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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1 - ATA DA 681 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 2 DI; JUNHO DE 1999 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Presidente da Re­

pública 
N!! 124, de 1999 (n!! 693/99, na origem), de 

31 de maio último, restituindo autógrafos ao Pro­
jeto de lei da Câmara n!! 6, de 1999-Complemen­
tar (n!! 249/98-Complementar, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que disciplina os limites dás despesas com pes­
soal, na forma do art. 169 da Constituição, sancio­
nado e transformado riá Lei Complementar n!! 96, 
de 31 de maio de Hi99 ..... :;................................... 14259 

1.2.2 - Matérias .. recebldas da Câmara 
dos Deputados . 

Projeto de Decreto legislativo n!! 117, de 
1999 (n!! 30/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de' Cooperação Técni­
ca, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo da Jamaica, em 
Brasília, em 28 de agosto. de 1997. À Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa NacionaL......... 14259 

Projeto de Decretb Legislativo n!! 118, de 
1999 (n!! 783/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do. Açordo Básico de Coope­
ração Científica, Técnica e Tecnológica, celebra­
do entre o Govemo da. República Federativa do 
Brasil e o Govemo da Federação da Rússia, em 
Brasília, em 21 de novembro/de 1997. À Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional.... 14268 . 

Substitutivo dá' êâmara dos Deputados à 
Proposta de Emenda à ,Constituição n!! 1, de 
1995 (n!! 472/97, naquela Casa), que altera dis­
positivos dos artigos 48, 57, 61, 62, 64 e 84 da 
Constituição Federal e dá outras providências 
(Medidas Provisórias). À Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania ..................................... '.. 14275 

1.2.3 - Of(cio do Primeiro Secretário da 
Câmara dos Deputados' 

N!! 141/99, de lÍ!:,~ejunho' do córrente',âr\6, 
comunicando a rejeição do Projeto de lei do Se­
nado n!! 77, de 1997 (n!! 3.736/97, naquela Casa).. 
de autoria do Senador-Valmir CampeI6:quê'dis~ 
põe sobre a identificação e publicação do estado '.". 
de conservação das rodovias federais, e dá ou-
tras providências. Ao Arquivo................................ 14283 

1.2.4 - Pareceres 

N!!s 305 a 314, de 1999, da Mesa do Sena­
do Federal, sobre os Requerimentos n!!s 212 a 
216,223,226,227,240. e 241, de 1999, respecti­
vamente, de autoria dos Senadores Tião Viana e 
Antonio Cartos Valadares, da Sra. Marina Silva, 
dos Srs. Edison lobão, José Eduardo Dutra, Ro­
berto Satumino e Moreira Mendes. À publicação. 

N!!s 315 e 316, de 1999, das Comissões de 
Constituição, Justiça e . Cidadania, e de Educa­
ção, respectivamente, sobre o Projeto de lei da 
Câmara n!! 12, de 1998 (nº L022/95 , na Casa de 
origem), que dispõe sobre a ()brigatoriedade de 
divulgação dos índices de evasão e repetência 
nos estabelecimentos de ensino fundamEH1t~1 e 
médio ............................................ ; ......................... . 

N!! 317, de 1999, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 120, de 
1999, do Senhor Presidente <;la República, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal o 
nome do Sr. Mércio Felsky, para exercer o car­
go de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE, do Ministério da 
Justiça ............................................... , ... , ................ .. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

Remessa do Substitutivo da Câmara à Pro­
posta de Emenda à Constituição n2 1, de 1995, à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
por ser considerada proposta nova, nos termos 
do art. 367 do Regimento Internó ......................... . 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
'recebimento de emendas perante a Mesa aos 
Projetos de Decreto L~gislativó nQs 117 e'118, de 
1999, perante a Comissão de 'Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, lidos anteriormente, findo 
o qual a referida Comissão terá quinze dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, para opinar sobre 
as proposições ...................................................... . 

Aprovação, pela Mesa do Senado, dos Re­
querimentos nºs·212, 213, 215, 216, 223, 226, 
227, 240 e 241, de 1999,de a!Jtoria dos Srs. Se­
nadores Tião Vial1!i .. Edison lobão, José Eduardo 
Dutra, Roberto Saturnino, Moreira Mendes e da 

, . Sr~. Senadora Marina' Silva, solicitando informa­
. çOes a Ministros de Estado, e rejeição do Reque­
rimento n!! 214, de 1999, de autoria do Senador 
Antonio Cartos Valadares ..................................... . 
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Abertura do prazo de cinco dias úteis para os arts. 21 e 232 da Lei nº 7.565, de 19 de de-
recebimento de emendas ao Projeto de Lei da zembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáuti-
Câmara n2 12, de 1998 (n2 1.022/95, na Casa de ca). Às Comissões de Assuntos Sociais e de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à últi-
divulgação dos índices de evasão e repetência ma a decisão terminativa. ...................................... 14296 
nos estabelecimentos de ensino fundamental e Projeto de Lei do Senado nº 392, de 1999, 
médio, cujo parecer foi lido anteriormente. ........... 14294 de autoria do Senador Ademir Andrade, que de-

Recebimento do Ofício nll 1.934/99, do termina que as Assembléias Legislativas ou a 
Banco Central do Brasil, de 31 de maio último, Câmara Legislativa do Distrito Federal sejam ob-
encaminhando a documentação referente à ofer- rigatoriamente notificadas da liberação de recur-
ta de Letras Financeiras do Tesouro do Município sos federais para os respectivos estados ou para 
do Rio de Janeiro, emitidas nos meses de março, o Distrito Federal, e dá. outras providências. Às 
abril e maio, destinadas ao giro de sua dívida mo- Comissões de Assuntos Econômic,os e de Cons-
biliária vencível no 12 semestre de 1999 (anexa- tituição, Justiça e Cidadania, cabéndo à última a 
do ao processado da Resolução n2 110, de decisão terminativa................................................ 14302 
1998). À Comissão de Assuntos Econômicos. ..... .14294 1.2.7 - Leitura de requerimento 

Recebimento do Ofício n2 S/22, de 1999 N2 294, de 1999, de autoria do Senador 
(n2 73/99, na origem), do Presidente do Supremo Carlos Bezerra, solicitando ao Ministro das Minas 
Tribunal Federal, de 27 de maio último, encami- e Energia as informações que l11enciona. À Mesa 
nhando cópia da Lei Municipal nll 6.580, de 1989, para decisão ........................................ ,................. 14302 
de Santo André (SP), do parecer da Procurado- 1.2.8 - Discursos do Expediente . 
ria-Geral da República, da certidão de trânsito em SENADOR ÁL VARO DIAS - Estarrecimen-
julgado, da versão do registro taquigráfico do jul­
gamento, bem como do acórdão proferido por 
aquela Corte, nos autos .do Recurso Extraordiná­
rio nQ 206777/99, através do qual declarou a in­
constitucionalidade do art. 12 e do art. 22, inciso I, 
alínea a, e inciso 11, alíneas a e b, da mencionada 
Lei Municipal. À Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, em decisão terminativa. .............. 14294 

Recebimento da Mensagem n2 123, de 
1999 (nº 697/99, na origem), de 31 de maio últi­
mo, do Presidente da República; encaminhando 
o demonstrativo das emissões do real correspon­
dente ao mês de abril de 1999, as razões ,delas 
determinantes e a posição das reservasintern"á-' 
cionais a elas vinculadas. À Comissão de Assun-
tos Econômicos .................................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
da Medida Provisória nQ 1.827, em 27 de maio de 
1999 e pUblicada no dia 28 do mesmo mês e 
ano, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superiór e dá outras pro­
vidências. Designação da Comissão Mista e es­
tabelecimento de calendário para a tramitação da 
matéria .................................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
da Medida Provisória nQ 1.828, em 27 de maio de 
1999 e publicada no dia 28 do mesmo mês e 
ano, que altera dispositivos do Decreto-Lei nQ 

1.593, de 21 de dezembro de 1977, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para a tramitação 
da matéria ............................................................. . 

1.2.6 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nº 391, de 1999, 

de autoria do Senador Maguito Vilela, que altera 

14294 

14295 

14295 

to diante dos resultados de pesquisas que reve­
lam a insatisfação popular com a classe política 
brasileira. Debate sobre & reform~ do Poder Le-
gislativo ...... , .................... , ................. ; ................... .. 

SENADOR T/ÃO VIANA - Crescimento in-
controlável do ,vírus da Aids em vários'países do 
mundo, conforme dados anunciados na XII Con­
ferência Mundial de Combate e Controle da Aids. 
Necessidade de fortalecimento do programa de 
controle e prevenção da Aids no Brasil. .............. .. 

1.2.9 - Comunicação da Presidência 
Reassunção, nesta data, do mandato de Se­

nador, pela representação .do Estado da Paraíba, 
do Sr. Silva Júnior, Suplente do Senador Ronaldo 
Cunha Uma, que se afastou dos trabalhos da Casa, 
em virtude de licença para tratamento médico, por 
um período de cento e vinte e cinco' dias ............... .. 

1.2.10'- Comunicação 
Do Senador Silva JÚnior, referente a sua fi-

14303 

14306 

14309 

liação partidária e nome parlamenúu.................... 14309 
1.2.11 -. Discursos do Expediente (conti-

nuação) " 

SENADOR SILVA JÚNIOR - Pronuncia-
mento de reassunção ao mandato 'de Senador. ... 14309 

SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo) - Boas-
vindas ao Senador Silva Júnior," q!-Íe reassume o 
mandato nesta Casa...................................... ........ 14312 

Sé·.jADOR ROBERTo' SATURNINO - Pro-
testo contra a i~existência de condições' mínimas', ' 
para a realiz~ção dos trÇibalhos, nas éomissões, .' 
Permanentes". dó Senado, devido às éxtensas," 
pautas e horários de reuniões co~comitár1tes ...... ": '14312 

SR. PR,ESIDENTE (Geraldo Melp) - Res,"" 
posta ao Sen~dor SaturninoBrag~, ~pelando aos,,:. 

" .. "-
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Srs. Presidentes das Comissões Permanentes e 
Temporárias.para que não hája reUniões simultâ-
neas das mesmas. ................................................. 14312 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Apoio in­
tegrai ao Projeto de 'Interligação em' Rede das 
Universidades e dos Campi do Interior da Ama­
zônia, com a utilização das instalações do Siste-
ma Sivam .............. : ....... ~ ....... : ............ ::..................... 14313 
; . , .. ; . 1.2.12 - Leitura de Propostas de Emenda 
à Constituição', 

NII'5o', de Ü~99, tendó como 'primeiro' signa­
tário o Senador Álvaro Dias, que modifica o § 1 Q 
do art. 45 da Constituição Federal, qúe dispõe ' 
sobre a representação ,na Câmara dos Deputa­
'dos: À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania ..... :;: ..... :.:.: ..... :: ... : ......... ; ......................... :..... 14316 

NQ 5( de 1999, tendo como primeiro'signa­
tário o Senádcir Álvaro Dias, que modifica o'caput 
do art. 27 da Constituição Federal,' que dispõe 
sobre a rep'resentação"na Assembléia Legislati-' . 
va. À Comissão de Constitúição, Justiça e Cida-
dania .... ~.~; .. ;-.: .. : .. : .............. : ......... ::; ..... ; .. :: ....... ;.;.... 14345 

N1I52, 'qe'1999, tendo como primeiro signa­
tário o Senàdor Álvaro' Oiás', que modifica o inciso 
IV dó art. 29 da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a representação na Câmara dos Vereádo­
res. À Comissão de Constituição, Justiça e Cida~ 
dariia ......... , ...................................... :..................... 14375 

1.2.13- Leitufade projetos' , ,~ 
Prójeto'de Lei do Senado n2 393,de 1999-­

Complementar, que altera a Lei CÓrTlpl~nieritar nll 

'78;'de 30'd,e dezembro de 1993, que disciplina a 
)!xação dÓ número de'Deputados: nos termos do 
'art: 45, § 111 , da' Constituiçã'ó Federal. À Comis- ' 
são de ConstitiJiçãó, JUstiça e Cidadania ... ~......... 14404 
; ", : Projeto de Lei do Senado nQ 394, de 1'999, de 

. autoria do 'Senador Mozarildb1 Cavalcanti, que inclui 
~:ô'porto de Santa'Maria do Boiaçu, no rio Branco, no 
l'EStado de Roraima, na relação descritiva dos por-' 
tos marítimos, fÍuviai~ e lacustresdoPia'no Nacional 
de Viação. À Comissão de Serviços de Infrà-Estru-
tura, em 'deieiSão terminativa .... : .. ~' ... :.~: .... :: ..... :: ....... ;. 14434 

1.2.-14-Leltura de !:EKIuerimento' ~ 
.' ': ";"~IÍ 295" de 1999" d~-:-~utôiià ~ do Senador 
" ", " .. , '. '", ~ " '. ,';-,..- . . .. ~. 

. Ma'gUito Vilela;'solicitârido·ao Ministró da Previ- , 
dência e Assistência Social as informações que' '<'.: . 
'~me'nciona: À "Mesà 'para deéisão ............ : ..... :........ 14435 

1.2.15 - Ofícios 
Nlls 548 e 504/99, de 18 e 21 de maio últi, 

mo, do Líder do PPB na Câmara dos Deputados, 
de substituições de membros nas Comissões 
Mistas destinadas a apreciar as Medidas Provisó-
rias nlls 1.816-2 e 1.710-10, de 1999, respectiva-
mente .................................................................... . 

NQs 801 a 805/99, de 31 de maio último, do 
Líder do PMDB na Câmara dos Deputados, de 

14435 

substituições de membros nas Comissões Mistas des­
tinadas a apreciar as Medidas Provisórias nºS 1,814-3, 
1.785-5, 1.780-9, 1,748-41 e 1.806-7, de 1999 .......... .. 

Nº 334/99, de 1 li do corrente, do Líder do 
PT na Câmara dos Deputados, de substituição de 
membros na Comissão Mista destinada a apre­
ciar a Medida Provisória nQ 1.806-7, de 1999 ....... 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 

Substitutivo à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 19, de 1997, do Senador Antonio 
Carlos Valadares e outros, que dispõe sobre a 
destinação de recursos da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, para a im­
plementação, funcionamento e gestão do Siste­
ma Único de Saúde, e dá outras providências. 
Discussão encerrada em segundotumo, fiCando 
a votação adiada para o dia 23-6-99, nos termos 
do Requerimento nQ 296, de 1999 ................ : ...... .. 

Item 2 

Requerimento rill 257, de 1999, do Senador 
Antero Paes de Barros, solicitando, nos termos· 
regimentais, a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senadd nlls 87 e 239, de 1999, por ver­
sarem sobre a aplica'ção de recursos oriundos de 
privatizações. Aprovado. As matérias vão ao 
exame da Comissão de Assuntos Econômicos .... 

Item3 

Projeto' de Decreto Legislativo nQ '144, de 
1.998 (nll 692/98, mi Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo de Integração 
Educacional para Prosseguimento de Estudos de 
Pós-Graduação nas Universidades dos Países 
Membros do Mercosul, concluído em Fortaleza, 
em 16 de dezembro de 1996. Aprovado. À Co-
missão Diretora para redação final. .................... .. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n!l 144, de 1998 (Parecer nº 318, de 1999-
CDIR).Aprovada, nos termos do Requerimento 
n!l 298, de 1999. À promulgação ......................... .. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MAGUITO VILELA - Apoio à 

campanha- dá Confederáção das Santas Casas 
.de.Mis.eJicórdia. Hospitais e Entidades Filantrópi­
cas, em favor da continuiCIã-de-da-prestayão .. de . 
serViços de saúde por essas instituições ............ . 

SENADOR JADER BARBALHO (pela oro 
dem) - Solicitação de esclarecimentos sobre a 
questão da renovação dos membros da Comis-
são de Orçamento do Congresso Nacional. ........ . 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Resposta ao Sr. Jader Barbalho .......... .. 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Registro da 
convocação de autoridades públicas para partici­
parem de audiências perante a Comissão de Fis-
calização e 'Controle ............................................ .. 
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SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Justifi- 1.4 - ENCERRAMENTO 
cativas à apresentação de requerimento para a 2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SE8-
criação de Comissão Mista Parlamentar de In- SÃO ANTERIOR 
quérito, destinada a apurar a violação do sigilo te- Da Senadora Emilia Fernandes, proferido 
lefônico do Presidente da República e auxiliares, na sessão de 12-6-99. (Republicação.) ................. 14466 
envolvendo tratativas pertinentes a obras, servi- 3 - RETIFICAÇÃO 
ços e alienações no âmbito do Poder Executivo Ata da 66@ Sessão Não Deliberativa, reali-
da União. ............................................................... 14441 zada em 31 de maio de 1999 e publicada no Olá-

SENADOR FERNANDO BEZERRA - Defe- rio do Senado Federal do dia subseqüente. ....... 14471 
sa do Governador Garibaldi Alves Filho, em virtu- 4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
de de denúncias de improbidade administrativa DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
atribuídas ao seu governo. .................................... 14441 2-6-99. 

SENADOR PEDRO SIMON - Importância 5 - ATAS DE COMISSÃO 
das exportações para a economia brasileira, des- 9! Reunião da Mesa do Senado Federal, 
tacando a necessidade da adoção de uma postu- realizada em 2 de junho de 1999. ......................... 14472 
ra mais agressiva no comércio exterior, tendo em 19A Reunião da Comissão Parlamentar de 
vista as barreiras protecionistas impostas aos Inquérito, criada através do Requerimento nl! 118, 
nossos produtos. ................................................... 14451 de 1999-SF, destinada a apurar, no prazo de 120 

1.3.2 - Discursos encaminhados à publi- (cento e vinte) dias, fatos do conhecimento do 
cação Congresso Nacional; e· outros divulgados pela 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Apelo Imprensa, contendo denúncias concretas a res-
para a aprovação do Projeto de Lei do Senado peito da 'existência de irregularidades· praticadas 
nl! 269, de 1999, de sua autoria, que estabele- por integrantes de tribunais superiores, de tribu-
ce 110rmas para a destinação final de garrafas e nais regionais e de tribunais' de justiça, realizada 
outras embalagens plásticas e dá. outras provi- em 19 de.maio de 1999. (Republicação.) ... : ........ ~ 14474 
dências ......................................... :........................ 14455 6 - EMENDA 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Consi- Oferecida aoP,rojeto de Lei nl! 3, de 1999-
derações sobre a segurança global', enfocando o CN. ......................................................................... 14514 
estudo elaborado pelo gerente dei Programa de 7 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Segurança Global da População, Sr. Antonio Luiz NI! 1.561, de 1999, referente ao servidor 
Coimbra de Castro .............. : ... ;............................. 14457 Paulo Roberto Rodrigues Ramalho. (Republica-

SENADOR FRANCEUNO PEREIRA - Ho- ção.) ........................ ,............................................... 14517 
menagem ao Dr. Adib Jatene, que aposentou-se NI! 1.623, de 1999,. referente ao servidor 
de suas funções no Instituto do Coração. ............. 14459 Marcus Victor do Espírito Santos ......................... ~ 14517 

SENADOR MAGUITO VILELA - Transeri- NQ 1.624, de 1999, referente à servidora 
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.i- ".Ata,da 68ª,-Sessão Deliberativa Ordinária . 
em 2 de junho de 1999 

.. ',' , .. ' 
, " 'J '/1 ª Sessão Legislativa Ordi nária da 5 t ª Legislatu ra 

" .. ' . ''"'",Presidência dos Brs'o' Antonio Ca;los Magalhães, Geraido Melo 
:.~. -:; ::;.. ~." . Ademir Andrade e Marluce Pinto 

ÀS:J4"f!ORAs;'E 30.MINUTOS; ACHAM-SE 
PRESENTES OS 5RS, SENADORES: 

Aaemii: Aii&ãéle:;":" 'Alvaro Dias ~ Anteró Paes de .:' . 
Barros -Antonio Carlos Magalhães ..:.. Antonio Carlos 
ValadareS - Arlindo Porto - Bello parga - Blairo Maggi 
-·Carlos.Bezerra, Carlos Patrocinio -;-Casildo Malda­
ner - D)áliT1éi'BEiss~''- 'Edison' Lobão - Eduardô Siquei­
ra Campos - Eduardo Suplicy - Emília Femandes -
Femando Bezerra - Francelino Pereira - Geraldo Alt­
hoff - Geraldo·Cândjdo T Geraldo Melo,'":',Gerson Ca- . 
m~ta - Gilberto' M'E;~trinhh' ";"Gilvà,t,'Bbrges --.'Heloísa 

. .'" · .. Li . J ,', .' "0'- >' • 

Helena - Iris Rezende -- "Jade(Harbalhó .;...' Jefferson'. 
Péres -João Alberto Souza - Jorg~,BÇ>mhausen -
José Agripino - José Eduardo Dutra -'José FogaÇa - ' 
,~Q~é Jorge":" José Roberto Arruda - Juvêncio da Fon­
'sêca - Lauro Campos ..:. Leomar Quintanilha - Lúcio 
Alcântara -,. Luiz Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes -
Luzia Toled'o - Magúito Vilela - Mariá dd Carmo Alves 
~- :Marina Silv8i -; Mªr(llre. P,into. -:7 Moreira ,~end~s -
Mozarildo CavalcárifF':"':' 'Ncio'or 'JúrÚó( -' Ney S'uâssuna 
- Osmar Dias - PaUlo Hártung - Paulo Souto - Pedro 
Piva - Pedro Simon,':'" Ramez Tebet.;- Roberto Freire -
. Robertó"Ãequião i- Roberto' Safurninb ~ 'Rorhe'roJuéá' " 
- Romeu Tuma :"'-Sêbàstiãó-Rócha- Sérgid Machado, 
- Siiva Jú~ior - Tião Viana -Wellington Roberto 

~:~::t·,,~ .: .... :.):/.;. .. ~ ~J.~", ., .t"# J: ',.~! i~' ," "?,( • ~ 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ,- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção deiDeus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Luiz 

,Otávio, procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

'MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N!I 124, de 1999 (n!l 693/99, na origem), de 31 
de maio último restituíndo' autógrafos ao Projeto de 
~ei da Câmara, n!l 6, de, 1999-Complementar (n!l 
249/98-Complení'enfar, . na Casa de origem), de ini­

! ciativa do Presidente da República, que disciplina os 
limites das despesas com pessoal, na forma do art. 
169 da Constituição, sancionado e transformado na 
Lei Complementar. n!l 96, de 31 de maio de 1999 .. 

Será teíta a devida comunicação à Câ­
mara dos Deputados. 

, .... :: .. :.,-..~!; .. . 

MATÉRIAS RECEBIDAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

'PROJETO DE DECRETO LEGI~LATIVON° 117;-DE 1999 
(N?;,Q.Q(.?.9, .naCâmara dos Deputados) 

Aprova o texto do ACbrdo . de Coopera­
ção Técnic.a, 'celebrado eritre o Gover­
no da. República Federativa do Brasil 
e o Governo da Jamaica, em Brasilia, 
em 28 de ,agosto de 1997. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
. :.... -" ~ 

~<-)"'. ,~J' ,.:? Ai',~.. '".1 0 
.. ,Fj,;ca' apr.ovado ,o texto do Acordo de 

cooperac:;:-ã"d ;;''i'Í3Crli;'cií'/''':'celebrado entre! (:) Governo da República 
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Federativa do Brasil e o Governo da Jama:ica; "em 'Brasilia., eJt'. 

28 de agosto de 1997.' 

Parágrafo único. Ficam sujeitos" ,à ,aprova~ã,c.,do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possàm' ,res~l.:ta't' em 

revisão do referido Acordo, assim como qua;squéi,,"'â:;ustes 
"';~ , 

complementares que, nos, termos do inciso I, cioart~,49. da 

Constituição Federal, acarretem encargos 'ou ,"compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional. 
: : I ,:~"tj~ r r:.:' . 

Art. 2 o Este Decreto Legislativo entra eDl ,:viqor na 
,r ' ~ ...... : ~: ' 

data de sua publicação. . .. ' 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE O GOVERNcmA REPÚBl..I:CA 
FEDERA TI V A DO BRASIL E O GOVERNO DA JAMAICA ,',: ',: ), " 

O Governo da kepuDiica Federativ~ do Brasil 
e I. ",. o'. t· 

o Uovemo dn Jamaica ',i"" .', ,; " 

(doravante denomiJiados "Panes C(lnlr'aÚlllles~i" "" N " ,,, "';""" 

Desejosos de fortalecer os laços ~e amizadeex'istêilleseillrc () Brasil c 
a Jamaica; , •• "'-, , .,-. :' {,f 

Considerando o inleresse múluo de promover e cSlimulnf"() 'flragres50 
técnico e o desenvolvimento econômico e social de seu~ rcspcclivmqlaiscs: ,', " : 

, , . . ',i ~ . ., 

Reconhecendo as vantagens reciprocas rcsultal~tçs'\lIc,lim,a ~tlup.cnl\=à,~ 
técnica em áreas de interesse comum: " " .. , ". ' ",' 

. , . z',:' ... .... '.- .. I;",;" . 

Convencidos da necessidade de, dar ênfase Ull, uesênv',lviinct,." 
sustenlável; 

Desejosos de uesenvolvcr a relerida cooperação,' 

Acordam o seguinte: 

'.,::: 

ARTIGO I 
:.! 

o presente !\conlu de C()(}pcra~'~ão'ré~,~ic'~~-:dura~'anlê';~I~'~',i~~;~í:nado 
"Acordo", tem por ohjeto' promover a cooperação té~l;ica nac; "r~ 'lI~"u~",,­
indústria. saúde. tnlll~porte. turi~nUl e mcio m~lhiel)tc., priori7.~11I~l~; (lela.c;, I'unes 
Contral.Ultcs, e em outras que vcnham a ser (}P()rtlllUil·,lêi'lê"'dclcmlin~,du~. 

- .' \ :.J~: :.: ... ~~:;'?-f.; ~.' 

..... ..... ':--
.' " '." .... :.:. ":, :":>, . .:,' ",,,1;' ," 
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,.l' 
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" . 
, " . . . . 

~ \ ~ .. ARTIGO Jl 
i: : 

1. ,A ,'implementação da cooperação desenvolvida no âmbito' deste 
ACoriIb' 'medàanleplanoS bianuaís de trãbaJho elaborados pelas Partes Contratantes, . , ' . 
será, defini~por Ajuste Complementar, ,estabelecendo programas, projetos e ações 
cspec:1ficas"bemcomofontes de recursos financeiros e mecanismos operacionais. 

, "1. 
2. ,;,';As políticas e estratégias de cooperação)écnica de cada u~a, d~s 
ParteS 'Contratantes, estabelecidas em âmbito riàcional por seus órgãos 
competentes,serio analisadas por uma COmissão Mista, que identificará os pontos 
comuns pára melhor implementar este Aco,rdo. " , 

~ .- • ."J'" 

3. ' , A Cornissão,Mist~ mencionada no, parágrafo supra será composta de 
representàntes da~ Partes Cóillratantes, reunir:se-á uma vez por ano, se necessário, 
no Brasil e na Jamaica e terá por tarefa: ' 

',', . 

a) avaliar "e' delinir 'áreas comuns prioritãrias nas qm.lls serJé:J 
'vi~vel a'implerilentação da cooperação técnica: 

. .. '. ~'. 

",:. ':' :',,':,b)"exanlinar"e aprovar planos .bian~l3isde trabalho, para execução 
<" ~ "';Aos ,programas, projetos e açÕes que as Partes Contratantes acordem 

,",:d~: ç(;nfomlidade com o previsto n~ parágraJ() p~imeiro deste Artigo: 
\ .. . _;. . ,'... ;.? ..,. .' ,', , f:, , :,,~', ~ ~. . I. ' " , , _ • . 

.":'" " , ' , ' ' ifl a"al'.'sar'," propor e aprovar programas, projetos ea~õcs cspccí liCélS 

"':';, .. 2"':"~_:I· ::;::':;,>:~' dlcQOperaçàó técnica~ ,. ' . 
• ' ,~.' '. ":. :'." .' " r •.• : : .' : '" • 

~ I.'. ,:' ~ 

4. "'Sen1'pr~juizo) docollstante no parágralo, sçgundo deste Artigo, cada 
'uma',"dás ~Pariês" Contratantes poderá submeter, à (?,utra,' em ql.lalquer llIomenlú, 
prograinac; oúptojetos especilicos de cooperação técliica para seu estudo e eventual 
aprovação ~o ~~ito d~ Comissão Mi~t~. 

'. .. , , '.c. r t 

'5~" "',' "Os':programas naciohàisde, desenYl~lvil1lento e os projetos de 
'il~lqmçior.rel!i().nalserl\o ,I~v'adps em alta consideração para ali ações desenvolvidas 
"n('''t6hi'ê'~16 deste'Aéórdo\"" J ,'" , • " • , 

• ' ' ; .~ ~ .' ' .! ' 

.: ..... ~J ... ~.,.~ . .J ....... <O •• '." ; ',,:.~. ··~t·:.~ .,'(. ,. 

'6 .. ,. " '" J,':Pnra os prográu13s, 'I)r<~jetos e lições a serem desellvolvidos ao amparo 
do presen(ê"l\có'rdo. as i>rl'rtes Contratantes poderuo considerar a partici,pélção de 
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instituições dos setores público e privado e' de"organi7.ações não-governamentais de 

mnbos os países. , . "'IL i ~:':~:·~~:I""~;:\'.)~~:-.;. 

, ... ' ,",',~'I~ ,,':: ...... '~ ""_'-'" " .. .,~.",;. :: ~j.t",.),;",.~ .. ~","" • 
• J -' '.':) • ',I , .,,;' l' : ',,' ,~ -; '" ,.'. .. 

,~~.; !:', :.(~\~~. ~.""'; .. 
ARTluot\f;;í:i"-:i(;;: " . '";,,',,,.'1'\, ",~~: 

)I~- 1 \\ .. :;~ .~,~ (~~~~~~:3 I" I 

~-:l .• 

! ,"~. ~~. ,;". ":,.,,: •. ,, 

I. A fim de implementar os propósit,os deste !,cord~, a~ Partes 
Contratantes concordam em: ." .;, " " . i..', .. , :1·, :.1 

., J 

a) convocar reuniões de trabalho~'" 

" ~", 

/, " 

b) elaborar programas d~'''estáglo e tiei;ruú:entÓ":para.'\ fonnação ê 
aperfeiçoamento profissi'onàis'~ . ';' " ' " :,"', :"'" " , 

~. '\ .': ( '9 ,,' i"fl. . c -:, ~. , • .' 1'. 

c) organizar seminários e conlerências: , 
• • 11 ~ 

ti) prestar serviços de' consultoria~ 

e) enviar e receber técnicos e especia\istas~ , 
. . . . ",' 

I) conceder bolsas de estudo: 
: ,,~' '. -~ .J ~ r 

',,"I',, 

,. 
,I, .J 

, I 

.' " " • r; ~ ~ ~ :!,~ , 

g) proceder ao intercâmbio direlo de dados: e 'ih lürllmç:ões nas áreas 
relevantes entre os órgãos aUloriiados, "e'n~""2aâa caso. por Via 

diplomática: \".:1;."; ,) . 
11) enviar equipamentos indispc'lsáveis'''~' h:alii.ação de programas c 

projetos acordados; " ,. T',.:,,' ~:'~ti' ; ,. 

i) enviár' 'llUtcrial hihlió;grúlic(j' r~'acióm"dll,.' '~:i~~, 'ar~~l~' il~~s~ 1;~~)gra,~Úis, 
• " .',~'" ",1·, ~ . J " .. ~f';~·· • ""'- .' •. " • 

projetos c ações de cooperaçuo cnl excclIçuü: ',' , ,j >. • - ,.-" ~ ,~" 
. '. ';' ~~. J ~~ .' ,i t ~ .rr-~.;.. f \-

. " ,'.', . ' ) 't'~ ':,,;.~ , ..... '-;-;,:"'-':--::':'-:"':" 

.I) desenvolver ações de' cooperação técnich cllin tcrccir6s' pÚísês'.' ),~:, 

2. Sem prejuízo 
qualquer outra modalidade 
Partes Contratantes. 

" , ' ~; 1'1' ~ I k • /I' •. ~', '" ", '" ,1. ~." •. 

das foiinasde éooper~çãó' eSUlbê\cCldas neste. ArtIgo, 
poderá ser implenleíll~d'a"'d'~s'dê'; que f ,aj1ist~a,á,;;~lWê:;as 

~ ;~~,~">' 1, ':,:;:.'- ',w:', ' •. '"Y .1'~~1~ '.-:;L~f~) 

-' 
, - , . ~ 
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ARTIGO IV 

Cada lima d~s Partes <. 'ontratíUltes garantir'" a nfio-divulgaçiio dos 
documentos, das illrol11mções c de outros· conhecilllentos ohtiJos duranlc LI 

implementaçi:io c \'igê'lCiLl deste Acordo, nssim como ;t SU:J "tio-transmissào u 
terceiros sem o prévio consentimeflto escrito da Olltru Parte. 

ARrtUOV 

I. Os programas, projetos e aç(,es desenvolvida c; no contexto deste 
Acordo serão implementadas com recursos linanceiros detinidos em documento a 
ser anexado ao Ajuste Complementar que lhes der origem. 

2. ·Os recursos linanceiros destinados à cooperação técnica decorrente 
deste Acordo serão provenientes de:: 

a) fundos orçamentários e extra-orçamentários do Uoverno bra<;ileiro; 

b) rundos orçamentários e extra-orçamentários do'(io\'erno jumaic<Ulo; 

c) fundos orçamentários e extra-orçélmentários de tcrceiros paíscs c 
de organismos regionais e internacionais .. 

ARTIGO VI 

ÂS Partes Contratantes podcrão, sempre que ,ÍUlgiUCIll ncccssano c 
conveniente, solicitar a participação de instituições reg.ionais e I11l1l1ilalerais assim 
Corno de terceiros' paí~es.· na implementação. de programas, projetos e m;ões 
realizadas ao· amparo do presente Acordo. 

ARTltiU VII 

As Partes Contmlantcs facilitarã("C 111 seus respectivos lcrrilúrios, li 

entmdu e estada de runciÜllários técnicos, pcritos e consultores,' de acordo com as 
suac; leis e regulamentos. . 
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ARTiGO Vill 

I. As Partes Contnltantes assegurarão (lOS funcionários técnicos, peritos e 
consultores, a serem enviados ao território da oulra Purte ( 'ontratantc em Ilmção üh 
presente Acordo, p;lra implement:.íçuo de cooper;HJio técnica. o upoio logístico"c 
I"acilidades de transporte, inl"orlllaç~o e traoalho requcridas llür;.J o cumprimento de 
suas Il\llçõcs especi licas c outras Iilcilidades " srn:m ddinidas 1\0<:; Ajuste 
Complemcntares relcriuos no parúgruli.l primciro uo !\rtigo II dcste !\conJo. 

2. Além disso, serão proporcionadas aos funcionários téc\1icos,~ 
consultores as devidas facilidades de alojamento e manutenção, conJ(.lrme venha:m 
a ser acordadas. 

ARTIGO lX 

1. Cada Parte Contratante concederá, de acordo com suas leis-:e 
regulamentos, aos funcionários técnicos, peritos e consultores designados pela 
outra Parte Contratante para exercer suas funções no seu território, no âmhito deste 
Acordo e dos Ajuste Complementares previstos, bem como aos membros de sua 
família imediata: 

a) visto oficial gratls, que ac;;segurará residência pelo praz.o de sua 
missão na Parte receptora; 

b) isenção de impostos' e demais gravames incideittessobre 
importação de objetos de uso doméstico e pessoal. destinados à 
primeira instalação, desde que o pra7.O de pennanê'ncia no pais s~ja . 
superior a um ano. Tais bens deverão ser exportados ao tinal da 
missão a menos que os impostos de importaçào, dos lJuais l()ram 
originalmente iscntos, scjam pag()s~ 

c)"idêntica isençãq àquela prevista na alínea b deste Artigo. lJuando 
da reexportação dos releridos bens: 

d) isenção de impostos quanto'a salários e vencimentt;s a eles pagos 
por instituição do país remetente. No caso de remuneração e diárias 
pagas pela instituição recipiente será aplicada a legislaç:1o do país 
anlitrião, observados os !\cor'di.)s de bitributação eventualmente 
linnados entre as Partes Contratantes~ 

e) facilidades de repatriação, em época de crise~ 
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1) imunidade de processo legal por palavras fal"das ou escritas e 
por todos os atos praticados no exercício de suas funções. 

, '. • • H " 

, , 

2. !\ seleção de fUllcionários técnicos. peritos e consultores ser'" feita pela 
Parte Contratante cedente e deverú ser aprovada pela Parte Contratante recipiente. 

ARTIGO X 

Os funcionários técnicos, peritos e consultores a serem enviados de 
wna Parte Contratante à outra em função do presente Acordo guiar-se-ão pelas 
disposições dos Ajust~ Complementares específicos e estarão sujeitos às leis e 
regulamentos vigentes no território do país anfitrião, ressalvado o disposto nos 
Artigos VU e IX do presente Acordo. 

ARTIGO Xl 

I. Os bens, equipamentos e materiais eventuaimente fornecidos, â 

qualquer título, por uma das Partes Contratantes à outra. para prograrilas, projetos e 
ações desenvolvidas no âmbito deste Acordo e de seus Ajustes Complementares, 
serão isentos de todos os gravames e impostos de exportação. 

2. Por ocasião de térnlino dos programas, projetos e açfles aos quais se 
destinaram os bens, equipamentos e materiais referidos neste Artigo, quando não 
forem doados à Parte recipiente, serão restituídos por esta à Parte fornecedora com 
igual isenção.de gravames e impósLOs'de importação e de exportação. 

ARTIUO XII 

l. O presente Acordo térá vigência de 5.l cinco) anos. podendo ser 
prorrogàdo por rcconduçiio titcita por períodos iguais e consecutivos, a menus que 
as' Partes C<mtràtan"tes' decidam diferentemente. . ' 

. .• ! 

2. Cada uma das Partes Contratantes noÍílicará à outra da conc\us~o das 
formalid~des necessárias à entrada em vígor do presente Acordo, que terá vigência 
a partir dadata d.a~ltimades·s.as notilicações.' . 

3. O presente Acordo poderá ser emendado por intennédio dI! 
entendimento entre as Partes Contratantes, entrando em vigor a emenda conlornle 
indicado no parágrafo acima. \ 

\ 
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I\RTIUO XIII 

1. Â denúncia do presente "cordo poderá ser feita li qualquer momento 
por qualquer das Partes Contratantes. notilicando a outra com antecedência mínima 

de 6 ~seis) meses. 

2. Em caso de denúncia do presente Acordo, os programas, projetos e 
ações em execução não serão afetados, salvo quando as Partes Contratantes 

cQnvierem diversamente. 

Feito em Brasília, em J, 9 de agosto de 1997, em dois exemplares 
ongmats, nos idiomas português e inglês, sendo ambos textos igualmente 

autênticos. 

I ~ 
PELO UOVER o DA REPUBLlCA 

FEDERAf V A DO BRASIL 

MENSAGEM N2 1.426, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no artigo 84, inciso VIU, da Constituição Federal, 

submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de/Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de Cooperação Técnica, 

celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica, em Brasília, 

em 28 de agosto de 1997. 

Brasília, 20 de novembro de 1997. 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 407 IMRE, DE 18 DE NOVEMBRO DE,1997, 00 
SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 

Excelência o'anexo texto do "Acordo de Cooperação Técnica entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica", 

assinado em 28 de agosto de 1997, em Bras1lia, por ocasião da 

visita do' Vice Primeiro Ministro e Chanceler jamaicano, Senhor 

Seymour Mullings. 

2. A assinatura desse instrumento atende à disposição de 

ambos os Governos em desenvolver a cooperação técnica nas áreas de 

agroindústria, saúde, transporte, turismo e meio ambiente. 

3. Reconhecendo que o intercâmbio entre o Brasil e a Jamaica 

situa-se aquém de suas possibilidades, os dois Governos, . convieram, 

no documento supra mencionado, em fomentar a cooperaçâo técnica nos 

dom1nios acima referidos, entre instituições do setor público e 

privado, assim como em organizações não governamentais de ambos os 

pa1ses. Para tanto, será constitu1da uma comissão 

intergovernamental que, reunindo-se periodicamente, assegure a 

implementação do Acordo. 

4. Em vista do exposto, submeto a Vossa Excelência o anexo 

de Mensagem para que, se assim houver pór bem, o encaminhe ao Poder 

Legislativo, para exame e eventual aprovação. 

Respeitosamente, 

LAMPREIA 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

(A Comissão de Relações Exteriores e lJefesa Nacional.) 
/ 

1 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 118, DE 1999 
, . (No 783/99; ria Câmara dos Deputados) 

- ' : , 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Cientifica, Técnica e Tec­
nológica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da Rússia,em 
Brasilia, em 21 de nov~ro de 1~97. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: , 

Art. 10' Fica aprovado o texto do Acordo Básico de 

cooperação Cientifica, Técnica e. Tecnológica, celebrado entre 

o Governo da. República Federativa do Brasil e o Governo da 

Federação da Rússia, em Brasilia, em 21 de novembro de 1997. 

Parágrafo único. 'Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 

revisão do referido Acordo, ass~ como quaisquer ajustes 
l '. 

complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Consti tuição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos 

gravoSOs ao patr~ônio nacional. 
. . 

Art. 2 o Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAC.Ã.O CIENTiFIC.A.. TÉCNICA E TECNOLOGIA 
ENTRE O GOVERNO DA REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA FEDERACÃO DA RÚSSIA \ \. 

o Governo da República Federativa dó Brasil 

o Governo da Federação da Rússia 
(doravante denominados "Partes Contratantes"). 
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• ~ 1 ' 
. Considerando a cxperiênçia acumulada pelos dois países no campo da 

Ciência e Tecnologia: 

~econhecendo que a cooperação nesse campo contribuirá para o 
rrogresso sóci'o-econõmico dos Jois países: 

-Cientes de que a cooperação cientifica: técnica e' tecnológica é um dos 
pilares das relações bilaterais e elemento importante de sua estabilidade. 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO I 

o objetivo do presente Acordo é contribuir para a ampliação e o 
fortalecimento das relações entre as instituições dos dois países mediante o 
estabelecimento de condições favoráveis à cooperação cientí lica t~cnica e 
tecnológica' e - a seu desenvolvimento em bases mutuamente vantajosas e 

equilibradas. 
ARTIGO 11 

As Panes Contratantes poderão celebrar Ajustes Complementares e 
promoverão o contato entre instituições dos dois países nas áreas cientific~ técnica 
e tecnológica, bem como o estabelecimento de documentos de pr~jeto em campos 
específicos, reconhecendo como atores da cooperação órgãos estatais, instituições de 
pesquisa, estabelecimentos de ensino superior, empresaS públicas e privadas e outras 
entidades cientí ficas dos dois países. 

ARTIGO 111 

As atividades de cooperação assumirão às setwintes fonnas: 
~ "-. ' 

a) desenvolvimento de pesquisa cientí fica, técnica e tecnológica com 
eventual intercâmbio de equipamento e materiais de pesquisa: 

lJ " 

b) intercâmbio de .cientistas, pesquisadores, peritos~- e técnicos para o ' 
desenvolvimento de p rogram as_ projetos' e outras atividades de 
cooperação ciemífic~ técnica e tecnológica: 

.,.; .... 

I 

/ 
',-- I 

I 
I 
I , 

I 

I 

/ 
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c) organizaçiio e realização de seminários conjuntos e outros encomros 
de carater cit!lllilico, técnico t! tecnológico. 

d) inlercâmbio de informações cientí ficas. lecnicas e tecnológicas: 
.' 

e) qualquer outra forma de cooperação cientifica. tecnica e tecnológica 
a ser acordada entre.as Panes Comratantes. 

') As despesas relacionadas com a realização das atividades previstas no 
rresente Acordo serão efetuadas em termos a serem definidos pelas instituições 
cooperantes para cada caso concreto, valendo-se de recursos disponíveis. 

ARTIGO IV 

Caso não s~ja estipulado de outra maneira nos documemos 
mencionados no Anigo 11, a comunidade científica, tecnica e tecnológica dos dois 
países terá acesso àsinforrnações resultantes das atividaàes de cooperação 
relacionadas ao presente Acordo, desde que essas infonnações: 

aI não representem materia de sigilo comerciaL industrial ou de serviço: 

b) não se retiram a tema de segurança nacional. 

ARTIGO V 

1 . As Panes Contratantes comprometem-se a garantir a proteção e o 
exerCJcJO do -direito de propriedade' intele'ctual resultante da cooperação, em 
observância á legislação vigente em seus respectivos países e acordos internacionais 
correspondentes, dos qUalS a' República- Federativa do Brasil e a Federação da 
Rússia fazem parte. 

') ,A repanição·'dos direitos" de propriedade, intelectual· que poderão 
resultar das atividades relacionadas á cooperação prevista no presente Acordo 
deverá ser estabelecida caso a caso entre as instituições cooperantes nos respectivos 
documentos mencionados no Anigo 11. 
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ARTIGO VI" 

4 

I, Com vistas à implementação 'do presente Acordo" as Panes 
Contratantes estabei:::cerão wna Comissão \1ista para Cooperação Cientifica. 
Técnica e Tecnológica que realizélJ-á·ó seutrilb~dho em estreita coordenação com a 
Comissão Intergovernamental de Cooperação Econónlica. Comercial, Científica e 
Tecnológica. Os objeljvos da Comissão Mista serão: 

a) examinar e aprovar' recomendações para promover condições 
favoráveis ao estabelecimentO da cooperação, como prevista no 
presente Acordo; 

b) elaborar propostas em áreas prioritárias da cooperação; 

. ' 

c) avaliar as atividades d,e cooperação' em . execução e propor novas 
áreas de cooperação. 

') A Comissão Mista reunir.;.se~á, .alternadamente' em Brasília e em 
Moscou, com periodicidade a ser acordada entre as Panes Contratantes. 

ARTIGO vn 

Com relação à cooperação no âmbito do presente Acordo e respeitadas 
suas obrigações internacionais eas leis nacionais vigentes e demais regulamentações ~ 

válidas. cada Parte Contratante deverá com base, em reciprocidade: 

a) apoiar a tramitação de pedidos,de,~nrrada e saída de seu território do 
pessoal e equipamento 9a outra ParteCont:ratante, utilizados em 
projetos e programas amp'arados ,pelo pr~sente Acordo; 

. b) facilitar a entrada e saída, isenta de taxas ou tarifas aduaneiras. dos 
equipamentos e materiais necessários.para atividades conjuntas, no . 
âmbito do presente Acordo. 

i 

d 
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ARTIGO VII1 

As divergências surgidas quanto à interpretação ou à "aplicação do 
presente Acordo serão dirimidas, na medida do possível, pelas Panes Contratantes. 

ARTIGO IX 

I. O presente Acordo enrrarà em vigor na data da última notificação de 
uma das Panes Contratantes á outra de que o Acqrdo foi aprovado em confonnidade 
com suas formalidades legais internas. 

2. O presente Acordo será válido por um período de 5 (cinco) anos e serà 
automaticamente prorrogado por períodos sucessivos de 5 (cinco) anos, exceto se 
uma das Panes Contratantes. vier a denunciá-lo, mediante nolÍ ficação por escrito à 
outra Parte. A denúncia surtirá efeito no prazo de 6 (seis) meses a contar da data de 
sua noti ficação. 

, -
3. A denúncia do presente Acordo não afetarà os projetos e programas em 
execução no âmbito do presente Acordo e não totalmente concluídos no momento da 
cessação da sua vigência. 

ARTIGO X 

.... 

A panir ,da data de entrada em vigor do presente Acordo, 'deixará de 
vigorar o Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológica .entre o' Governo 
da República Federariva do Brasil e o. Governo da União das Repúblicas Socialistas 
Sovlellcas. de 16 de.abril de i 981.' . 

- " 
Feito .em Brasília. em ~j , de novembro de ! 997. em d.ois ex.emplares 

ori2inais. nos idiomas português, russo e inglês. sendo todos os textos igualmente 
autênticos. Em caso de divergência de interpn:!tação, prevalecerá o texto em inglês. 

~. ~~'., , ~, 

.r::;> . I;. '. 

( C---.ç~~ 
PELO GOVERNO DA REPL'BLlCA . 

FEDERATIVA DO BRASIL 

.i. , >".1,,'" 

~.~ \ .. • r­, . ~ , 

. .,,_1 -:,:.....,I-o-,,--~ . >:. 
Vf.RNO DA FEDERAÇ.Ã.ü 

DA Rl:SSIA ".' 

i 
I 
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. ~ ---, 
.; ,. t.. ~NSAGEM ,.NQ 88, ,D.E 1998' 

::;r: ~~'1 ~ J~: Senhores Membros d9 Congresso:Nacional ..• 

".'-. ' ~ ,'". • ~,f .':"~ _ • _ .. • ..... a .. .-: - ;;. . ... 7) _ .~. . . . • 

De conformiciide com o disposto no anigo 84. inciso VIII. da Constituição Feder:!.!. 

submeto à elevada consideração de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos'do 

,Senhor· Ministro de Estado das Relações. Exteriores. o texto çio.,Ac:ordo Básico de Cooper::u;:5.o ..... - -- . -.. . ~ . .. ., '". , ", . . .. .... ~.. ~ ,'~ 

Científica. Técnica e Tecnoiógica. celebrado entre o Governo da Repúbiica Federativa do Br:lsil e o 

'Governo da F éder~ção d~ 'Rússia\~ Brasília. e=n 2 i de nó\;embro' ce i'997. " ,: . 

Brasiii::.. 19 de j aroeiro de 1998, 

.,. . . ',,' 

j~ .. ", ., 

Brasília, em: :.;..= 'de de, 1998' . 

bcé::elentíssimo Senhor pre~idente da República, 

Tenho a honra de subme:cer __ à-.e1e,vada consideração de Vossa 

Excelência o anexo texto do Acorão Básico de Cooperação Cientifica, 

Técnica e TecnOlógica, celebraão entre a República Federativa do 

Brasil e a Federação da Rússia, no dia 21 de novembro do corrente 

ano, nesta capital. 

2. A cooperação cien~i'f'ica:, téénicá e tecnológica que o 

Brasil desenvolve com a Rússia vem sendo amparada pelo Acordo 

Básico de Cooperação Cien~ífica e Tecnológica entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da União das Repúblicas 
, , 

. '" ' . '\, -.,. ~ . 
s'ociál istas 

.. 
-I \ I -'. 'f'" , 

Soviéticas, assinado em 16 de abril de 1981 e em 
" .' 

~ , .. , .". 

vigor 
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desde 3 de março de 1982. Após a extirição do regime socialista na 

URSS, a Federação da Rússia confirmou a continuação dos direitos e 

o cumprimento da~ obrigações da ex-URSS geradas pelo acordo 

supramencionado. 

3. Não , obstante'; diante da nova realidade 

sócio-político-econõmica vivida 
IJ 

pela Federação da Rússia, o 

referido Acordc'~ornou-se obsoleto. A conclusão do novo Acordo 

Básico ~nten~a adequar a cooperação bilateral na área de Ciência e 

Tecnologia à nova realidade russa e mundial. Para tanto, prevê a 

~tiva . ~~n~o ~~ setor privadc =omo dos ~over~os 

es~aduais nas atividades de cooperação desenvolvidas en =onjunto 

peles ceis paises. 

4. Submeto, assim, à elevada consideração de Vossa 

ExceJ.,êr!=i q "~f a: ;_' p~,~~ente Exposição de Hoti vos, juntanente coe a 

minuta ~~H~,n,?ageI!l ;~.? Cong~e?s9 Nacional e cópias autênticas do 

Acordo, com vistas a possibilitar as providências necessárias para 

seu encaninhanento:" ao'", Congresso Nacional. 

Respei tosam"ente; 

,', 

",~ . .J i' 0'0 

~ ' ... 
.;o ':" 

..... ,,',. ,~' ~. 

.,i,', '." 

", 

/' 
/ 

" 

LUIZ.FEL É:LAMPRE!A 
\ Hinistro,à,e, Estado. das ,Relações 

.\ 
Exteriores 
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· ::', iI~- quey~se a de~~nção ou seqüestro 

c:le.' t,ens, " de pOupan,ça· pop,:Q.lar ou qualquer 

~u:"O ·ati vo financeiro r ' 

. '.' .. l!l·~ :~eservada a ::.lei complementar i 
'. 

Iv. ~. já. :,.clisciR~l.nada.; em projeto de 
.. :. ~.~ .;( . , " 

e 

"; .:f':':~':·:{::·:;~;':"" ,,',' ·.;pendell~ :.de':san~o o~. ve~o do Presidente 
da" ,,~p1íbi;ca; . - .. ' : ~ 1.:; -.=: .' ~~~ ,:'; 

~,_ ,t 

. ; ~ 

'. ; .~ ::.:. '~ 

.. : ...... 

'. ",:. 

'. . ~~;: .. 

........ ;. 

....... 'V': ... :qüe · . . 
tenha', sido ,objeto de veto 

. p~âil·i~nc~.l "pen~h t. -d~. apreciação pelo 
. t.~: .,.. 

':C~n9reisso .;~~cional·~':· '.:, '. ::~ ~ .,., ' 

'. 
': ~ , .. 5,"2° '.~diL:·.~prQvis,Qr.ia 

!DstitUi9AO.:'~U "maj or,ação 
, .~ ~ .. . . 

que implique 

de tributos, 

e~c.;to ';os'.:previ.tos; nos··::artiqos 153, I, 

,: ~:II·I.';IV:i V,· e :~54;. lI, só produzirá 

..• f"1tó~, n~··i.x.tciC::io··. fi:nanceiro sequinte 

sê ·~o~vet·~ sÜtQ: '~'ÓQny~rtida em lei a té o 
. ~; "'d",.(".~ .: • ~ . . :~. " •. ", ' ... ' ..... ~ 
,.' '.".~:.f.~;;' ; ;~,,(: ·.;::,>'ú·l'~·âi.'4&qu.l!cf Ur que foi editada . 

. ~~:.:::,;." .. : ;,·á;"--::~"·~;·?'·:"i~~';Y~·:·.·:~~:,:S'· ':':'~3;~: ·':<As:. ::~'.' :l!!e4i~s provisórias, 
r . " . ~ :~,:. 

J. . ~.ssalvá~., .. , O .di,tipólito:·,ri.~s §§ 7° e 8°, 

... ' L;:,'~: :'.'" .. '":~±,~~:::=~;. ::~t.a~ -:9ã:~a:: n:: 
' •• s •• nta 'dias, . P~~~z.:~~ável 

.,; 'ç~~~~!ú.k.~;,.:·;Y.:~;" '~\~i):I~í:~;~·,'~~.~~i',W~{·,:. :~;en.~ 

.' ·:f(i :.~~~,~«~,,",::~; .. '!Haci?óli'::íú~'~ . ~sdiplJ;~â:~ ,'" 
, ~ . ~ 

~. ~.' ~.~:?'.~~ .;';i·r7t/B':.~~ 

.~;" ":: .'~. ".. , . 

. - .. 

uma 

o 

por 

vez por 

Conqresso 

clec~eto 
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· .', ~ · t.·.· .;- '. 

- ':, 

, , '~ 

.... ~ ';' .. 

' ..... , 
1:':'[":',,-' : 

-. : .. ~. .. . 
~>... - " ;," 

~ ~ ... '. 
, . 

. ·leg~sl.átj::vo , 'as·; ~relaç'ões juridicas delas 

contar-se-á a par'ti'r .eíà: publicação da 

... medida ,prov.:i:sória, <' suspendendo-se durante 

" . 

';os<:':;peri·ódO!f'. de' ,recesso: do Congresso 

Nacional::;; :'.1.'... . < ~, ".;: I •• : ;.~~.,' . , 

do Congresso 

das medidas 

juizo prévio 

sobrá' '0 :::·âtén~e-ntotf:de"j;sêus pressupostos 

constitucionais";,~· (c,.'0']:.';;;' i.:./; 

não for 

ap.t;eci:a:da~.r~em ate:. ':qu'arei'it'a e cinco dias 

.contados '.::"i7· :-de· 

,:',"sõbres~ifr-se;';ào'~ ~bdàs as 

prorrogação, 

deliberações 

lé~islativas-~ do, ~;CoÍ'lgrêsso Nacional e de 

. prazo ' .. ; cóns ti tuélonál: de€erminado, até que 

;~,(f,:-':i: . se' ': ul time;.~a··aprêéiaç·á6·~,,)~:;ôbservado o prazo 

. , .. ,.. ... '. •.. .,,:,~.; .,prévistor~ncP:t§::3o·:···-,~·:;:{.,3 t-;:.: 

, ~ . 
.. ,I. 
" .. '" r ~ 

....... 
. ,: ,,' 

~ .. 

: ~ ~ -o; •• \' 

..' i~ 

:.' '-:. -'r .~ -.. 

:' '. f_' 

'?"--':. ~ .• 

, .-

o decreto 

sê 'refere o § até 

"(:s·flt.ssel:ítta!'~éüas) apó's\'J'á:~ré.jeição ou perda de 
• '" ~ • .,.; I' ; ~ •• 

<:e~i'câcia ;:.J.,.r;dê ',: ';,(c:mêdidâ :-".1(:,[provi sór ia , 

. ~relações~::.~;;~ ';j:tir'1di'<::as . .;.,:~!~,Sbonsti tuidas 

~'~,' .. , ~;~;~:[.... .... Bf.J,f"tl_;'3 .. ·~(.?,··I ,.!:,r~;fl).~~ 
sua . vl.gencl.a· conser"iTar-';'se-ão por 

' ..... -:: -I ,<; .. ~ ,,~ ;:..;t.i~; '!~.:."..: .. '. 
re'gi:cla~s-.'·' .. H.'.>.' . - ~ 

as 

e 

ela 
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§ 8° Aprovado projeto de lei de 

conversão '., :: . al terando_, o, ~exto original da 
", 

medida provisória, esta manter-se-á 
" 

i~tegralmente em vigor, até 
, .... (-

que seja 

sancionado oU vetado o projet,o." 

'( ., "Art. 6~ ......... , .. ,., ........ , .. ,., .. , .•.... 

.. _ ......... ·0· .... , .. ~ .... ,. :-. ~ . ~.-....... ' .... . 
Se, no :caso do .' parágrafo ',:~ 

anterior" a Câmar~. dos;,,; Deput~d9s e, o 

,Sen~do Federal n.~o, ~e maI}ifestar.~ ,.sopre 

a pr,oposição", cada qu~l. sucessivamente, 

em até quaren:ta ~f,' cinco ,dias, 

,sq~restar-se-ão" ,":<~odas as demais 

deliberações legislativaª da respectiva 

Casa, com exceção. das '~e tenham prazo 

const±tucional ,dete~inado, até que se 

ult~e a votação. , 

· ........................ .; ............. . " 
"Art. 84. . ......................... . 

· . . . . . . . . . . . . . . ,. . '. . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) orgéi.nizaç'ãq: ... Ei!' : ,funcionamento da 

quando não 

iDlplicar aumen ~9 de~ del:.!pesa nem criação .. '. '-
, ' . 

,<,<"ou' ex~i~ção d~. órgã,os,:púPlicos; 

b) ex:tinçã.o, . \ .. de , f~~ções ou cargos 
• • ~_ • ,,' .' _. t : ' •• ••.• ·~l 

públicos, quandq vagos; , " 
I '. '..' .'. ~ , • '-, 

" · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ." ,. -o ... ;:...... . . . . . . . . . . . . . . 
. '. . ')'.' "--' ~ 

(.;, .. 
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Art. 2° Às· ·medidas provisórias em vigor na 

data da promulgação desta Emenda Constitucional aplicam-se 

as reqras viqentes na data de 'sua edição. '. 

Paráqráfo único .A' apreciação das medidas 

provisórias reféridas'neste artigo deverá estar concluida no 

prazo de cento e oitenta dias contados da promulgação desta 

Emenda Constitucional, sob pena de sobrestamento de todas as 

deliberações legislativas do Congresso Nacional e de suas 

Casas~ com exceção das que tenham prazo constitucional 

deter.minado, até~que se ult~e a deliberação. 

Art. 3°. Esta Emenda 'Constitucional entra em 

viqor na datá de sua publicà9&Ó. .. 

emara' dós Deputados, 10 de junho de 1999. 

, 
'\ <\. • 

. J~/~ , ..' . 
, ,~ . -" 

Proposta aprovada pelo Senado 
e encaminhada.à Câmara dos: Deputados . 

. .. ,). )' 

",1... . ... 

'\:." , • j ~ 

Altera dispositivos dos arts. 48, 62 
e 84 da· COnstituição F edera~ e dá 
outras providências. 

i 'J.' 

Art. 10 Dê-se ao art. 62 da Constituição Federal a seguinte redação: 

"Art. 62 .................................................................................. . 
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~,. •• ',' • ~ _', ~~ --._ 0=; .... .... 

§ 1 ° As medidas.,·provisórias perderão eficáçia se; no prazo de 
noventa dias, admitid~.' a pr<;>rfogaçã~ por igy~ perí~o" n~o.'for~m 

, conv~rtidas , em. ,lei, devendo o çongresso. Naçional ,disciplinar as 
relações jurídicas delas decorrente~.· , 

§2° O prazo ini~ial a' qu'e ,se r~feré o parágiafo 'anterior será 
con~çlo a partir da data da publicação da medida provisória. ," . 

§ 3° Ato do Presidente da Replíblica pooerá pforrogar a vigência 
) de medidas provisórias pelo pr~o. de n~ven~. diaS, se~do a ~espectiva 
mensagem encalninhada aó ,Congresso Nacion.al. ." 

.§ 4° É vedada a r~ção, na mesma sessão legislativa, dó .. todo ou 
parte, de medlda provisória que teilha sido objeto de rejdçãó,' ou tenha ' 
perdido sua eficácia por deCurso de prazo. " 

. §·5° Os atos praticados, n~, vigência de ; medida 'provisória terão, 
validade jurídica plena,:,~alvo,.se o Congresso, Nacio~al,., no prazo de 
sessenta dias, contado da data da extinção de sua eficácia ou rejeição, 
promúlgar decreto legislativo disciplinando as relações jurídicas dela 
decorrentes, nos termos'dó § 1°. . .'" . ", ~,,' 

, .. . . . 

§ 6° As medidas 'provisórias terão, sua votação iniciada na Câmara' 
dos Deputados ou no Senado Federal, obserVado o critério de 
alternância simples. . " " 

§ . 7° O Congresso Nacional adotará regime es,pecüd de tramitação 
e votação para as medidas I2rovisópas, cabend? a uma. comissão mista 
de Deputados e Senadores ex~ri~":"Jas, e ~mi~ p~ecer,' antes de ser~m 
apreciadas, em sessão sepmda, em cadã uma de suas Casas . 

. § 8° Encerràda a votação .na 'Casa' revisora, que poderá alterar o 
projeto de conversão apertas' por.vi.a :de supressões, a. matéria será 
encaminhada, se necessário, à comissão mista para a sistematização do.,.:. . ", 
texto final, retomando à mesma' Casa no prazo de cinco dias~ 
obrigatoriamente, ,p~ que o ,re~pectiyo, :rresi~€?p.te 'a envie à s~ção 

.. ,. - .', .,~, , ".,' . '. It ti' J , • ' .• '. ,~J 

presi~e~i~'~~~t()~JritráAo ;de um~,~~~::,,~~ 'imp<>rtatc{é~' rejei~ã~ da 
matéria. " ' 

§ 10. É vedada a edição' de med1dasprovisórias sobre màtéria: 
. " :,T'- relativaa:', ," ,",. '. "", -", .. 

,,(. , ,~"à) nacio~aJ.idá:de,'.daadania, direitos 'pplÍticos e <llreito el~itor'ài; 
• ~' • ":..... ,I • I, ~ 

. b) direito penaI; "':,' " '. '.'" 
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério' Público,' a 

carreira e garantia'de seus membros; ";.. ,"', '.' . ,-:':, , ' 

d) planos plurianuais,' diretrizes orçamentárias, orçamento e 
créditos adicionais, ref, .. ,·l',ado Q previsto no art. 167, § 3°. 

"':'11 --~eserVadaàJeicdmplerrltintaf; ,. . 



14282 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

m - de competência exclusiva do Congresso Nacional ou 
privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 
Nacional e pendente de sanção ou veto por parte do Presidente da 
República; 

V - que contenha dispositivos estranhos à matéria que está sendo 
objeto da respectiva medida provisória. " ! 

§ 1 L"Em caso de interrupção das atividades do Congresso 
Nacional, independentemente dos motivos que determinaram o 
recesso, ' ficará igualmente suspensa a contagem dos prazos a que se 
refere () § 1°:" .' . ' 

Art. 2° As medidas provisórias publicadas até a data da promulgação desta 
Emenda continuam' em vigor até d~liberação do Congresso Nacional ou revogação 
pelo Presidente da Rep"ública. 

Art. 3° É revoga<;to o inciso JO do art. 48 da Constituição Federal'ê:os incisos 
IX e X passam a y.igorar com a seguinte redação: 

"Art.' 48 .... ~.~ ...... ' ................ ' ................................................ . 
IX'': organi~ção judiciária e do Ministério Público da U~~Ú,Q.e do 

Distrito :Fe<ieral';.' ,. . 

X.; 'criação e extinção de cargos, empregos e funçõespúbiicas, 
observado o'que estabelece0 art. 84, inciso XXVII, alínea d." 

Art.-4~É, ~crescentado um novo inciso ao art. 84 da Constituição Federal, de" 
número XXVII, re~umeraitdo o atual "para XXVln~ e- os -incisos~-e-XX.vL 
,passam a vig()rar com a seguinte redação:.', ", 

" ,. . - .' ,"' " . . .' 

-. Art. 84., ...•••••.••.••••••• ~ ••••••••••• ~ ••••••• ~ •••••••••••••••••.•••••••••••••••••••.• 
xxv -prover os cargos púb~cos, na forma da lei; .', , 

. XXVI - editar medidas-"rovisórias-com, eficácia_ imediata. .nos 
-tmnos-do_art._ 6.1;, .. 

xxvn -' dispor,medi~te decreto, some: 
a) orga,n.ização adii1inistratlva do Poder Executivo; 
b) transformação de cargos,empregQs uu"funções públiG8S; 
c) estruturação e atribuição dos Ministérios e órgãos da 

admirjjstração pública: . 
d) extinção de funções ou cargos públicoS"? quaÍltiO-'-vagos:' 

.;. 

iA Comissão de Constituição, .J~stiça e Cidadania.) 
" . . . 

. .' 
" 
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OFfclO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS. 

NII 141/99, de,1 11 de junho do corrente, comuni­
cando a rejeição do Projeto de Lei do Senado nll 77, 
de 1997 (nll 3.736/97, naquela Casa), de autoria do 
Senador Valmir Campelo, que dispõe sobre a identi­
ficação e publicação' do estdó de conservação das 
rodovias federais, e dá outras providências. 

PARECERES 
PARECER NII 305, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nII 212, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

o Senador não ,viana, com base no art. 50, pa­
rágrafo 211, da ConstitUição Federal e no art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou a 
esta Mesa o Requerimento nll 212, de 1999, no qual 
requer que sejam solicitadas ao Exmo. Sr. Ministro de 
Estado da Saúde as seguintes informações: ' 

1. Quais foram os valores repassados pelo Mi­
nistério da Saúde ao' Serviço Soeiãl Autônom'O Asso~ 
ciação das Pioneiras Sociais nos anos de 1995, 
1996, 1997 e 1998, discriminando-se os recursos de 
acordo com suas final,idades (manutenção dos hos­
pitais vinculados. ao Serviço ·SOcial - :folha de paga~­
mento e custeio; aÇões de educação preventiva; for­
mação-de_re,c,ursos humanos e projetos de amplia­
ção da rede de atendimento, especificanClo-secada 
um dos projetos? 

8.246, de 22 de outubro de 1991", que instituiu esse 
Serviço? 

5. Qual a a remuneração dos Diretores do 
Serviço Social AutOnomo Associação das Pionei­
ras Soci~is escolhidos pelo referido Conselho de 
Administração para o presente mandato e para o 
anterior? Com relação à diretoria anterior, qual a 
remuneração que recebiam como d.iretores e a re­
muneração que passarám a receber ao término de 
seus mandatos? 

6. Que Contrato(s) de Gestão firmado(s) entre 
o Ministério da Saúde e o Serviço Social teve vigên­
cia(s) nos anos de 199~, 1~96, 1"997 e 1998 e qual 
(quais) está (estão) vigendo no corrente ano? Quais 
os relatórios circunstanciados' sobre a execução dos 
trabalhos realizados pelo Serviço Social Autônomo 
As'sociação das Pioneiras' Sociais em 1995, 1996, 
1997 e 1998, apresentados em conformidade com o 
disposto no art. 3~,)(II"da ~ei nll 8.246/91 e quais os 
pareceres elaborados, com referência a esses rela­
tórios, pelo MinistériQ, quando da análise oas presta­
ções' de' contás .do Sérviço 'Soeial Autônomo Asso-
ciação das Pioneiras Sociàis? . 

7. Quais os custos médios por leito disponfvel 
e. por. leito efetivam~nte ocupado e a taxa mensal de 
ócúpàção em Câdá. 'uma Qas unidades do Serviço 
Social Autônomo Associáção das Pioneiras Sociais, 

. nos ano~:de·1995, 1996;·1997.9 1998? 

. .:. ·8. Qual o Estado de prOcedência dos pacientes 
atendidos e qual o tratamento a eles dispensados 

. em cada uma ~as unidades do, Serviço Social AutO­
nomo-Associação-".~s 'Pioneiras Sociais, nos anos 
de 1995,1996, t997; 1998? . . . 

9. Quais foram' as :10 (dez) institUIções. que re­
ceberam os-maiores·repasses.do.Sistema Único de 
S~úde - SUS nos anos de 1 ~97 e 1998, consideran-

2.-Quais_o,s, valores alocaoo$pelo Ministério' . do~se':os pagamentoS 'relativos' a 'internação hospita-
da Saúde para o supracitado Servlço:Social-n'o-or;;-: .":.: '-Iar'ecao~atendimento,amb.ulatorial no perfodo? Discri­
çamento.p,aLa 1999. e quais os valores serão ou já minar os repasses por procedimento,. informariaO;-in­
foram liberados no primeiro semestre em-curso?-.. ,. ct\;l~jvejº número A~ pr~dimento. pagaos para 

3. Quais os valores repassado~ .ao S~rviço So- . cada umá das instituições relacionadas. 
cial Autônomo, Associação. das Pioneiras Sociais ; . '. . '. OSr: S~nador TlãoVianà juStifica o presente Re-
para a construção de instalação nos últimos 5 anosi' .-" ':;, queriinento' cóm os seguintes fatós? • A Rede Sarah, 
especificando-se os dados básicos de' cada projeto:, ·~cà!1lo'é comumente nominado o Serviço Social AutO- . 
(área_collstrufda. localização, número de leitos, nomo Associação das Pioneiras Sociais tem, reiterads 
acompanhamento trsico-flnanceirodas .obras; etc;-):-. . yezes-sido.consideràda, uma ilha de excelência quan-

4. Qual a forma (e o instituto :Iegal 'que a defi~ '. do'oompar'âda ao restante de nossa refeh'Ospitalar, 
niu) para que se proceda à eleição dos vinte e um que atravessa uma grave e duradoura crise.· 
membros do Conselho de Administração do Serviço Acrescenta ainda, Sua Excelência, que: "Inú-
Social Autônomo Associação das Pioneiras. Sociais,· meros são os adjetivos que lhe são atribufdos, e não 
constitufdo nos termos do art. 511, § 111, I, da Lei pretendo desmerecê-los. A fama que seu corpor fun-
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cional granjeou, inclusive em nível internacional, PARECER N!! 306, DE 1999 
enaltece a classe médica brasileira e contribui para Da Mesa do Senado Federal sobre o 
levar para além fronteiras o valor de nossos profis- Requerimento n!! 213, de 1999. 
sionais e divulgar nossas pesquisas e tecnologias. 

Entretanto, faz-se necessário que o Senado 
Federal, pela natureza e alcance de sua função fis­
calizadora, conheça em profundidade essa experiên­
cia e compreenda as razões de seu sucesso, até 
mesmo para que possa avaliá-Ia, sob uma nova óti­
ca, e contribuir para melhoria do conjunto de nosso 
sistema de saúde pública." 

Finalizando, o Senhor Senador Tião Viana con­
clui? "Temos urgência em buscar alternativas para o 
caos em que se encontra a saúde pública no Brasil 
e, certamente, conhcer a dinâmica do Serviço Social 
Autônomo Associação das Pioneiras Sociais poderá 
nos ser de grande valia, capacitando-nos para, em 
parceria com o Governo Federal, induzimos novas 
iniciativas igualmente bem sucedidas." 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e régimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as n'ormas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento' do Requerimento nº 

, 212, de 1999, ao Exmº Sr. Ministro de Estado da 
Saúde. 

Sala de Reuniões, 2 de junh'(:Yde 1999. ~, 

Presidente 

, Relator 

\ 

, 

I 
I 

Relator: Senador'Nabor Júnior 

I - Relatório, 

o Senador Tião Viana, com base no art, 50, § 
2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminhou a 
esta Mesa o Requerimento nº 213, de 1999, no qual 
requer que sejam solicitadas aO Exmo. Sr. Ministro 
de Estado da Saúde as seguintes informações: 

1. Quais os produtores brasileiros de albumina 
humana e quanto cada um deles produziu nos últi-
mos quatro anos, de 1995 a 1998? ' 

2. Qual a procedência dos lotes, a quantidade 
e custos da albumina humana importada pelo Brasil 
em cada um dos anos supracitados? 

3. Quais os órgãos e/ou instituições crederwia­
dos pelo Ministério da Saúde responsáveis pela 
compra e distribuição de albumina humana para su­
prir a demanda nos anos mencionados? 

4. O Centro de Hemoterapia de Pernambuco 
foi ou é intermediador .. das aquisições de albumina 
humana feitas pelo Ministério da Saúde? .' 

, . ~ 

5. Qual a procedência dos lotes, em que qüan­
tidade e quais os custos estimados para a aquisição 
de albumina humana necessária para atender·a de­
manda no cOrrente ano? 

O Sr. Senador Tião Viana, ao' justificar o pre­
sente requerimento, conclui: 

"Penso ter dado mostras, em meus pronuncia­
mentos nas diversas instâncias desta Casa, da se­
riedade com que encaro as questões que dizem res­
peito à Saúde em nosso País, especialmente no que 
diz respeito à consecução de políticas públicas, 'em 
todas as esferas do Governo, que abriguem e assis­
tam condignamente o cidadão comum, garantindo­
lhe o direito à saúde e à vida. 

Considero este requerimento oportuno e ne­
cessário, pois acredito ser imperativo que todos os 
Sellhores Senadores inteirem-se de questões com­
plexas e delicadas como esta, particularmente quan­
do se trata de importação de medicamentos em tem­
pos de fragilidade cambial de nossa moeda, para 
que apurem sua sensibilidade e capacidade de jul­
gamento e fiscalização. 

É o relatório. 
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li-Votá 

A proposição encontr'-s~ de acordo com os 
dispositivos constitucionais e régimentais que regem 
os' pedidos de informações a ~utoridades do Poder 
Executivo, ~eni como com áJAormas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato Ida Oomissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela quàl m~nifestamo-nos favoravel­
mente ao ericàminham~ntoA9 Requerimento nº 213, de 
1999, ao Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde. 

I 
. Sala de Reuniões, (2 de junho de 1999. -, 

, Presidente 

; Relator 

~ur/); 
/ ~ 

~J. 
PARECER Nº 307, DE 1999 

-' ! i 
. Da Mesa .do Senado Federal sobre o 

Requerimento(n!! 214, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O nobre Senador Antônio "Carlos Valadares, 
com base' no art. 50 da Constituiçãà Federal e no 
art. 216 do Regimento Interno do Senado 'Federal, 
requer seja encaminhado ao Ministro do Orçamento 
e Gestão o seguinte pedido de informações: "que se 
oficie aos governadores o interesse do Senado Fe­
deral em saber quais as providências tomadas em 
nível de cada estado federado na busca de;> atendi­
mento ao ajuste fiscal, como sejam: aplicação dos 
PDV, com vistas à redução dos quadros de pessoal 
e as economias resultantes dessas medidas; em ter­
mos de benefício econômico e social, quais os resul­
tados produzidos pela venda das estatais, bem 
como enfatizar as obras de infra-estrutura que foram 
realizadas com recursos oriundos das privatizações; 
e, afinal, o demonstrative.-Ga éóbrança da dívida ati­
va respectiva perante o Poder Judiciário". 

É o relatório. 

11 - Voto 

O Regimento Interno do Senado Federal, em 
seu artigo 216, estabelece: 

~'Art. 2.16 ,'- Os requerimentos deinfor­
mações estão sujeitos às seguinte.s normas: 

, . . . . .............................................................. 
II - não poderão conter pedido de pro­

vidência, consulta, sugestão,' conselho ou in­
terrogação sóbre propósito da auforidàde' a 
quem se dir}ja;" 

Também o Ato da Comissão Diretor?, nº 14, de 
1990, em seu artigo 2º, inciso I, dispondo sobre o 
assunto, es~abelece: . 

"Art. 2º - O requerimento de informa­
ções não poderá conter: 

. . 

I .:.. pedido de providência, consulta, su-
. gestão, sobre propósito da autoridade a 

quem é dirigido." 

Considerando que o Exmº Sr. Senador· Antônio 
Carlos Valadares requer que seja encaminhado ao 
.ExmP Sr. Ministro de Estado do Orçamento e Gestão 
um "pedido de providência", quando solicita "que se 
oficie aos governadores o interesse do Senado Fe­
deral. .. " não. veJILOS_COITlº-aJer:LQer Sua ~Excelência, 
encaminhando o Requerimento nº 214, de 1999, 
diante do que dispõe o Regimento Interno do Sena­
do Federal. .. 

Sala de Reuniões, 2 de juriho de 1999. -

, Presidente 

PARECER N!!30a,DE1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n!! 215, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório . 

A Senadora Marina Silva, com base no art. 50, 
parágrafo 2º, da Constituição Federal e no art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, encami­
nhou a esta Mesa o Requerimento nº 215, de 1999, 
no qual requer que sejam' solicitadas ao Exmo. Sr. 
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Ministro de Estado da Justiça informações referentes mento Interno do Senado Federal, encaminhou a 
às notícias veiculadas pela mídia nacional pelo Dr. esta Mesa o Requerimento n!! 216, de 1999, no qual 
Mauro Espósito, delegado da Polícia Federal em requer que sejam solicitadas ao Exm!! Sr. Ministro de 
Manaus - AM, sobre o envolvimento de autoridades Estado da Fazenda "informações sobre as perdas 
do Governo da República do Suriname, inclusive a dos estados e municípios, segundo unidades da Fe-
afirmação da participação do Senhor Embaixador deração, decorrentes da instituição do Fundo Social 
daquele País no Brasil, no tráfico de drogas que es- de Emergência, nos exercícios financeiros de 1994 e 
taria sendo realizado através da fronteira Brasileira 1995, e do Fundo de Estabilização Fiscal, nos exer-
com o Suriname. cícios financeiros de 1996, 1997, 1998 e 1999". 

Acrescenta Sua Excelência, justificando o pre- O Sr. Senador Edison Lobão justifica o presen-
sente Requerimento de Informações, que: "As infor- te Requerimento de Informações pela necessidade 
mações solicitadas ao Ministério da Justiça são im- de o Senado Federal acompanhar as perdas dos es-
portantes para que o Senado Federal possa, com tados e municípios com a Emenda Constitucional nQ 

segurança, deliberar sobre proposições em tramita- 1/94, que criou o Fundo Social de Emergência, nos 
ção na Casa, que autorizam a União a celebrar Aditi- exercícios financeiros de 1994 e 1995, com a Emen-
vo ao Acordo de Reescalonamento de Dívida firma- da Constitucional n!! 10/96, que prorrogou a sua vi-
do entre a República Federativa do Brasil e a Repú- gência até junho de 1997, com o nome de Fundo de 
blica do Suriname, bem como a celebração de acor- Estabilização Fiscal, e com a Emenda Constitucional 
do com Telecomunicações do Suriname - Telesur, n!! 17/97, que prorrogou a vigência do fundo até de-
referente ao Convênio de crédito firmado em 15 de zembro de 1999, informações estas ainda não obti-
dezembro de 1986. das pelo Senado Federal. 

É o relatório 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento n!! 
215, de 1999, ao Sr. Ministro de Estado da Justiça. 

Sala de Reuniões, 2 de junho de 1999. 

iR? . Presidente 

• Relator---

~~~ 
PARECER NQ 309, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nQ 216, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senador Edison Lobão, com base no art. 50, 
§ 2Q

, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regi-

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento n!! 
216, de 1999, ao Exm!! Sr. Ministro de Estado da Fa­
zenda. 

Sala de Reuniões, 2 de junho de 1999. -

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº 310, de 1999 PARECER Nº 311, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nll 223, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senador José Eduardo Dutra, com base nos 
artigos 50, parágrafo 2º,e 5º, inciso XXXIII da Cons­
tituição Federal e artigo 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Re­
querimento nº 223, de 1999, no qual requer que se­
jam solicitadas ao Exmo. Sr. Ministro de Estado das 
Minas e Energia as seguintes informações: 

1. Quais são e onde estão localizados os po­
ços ou campos petrolíferos que deverão ser subme­
tidos a licitação' para efeito de sua exploração pela 
iniciativa privada por determinação da ANP? 

2. Qual a situação daqueles campos petrolífe­
ros nos seguintes termos: 

a) Qual a condição de cada um deles em ter­
mos de operação, produção, de custos operacionais 
e de volume de petróleo produzido? 

b) Qual o cronograma daquela licitação previs­
ta pela ANP? 

3. Quais as razões específicas de parte da 
ANP, para que tais campos petrolíferos sejam sub­
metidos a licitação pública para sua exploração pri­
vada? 

É o relatório. ' 

11-; Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento de 
Informações nº 223, de 1999, ao Sr. Ministro de Es­
tado das Minas e Energia. 

Sala de Reuniões, 2 de junho de 1999. -

, Presidenle 

, Relator 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 226, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senador José Eduardo Dutra, com base no 
art. 50 parágrafo 2º da Constituição Federal e nos 
arts. 215, inciso I, e 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Reque­
rimento nº 226, de 1999, no qual requer que sejam 
solicitadas ao Exmº Sr. Ministro de Estado da Aero­
náutica as seguintes informações: 

1. Quantas viagens os aviões da Força Aérea 
Brasileira (FAB) realizaram nos últimos cinco anos 
para o arquipélago de Fernando de Noronha? 

2. Que seja fornecida a relação dos passagei­
ros destes aviões em cada uma destas viagens. 

O Senhor Senador José Eduardo Dutra justifica 
a sua solicitação com os seguintes fatos: "Recente­
mente a imprensa vem noticiando a utilizaçaõ de 
aviões da FAB com destino à ilha de Fernando de 
Noronha. Ocorre que estas viagens não acontece­
ram a trabalho e, sim, para o lazer de certas pes'­
soas, como o Ministro da Casa Civil, Sr. Clóvis de 
Barros Carvalho". 

Acrescenta Sua Excelência' que: "segundo o 
jornal Folha de S.Paulo do dia 11 de maio de 1999, 
estas viagens de lazer ao arquipélago não se restrin­
giram ao Sr. Clóvis Carvalho, nem ao Procurador 
Geral da República, Sr. Geraldo Brirideiro. Também 
o Ministro da Educação, Sr. Paulo 'Renato de Souza, 
confirmou que esteve na ilha a passeio. Outro mem­
bro da cúpula do governo que esteve por várias ve­
zes na ilha foi o Sr. Raul Jungmann, Ministro Ex­
traordinário de Política Fundiária. 

E, ainda, que "o presente Requerimento se faz 
necessário' para averiguarmos quantas pessoas per­
tencentes ao governo, ou seus parentes, se utiliza­
ram da mordomia de viajar com aviões do governo 
sem ser a trabalho". 

É o reltório. 

. ·:·II-Voto 

'A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 
14, de 1990, razão pela qual manifestamo-nos fa­
voravelmente ao ,encaminhamento, do Requerimento nº, 
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226, de 1999, ao Exmº Sr. 
Aeronáutica. 

Ministro de Estado da 3) Se além das doutoras Helena Landau e Ma-

Sala de Reuniões. ~ de junho de 1999. -
v 

, Presidente 

, Relator 

PARECER Nº 312, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n!! 227, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senador Roberto Saturnino, com base no ar­
tigo 49, inciso X, e 50 da Constituição Federal e no 
artigo 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 227, de 
1999, no qual requer que sejam solicitadas ao Exmº 
Sr. Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio as seguintes informações referentes ao 
BNDES: 

1) Quanto o' BNDES e suas subsidiáriãs des­
penderam com as empresas que fizeram as modela­
gens de privatização, em moeda nacional e em moe­
da estrangeira; 

1.1) A relação dessas empresas e os valores 
dos respectivos contratos; , 

1.2) Se essas empresas obtiveram algum tipo 
de empréstimo do I?NDES, ou ,de suas subsidiárias; 

2) Qual o valor que o BNOES, ou suas subsidiá­
rias, emprestou às empresas que venceram leilões de 
privatização; 

2.1) Qual o montante emprestado a cada uma 
das empresas nacionais; 

2.2) Qual o montante emprestado a cada uma 
das empresas estrangeiras; 

2.3) Qual o prazo e condições dos respectivos 
empréstimos; 

2.4) Se essas empresas têm outros emprésti­
mos/negócios com o BNDES ou suas subsidiárias; 

2.5) Qual a participação acionária do BNDES, 
ou de suas subsidiárias, nas empresasprivatizadas. 

ria Sylvia, outros diretores e/ou funcionários do 
BNDES, e de suas subsidiárias, que participaram di­
reta ou indir"etamente das privatizaçõês se transferi­
ram para algumas das empresas privatizadas. 

4) Quais das instituições financeiras que ope­
ram no mercado brasileiro possuem negócios com o 
BNDES ou suas subsidiárias, e qual a natureza e 
valor desses negócios. 

O Senhor Senador Roberto Saturnino justifica 
a sua solicitação conCluindo que "é fundamental pere 

ceber que o BNDES tem como função precípua ga­
rantir mecanismos qu~ possibilitem o desenvolvi­
mento de longo prazo da ,economia brasileira. Por­
tanto, somente o acesso às informações, presente­
mente requeridas, possibilitará a esta Casa verificar 
se a instituição cumpre com a sua missão institucio-
nal". 

" ., 

Acréscenta, ainda, Sua Excelência, que "não 
podemos deixar de enfatizar que o Congresso Na­
cional deve exercer plenamente a sua função de 
controle das instituições, a fim de garantir que os re­
cursos públicos possam ter retorno para a socieda­
de, melhorando as condições de vida da população, 
e que tais recursos não sejam utilizados para garan­
tir privilégio a determinados grupos". ' 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento nº 
227, de 1999, ao Exm!!,Sr. Ministro de Estado do De­
senvolvimento, Indústria e Comércio. 

Sala de Reuniões, 2 de junho de 1999. 

: Presidente 
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PARECER Nº 313, DE 1999 PARECER Nº 314, DE 1999. 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 240, de 1999. 

,Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senador Moreira Mendes, com base nos 
art. 50, § 22 da Constituição Federal e no art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, encami­
nhou a esta Mesa o Requerimento n2 240, de 
1999, no qual requer que seja solicitada ao Exmo. 
Sr.' Ministro de Estado da Fazenda a seguinte in­
formação: 

Qual o resultado das perdas financeiras do Es­
tado de Rondônia em decorrência da implantação do 
Fundo de Estabilização Fiscal - FEF, desde o início 
de sua vigência até a presente data? 

É o relatório. 

'11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n2 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favorá­
velmente ao encaminhamento do Requerimento n2 

240, de 1999, ao Exmo. Sr. Ministro de Estado da 
Fazenda. 

Sala de Reuniões, 2 de junho de 1999 

, Presidente 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 241, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senador Edison Lobão, com base no art. 50 
parágrafo 22 da Constituição Federal e no art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, encami­
nhou a esta Mesa o Requerimento nº 241, de 1999, 
no qual requer que sejam solicitadas ao Exmº Sr. Mi­
nistro de Estado da Previdência e AssistênCia Social 
as seguintes informações: 

a) os montantes das dívidas junto à Previdên­
cia Social de cada um dos Estados da Federação e 
de cada um dos respectivos Municípios, bem como 
os períodos de referência dessas dívidas e, caso es­
tejam sendo amortizadas, as principais condições da 
amortização e a situação em que se encontram; 

b) os montantes das dívidc.s, com correspon­
dentes períodos de' referência, do Banco do Brasl, 
Caixa Econômica Federal e demais entidades públi­
cas vinculadas ao Governo Federal, bem como, em 
caso de tais dívidas estarem sendo ame,,1izadas, as 
principais condições de amortização e a situação em 
que se encontram. , 

Sua Excelência, o Senhor Senador Edison Lo­
bão justifica a solicitação com a crítica situação fi­
nanceira de nossa Previdência Social que parece 
ser uma realidade e .0 fato de ser instado a votar di­
versas proposições destinadas a solucionar esse 
problema no médio e longo prazos. 

Tendo em vista as considerações relacionadas, 
Sua Excelência julga imprescindível conhe~er a si­
tuação das dívidas junto ao Instituto Nacional de Se­
guridade Social _ INSS de todos os entes federados 
e de. todas as entidades p'úblicas vinculadas ao Go­
verno Federal. 

É o relatório 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridadés do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n2 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento n2 
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241, de 1999, ao Exmll Sr. Ministro de Estado da ser amplamente divulgado junto às organiiações da 
Previdência e Assistência Social. sociedade civil e enviado ao Ministério Público Esta-

Sala de Reuniões, 2 de junho de 1999. - dual até o último dia do mês d~ abril do ano subse-
qüente. . . 

, Presidente As escolas e os sistemas de ensino que não 
cumprirem essas determinações ficarão impedidos 

, Relator de assinar convênios ou de receber diretamente re­

PARECERES NQS 315 E 316, DE 1999 

Sobre o Projeto de lei da Câmara nR 

12, de 1998 (nll 1.022, de 1995, na Casa de 
origem), que "Dispõe sobre a obrigatorie­
dade de divulgação dos índices de eva­
são e repetência nos estabelecilTlentos 
de ensino fundamental e médio". 

PARECER N!! 315, de 1999 

(Da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania) 

Relator: Senador Roberto Requlão 

I - Relatório . 

cursos da União, com exceção do previsto para me­
renda e material didático. 

11- Análise 

o desempenho dos sistemas de ensino perma­
nece bastante insatisfatório, embora os indicadores 
educacionais tenham apresentado uma evolução po­
sitiva nos últimos anos. Segundo dados do IBGE, te­
mos ainda cerca de 2,7 milhões de crianças fora da 
escola. Além disso,. tomando-se como referência o 
ano de 1996, apenas 55% dos alunos da 111 série do 
ensino fundamental foram promovidos. Dos demais, 
44% são repetentes. Outro gargalo do ensino funda­
mentai situa-se na 511 série, onde a taxa de promo­
ção corresponde a 61% e a de repetência, a 34% do 
total de alunos. No ensino médio, apenas 24% dos 
jovens de 15 a 17 anos estão freqüentando a escola. 

Essa situação não ocorre de forma homogênea 
em todo ó País. Pelo contrário, existem fortes con­
trastes regionais que exigem uma contínua vigilância 
da sociedade, pressupondo-se, para isso, acesso às 
informações sobre o desempenho do sistema de en­
sino local. 

. -A instituição de uma diretriz nacional que deter­
mine a produção e divulgação de indicadores educa­
cionais nas escolas e nos sistemas de ensino permi-

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei tirá aos pais e às comunidades o acompanhamento 
da Câmara nll 12, de 1998, de autoria do Deputado mais efetivo da educação que suas crianças rece-
Maurício Requião, que dispõe sobre a divulgação bem e, conseqüentemente, a cobrança de medidas 
dos índices de evasão e repetência nas escolas de- ---p-ara a superação das deficiências encontradas. 
ensino fundamental e médio. ' - A Constituição Federal, em seu art. 24, assim 

O projeto visa assegurar a produção, difusão e dispõe: . 
discussão dos dados estatísticos mais relevantes no "Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
que se refere ao desempenho escolar. Dessa forma, Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
atribui às escolas públicas e privadas a competência 
de produzir relatório anual discriminando por turma e ( ... ) 
por série os índices de evasão e repetência de seus IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
alunos. Esse documento será ~e caráter público, de- ( ... ) 
vendo ser afixado em local de. fácil visibilidade na § 111 No âmbito da legislação concorrente, a 
própria escola, de modo que todos aqueles que as- competência da União limitar-se-á a estabelecer nor-
sim o desejarem poderão tomar conhecimento de mas gerais." 
seu conteúdo. . .' Uma vez que, por meio do artigo acima citado, 

Os sistémas de ensino municipal e estadual te- foi atribuída à União a definição de normas gerais 
rão a incumbência de reunir os dados. das escolas para educação, concluímos pela constitucionalidade 
de sua jurisdição, elaborando um relatório-síntese a da proposição. 
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Além de não apresentar qualquer óbice consti- comunidades onde as escolas se localizam, quanto 
tucional, o projeto atende aos requisitos exigidos de a sua sistematização pelos sistemas de ensino. 
juridicidade e de boa técnica legislativa. Além de dar caráter público aos relatórios das 

Diante do exposto, somos de parecer favorável escolas e dos sistemas de ensino, favorece a dis-
à aprovação do Projeto de Lei da Câmara nQ 12, de cussão a respeito e municia o Ministério Público 
1998. com dados importantes para que esse órgão se 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 1998. - mobilize em defesa do direito a uma educação de 
Bernardo Cabral, Presidente - Roberto Requião, qualidade. 
Relator - Romeu Tuma - Jefferson Péres - lúcio Diante do insatisfatório desempenho dos diver-
Alcântara - José Fogaça - José Eduardo Dutra - sos sistemas de ensino, a aprovação deste Projeto 
Josaphat Marinho - Pedro Simon - Ramez Tebet significa um avanço que facilitará o conhecimento 
- DJalma Bessa - Edison lobão. dos indicadores educacionais e, conseqüentemen-

PARECER N2 316, DE 1999 te, o aumento da cobrança de medidas adequadas 
para a redução dos' índices de repetência e de 

Da Comissão de Educação evasão e para a efetiva melhoria da qualidade de 

Relatora: Senadora Emília Fernandes 

I - Relatório 

O Projeto de Lei em epígrafe, devidamente 
aprovado pela Câmara dos Deputados, tem o objeti­
vo de tornar obrigatória a divulgação dos índices de 
evasão e de repetência em todos os estabelecimen­
tos de ensino fundamental e médio do País. 

A proposição fixa o prazo de dois meses após 
a conclusão do ano letivo para que as escolas en­
viem os referidos índices aos sistemas de ensino do 
Estado e do Município onde se situam e prevê que 
esses sistemas deverão divulgar, até o último dia do 
mês de abril de cada ano, o relatório-síntese de eva­
são e repetência do ano anterior, além de enviá-lo 
ao Ministério Público Estadual. 

Estabelece também, como penalidade para as 
instituições que não cumprirem as determinações, a 
proibição de assinar convênios ou receber direta­
mente recursos da União, exceto os previstos para a 
merenda escolar e o material didático. 

Nesta Casa, o Projeto em apreciação não rece­
beu nenhuma emenda dentro do prazo regimental e 
já foi aprovado pela Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania. 

11- Análise 

Anualmente, as escolas de ensino fundamental 
e médio, ao término do período letivo, fazem o le­
vantamento do número de repetentes e de alunos 
que evadiram. No entanto, não é comum que os ín­
dices de evasão e de repetência sejam divulgados 
como propõe o Projeto em apreciação. 

Destarte,' o Projeto é inovador e oportuno, pois 
além de exigir a produção de dados estatísticos que 
são relevantes para a análise do desempenho esco­
lar, assegura tanto a sua divulgação nas respectivas 

ensino. 

111- Voto 

Em razão do exposto, nosso voto é pela apro­
vação do Projeto de Le,i da Câmara nQ 12, de 1998. 

Saia das Comissões, 11 de maio dl='1999. -

ADENDO 

Ao Parecer da Comissão de Educa­
ção, para adequação à lei Complementar 
nll 95/98, relativo ao Projeto de lei da Câ­
mara nll 12, de 1998 (nll 1.022, de 1995, na 
Casa .de Origem), que "dispõe sobre a ob­
rigatoriedade de divulgação dos índices 
de evasão e repetência nos estabeleci­
mentos de ensino fundamental e médio". 

Com a finalidade de adequar o Projeto de Lei 
da Câmara nQ 12,' de 1998, à Lei Complementar nQ 

95, de 26 de fevereiro de 1998, propomos a seguinte 
Emenda de Redação nQ 1 - CE, à matéria: 

Emenda de Redação NII 1 - CE 

Suprima-se o art. 6Q do PLC nQ 12/98. - Freitas 
Neto Presidente, ~ Emília Fernandes, Relatora -



14292 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

Luiz Otávio - José Fogaça - Jorge Bornhausen - § 3Q Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
Sebastião Rocha - Roberto Saturnino - Juvêncio os estados exercerão a competência legislativa ple-
da Fonseca - Mozarildo Cavalcanti - Romeu na, para atender a suas peculiaridades. 
Tuma - Luzia Toledo - Djalma Bessa - Amir Lan- § 4Q A superveniência de lei federal sobre nor-
do - Álvaro Dias - Pedro Simon - Maguito Vilela. mas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 

que lhe for contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 24. Compete à União, aos estados e ao 
Distrito Federal legislar concorren\em,ente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, 
econômico e urbanístico; 

11 - orçamento; 

111 - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação 
da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio am­
biente, ao consumidor, a bens e direitos de valor ar­
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

X - criação, funcionamento e processo do jui­
zado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência socJal, proteção e defesa da 
saúde; 

XIII - assistência jurídica e defensoria pública; 
'1 

XIV - proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deve­
res das polícias civis. 

§ 1Q No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer nor­
mas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar so­
bre normas gerais não exclui a competência suple­
mentar dos estados. 

.................................................................................... 
DOCUMENTO ANEXADO NOS TER­

MOS DO ART. 250, PARA GRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO. 

OF. SF/411/99 

Exma. Sra. 
Senadora Emília Fernandes 
Senado Federal 

Senhora Senadora, 

Em 18 de maio de 1999 

Tomo a liberdade de pedir a atenção de V. Exa., 
para as disposições da Lei Complementar nQ 95, de 
26 de fevereiro 'de 1998, que afetaram a redação do 
Projeto de Lei da Câmara nQ 12, de 1998, relatado 
por V. Exa. na Comissão de Educação, cujo parecer 
foi aprovado por aquele órgão no dia 11 de maio do 
corrente ano, em especial ao disposto no art. 9Q 

(cláusula revogatória genérica), constante do art. 6º 
da referida matéria. 

Em razão do exposto, remeto a V. Fxa. a maté­
ria, encarecendo-lhe as providências necessárias à 
adequação do seu texto às nova~ regras de redação 
legislativa contidas na mencionada Lei. 

À oportunidade, reitero a V. Exa. meus protes­
tos de consideração e apreço. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

PARECER Nº 317, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem nº 120, de 1999, 
do Senhor Presidente da República sub­
metendo_à apreciação do Senado Federal 
o nome do Senhor Mércio Felsky, para 
exercer o cargo de Conselheiro do Con­
selho Administrativo de Defesa Econômi­
ca - CADE, do Ministério da Justiça. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em vo­
tação secreta realizada em 2 de junho de 1999, 
apreciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
Geraldo Althoff sobre a Mensagem nº 120 de 1999, 
opina pela aprovação da indicação do Senhor Mércio 
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Felsky para o cargo de Conselheiro do Conselho Admi- I - processar e julgar o Presidente e o Vice-
nistrativo de Defesa Econômica - CAE, por vinte votos Presidente da República nos crimes de responsabili-
favoráveis, nenhum contrário(s), e uma absten~o. dade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma 

Sala das Comissões, 2 de junho de .1999. _ natureza conexos com aqueles; 
i\ . 11"": processar e julgar os Ministros do Supremo T ri-

: .x .' bunal Federal, o Procurador-Geral da República e o Ad-
'T' •• , .... , 0',:·>" /, ' vogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 
\.!J ':::.:". - <V ," ~ 111 - aprovar previamente, por voto secreto, 

, - -5-- . - '. ''\' após argüição pública, a escolha de: 

~~ "ll:,'-'</b"\ ... u:~., --------- a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 

= 

\./' - ,\' I -

,~ @ ,-' ,=-.' ",",l.- '_______ • Constituição; 
@ y.>- /, W~" 'b) Ministros do Tribunal de Contas da União in-
li '--: ~', ~ . dicados pelo Presidente da República; 

{1í!f/./~":-:-::r- d~;;, -_r c) Governador de Território; 
i @/ (/J' ~ QJ,r.L,.)rf / d) presidente e diretores do Banco Central; 

.,,~\p,r'~,/' /r:@:'@~< " _,'_. /' .... '~).._ .. e) Procurador-Geral da República; 
" /"\ \!]I ~/ ".~ f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
'.' ~" I/DJ{:' 11 ,.:i.\.rIQ IV - aprovar previamente, por voto secreto, 

''';ELATÓRIO ' . após arqüição em sessão secreta, a escolha dos che­
fes de missão diplomática de caráter permanente; 

Relator: Senador Geraldo Althoff 
É submetida à apreciação do Senado FElderal 

a indicação do Senhor Mércio Felshy, para ser re­
conduzido ao cargo de Conselheiro do CADE - Con­
selho Administrativo de Defesa Econômica. 

Trata-se de uma indicação Presidêncial, feita 
através da Mensagem nº 120/99, acompanhada do 
curriculum, além da prestação de contas do pleiteante, 
em sua gestão anterior como conselheiro do Càde. 

o Senhir Felsky é advogado, com vários cursos 
de especialização e ampla experiência profissionaJ. Ele 
vem exercendo o cargo de Conselheiro do Cade desde 
2-6-98. Assim sendo, ele pode ser considerado habilita­
do ao exercício das funções do órgão em questão. 

Neste sentido, colocamos à apreciação e julga­
mento desta douta Canissão a indicação do SenhOr Mércio 
Feisky, constante de MenSagem Presidencial em pauta, em 
cumprimento das exigências constitucionais contidas' nos 
termos do art. 52, inciso 111, alínea f, combinado c:or'n o dis­
posto no art 4º da Lei nº 8.884, de 11 de júnho de 1994. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1999. -
Ney Suassuna - Presidente, Geraldo Althoff - Re­
lator - ,Jefferson Peres - José Roberto Arruda -
Carlos Bezerra - Lúcio Alcântara - Gilberto Mes­
trinho - José Eduardo Dutra - Eduardo Siqueira 
Campos - Antero Paes de Barros -;Paulo Souto 
- Maguito Vilela - Edison Lobão - Marluce Pinto 
- Eduardo Suplicy - Pedro Simone 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

* Art. 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

\ 

V - autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados,do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

VI "fixar, por proposta do Presidente da Repú­
blica, limites globais para o montante da dívida con­
solic;lada da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições 
par~ as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, de suas autarquias e demais entidades con­
troladas pelo poder público federal;' 

§ 1 º O 'mandato do Presidente e dos Copse­
Iheiros é de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 2º Os cargos de Presidente e de Conselheiros 
são de dedicação exclusiva, não se admitindo qualquer 
acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas. 

§ 3º No caso de renúncia, morte ou, perda de 
mandató do Presidente' do CADE, assumirá o Con­
selheiro mais antigo ou o mais idOSO; nessa orde'm , 
até nova nomeaçao, sem prejuízo de suas atrib~ições. 

§ 4º No. caso de renúncia, morte ou perda de 
mandato de Conselheiro, procerder-se-á a nova no­
meação, para completar o man-dato"do-substituíEle. 

• EC 19/98. 

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994 

Transforma o Conselho Administra­
tivo de Defesa Econômica - CADE· em 
Autarquia, dispõe, sobre a prevenção e a 
repressão às infrações contra a Qrdem 
econômica, e dá outras providências 
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o Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: . . 
..................................................................................... 

Art 4º O Plenário do CADE é composto por um 
Presidente. e seis Conselheiros, escolhidos dentre ci­
dadãos com mais de trinta e menos de sessenta e cin­
co anos deidade, de notável saber jurídico ou econô­
mico e reputação ilibada, nomeada pelo Presidente da 
República, depois de aprovados pelo Senado Federal. 

VIII- dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União· em operações de 
crédito externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condiçOes 
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em par­
te, de lei declarada incosntitucional por decisão defi­
nitiva do Supremo Tribunal Federal; 

XI ,... aprovar, por maioria absoluta e por voto 
secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Ge­
rai da República antes do .término de seu mandato; 

XII - elaborar seu regimento interno; 
XIII - dispor sobre sua organização, funciona­

mento, polícia, criação, transformação ou extinção 
de cargos, empregos e funções de seus serviços, e 
a iniciativa de lei para a fixação da respectiva remu­
neração, observados os parâmetros estabelecidos 
na lei de ·diretrizes orçamentárias; 

XIV - eleger membros do Conselho da Repú­
blica, nos termos do art. 89, VII. 

. Parágrafo único. Nos casos previstos nos inci­
sos I e 11, funcionará como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que 
somente será proferida por dois terços dos votos do 
Senado Federal, à perda dQ cargo, com inabilitação, 
por oito anos, para o exerCfcio de função pública, 
sem prejuízo das demais sanções judiciais cabfbeis. 
.................................................................................... 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -O Expe-
diente lido vai à publicação. . .,_ 

A Presidência comunica que, nos termos dO 
art. 367 do Regimento Interno, o Substitutivo da Câ­
mara à Proposta de Emenda à Constituição nº 1, de 
1995, lido anteriormente, é considerado proposta 
nova e vai ao exame da Comissão de Constituição, 

. Justiça e Cidadania, após publicação, estando sujei­
to às disposições específiCas dos arts. 354 e seguin­
tes do Regimento Interno., 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) '- A Presi­
dência comunica ao Plenário que, os Projetos de De­
creto Legislativo nºs 117 e 118; de 1999, cujos pare­
ceres foram lidos anteriormente, vão à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde, nos . 
termos do art. 376, 111, do Regimento Interno, terão o 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de emen­
das, findo o qual a referida Comissão terá quinze 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, para opi­
nar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Mesa do Senado 
aprovou os Requerimentos de nºs 212, 213, 215, 
2f6, 223, 226, 227, 240 e 241, de 1999, de autoria 
dos Srs. Senadores Tião Viana, Edison Lobão, José 
Eduardo Dutra, Roberto Saturnino, Moreira Mendes 
e da Sr'I Senadora Marina Silva, solicitando informa­
ções a Ministros de Estado. 

Comunica, ainda, que rejeitou o Requerimento 
nº 214, de 1999, de autoria do Senador Antonio Car­
los Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara nº 12, de 1998 (nº 1022/95, na Casa de ori­
gem), cujo parecer foi lido anteriormente, ficará pe­
rante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de rece­
ber emendas, nos termos do art. 235, inciso 11, letra 
d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nº 1.934/99, de 31 de maio último, encaminhando, 
nos termos da Resolução nº 110, de 1999, a docu­
mentação referente à oferta de Letras Financeiras 
do Tesouro do Município do Rio de Janeiro, emitidas 
nos meses de março, abril e maio, destinadas ao 
giro de sua dívida mobiliária vencível no 1º semestre 
de 1999. 

O expediente, anexado ao processado da Re­
solução nº 110, de 1998, vai à Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

O SR:PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o Ofício nº S/22, de 1999 (nº 73/99, na ori­
gem), de 27 de maio último, encaminhando, para os 
fins previstos no art. 52, inciso X, da Constituição 
Federal, cópia da Lei Municipal nº 6.580, de 1989, 
de Santo André (SP), do parecer da Procuradoria­
Geral da República, da certidão de trânsito em julga­
do, da versão do registro taquigráfico do julgamento, 
bem como do acórdão proferido por aquela Corte, 
nbsautos do Recurso Extraordinário nº 206.777/99, 
através·do qual declarou a inconstitucionalidade do 
art. 1º e do àrC2º, inciso I, alínea a, e inciso 11, alí­
neas a e b, da mencionada Lei Municipal. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 123, de 1999 (nº 
697/99, na origem), de 31 de maio último, do Presi­
dehte da República, encaminhando, nos termos do 
inCiso 11 do art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o de­
monstrativodas emissões do real correspondentes 
ao mês de abril de 1999, as razões delas determi­
nantes e a posição das reservas internacionais a 
elas vinculadas. 

I 
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A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacional a'a Medida Provisória ri! 1.828, adotada em 27 de maio de 
Medida Provisória r{J. 1.827, adotada em 27 de maio de 1999 e publicada no dia 28 do mesmo mês e ano, que 
1999 e publicada no dia 28 do mesmo mês e ano, que "Aijera dispositivos do Decreto-Lei n2 1.593, de 21 de de-
"Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do zembro de 1977, e dá outras providências". 
Ensino Superior e dá outras providências". De acordo com as indicações das lideranças, e 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. ,22 da Resolução n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: SENADORES 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

EduardoSiqueira Campos 
Mozarildo Cavalcanti 

Romeu Tuma 
Djalma Bessa 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Artur da Távola 

PMDB 
Fernando Bezerra 

Carlos Bezerra 
PSDB 

Luzia T oledo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Marina Silva 

Leomar Ouintanilha 

Antonio Carlos Valadares 
PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Eduardo Paes Airton Reveda 
Paes Landim Gervásio Silva 

PMDB 
Geddel Vieira Lima Milton Mont 
Cezar Schirmer Fernando Diniz 

PSDS' 
Marisa Serrano Átila Lira 

PT 
José/Genoí no Arlindo Chinaglia 

PPB 

JoniValLacas-júnior WatlAef--Salustiaoo--

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . ' 

Dia designação da 2-6- 99 - Comissão Mista 

Dia - instalação da 4-6- 99 - Comissão Mista 

Até - prazo para 2-6- 99 - recebimento de 99 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até - prazo final da 11-6- 9 9 - Comissão Mista 
Até - pr~o no 26-6 -99 - Congresso Nacional 

Titulares Suplentes 
PFL 

Maria do Carmo Alves Bernardo Cabral 
Moreira Mendes Carlos Patrocínio 

PMDB 
Jáder Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Antero Paes de Barros Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Marina Silva Antônio Carlos Valadares 

PPB 
Leomar Ouintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PF~ 
José Carlos Vieira Deu~deth Pantoja 
José Ronaldo Robson Tuma 

PMDB 
Geddel Vieira Lima Milton Monti 
Cezar Schirmer Femando Diniz 

PSDB 
Luiz Carlos Hauly Lúcia Vânia 

PT 
José Genoíno Arlindo Chinaglia 

PPB 
Telmo Kirst . Pastor Amarildo 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia - designação da 2-6- 99 - Comissão Mista 
'/ Dia - instalação da 4-6-99 - Comissão Mista 

'Até - prazo para 2='6~9g--:=-re-c-ebimento de 
emendas e para a Comissão 'Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ' 

Até - prazo final da 11-6-99 ~ Comissão Mista 
.. \At~ '"'7 prázo no 26-6-99 - Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 
a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelO Sr. 12 Secretário em exercício; Sr. 
Senador LUiz Otávio. ' 

São lidos os seguintes: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 391, DE 1999 

Altera os ans. 21 e 232 da Lei n° 7.565. de 19 de 
dezembro de.· 1986 (Códig.o Brasileiro de 
Aeronáutica). 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 fi Acrescentem-se os seguintes parágrafos ao ano 21 da Lei 
n° 7.565. de 19 de dezembro de 1986: 

·'An.21 

~ 1° ............. . 

~ 2° Em nenhuma situação e permitido fumar ou ponar acesos 
produtos fumigeros sob a forma de cigarros. cigarrilhas. charutos. 
cachimbos ou outra a bordo de aeronaves brasileiras. civis e militares. de 
transPQne de passageiros. cuja origem' ou destino selam aeroronos 
brasileiros. 

~ 3° As empresas de transpone aereo de passageiros oferecerão a 
seus passageiros dependentes de tabaco. em \'óos com mais de duas 
horas de duração. adesivos de liberação transdermica de nicotina. 
lobelina ou principio ativo similar. gomas de mascar com nicotina ou 
outro medicamento com idêntica indicação terapêutica. como forma de 
limitar os sintomas decorrentes da sindrome de abstinência." 

Art. 2u Acrescentem-se os Seb'1lintes parágrafos ao an. I ~ I da Lei 
nO 7.565. de 19 de dezembro de 1986: 

·'An. 232 ........................ . 

~ 10 Os bilhetes de passagem conterão. entre as normas pre\'istas no 
caplll. a de que é proibido fumar a bordo. com menção das respecti\as 
sanções 
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~ 2° As lojas de passagem e os setores de recepção de passageiros 
nos aeroponos conterão avisos. afixados a vista dos usuarios. da 
proibição de ~mar a bordo com as respectivas sanções. 

~ 3° Sera desembarcada na primeira escala da viagem. posterior a 
infração, a pessoa transponada que fumar a bordo ou manifestar 
componamento que comprometa a boa ordem. a disciplina. o bem-estar 
dos passageiros e tripulantes ou ponha em risco a segurança da 
aeronave. nos termos do disposto nos am. -166 a 171. sem direito a 
restituição de quaisquer valores pagos a qualquer titulo. 

§ 4° As empresas de transpone aereo de passageiros poderão 
manter 'lista de passageiros que tenham manifestado o componamento 
citado no paragrafo anterior. sendo-lhes permitido negar a venda de 
passagens a pessoas cujos nomes constem nela .. 

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç;Jo 

JlISTIFICAÇ . .\O 

Existem razões de ordem sanitária. econOITIlca ç de sel!uranp que 
indicam a proibição d.e fumar a bordo de aviões 

As razqes sanitárias sào conhecidas desde. pelo menos: trinta anos. 
É sabido que a poluição tabáquica ambientaL nas c.abines de aviões em \·õo. rem 
efeitos agúdos e crônicos sobre a saúde das pessoas a ela expostas. em 
intensidade superior à dos causados por identica poluiç;JO em outros ambientes. 
em decorrencia de fatores específicos desse ambiente. que agravam seus efeitos 
nocivos. Desses. fatores climáticos específicos. os principais sào: baixa umidade 
do ar. baixa press;Jo atmosférica. nível elevado de· ozônio e ionização do ar. 

... 

As razões de ordem econômica'decorrem dos altos custos das 
operaçõ~ de limpeza e manutenção que a aeronave necessita passar. 
regulannente. quando é pennitido fumar a bordo. uma vez que o acúmulo de 
alcatrão e outros resíduos do fumo pode tomar sem efeito as mascaras de 
oxil!enio de salvamento, e. ainda. contaminar o sistema de controle ambiental.· -' " 

Esses procedimentos tem um custo que \'ariadc 1.5 (jatos executivos) a sete mil 
dólares (jumbos l. 
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Além disso, as empresas têm enfrentado outros custos adicionais e 
não previstos, por causa de perdas em ações judiciais indenizatórias, impetradas 
pelos tripulantes de suas aeronaves, em razão de danos à saúde decorrentes da 
obrigação de trabalhar em ambientes poluídos pelo tabaco. Desde a primeira. 
oconida na Austrália há cerca de quinze anos, a maioria dessas ações tem 
resultado em ganho de causa para os trabalhadores impetrantes e custos 
adicionais para as empresas. 

As razões de segurança dizem respeito à contaminação dos sistemas 
de controle ambiental, já citados, e ao risco de incêndios a bordo. 

Por razões sanitárias. a restrição ao uso de produtos de tabaco em 
aeronaves é objeto de recomendação antiga da Organização Mundial da Saúde. 
aprovada por unanimidade na 44~ Assembléia Mundial de Saúde. de 1991. 
segundo a qual todos os países sih-'11atários - entre eles. o 110SS0 - deveriam 
restrinh-rir o uso do fumo em aeronaves de passageiros. 

Em 1995, a 3 I ~ Assembléia da Organização da .-\ viação Civil 
Internacional (OACn reafinnou seu compromisso com essa resolução. para que o 
fumo fosse banido de todos os vôos internacionais a partir de junho de 1996. o 
que não ocorreu até o momento. 

Enquanto isso. é crescente o numero de países que adotaram leis 
proibindo o cigarro nos aviões e de empresas que - por conta própria - adotaram . 
essa mesma política. com grande aceitação por parte de seus passageiros. O 
banimento ou restrição está atingindo tanto vôos internacionais como domésticos. 
sendo opinião da OACI que o fumo virá a ser banido - pelo menos nas viagens 
internacionais - no curto prazo. 

Recentemente. o Senado amencano aprovou lei proibindo o fumo 
em vôos com procedência e destino aos Estados Unidos .. , 

Por outro lado, desde que uma liminar c'oncedida pela Justiça 
Federal no Rio Grande do Sul, em processo impetrado pela Procuradoria da 
República. proibiu. em 22 de outubro do ano passado. o fumo em aeronaves 
brasileiras. independente do tempo de voo. dez casos de prinCípio de incê~dio·a 
bordo foram registrados pelo Sindicato Nacional das Empresas AerO\'iarias. em 
aeronaves brasileiras. 
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Todos os casos aconteceram em vôos de longa duração. Foram 
causados por passageiros que tentaram burlar a proibição. fumando escondido e 
deixando pontas de cigarros acesos em contato com papéis. principalmente em 
lavatórios. Em todos os casos, o incidente foi controlado a tempo. mas poderiam 
ter resultado em tragédias . 

. 0 fato é que a proibição de fumar a bordo de aeronaves criou um 
sério problemà de seb-rtlrança: premidos pela síndrome de abstinência. tabaquistas 
tentam burlar a nonna, fumando escondido nos banheiros ou escondendo cigarros 
acesos dentro de revistas e jornais. 

Ora. o tabaquismo é a drogadição de mais alta prevalência em nosso 
meIo. Segundo estimativas do Instituto Nacional de Câncer. do Ministério dLl 
Saúde. cerca de 33 milhões de brasileiros são tabaquistas. 

A causa disto é a nicotina. substânciJ presente no tabaco. ç 

responsá\"el pelo desenvoh'imento da dependência em 70° o a 95° (, dos usuários. 

Como se trata de uma droga lícita em nossa sociedade cujo consumo 
é estimulado por uma propaganda milionária, veiculada pelos meios de 
comunicação de massa e dirigida especialmente para as crianças. os adolescentes 
e os jovens. a iniciação no uso do tabaco e a dependência se fazem muito cedo. 
em tomo dos doze anos de idade, Disso resulta que a grande maioria dos adultos 
tabaquistas - pelo menos 800 o. segundo estudos nOr1e-amencanos - ficam 
viciados antes do dezoito anos de idade. 

Uma vez estabelecida a dependência, é muito difícil o abandono do 
VICIO. sendo que a maioria das pessoas necessita de ajuda médica parLl isso. ,.; 
síndrome de abstinência. isto é. os efeitos físicos decorrentes da pri\'ação dLl 
droga, se apresenta. em geral, muitas horas após a cessação do uso. No entanto. 
entre tabaquistas pesados, com alto grau de dependência. o tempo de um vôo 
intercontinental pode ser longo o suficiente para desencadear alterações de humor 
e, mesmo. distúrbios de comportamento. 

As tentativas de controlar os efeitos da drogadição - entre eles, o 
componamento anti-social que acompanha a sindrome de abstinência do tabaco _ 
por meios da repressão e apenação do dependente' têm-se revelado ineficazes. 
caras e operacionalmente difíceis de implementar. 
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Não cabem dúvidas de que o tabaquismo - ~nda que considerado 
como conduta que se situa na esfera· individual - atinge a terceiros, causando-lhes 
danos e riscos a seu bem-estar, saúde e segurança. Assim sendo, é reconhecido 
ao Estado e ao Direito o direito de penetrar nesse âmbito, como fonna de 
defender os interesses difusos da sociedade, agredidos pela poluição tabáquica 
ambiental e pelo risco de incêndios e acidentes que aquela conduta possa 
comportar. 

No entanto, é fantasioso esperar que a criminalização do tabaquista 
irá impedir ou limitar aqueles danos. A busca dos rigores da repressão e da maior 
intervenção do sistema penal nessa área tem-se mostrado alternativa irreal ística 
de solução de problemas, ainda que se apresentem como soluções óbvias e 
recorrentes de satisfação de desejos imediatistas de proteção, tranqüilidade e 
se~Turança. 

o comportamento anti-social do tabaquista é. antes. decorrente da 
síndrome de abstinência: por não poder fumar ele agride as tripulações e fuma 
escondido no banheiro dos aviões em que viaja. 

Criminalizá-lo terá pouco ou nenhum resultado para reduzir a 
incidência daquele comportamento e, em decorrência, para reduzir o risco de 
incêndio a bordo dos aviões. Ao contrário, aumentará a probabilidade de sua 
ocorrência e dos riscos. 

Aumentar a pena tamQém não é solução: mais do que a dosimetria 
da pena que possa ser imposta, o que tem resultado dissuasório é, principalmente. 
a probabilidade elevada de vir a ser apanhado e indiciado. E isso, em relaçã.o aos 
delitos que estamos comentando, é dificil e operacionalmente pouco viável. 

Assim sendo, a solução que se me afigura de meUlOr alvitre é a da 
adoção de uma estratégia de redução de danos, isto é, a.distribuição de gomas 
de mascar com nicotina ou adesivos para liberação transdénnica de nicotina aos 
passageiros dependentes de tabaco, nos vôos de longa duração .. 

Os adesivos de liberação transdénn·ica são utilizados na Medicina de 
hoje para a administração de honnônios, em pacientes em reposição honnonaL 
vasodilatadores coronarianos', para coronariopatas: e - mais recentemente - para 
reduzir os sintomas da síndrome de abstinência de tabaquistas em tratamento para 
parar de fumar, por pennitirelp a administração de pequenas doses de nicotina. ao 
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longo do dia. Os chicletes cumprem o mesmo papel, liberando e pennitindo a 
absorção de nicotina pelas mucosas do aparelho digestivo. 

Essa estratégia já vem sendo utilizada com sucesso por uma 
companhia de aviação suíça há cerca de um ano. 

Se, ainda assim, a pessoa transportada persistir em seu 
comportamento anti-social, parece-me lícito conceder á empresa o direito de não 
lhe vender passagens. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. 

-7/./ '., 

~ 
'.L~ " ."-' 

Senador MAGUITO VILEL-\ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

............................................................................................................................................... 

LEI N° 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Art. 21. Salvo com autorização especial de órgão competente, nenhuma aeronave poderá 
transportar explosivos, munições, arma de fogo, material bélico, equipamento destinado a 
levantamento aerofotogramétrico ou de prospecção, ou ainda quaisquer outros objetos ou 
substâncias consideradas perigosas para a segurança pública, da própria aeronave ou de seus 
ocupantes. 

Parágrafo único. O porte de aparelhos fotográficos, cinematográficos, eletrõnicos ou nucleares, 
a bordo de aeronave, poderá ser impedido quando a segurança da navegação aérea ou o interesse 
público assim o exigir . 
............................................................................................................................................... 

. Art. 232. A pessoa transportada deve sujeitar-se às normas legais constantes do bilhete ou 
afixadas á vista dos usuários, abstendo-se de ato que cause incômodo ou prejuízo aos passageiros, 
danifique a aeronave, impeça ou dificulte a execução normal do serviço . 
................................................................................................................. ............................. . 

(As Comissões de Assunto~Sociais e de Constituição, Justiça 
e Cidadania, cabendo à últúna a decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO ciência dos repasses dos recursos federais, ficando 
NQ 392, DE 1999 a aplicação desses recursos sujeita ao livre arbítrio 

Determina que as Asse~bléias Le­
gislativas ou a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal sejam obrigatoriamente 
notificadas da liberação de recursos fe­
derais para os respectivos Estados ou 
para o Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1 Q Os órgãos e entidades da administração 

federal direta e as autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de economia mista 
federais notificarão às respectivas Assembléias Le­
gislativas ou à Câmara Legislativa do Distrito Fede­
ral da liberação de recursos financeiros que tenham 
efetuado, a qualquer título, para os Estados ou para 
o Distrito Federal, no prazo de dois dias úteis, conta­
do da data da liberação. 

Art. 2Q O Governo do Distrito Federal ou do Es­
tado beneficiário da liberação de recursos de que 
trata o art. 1 Q desta lei notificará tal liberação aos 
partidos políticos, às federações e sindicatos de tra­
balhadores cuja base territorial compreenda a res­
pectiva unidade da federação e às entidades empre­
sariais com sede no Distrito Federal e no Estado, no 
prazo de dois dias úteis, contado da data do recebi­
mento dos recursos. 

Art. 3Q As Assembléias Legislativas ou a Câma­
ra Legislativa do Distrito Federal representarão ao 
Tribunal de Contas da União o descumprimento do 
estabelecido nesta Lei. 

Art. 4Q Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O projeto de lei que ora apresenta'mos visa fa­
cilitar a fiscalização da aplicação de recursos finan­
ceiros transferidos da União para os .Estados e o 
Distrito Federal, de modo a conferir meios capazes 
de garantir a fiel observância dos princípios constitu­
cionais da legalidade, impessoalidade, moralidade e, 
notadamente, o da publicidade, todos previstos no 
art. 37 da Constituição Federal. 

Assim, o presente projeto de lei encontra am­
paro nos referidos princípios constitucionais, e con­
tribuirá para a democratização da informação sobre 
a liberação dos recursos do erário. ' 

Ora,como é do conhecimento de todos, as As-. 
sembléias Estaduais e até mesmo a Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal muitas vezes nem tomam 

do Governador. O projeto que ora apresento via le-
var para os Estados e o Distrito Federal o mesmo 
que já acontece com os municípios, através da Lei 
nQ 9.452, de 20 de março de 1997~-aprovada-pelo 
Congresso Nacional e sancionada pelo Presiden~ 
Fernando Henrique Cardoso. Ou seja, hoje os órgã-
os federais já são obrigados a comunicarem às Câ-
maras Municipais sobre todos os recursos enviados 
aos municípios. Os prefeitos, pela mesma lei, são 
obrigados a comunicar a entidades da sociedade ci-
vil organizada sobre o recebimento desses recursos. 

É óbvio que isto precisa ser estendido também 
com as Assembléias Legislativas e a Câmara Distri­
tal, relativamente aos recursos destinados aos Esta­
dos e ao Distrito Federal. 

Ademais, além das transferências disciplinadas 
pela Constituicão Federal, de que tratam as alíneas 
a e b do inciso I do art. 159 e o art, 162, e demais le­
gislações infraconstitucionais existem as chamadas 
"transferências voluntárias da União", feitas median­
tecbnvênios, acordos, ajustes ou outros instrumen­
tos congêneres. 

Portanto, a Proposição aqui apresentada, trata­
se de medida institucional que fornecerá maior trans­
parência à administração dos recursos públicos, 
bem como, através deste importante passo, o Con­
gresso Nacional reforçará a presença institucional do 
Legislativo estadual e distrital. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. - Se­
nador Ademir Andrade 

(ÀS COMISSÕES DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS E DE CONSTlTUIÇÃp, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, CABENDO A UL­
TIMA A DECISÃO TERMINATIVA.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos lidos serão publicados e remetidos às Comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Luiz Otávio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 294, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2Q

, da Constituição Federal, re­
queiro seja encaminhada ao Ministério das Minas e 
Energia a seguinte solicitação de informações: 
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Quais os critérios adotados pelo Ministério das O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re-
Minas e Energia e suas agências reguladoras para querimento lido será despachado à Mesa para deci-
autorizar reajustes nos preços dos diversos deriva- são, nos termos do inciso 111 do art.216 do Regimen-
dos de petróleo e nas tarifas cobradas pelo consumo to Interno. 
de energia elétrica.' O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr . 

• ! Justificação Presidente, requeiro a minha inscrição para fazer 
uma comunicação inadiável. 

A. população brasileira está sendo constante­
mente bombardeada por aumentos nos preços e nas 
tarifas públicas, sobretudo dos derivados de petróleo 
e da energia elétrica. Os combustíveis e a energia 
elétrica são as duas mais importantes formas de 
energia, insumo básico de nossa economia, impac­
tando diretamente toda a cadeia produtiva nacional. 
Os reajustes de preços, que nestes últimos doze 
meses têm sido significativamente superiores ao ín­
dice Geral de Preços, afetam fortemente a vida e o 
orçamento de cada brasileiro. E, no entanto, o cida­
dão comum não faz idéia da razão de ser dos rea­
justes concedidos. 

Durante os últimos anos, quando a insignificância 
da variação cambial não permitiu sua utilização como 
justificativa para o aumento de preços, várias causas 
foram alegadas, como o realinhamento das planilhas 
de custos, a necessidade de lucratividade para investi­
mentos em novos projetos setoriais, a atratividade da 
empresa (no caso das primeiras privatizações de em­
presas do setor elétrico), entre outras. 

Agora, a mais recente revisão de preços foi 
justificada como decorrência da influência da varia­
ção cambial nos custos de insumos e serviços da­
queles setores, influência essa tida como extrema­
mente significativa. 

Ao amparo dessa tese, os combustíveis e a 
energia elétrica foram aumentados, como decorrên­
cia da variação cambial verificada' no momento de 
maior intensidade da crise econômica que se insta­
lou em nosso País desde o início do ano, 

Mas, se é efetivamente significativa a influência 
da variação cambial, nos dois setores, a recup.era­
ção do câmbio de nossa moeda em relação ao dólar 
norte-americano, verificada nas últimas semanas, 
deveria redundar numa compressão do aumento 
concedido. 

Por esta razão, tendo em vista a necessidade 
de toda a sociedade brasileira compreender a políti­
ca de preços adotada pelo Governo no setor energé­
tico, requeiro, com urgência, do Ministério das Minas 
e Energia, a informação acima solicitada. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. - Car-
los Bezerra. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, V. Exª estará inscri­
to para fazer a sua comunicação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, da mesma maneira, peço para ins­
crever-me para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
ficá inscrito em segundo lugar. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR.) Sr. Pre­
sidente, da mesma maneira, gostaria de me inscre­
ver para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
está inscrito. Na prorrogação da Hora do Expedien­
te, será assegurado o tempo de 5 minutos a cada 
um dos inscritos para que façam a sua comunicação 
inadiável, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, como primeiro orador inscrito, ao nobre 
Senador Álvaro Dias. V. Exª dispõe de 20 minutos 
para o seu pronunciamento. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia 
o seguinte discurso.· Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, primeiramente 
devo fazer uma observação e um apelo. Hoje, pela 
manhã, a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania não se reuniu, não houve quorum para a deli­
beração de importantes projetos em análise naquela 
Comissão. Isso porque, no mesmo horário, reuniu-se 
a CPI do Sistema Financeiro. 

É óbvio que a CPI é muito importante, todos 
nós a defendemos nesta Casa, e imaginávamos que 
a ativ.idade das CPls instaladas no Senado Federal 
não viesse a comprometer o trabalho eminentemen­
te reformista que deve ser executado pelas duas Ca­
sas do Congresso Nacional, no momento em que 
toda a sociedade brasileira exige mudanças funda­
mentais para o futuro do nosso País. 

Lamento profundamente, porque estamos veri­
ficando o já moroso processo legislativo se tornar 
ainda mais lento por força da prioridade que se dá à 
CPI instalada no Senado Federal. 

Feita a observação, faço um apelo para que a 
Direção da Casa administre uma solução que possa 
compatibilizar os trabalhos fundamentais das duas 
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CPls com os trabalhos indispensáveis dascomissõ­
es técnicas da Casa, para que possamos produzir, 
no Congresso Nacional, especialmente as reformas 
que dizem respeito ao interesse coletivo. 

Sem dúvida, a mudança do nosso modelo polí­
tico é um pressuposto básico para que possamos 
readquirir credibilidade com o objetivo de restabele­
cermos as esperanças do povo brasileiro no futuro 
desta Nação. 

Sr. Presidente, há poucos dias, anunciei desta tri­
buna que apresentaria uma proposta de reforma do 
Poder Legislativo nas três esferas de atuação. Pedi o 
apoio dos Srs. Senadores para que pudesse apresen­
tar essas Propostas. Hoje, venho para agradecer e 
apresentá-Ias, já que, com o apoio necessário das as­
sinaturas indispensáveis, estamos propondo três 
emendas à Constituição e um projeto de lei comple­
mentar que pretende iniciar o debate sobre a necessá­
ria reforma do Poder Legislativo, Imaginamos ser essa 
proposta a necessária complementação da reforma 
política, em discussão presentemente na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
buscar na população as razões maiores dessa pro­
posta, que não pretende ser contra Estado algum, 
que não deseja ser contra vereadores ou deputados, 
mas que almeja ser a favor de um Legislativo mais 
forte, mais representativo, mais qualificado e, sobre­
tudo, mais acreditado pela opinião pública brasileira; 
quer ser, portanto, uma proposta a favor do País e 
da democracia. 

Confesso que estou espantado éom o conceito 
que a população brasileira tem hoje dds seus repre­
sentantes; mais do que dos seus re~resentantes, 
das instituições públicas, do próprio mo'delo político 
vigente e, mais do que isso, do regime d~mocrático .. 

Começo revelando alguns dados ~spantosos. 
Pesqu!sa do Instituto Vox Populi, publidda pela re­
vista Epoca de 24 deste mês de maio,! diz que b 
povo que completará 500 anos gosta da cara que 
tem, aprecia o País que lhe coube e culPa os' políti-
cos por todos os ~ales d~ ~undÓ. i' _ 

Da populaçao brasileira, 82% consideram os 
políticos preguiçosos; 6% consideram os políticôs 
h 

I . 
onestos - apenas 6%; 91 %, desonestos; 71 %, in-

. competentes; .~8%, ~nju~tos; 91°/~ da P09UláÇãO. afir­
mam que polltlco nao e de confiança e/82% dizem 
que político é irresponsável. I 

A outra indagação, cuja respostá é também es­
tarrecedora. "Você acha que essas in~tituições são 
necessárias?" Senado Federal: muito necessária 
43%; necessária, mas não muito, 36°/~; desnecessá~ 

! 
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ria; 19%. Nesse item, até que não há uma grànde 
surpresa: Não há uma reprovação de forma 1ão 
acentuada, mas, de qualquer maneira, 19% conside­
ram o Senado uma instituição desnecessária e 3Ro>-'(l' 
não muito necessária. 

Em relação à Câmara dos Deputados, a apre­
ciação é -mais negativa: 36%, muito necessária; 
37%, não muito necessária; e 25%, desnecessária. 

Partidos políticos: 29% consideram necessá­
rios; 39%, não muito necessários; e 30% consideram 
desnecessários. Essa indagação reflete uma insatis­
fação maior: 

Dessas instituições, qual é a mais importante para 
o bem-estar do Brasil? Benado Federal: mais importan­
te, 4%; menos importante, 8%. Câmara dos Deputados: 
mais importante, 2%; menos importante, 19%. 

Confiança da população nos grupos ou nas 
instituições e organizações: 20% confiam no Gover­
no Federal; 75% não confiam; 20% confiam no Se­
·nado Federal, 75% não confiam; 14% confiam na 
Câmara Federal; 82% não confiam; 11% confiam 
nos partidos; 85% não confiam; nos polmcos: 5% 
confiam, 94% não confiam - 94% da população não 
confiam nos políticos de forma geral. 

Mas não é s6 essa pesquisa. No último final de 
semana, houve mais uma pesquisa, realizada entre 
os jovens do Rio de Janeiro. Os jovens desacredi­
tam não só nos políticos, desacreditam até mesmo 
na democracia. 

Segundo estudos da Unesco, a tendência reve­
la-se em todas as classes sociais. Por descrédito ou 
desconhecimento, a democracia está em baixa entre 
os jovens cariocas das classes populares - C, D e F 
-, média e alta - A e B. A pesquisa da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cul­
tura mostra que 21 % dos adolescentes das classes 
populares, entre 15 e 20 anos, acreditam que a dita­
dura é ó melhor regime de governo. Somados aos 
indiferentes, que são 6,9%, e aos que não souberam 
responder, 36,6%, esse número chega a 64,5% con­
tra 35% dos que defendem, com convicção, a demo­
cracia. 

"Esse resultado é muito preocupante, porque 
mostra que há, na cidade do Rio, um caldo de cultu­
ra favorável a que qualquer tentativa ou ação antide­
mocrática venha a ter forte apoio popular", afirma 
Júlio Jacobo Waiselfisz, coordenador da pesquisa. 

Isso revela muito mais do que insatisfação; isso re­
vela uma enorme indignação da juventude do nosso País. 

O Poder Judiciário e o Congresso Nacional ins­
piram confiança apenas em 4% dos jovens, acima 
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do Governo e da Polícia, que inspiram confiança O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - V. Exll 
apenas entre 3% e 3,5% dos jovens. me permite um aparte? 

Os partidos políticos são os que mais levantam O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Pois 
su~peitas. Apenas 2,5% acreditam neles. não, nobre Senador Maguito Vilela, exatamente por­

Para o cientista político Renato Boschi, do Ins­
tituto Universitário de Pesquisa do Rio de Janeiro, "a 
pesquisa reflete o descrédito dos garotos com o mo­
delo político, que, aos seus olhos, só cria inseguran­
ça, violência, corrupção e desemprego, sem produzir 
oportunidades para eles". 

Portanto, Srs. Senadores, é a constatação da 
realidade nua e crua. É preciso fazer algo. Não há 
como permanecermos omissos diante desse estado 
de indignação popular. Não há como permanecer­
mos coniventes com esse quadro de descrédito ge­
neralizado que alcança os partidos, as instituições e 
os políticos de forma geral. 

É preciso mudar e queremos contribuir modes­
tamente, oferecendo a esta Casa uma proposta para 
discussão. Pretendemos, resumindo, reduzir em 
21% o número de cadeiras na Câmara dos Deputa­
dos; em 35%, o número de cadeiras nas Assem­
bléias Legislativas; em 15%, o número de cadeiras 
nas Câmaras de Vereadores do Brasil, eliminando 
as distorções da representatividade,~s disparidades 
gritantes que colocam alguns Estados com mais rep­
resentantes do que outros. 

,O objetivo não é apenas a economia. Nesse qua­
dro de indignação generalizada, talvez a economia 
seja até o item secundário da proposta - uma econo­
mia direta de R$700 milhões por ano, que permitiria a 
geração de cerca de trezentos mil empregos anuais no 
campo, com a demissão de alguns políticos que repre­
sentam a população no Legislativo. Mas não se trata 
apenas da economia. O que vale ressaltar é o objetivo 
da valorização da classe política, do Poder Legislativo 
e da busca pelo respeito e pela credibilidade popular, 
indispensáveis para que os rumos da Nação possam 
ser desenhados com eficiência pelos agentes da trans­
formação, que são os representantes da população 
nas casas de leis do País. 

Repito: a proposta que defendo não é contra 
Norte ,- Nordeste, Centro-Geste -ou-Sul-;-porque-todos­
os Estados perderão cadeiras, inclusive o poderoso 
Estado de São Paulo. Aqueles que não perdem nas 
três esferas perdem nas duas esferas. Apenas o Es­
tado de São Paulo manteria o número de cadeiras 
na Câmara dos Deputados, já que está sub-repre­
sentado - a sua representação, hoje, equivale a 
apenas 63% do que deveria ser em função da rela­
ção representantes/habitantes do Estado. 

que o que queremos é o debate, um debate respei­
toso e sem agressões. Já ouvi, aqui ou ali, agressõ­
es inusitadas, arrogantes, daqueles que pronunciam, 
às vezes, um discurso reformista, mas que, no mo­
mento de agir, recusam a transformação e a mudan­
ça; daqueles que pronunciam um discurso de morali­
zação e, no momento de moralizar, recusam-se a 
admitir a hipótese. Sei que, nesta Casa, não há lugar 
para esse tipo de comportamento, mas há espaço 
para a defesa de uma mudança de comportamento 
dos políticos brasileiros. 

Essa proposta de reforma, acima de tudo, sina­
liza para a necessidade de mudança do nosso com­
portamento, porque, sem isso, não reverteremos 
esse quadro estatístico negro, que, por certo, nos 
humilha e nos envergonha. 

Concedo o aparte ao Senador Maguito Vilela. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - Quero 
cumprimentá-lo pela abordagem desse tema muito' 
importante e fazer alguns comentários a respeito das 
pesquisas mencionadas por V. Exll . Estou na polftica 
desde 1976, quando fui eleito Vereador; posterior­
mente, Deputado Estadual, Deputado Federal Cons­
tituinte, Vice-Governador, Governador e, agora, Se­
nador da República. Creio que tenho uma certa au­
toridade para falar, porque passei por todos os car­
gos públicos neste Pars, sempre com votações ex­
pressivas, sendo que, no último pleito, venci as elei­
ções em todas as cidades, em todos os distritos, em 
todos os povoados e em todas as urnas do meu Es­
tado. Concordo com V. Exll. Temos que fazer refor­
mas profundas, mas, a meu ver, o que mais pesa 
com relação à credibilidade dos políticos é ó não­
cumprimento dos compromissos assumidos nas 
campanhas públicas. Há políticos que prometem e 
depois não realizam aquilo que prometeram. Isso 
causa o maior desgaste junto à população brasileira. 
O povo brasileiro tem razão de estar desacreditando 
dos seus políticos. O modelo econômico deste Pars 
ácte-sastl'osõ:'-a--coiicentraçao-aé-renda~a criminosa 
distribuição de renda, tantas favelas, bolsões de mi­
séria, violência, criminalidade - acabou a tranqüilida­
de em todo o Brasil, das cidades grandes às cidades 
pequenas -, juros altíssimos, falta de apoio aos agri­
cultores, apoio excessivo aos banqueiros e aos 
grandes empresários, tudo isso vai contribuindo para 
que se crie essa imagem de descrédito no Pars. O 
desemprego e a criminalidade estão aumentando, e 
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os bolsões de miséria e as favelas, crescendo as- O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Ouço V. 
sustadoramente. Temos que procurar um caminho, Exª, com prazer. 
V, Exª tem razão. Eu, inclusive, estou com algumas O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
propostas que julgo importantes, até mesmo a redu- dor Álvaro Dias, dou conhecimento a V. Exª de que 
ção dos oitos anos de mandato do Senador, que o seu tempo já está esgotado há mais de um minuto. 
acho excessivos no mundo supersônico em que vi- Compreendo a importância do assunto tratado e o 
vemos. O mundo não é mais nem dinâmico, o mun- interesse que desperta na Casa e na Nação, mas te-
do, hoje, é supersônico, e temos mandato de oito mos 23 Senadores inscritos. 
anos, o mais longo do mundo. Sou contra, tanto é O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - La-
que fui eleito para ficar oito anos e vou ficar apenas mento, pois gostaria muito de ouvir os Senadores 
quatro, por coerência política. Não concordo com o Ramez Tebet, Tião Viana, Romero Jucá e Mozaril-
mandato de oito anos. Então, temos que fazer refor- do Cavalcanti, que estão aguardando para partici-
mas profundas, radicais, porque senão o descrédito par deste debate. Mas certamente voltaremos a 
vai aumentando. É importante que os políticos sai- esta tribuna para aquecermos a discussão em tor-
bam que o povo está atento. Quem fala uma coisa, no dessa questão, que acredito ser fundamental 
quem promete fazer uma coisa e faz outra é por ele para o País. Aliás, quando o nobre Senador Ma-
desaprovado - e com razão, porque o povo brasileiro guito Vilela refere-se a problemas estruturais da 
tem sofrido amargamente. Concordo com V, EXª. Va- Nação, entendo que, sem adotarmos um modelo 
mos promover as reformas necessárias, Muito obrigado, político de competência compatível com a realida- . 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Agrade- de nacional, não chegaremos às transformações 
ço o aparte de apoio do Senador Maguito Vilela. necessárias à solução de todos os problemas que 
Posso informar-lhe, inclusive, que já se encontram atormentam a população brasileira. 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania Muito obrigado pela tolerância Sr. Presidente. 
propostas visando à redução da duração do manda- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
to dos Senadores. Na nossa proposta, não incluímos agradece a V. Exª pela compreensão, Senador Álva-
uma redução do número de cadeiras no Senado Fe- ro Dias, registrando a importância do seu pronuncia-
deral em função da análise técnica e constitucional mento e o interesse que despertou. Agracieço tam-
realizada pela Consultoria do Senado, que revela as bém a compreensão de V. Ex!! para com a Mesa e 
características desta Casa, responsável pelo equilí- com os demais Colegas que integram o Senado Fe-
brio da Federação, do Sistema Federativo, e pelo dera!. 

I 

equilíbrio entre as Unidades da Federação. Por isso, Concedo a palavra ao Senador Tião Viana. V. Ex!! 
a representação de cada Estado não pode ser desi- dispõe de 20 minutos. 
gual; o Estado menor não pode ter menos Senado- O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT _ AC. Pronuncia 
res que o Estado maior, e a redução do número de o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. 
cadeiras implicaria no comprometimento da ação le- Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto que 
gislativa, já que o Senado é responsável pelo traba- trago à discussão no Plenário do Senado Federal é 
Ihó que realiza a Câmara, com quinhentos e treze de responsabilidade universal e se encontra em uma 
parlamentares. Além do trabalho que realiza a Câma- declaração oficial da 12ª Conferência Mundial de 
ra, também realizado aqui nas mesmas proporções, o Combate e Controle da Aids, ocorrida no mês de ju-
Senado tem outras prerrogativas e atividades exclusi- lho de 1998, em Genebra. A comunidade científica 
vas, como a apreciação dos empréstimos dos Estados, internacional afirmou, naquele encontro, que o mun-
dos Municípios e da União, a aprovação de Ministro~_do_estar.ia-perdeAde-a-batalha-contra-o-VrmSFtI\7-:-

_____ do Supremo,-do-Superim-+riel:JAal-de-dtlstiça;-dirigentes- Essa afirmativa foi baseada em números alarman-
do Banco Central, aprovação de embaixadores, etc. teso Temos uma população de 30,3 milhões de pes-
Portanto, as atividades do Senado são num volume bem soas infectadas pelo vírus da Aids. Se a esse núme-
superior às atividades da Câmara dos Deputados. ro somarmos os 14 milhões que já morreram, víti-

De qualquer forma, se surgir alguma proposta in- mas do vírus da Aids, e os 2,5 milhões de óbitos 
-teligente, que nos permita acreditar que não compro- ocorridos em 1998, chegaremos a uma população 
,meteremos a eficiência dos trabalhos do Senado Fe- de quase 46 milhões de pessoas. Trata-se, portanto, 
deral, não teria dúvidas em acolhê-Ia e em apoiá-Ia. de uma pandemia que agride e assola todo o Plane-

I' 

I 

. O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Ex!! me ta e, de modo mais e~tarrecedor, as populações po-
concede um aparte? bres do Planeta. 

I 
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Hoje, no continente africano, de cada cinco 
pessoas que morrem, uma tem como registro de 
sua causa de morte o vírus da Aids. Portanto, 
pode-se dizer que o vírus está dizimando a popu­
lação africana e as conseqüências poderão ser 
muito graves., 

No nosso País há registro de 145 mil casos 
de pessoas infectadas pelo vírus HIV e a possibili­
dade estimada de 450 mil portadores ainda não­
notificados pelO Ministério 'da Saúde. Se o Ministé­
rio da Fazenda fizesse uma aplicação de recursos 
ideal para o controle, prevenção e tratamento des­
sa doença, tiraria do Orçamento da União R$2,5 
bilhões ao ano. Portanto, um Ministério que tem o 
orçamento que tem, uma União sacrificada como 
está a nossa no sentido da sua disponibilidade de 
recursos, a sangria dos juros das dívidas interna e 
externa - R$250 bilhões são destinados a esses 
pagamentos - não pode mais se dar o luxo de 
não ter um alcance maior no êxito ao combate do 
vírus da Aids. 

Se fizermos uma averiguação, veremos que 
é dramático o comportamento do vírus que, oriun­
do de uma comunidade exposta ao preconceito, 
como os homossexuais, prostitutas, pessoas pro­
míscuas, usuários de drogas intravenosas, hoje 
tem a população feminina como a mais vulnerável. 
Se em 1986 tínhamos dezesseis homens contami­
nados pelo vírus da Aids para uma mulher, hoje te­
mos três homens contaminados para cada mulher. 
Houve, portanto, uma total inversão de pessoas 
vulneráveis a esse vírus. 

Um outro fato que traz profunda preocupação 
é o crescimento do índice de contaminação em 
adolescentes e jovens. As autoridádes chamam a 
atenção também para a interiorização do vírus 
HIV. Há dez ou quinze anos a doença atingia mais 
ou menos 170 municípios; hoje, são mais de 1.400 
municípios deste País que apresentam registros 
de Aids. 

Sr. Presidente, a situação é preocupante. Há 
regiões da África do Sul com 7,5% das pessoas in­
fectadas. Encontram-se, do outro lado, a Etiópia, o 
Zimbabue e Botsuana com 25 a 35% da sua popula­
ção contaminada. Se não for tomada medida efetiva 
'de controle, daqui a dez anos teremos 60% daque­
las populações mortas em função do vírus HIV. É 
inaceitável. 

Na América do Norte e nos países do leste eu­
ropeu há registro de apenas 75 mil pessoas contami­
nadas pelo vírus da Aids no ano de 1998, enquanto 

temos um descontrole absoluto na população da 
África, na população do sudeste asiático e na popu­
lação da América do Sul. 

O Brasil ainda consegue algum destaque gra­
ças a uma comissão altamente responsável da 
Coordenação de Aids do Ministério da Saúde. Lá se 
um trabalho efetivo de prevenção ao crescimento da 
doença. Principalmente após o empréstimo do Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento, houve redu­
ção: 31 mil pessoas deixaram de ser infectadas pelo 
vírus HIV, no ano passado; em função dessa pre­
venção, tão importante aos olhos de quem conhece 
a epidemiologia. Não é que não tenhamos o aumen­
to do número de casos, mas temos um freio no au­
mento da propagação desordenada em relação ao 
vírus da Aids. 

O que registro hoje é a mais elevada responsa­
bilidade que tem o Poder Público. Não temos condi­
ções de enfrentar o tratamento ideal da epidemia de 
Aids neste País - combate, prevenção e tratamen­
to. O chamado coquetel multidrogas, para combater 
a propagação da doença e a redução de óbitos, teve 
um valor inestimável na história da epidemiologia no 
Brasil. No Rio de Janeiro, a taxa de redução de mor­
te foi de 48%, comparável a um do& melhores cen­
tros de tratamentos nos Estados Unidos. Isso ocor­
reu em função do coquetel multidrogas de combate 
à Aids. 

Portanto, é fundamental que o País tenha a 
responsabilidade de dar continuidade, de forma in­
tensa, ao programa que reduziu os índices de conta­
minação, evitando-a em 31 mil pessoas. Em relação 
ao investimento na prevenção, devem-se rever con­
ceitos. Precisamos saber por que está havendo au­
mento de casos da Aids em pessoas com menor es­
colaridade, por que aumenta a contaminação em 
mulheres casadas e em adolescentes e jovens. 

O alerta, Sr. Presidente, é no sentido de que, é 
impossível imaginar a extinção de um Continente in­
teiro, como o Africano, onde, de cada cinco pessoas 
que morrem, uma já tem como registro de morte o 
vírus HIV. 

Está nas mãos da comunidade científica inter­
nacional dividir a responsabilidade com os poderes 
públicos dos países; está nas mãos dos países, dos 
governos, a responsabilidade de traçar um plano 
efetivo de prevenção. Não dá para entender que se , 
discuta com tão pouca responsabilidade o comporta­
mento sexual das pessoas; não dá para entender a 
distância das Igrejas em relação ao combate efetivo 
do vírus da Aids. Quanto aos meios de comunica­
ção, se não é pela venda de serviços a órgãos públi-

/ 
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cos oucla entidades privadas, não promovem debate AIDS é muito grande. Por outro lado, há a transfe-
sobre tbma dessa importância. rência do foco dos grupos considerados de alto risco 

p,brtanto, repito: devemos rever as responsabi- para as famílias constituídas. Nesse universo, o nú-
Iidade§ entre os setores envolvidos com o futuro das mero de mulheres atingidas é muito preocupante. 
geraçÕes, com a integridade física das pessoas, Ontem, eu registrava aqui a realização do V Encon-
uma ~ez que se sabe da violência e da crueldade tro do Fórum de Mulheres do Mercosul, do qual par-
com que o vírus ataca, tornando os doentes vítimas ticiparam empresárias, políticas, educadoras e sindi-
também de preconceito. calistas, onde se discutiram as questões específicas 

:1 10 Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - V. Exª me da inserção da mulher no processo do Mercosul. Ci-
per~ite um aparte? tou-se a saúde da mulher, tema presente em todos 

i _ os debates. Veio à tona, portanto, a questão da 
" O SR. TIAO VIANA (Bloco/PT - AC) - Conce- AIDS. Nesse encontro, foram abordados e reafirma-

do p aparte ao eminente Senador Romero Jucá. dos dois aspectos, com que concordamos: o primei-
! O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Senador ro refere-se ao grau de responsabilidade dos nossos 

Ti~o Viana, V. Exª expressa muito bem a necessida- governantes, por não encararem de frente essa si-
de' de se fortalecer o Programa de Combate e Pre- tuação; o segundo diz respeito aos recursos adequa-
vsnção da AIDS do Governo brasileiro e também da dos e ao processo de educação e prevenção. V. Exª 
s6ciedade. É importante que entendamos que essa traz esse tema à tribuna com muita propriedade, por-
responsabilidade não é apenas do Governo. O Go- que é médico, é da área da saúde e sabe o que po-
v,'erno tem responsabilidade e tem atuado. Vale re- deriam estar fazendo além de alguns programas, 
gistrar o avanço que o Ministério da Saúde vem rea- como o de distribuição de remédios. Enfim, tudo é 
lizando nesse campo. O Brasil é um dos poucos paí- importante, mas não diminui a responsabilidade dos 
Ms que distribui gratuitamente, independentemente governantes à medida em que não enfrentam esse 
da renda do paciente, remédios para tratamento da problema como deveriam. O número de mulheres e 
AIDS. A equipe técnica do Ministério da Saúde vem adolescentes atingidos hoje é muito preocupante. 
há anos trabalhando - e tem avançado - nessa Faço esse aparte não apenas para acrescentar algo 
questão. V. Exil expressou muito bem que, assim ao pronunciamento de V. Exª, que está muito bem 
como faz a doença, que evolui em determinados se- encaminhado, estruturado e fundamentado nos da-
tores, é importante que o Governo e a sociedade se dos apresentados, mas para reafirmar a importância 
aparelhem para atuar mias especificamente nas ca- desse tema e, principalmente, a responsabilidade 
madas onde o crescimento se dá de forma mais que os nossos governantes têm para com essas 
acentuada. Parabenizo-o e registro que V. Ex!!, ao mais de 140 mil pessoas já infetadas e outras tantas 
tratar dessa questão, dá uma contribuição importan- que virão. Não há lar, não há família hoje que esteja 

'. te ao Governo e ao Ministério da Saúde. Entendo imune. Dentro das próprias famílias, deve haver uma 
\ que o Ministério quer acertar, que busca caminhos. reavaliação de determinados comportamentos, prin-

E V. EXil e o Senado contribuem ao apontar cami- cipalmente porque as mulheres estão sendo vítimas 
nhos e ao aprovar recursos necessários para que o num espaço de relação restrita. Precisamos, portan-
Programa de Combate e Prevenção da AIDS possa to, de um compromisso de ação e de destinação de 
ser fortalecido em nosso País. Meus parabéns. recursos· do Governo; caso contrário, não adianta 

A Sra. Emilia Fernandes (Bloco/PDT-RS) - conclamarmos a sociedade. A sociedade é chamada 
Permite-me V. Exª um aparte? à medida em que é esclarecida e educada. Torna-se 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT _ AC) _ Concedo necessário o compromisso de lideranças maiores 
um aparte à eminente Senadora Emilia Fernandes. com esse problema, Cumprimento V. Exª pelo pro­

nunciamento. 
A Sra. Emilia Fernandes (Bloco/PDT-RS) -

Senador Tião Viana, em primeiro lugar, cumprimento 
V. EXil por trazer um assunto que, embora conhecido 
da população brasileira e mundial, cada vez se apre­
senta mais atualizado e mais preocupante. Conhe­
cemos o aumento do número de casos e sua inte­
riorização. Anteriormente, havia registros da ocor­
rência da doença nos centros maiores, nas capitais. 
Hoje, essa realidade mudou. A interiorização da 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agra­
deço à eminente Senadora Emilia Fernandes. V. Exª 
tem mostrado um projeto de luta à causa da mulher, 
das minorias, dos direitos humanos. V. Exª fez on­
tem um pronunciamento admirável em relação aos 
avanços e à necessidade da organização de mulhe­
res da América do Sul. Houve uma preocupação 
com o problema da AIDS, que apresenta hoje um 
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crescimento assustador: três em cada 100 mil mu­
lheres já estão contaminadas com vírus da Aids, 
com crescimento de 0,7% ao ano; enquanto que, 
para os homens, o crescimento é de apenas 0,3% 
ao ano. Tal fato demonstra falta de conhecimento 
e de instrumento de defesa por parte da mulher 
brasileira em relação à contaminação do vírus que, 
como V. Exª disse, é .de responsabilidade de to­
dos. 

O nobre Senador Romero Jucá divide tam­
bém essa responsabilidade e elogia - associo-me 
aS. Exª - a equipe técnica da Comissão Nacional 
de Controle e Prevenção do HIV do Ministério da 
Saúde. Màs o assunto é muito maior do que o Mi­
nistério, é muito maior do que o Poder Público, 
porque é da responsabilidade de todos. Ele deve­
ria estar na ordem do dia de cada família, de cada 
escola, de cada igreja e de Gada meio de comuni­
cação deste País. 

Foi inesquecível a figura de Nelson Mandela 
registrando e oficializando a sua aposentadoria da 
vida pública. Ele volta para a sua aldeia, para o con­
vívio humilde e simples. É um cidadão que marcou a 
história da democracia e dos direitos humanos. Sua 
figura estará sempre ligada à realidade de seus ir­
mãos africanos, como os de Botsuana, Zimbabue e 
Congo, que estão sendo exterminados. Dentro de 
dez anos, 60% da sua popuiação estará morta em 
função da contaminação pelo vírus da AIDS. Não há 
como imaginarmos que o Continente africano possa 
ser exterminado em função de um vírus que, oriundo 
de lá, em 1959, ainda hoje não foi estagnado em sua 
proliferação. A comunidade científica internacional 
luta muito, mas sabe que a prevenção, que é de res­
ponsabilidade de toda a sociedade internacional, 
não tem sido cumprida, por falta de maturidade e de 
compreensão do que seja a proteção do ser humano. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)....: A Pre­
sidênciacomunica ao Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 5º, §2º, in fine, do Regimento Inter­
no, reassume, nesta data, o mandato de Senador, 
pela representação do Estado da Paraíba, o Sr. Sil­
va Júnior, Suplente do Senador Ronaldo Cunha 
Lima, que se afastou dos trabalhos da Casa, em vir­
tude de licença para tratamento médico, por um pe­
ríodo de 125 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 
a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1º Se­
cretário em exercício, Senador Luiz Otávio. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 

Em 26 de maif de 1999 

! 
I 

Tenho a honra de comunicar a Vo~sa Exce-, 
lência, à vista do disposto no art. 7º do ~egimento 
Interno, que, reassumindo nesta data a repre­
sentação do Estado da Paraíba, em substituição 
ao Senador Ronaldo Cunha Lima, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e integrarei a ban­
cada do PMDB. 

Atenciosas saudações. - Silva Júnior. 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Cumprindo a tradição da Casa, concedo a pa­
lavra ao Senador Silva Júnior, por 5 minutos. 

O SR. SILVA.JÚNIOR (PMDB - PB. Pronuncia 
, o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, 
cumpro o dever constitucional de assumir a cadeira 
de Senador da República, representando o meu Es­
tado, a Paraíba. Entretanto, quis o destino que a mi­
nha posse ocorresse em função de tristes circuns­
tâncias, mas que, tenho certeza, serão passageiras. 
Refiro-me especificamente aos problemas de saúde 
que enfrentou o Senador Ronaldo Cunha Lima. ps 
que me conhecem sabem o quanto eu gostaria de 
não assumir o Senado nessa situação. 

Sr. Presidente, por mais honroso que seja rep­
resentar o povo da Paraíba nesta Casa Legislativa, 
constrange saber que meu amigo e companheiro no 
PMDB, Senador Ronaldo Cunha Lima, teve sua saú­
de abalada e foi obrigado a se afastar de suas ativi­
dades. A conv~ão que tenho é de que, em breve, 
S. Exª estará aqui~ntre as Senhoras e os Senhores 
Senadores, . para cànt~nuar exercendo o mandato 
que lhe foi oOfrn:gaç!Q nas urnas. 

Confesso que não exêrço_a_ política em tempo 
integral como um político profissionare-ctosq~~: 
zem dela um sacerdócio. Admito, no entanto, d~ 
parte do meu tempo para fazer política e acompa­
nhar os acontecimentos políticos. O meu currféulo 
como homem público é pobre. Militante, sempre esti­
ve à disposição de meu Partido, o PMDB, qLÍe me 
conduziu, além desta cadeira, à honrosa m~são de 
assumir o Governo da Paraíba na condiçãd de Vice­
Governador. Poucos foram os cargos, maé' grande é 
a vontade de participar, de contribuir, aihda que na 
"regra três", para com o desenvolvim~nto do meu 
Estado e do nosso País. I 

Hoje volto a ocupar, por um 9reve período, a 
cadeira de Senador da República/Não com o mes-

I 

I 
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mo brilho do seu dono, tribuno admirável, debatedor Aqui cabe ressaltar o problema do endivida-
eloqüente e homem públiCO que tem, no invejável mento dos Estados, como exemplo a dívida da Pa-
currículo, mandatos de Vereador, Deputado Esta- raíba, que atinge níveis alarmantes e impagáveis. 
dual, Prefeito e Governador, que o colocam bem A sangria que sofre anualmente o Estado reduz a 
mais próximo do povo e atento aos seus reclamos, níveis baixíssimos a sua capacidade de investi-
experiências que de longe o qualificam para repre- mento em projetos de vital importância socioeco-
sentar, com larga vantagem, o nosso Estado e abor- nômica. 

i· dar, com competência, mercê de sua inteligência, os 
I problemas mais prementes da nossa Região. 

Serei guardião, na suplência, das propostas do 
pensamento do Senador Ronaldo Cunha Lima e, 
junto aos companheiros de Bancada, Senador Ney 
Suassuna e Senador Wellington Roberto, manterei 
nesta Casa permanente vigilância aos assuntos de 
interesse do nosso Estado. 

O Governador do Estado, Dr. José Targino Ma­
ranhão, poderá igualmente encontrar em mim a dis­
posição para defender todos os assuntos que digam 
respeito ao desenvolvimento social e econômico da 
Paraíba. 

Será desta forma que balizarei minha presença 
no Senado Federal. A minha formação de empresá­
rio no Nordeste traduz uma firme convicção de que 
poderei contribuir para o debate dos problemas re­
gionais e nacionais. Tenho convivido com isso dia­
riamente como Presidente, para minha honra, da As­
sociação Brasileira da Indústria do Café. Conheço 
de perto as aflições do empresariado e da classe tra­
balhadora. 

Com essa modesta experiência, quero expres-
I 

sar neste instante minha posição com relação a al-
gumas questões que vêm sendo debatidas nacional­
mente. Não sou infenso ao debate, muito pelo con­
trário, desejo apenas externar opiniões que refletem 
em muito os anseios do povo paraibano. 

Em primeiro lugar, não poderia deixar de vis­
lumbrar o problema da Região Nordeste, pois verifi­
co que, dia a dia, o compromisso que existia no pas­
sado em redimir a Região parece ficar mais distante. 
O corte nos benefícios fiscais, 'sem levar em conta 
as desigualdades regionais, afetam fortemente os 40 
milhões de brasileiros que ali residem. Não pleiteio 
privilégios, mas acima de tudo medidas eficazes e 
perenes para resolver o problema da convivência 
com a estiagem, sem os danos sociais e econômi­
cos dela· decorrentes. 

Nesse aspecto, faço aqui a mea culpa da Ban­
cada nordestina como um todo. É necessário que 
toda e qualquer negociação, elemento natural da de­
mocracia, seja precedida de uma reivindicação de 
benefícios para a nossa Região. 

o Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite­
me V. Exª um aparte? 

o SR. SILVA JÚNIOR (PMDB -PB) - Pois não, 
Senador, com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Ney Suassuna, a Mesa pede que V. Exª seja 
breve, pois o tempo do orador acaba de se esgotar. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Pois não, 
Sr. Presidente. Senador Silva Júnior, V. Exª está 
realmente colocando a luz sobre um ponto prioritário 
no Nordeste. No caso da Paraíba, em quatro anos, o 
Governador José Maranhão teve que devolver um 
ano inteiro de arrecadação. Foi mais de R$1, 16 bi­
lhão que a Paraíba devolveu pelos miseráveis instru­
mentos: FEF, Fundef, Lei Kandir e outros. Isso não 
pode continuar. Parabéns, Senador. 

O SR. SILVA JUNIOR (PMDB -PB) - Obrigado 
pelo aparte, Senador Ney Suassuna. 

Sr. Presidente, os recursos mal dão para cum­
prir com o pagamento dos serviços da dívida. Daí 
meu endosso à proposta do Governador do Nordes­
te para que 70% das amortizações das dívidas se­
jam reinvestidas na Região em obras estruturais, a 
serem projetadas em conjunto com a União por cada 
Estado. 

Situo alguns projetos que podem ser imediata­
mente inseridos em uma agenda mínima para dis­
cussão. Como medida que irá benefíciar vários Esta­
dos nordestinos, a um custo insignificante, se consi­
derarmos os benefícios, é impossível fechar os olhos 
para o projeto de transposição das águas do Rio 

_São F(ancisco .. Jema_que_será_meu_discurso. pe~ma­
nente no Senado Federal, assim como incansavel­
mente o vinha fazendo o Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

Sobressai a área da saúde, o combate à des­
nutrição e às doenças endêmicas, I investimentos 
preventivos cuja eficácia comprovada está presente 
em qualquer estatística oficial. 

Ainda dentro desta proposta, que ratifico, não 
se admite o absl,lrdo dos altos índices de analfabe­
tismo no Brasil e em especial na Região Nordeste. 
Não é possível que às vésperas do Terceiro Milênio 
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existam cerca de quinze milhões de brasileiros anal­
fabetos, se considerarmos somente os que estão 
acima de quinze anos e não sabem ler ou escrever, 
ou seija, 14,7% da população brasileira, segundo da­
dos da Pesquisa Nacional por Amostragem Domici­
liar - PNAD - de 1996, do IBGE. Não estou me refe­
rindo ao denominado analfabetismo funcional, isto é, 
o daqueles que, com idade superior a vinte anos e 
com quatro anos de estudo formal, isto é, alfabetiza­
dos, são incapazes de utilizar a leitura ou a escrita 
no cotidiano, e que somam 34,1 % da população 
adulta do País. 

Srs. Senadores, repito: se a proposta de redire­
cionar cerca de 70% do montante referente ao paga­
mento das dívidas dos Estados para os projetos es­
truturais fosse efetivada, tais números cairiam sensi­
velmente. 

Se a questão da dívida, por si só, já é um gra­
ve problema, cite-se como outro exemplo as perdas 
totais da Paraíba com o FEF (de março/94 a dezem~ 
bro/9a), o crédito presumido do IPI (1996/199a), a 
Lei Kandir (1997/199a) e o FUNDEF (em 199a), que 
totalizam R$3S9 milhões. Uma fortuna para aquele 
pequeno ente federativo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é pre­
ciso que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
agilize o processo de negociação com os Estados 
da Federação, buscando formas e propostas, 
como aquelas a que me referi, a fim de evitar o 
alargamento dos problemas sociais e econômicos 
do País. 

A estabilidade financeira é, sem dúvida, uma 
grande conquista. Porém, sem querer adentrar na 
discussão dos monetaristas e desenvolvimentistas, 
entendo perfeitamente compatível a defesa da moe­
da com a fixação de metas de desenvolvimento, me­
didas geradoras de emprego e renda e, portanto, di­
minuidoras dos desníveis sociais. 

-Penso'ser--irretevante- O" debatê-entre' os' que 
vislumbram o equilíbrio financeiro do País em detri­
mento do desenvolvimento, ou vice-versa. Uma polí­
tica não exclui a outra; ao contrário, elas se comple­
tam. É perfeitamente compatível o cumprimento de 
etapas que consolidem o processo de ,estabilização 
financeira com taxas aceitáveis de crescimento eco­
nômico, sob pena de estagnação e de desemprego. 

Uma reforma fiscal e tributária é a medida mais 
urgente no atual momento brasileiro. O empresaria­
do vive permanentemente sob impacto da enorme 
carga tributária, que ao invés de contribuir para o de­
senvolvimento, serVe muito mais para financiar o 

funcionamento da enorme máquina estatal. Não é a 
quantidade ,de tributos, nem o aumento da arrecada­
ção por si só que vão resolver o probl~ma brasileiro, 
Uma racionalidade fiscal e tributária, o combate sis­
têmico à sonegação, uma melhor redistribuição so­
ciaJ do que se arrecada, é inegavelmente o melhor 
caminho para o País. 

Se estas idéias e conceitos estão presentes .no 
campo econômico, no aspecto político não há dúvida 
de que se está vivendo um momento de se repensar 
o Estado, A sociedade não suporta mais os privilé­
gios, a estrutura arcaica e burocratizada do Estado 
e, principalmente, a improbidade administrativa. Cor" 
rupção, favorecimentos, mal uso dos recursos públi~ 
cos, ,superfaturamento' de obras públicas, etc:: são 
temas do nosso cotidiano,' 

Não pode existir democracia sem que haja ins­
trumentos para combater os excessos.'Sempre fui e 
sou um defensor de uma fiscalização do Judiciário 'e, 
é claro, dos demais Poderes, Sem que isso conduza 
ao ,sensacionalismo dirigido levando uns à execra­
ção pública em favor do interesse de outros e, acima 
do corporativismo, há que haver urna prestação de 
contas à sociedade dos abusos e alos lésivos aO in­
teresse público e punição dos culpados. A pior das 
ditaduras não é o uso da força, Mas aquela que, 
muitÇl~vezes fundada supostamente na lei, gera o 
arbít~~ade. " 

Sr. presidéA~, Sr"s 'e Srs. Senadores, devo 
comunicar que, pornome,a.....Ção do Presidente da Re~ 
pública, Dr. Fernand~~nrique Cardoso, ftJi indica­
do conselheiro do C.D.P.C. (Cons'elho Deliberativo 
da Política do Café) como representante da ABIC 
(Associação Brasileira da Indústria do Café), d~ qual 
sou presidente. Manifesto neste instante meu aplau­
so pela criação daquele colegiado que veio suhstituir 
o Instituto, Brasileiro do Café, fechado abruptam~nte 
no momento da maior crise na cafeicultura brasileira, 
sem' nenh um organismo-que-vte-sseSUõsfitTIFlo.[J"fes­
de a implantação do C.D.P,C., composto por repre­
sentantes da iniciativa privada e do Governo, a nova 
política do café no Brasil vem sendo conduzida tom 
elogiável competência e conhecido sucesso. I 

Por fjm., Sr. Presidente, manifesto o meu intuito 
em colaborar com a administração desta Casa Le­
gislativa, buscando' cumprir com dignidade, respeito 
e espírito público o nosso papel perante e da fjbrma 
que espera de nós a sociedade brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa possível que essa situação continue. Que haja, en-
dá as boas-vindas a V. Ex!! no seu retorno a esta tão, uma reformulação regimental e cada Senador 
Casa, Senador Silva Júnior. faça parte de uma única comissão, seja ela Parla-

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB _ mentar de Inquérito ou Permanente. Não faz sentido 
RJ) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques- essa correria em troca de posição em comissões, 
tão de ordem. sem que haja a mínima condição de trabalho. 

Sr. Presidente, quero deixar aqui o meu protes-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- to indignado pelo que presenciei hoje pela manhã e 

do a palavra a V. Exil
, Senador Roberto Saturnino, pedir providências à Mesa, no sentido de que esta 

para uma questão de ordem. situação seja resolvida em definitivo. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB - O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-

RJ. Para uma questão de ordem. Sem revisão do dor Roberto Saturnino, a Mesa está ciente do protes-
orador.) - Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, to de V. Ex~ e deseja apenas dizer que não pode re-
hoje pela manhã, nós tivemos um exemplo bem vivo ceber a sua manifestação como questão de ordem, 
da completa impossibilidade da participação dos Srs. porque não há nenhum dispositivo regimental que 
Senadores nas Comissões Permanentes da Casa tenha sido citado por V. Exª com relação ao assunto. 
de uma forma minimamente eficaz e responsável. No entanto, a Mesa deseja expressar-lhe solidarie­

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXIl 

formula uma questão de ordem ou é uma reclama­
ção? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - É uma questão de ordem, é um pedido de pro­
vidências à Mesa no sentido de que possibilite que 
os Senadores possam atender de uma forma mini­
mamente responsável, repito, esse trabalho. É des­
necessário ressaltar a importância do trabalho das 
Comissões. Não é possível estarmos às correrias, 
saindo de uma Comissão para outra, chegando lá e 
encontrando o trabalho pelo meio, os relatórios sen­
do produzidos e se~ termos noção da pauta que 
está em discussão. 

Sr. Presidente, estou tendo notícia da criação 
de novas comissões e subcomissões. Eu queria pe­
dir uma providência, porque ou o Senado resolve 
efetivamen~e trabalhar às quintas-feiras, o dia inteiro, 
nos dois períodos, e na sexta-feira pela manhã, ou 
então que se mude a determinação regimental e que 
9 Senador só possa participar de uma comissão e 
não mais que isso. 

De minha parte, vou escolher uma comissão e 
pedir o desl'igamento das demais. Não é possível 
continuar quase que num processo de fingimento de 
trabalho em relação a essa atribuição que é essen­
cial ao exercício do nosso mandato. 

Sei que a Presidência tomou a providência de 
convocar os Líderes para tentar resolver essa situa­
ção, mas ainda não houve uma solução. 

Todas as terças e quartas-feiras ficamos à 
mercê de uma pauta que absolutamente não se 
pode cumprir, por ser inviável fisicamente. Não é 

dade com relação a essa preocupação, o que já foi 
feito pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães, em 
duas oportunidades, mas sabe V. Exª que é uma 
prerrogativa do Presidente e dos Membros de cada 
comissão a definição dos horários de trabalho. 

A Mesa faz eco ao apelo de V. Ex!!, aos Presi­
dentes das diversas comissões, no sentido de que 
procurem encontrar uma forma de evitar as reuniões 
simultâneas e o prejuízo que o Senador Roberto Sa­
turnino acaba de consignar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - Sr. Presidente, há um dispositivo regimental a 
que fiz alusão: é aquele que permite aos Senadores 
participarem de mais de uma Comissão. Se não for 
posslvel o trabalho às qUintas-feiras e às sextas-fei­
ras pela manhã, não haverá outra solução senão a 
de determinar que cada Senador pertençqa uma só 
comissão e dê a sua atenção devida ao trabalho da 
mesma. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Roberto Saturnino, peço licença a V. Ex!! para 
prosseguir nos trabalhos. 

Na realidade, a composição das Comissões 
foi feita até agora em estrita obediência com o Re­
gimento que permite aos Senadores participarem 
como titulares de duas Comissões. Oe forma que, 
se esse dispositivo não for conveniente, é neces­
sário que seja oferecida uma emenda ao Regimen­
to para que ele possa ser alterado. Fora disso, os 
procedimentos são de que cada um exercerá a sua 
competência, e a Mesa mais uma vez, fazendo 
eco às palavras de V. Exil , apela para que as co­
missões encontrem formas de não se reunirem si­
multaneamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo ~elo) - Tem a Toçjos nós sabemos ,que, hoje, mais do que 
palavra o Sr. Senador Ademir Andrade. Antes, p~ço nunca, a Amazônia é objeto preferencial da cobiça 
licença a V" Exª para, prorrogar a Hora do Exp~diEm- internacional, manifestada das mais diversas formas: 
te pelo prazo regimental, a fim de que V: Exª ppssa biopirataria, ação de narcotraficantes, contrabandis-
iniciar e concluir o seu dis.curso. 1as' e outros predadores naçionais e internacionais. 

Faço um apelo a V. EXIl para que, se for, possí- Os organismos governamentais, que deveriam 
vel, evite a concessão de apartes" a fim de que pos- cuidar do desenvolvimento sustentável da região, 
samos nos ajustar à realidade desta sessão., até hoje não foram capazes de formular e pôr em 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. prática políticas racionais de longo prazo que retiras-
Pronuncia o seguinte discu'rso. Semrevisao do ,ora- sem a Amazônia do círculo vicioso da pobreza. 
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, os rei- . A Amazônia é, sem dúvida, a região mais rica 
tores das universidadei.s da Amazqnia, percebendo o~, paréldoxalmente, a mais abandonada do Brasil, o 
grau de diferença que existe no investimento na edu- q!Je; tende a agravar-se em decorrência do modelo 
cação na nossa região e nas demais regiões do nos-
so País, pensaram inteligentemente numa forma de ,~conômico adotado pelo Governo Feder~l, que re-
resolver o seu problema e as nossas dificuldades. dl!z cada v~z mais a participaçã,o governamental na 
Pensaram num projeto denominado Educação a Dis- atividade econômica . 

. tância. Educação a distância com integração em Todos sabemos que os mecanismos de mercado 
tempo real entre o professor e o aluno; por intermé- ,são inadequados, incapazes e insuficientes paraencon-
dio dos modernos meios de comunicação. Para isso, trar soluções para as/grall~s questões das regiões me-
pensaram em' fazer uso de um programa que está no..&..:~eSeny.olvidaS,'principálmente aquelas de elevado 
sendo implantado no nosso País, que é o Sivam. , grau de cõmplexidade, como as da Região Amazônica. 

Estive, há cerca de dois meses, com o Ministro Não tenho a menor dúvida da ne~ssidade da pre-
Extraordinário,. Elcio Alvares, nosso ex-Colega nesta sença, insubstituível, do setor público para orientar e con-
Casa, tratando dessa questão, acompanhado dos diri- trolar o processo de desenvolvimento da nO$sa Região. 
gentes da nossa Universidade do Estado do pará. p' m '. t or ISSO mes o, quero expressar o meu In e-
Hoje, pela manhã, estive com o Ministro da Aeronáuti- gral apoio <;l esse importante Projeto de Interligaçãq 
ca, Walter Werner Brãuer, que esta incumbido d~ parte em Rede das Universidades e dos Campi do Interior 
técnica da implantaçãp do Projeto Sivam; ~nalisando'a da Amazônia. 
possibilidade de ,realização desse projeto. Lqgo mais, . Trata-se, sem dúvida, de uma iniciativa pionei-
espero eu, às 17h, estaremos sendo recebido pelo,Se- ra: da mais alta relevância para o processo de de~ 
cretário de Assuntos Estratégicos; o Sr. Embaixador Ro- senvolvimento e integração da região com a comurií~~. 
naldo Sandenberg; para tratar do mesmo assunto. dade universitária nacional e internacional, a qual' 

Q projeto denomina-se Projeto, de IntE1rligação repre'senta' o início de uma nova etapa na área de 
em Rede das Universidadese dos Campi do'lnterior 'comunicação na Amazônia. I 

da Amazônia. O objetivo básico d~sse projeto e' criar ' Com isso, duas variáveis estratégicas do de; 
uma rede de comunicação via satélite, que permita a senvolvimento, educação e comunicação, unem-se 
integração dos sistema:s de informação das universi- .' para gerar um novo patamar de desenvolvimento re-
dades da: Amazônia, possibilitando a implantação de gional, possibilitando novos horizontes para a Ama~ 
ensino a distância, a realização de pesquisas e a tro- . zônia, que passa a ter condições de realizar a utiliza-
ca de informações científicas. ç~o racional e a integração dos diversos sistema$!de 

A formalização desse projeto se darápor. meio de ir,lform<;lção, nacionais e estrangeiros. ' 
um Acordo de Cooperação Técnica e ,Científica entre o A possibilidade da instalação do ensino a ;dis-
Ministério Extraordinário de Projetos'Especiais- MEPE tância.é, na verdade, o mais imediato benefício/que 
- e a Universidade,Federal do Pará -:-' tjtpa, com a inter- .. b projeto Sivam trará à Região. ,I 
veniência :da Fundação Capes, envolvendo ainda a .. ' As disparidades regionais, no que se ref~re à 
Coordenação do. Projeto do Sisteiná.,de,Vigilância da qualidade da educação oferecida aos jovens brasilei-
Amazônia -.Sivam- e a Comissão Pé!ra,lmplantaç&Q ,do 'ros coloca a Região Norte ~m situação muito des-
Sistema de proteçao da Amazônia _ Sipél!ll, vanta)os~ em relação ~o resto do Paí~: A no~a ~ei 

I de Diretrizes. e Bases par~ a E~u?açao determma 
. O Brasil não tem dado à Região Amazônica a 'que os professores do ensino medlo e fundamental 

atenção que ela merece, não apenas como parte do precisam da formação universitária, como condição 
território nacjonal, mas principalmente pela que pode de atender as'necessidades mínimas. A lei estabele-
oferecer em termos de riquezas para .. ,o "futwo , de ce ainda 2.004 corno prazo para que se atinjq esse 
nosso País. ' . , grau de qualificação de nossos professores. 
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Portanto, a educação a distância é a única for- ex-Senador Elcio Alvares e do Ministro da Aeronáuti-
ma possível de se viabilizar o atendimento da Lei de ca. Agora à tarde, estaremos com o Embaixador. 
Diretrizes e Bases da Educação, formar nossos pro- Creio que isso será atendido, porque não trará cus-
fessores pela comunicação a distância. tos ao Sivam e trará enormes benefícios à nossa re-

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) - Per- gião e evitará que o professor tenha de ser desloca-
mite V. Exª um aparte? do para o interior para formar os nossos professores. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-
- Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti, pedindo me V. Exil um aparte? 
brevidade no aparte, em consideração ao tempo. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) - Sena- - Ouço V. Exil com muito alegria. 
dor Ademir Andrade, como Senador por um Estado da O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Amazônia, Roraima, quero parabenizar V. EXª, que Ademir Andrade, V. Exª não imagina o quanto eu bato 
também é Senador de um Estado da Amazônia, o palmas para esse esforço gigantesco que V. EXª, como 
Pará. V. EXª aborda, com muita propriedade, um tema representante do Estado do Pará, realiza em prol da 
tão importante como a educação na Amazônia, apro- educação de uma região brasileira, como é a Região 
veitando-se do grande avanço tecnológico do projeto Amazônica. Parte dela ainda é inóspna, e muito dela é 
Sivam. Portanto, V. Exil foi muito oportuno em seu pro- ainda desconhecido. O pronunciamento de V. Ex!! muno 
nunciamento e merece a solidariedade e os parabéns me reconforta, porque vejo realmente que valeu a pena 
pela brilhante peça que apresenta neste momento. esta Casa trabalhar duro mesmo em favor do Sivam. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) Abordei o Sivam no aspecto econômico, de soberania 
- Agradeço a V. Exil. nacional e cometi um lapso, que está sendo suprido por 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador V. Exª: o Sivam e a educação. Parabéns a este País e 
Ademir Andrade, V. Exª me permite um aparte? parabéns a V. EXª, Senador Ademir Andrade! 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) -
- Concedo o aparte a V. Exª com muita alegria. Obrigado, Senador Ramez Tebet. Quero lembrar que 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador nós, aqui, sempre entendemos o Sivam como algo extre-
Ademir Andrade, educação a distância é realmente mamente importante para a nossa Região. Houve entre 
uma iniciativa destinada a produzir extraordinários fru- nós uma dijiculdade com relação à aceitação, em função 
tos. Isso já existe em alguns lugares. No meu Estado, da única empresa que poderia realizar esse projeto, pelo 
por exemplo, já adotamos esse procedimento faz algo financiamento que estava sendo proposto ao Brasil. 
em torno de 10 anos, por intermédio da TV Educativa. O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) -
Alcançamos cerca de 50 mil alunos, com monitores Permite-me V. Ex!! um aparte? 
nas salas, espalhados pelos Municípios do interior do O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco PSB - PA) 
Estado, com excelentes resultados. V. Exª encontra - Ouço o nobre Senador Sebastião Rocha com mui-
uma forma melhor ainda, que é a utilização do Projeto to prazer. . 
Sivam, para não apenas situar esse ensino a distância O Sr. Sebàstião Rocha (Bloco/PDT - AP) - Se-
no Estado, mas para espalhar-se por toda a Região nador Ademir Andrade, é louvável a iniciativa de V. 
Amazônica. É muito interessante a iniciativa de V. Exil. Exil, e quero me somar, portanto, à::: providências que 
Oxal~ renda frutos, desde logo, no seu Estado, para V. Exil solicita e dizer que V. Exª traz, com muita sabe-
que se possa, de fato, ampliar o sistema para toda a doria, a este plenário, hoje, essa possibilidade concre-
Amazônia Legal. Receba os meus cumprimentos. ta, que é a esperança de todo o povo da Amazônia, de 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) podermos conciliar segurança nacional, soberania na-
- Agradeço a V. Exª. Gostaria de dizer que o projeto, cional, com desenvolvimento. Lógico que desenvolvi-
Senador Edison Lobão, é para toda a Região Ama- mento na área da infra-estrutura, mas também nesse 
zônlca, Incluindo os nove Estados, inclusive o de V. setor importante que é o educacional. Por.dsso, aplau-
ExQ, e que essa educação a distância traz uma novi- do, com muita alegria, o discurso de V. Exª e essa bri-
dade: a integração, em tempo real, entre o aluno e o Ihante iniciativa de V. Exª, Senador Ademir Andrade. 
professor. Quer dizer, por meio do vídeo e dos siste- O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
mas do Slvam, o aluno poderá fazer questionamen- - Agradeço a V. Exª. 
tos ao professor. Trata-se de algo em tempo real. Quero dizer que nós apenas estamos sendo 

Praticamente, houve uma aceitação muito porta-vozes da idéia dos reitores das nossas univer-
grande dos dirigentes do Projeto Sivam, do próprio sidades que, inteligentemente, perceberam a possi-
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bilidade de utilização das avançadas instalações do Quero reiterar neste meu pronunciamento o meu 
Sivam para o processo de formação de 3° grau dos apoio ao Projeto de Interligação em Rede das Univer-
professores do interior dos nossos Estados. sidades e dos Campi do' Interior dà :'Amazônia, que 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Permite- atenderá inicialmente 62 municípios da nossa região. 
me V. Exl\ um aparte, Senador Ademir Andrade? No meu Estado serão apenas nove pólos interligados. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) É evidente que gostaríamos que fossem muito mais, 
_ Ouço o Senador Romero Jucá. mas esse número já representa um grande avanço. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB _ RR) _ Senador Dentre outras vantagens, as universidades que 
Ademir Andrade, quero tamoém parabenizá~lo e dizer ali atuam poderão agir com maior eficiência e rapi-
que, efetivamente, nós vamos vencer as distâncias e dez; poderão desenvolver eS::.Jdos e pesquisas utili-

as dificuldades da Amazônia Legal com criatividade e 
com inovações tecnológicas e, sem dúvida nenhuma, 
o Sivam é um instrumento importante para isso. Além 
de parabenizá-lo pela idéia, quero também registrar 
aqui a sensibilidade do Senador e Ministro da Defesa, 
Elcio Álvares, que muito poderá, colaborar para que 
esse projeto seja implementado .. Meus parabéns. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Agradeço a V. Exl\. 

Um estudo realizado pela Universidade Federal 
do Pará com base em dados do Instituto Nacional, de 
Educação e Pesquisa do Ministério da Educação -
INEP/MEC - demonstra que, apesar do esforço das uni­
versidades da Região Norte para interiorizar o ensino 
universitário, demoraria décadas - mu~as décadas -
para atingir os níveis de qualificação necessários aos 
professores do ensino médio e fundamental, se utiliza­
dos apenas os métodos tradicionais que exigem a pre­
sença física do professor. A saída, portanto, é o ensino a 
distância nos moldes do utilizado em países da Europa 
na década de 60 e 70. Tal modalidade de ensino dis­
pensa a presença física do professor, mas possibilita: 
com o uso de tecnologia avançada de 'comunicação, a 
interação entre professor e aluno em tempo real. 

O ensino a distância possib,ilitará, com custos 
bastante reduzidos; uma eficiente' capacitação 'de 
grande número de professores para o ensino médio 
e fundamental em reduzido espaço de tempo, me­
lhorando significativamente a qualidade'do ensino na 
Região Amazônica. -

Para se, ter uma idéia da importância desse 
projeto bastava que analisássemos os dados "apre­
sentados num trabàlho da Reitoria da 'Universidade 
do Pará. Esse trabalho mostra que há grande quanti­
dade de professores leigos, com apenas o primeiro 
grau, responsáveis pelo ensino fundamental no nosso 
Estado. Não vou citar todos esses dados. Basta dizer 
que eles são uma demonstração da .desigualdade ab­
solutamente inaceitável entre a nossa região e o sul 
e o sudeste do· nosso país, onde os professores che­
gam a ter um nível de qualificação.vinte vezes mais 
elevado do que os professores da nossa região, 

zando bases de dados existentes em todo o mundo. 
As universidades do norte do Brasil poderão acelerar 
suas pesquisas, enriquecer seus trabalhos com tro­
ca de informações em nível mundial, além de outros 
benefícios administrativos que certamente advirão 
com a montagem de uma moderna rede de comuni­
cações e informações. 

A participação' das universidades nesse pro­
cesso contribuirá par9- m~lhorar ,as funções de vigi­
lância ambiental, meteorológica e' dlmatológica na 
difusão do conhecimento e aprofundamento de pes­
quisas sobre a Região Amazônica e no desenvolvi­
mento de recursos humanos, especialm~nte na ca­
pacitação de professores para o ensino fundamental 
e de segundo grau. 

Pela importância estratégica desse projeto é 
que, conforme já disse no início da minha fala, esta­
rei hoje, logo maís, com o Ministro Ronaldo Sarden­
berg piúa, jUritamente-c'6iri-o~.@.it()r da Universidade 
Federal do Pará, Professor Cristovam. Diniz, explicar 
e mostrar para o Ministro 'os efeitos bêb--êficos que o 
Projeto de Interligação em Rede das Uniilersidades 
e dos Campi do Interior na Amazônia poderá trazer 
para a-região mais pr,Omi$sora do nosso país. 

Tenho a certeza de que o Ministro Sardenberg 
será sensível e empre'enderá todos os esforços no 
sentido de acelerar,' imediatamente, o andamento 
desse Acordo de Cooperação Técnica e Científica. 

É isso o que esperamos. É isso o que deseja­
mos. É disso que a nossa Amazônia precisa. 

, " 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
MUito obrigado. 

Durante o discurso do Sr, Ademir Andra­
de, o Sr. Geraldó Melo, 1 º ,vice-Presidente, dei­
xa a cadeira' da' presidênCia, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

, , O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magaloães) 
..:. Sobre a mesa, propostas de Emenda à Constituição 
que serão lidas pel.o $r. 1 Q Secretário em exercício, 
Senador Carlo~ Patrocínio. 

São lidas·as.seguintes: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 50, DE 1999 

\ 

Modifica o § ]O do art. 45 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre 
a representação na Câmara dos 
Deputados. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. l° O § 1° do art. 45 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de 
. representantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em 
cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 

§ 1° O número total de Deputados, bem como a 
representação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à· 
pQJ2ulafão, procedendo-se aos ajustes necessários, no ano 
anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da 
Fed~ração tenha menos de quatro ou mais de setenta 
Deputados. " 

\ Art. 2° Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 
Gonstitucionais Transitórias: 

j 

--" / "Art 75. O limite mínimo de quatro Deputados a que se 
refere o § J o do art. 45 da Constituição Federal será 
observado no quarto pleito a ocorrer após a promulgação 
desta Emenda, decrescendo-se o atual limite de oito 
Deputados, à razão de uma unidade por pleito. " 
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Art. 3° Revoga-se o § 1° do art. 40 dQ Ato das Disposições 
Consti tuc ionai s T ransi tórias. 

Art. 4° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação . 

• i 

Justificação 

Em função da complexidade e polemicidade da matéria, 
apresentamos 0 abrangente estudo, . que trata de três emendas 
constitucionais e um projeto de lei· complementar, que viabilizam a 
Refonna do Poder Legislativo; tomando-o, nas três esferas, mais leve. 
econômico e representativo; . valorizando a atividade parlamentar e 
resgatando sua credibilidade. 

UM NOVO LEGISLATIVO: MAIS LEVE E ft;IAIS 
. REPRESENT A. TI VO . 

INTRODUÇÃO 

o presente trabalho pretende, avaliar a situação das normas 
constitucionais e legais que regem o dimensionamento do Poder 
te-gislativo-;-nas-três-esferas de 'poder, -federal-, 'estadual -emunicipal~ 'bem 
com,0 os valores numéricos e financeiros envolvidos em tal cenário, 
ide~tificando 9s principais problemas. normalmente apontados. como 
defi'ciências de tais normas. 

I, 
I 

.I Apresenta, também, um conjunto de propostas de mudanças no 
cenário avalia~o,.: na forma de: alterações constitucionais e legais, e seu 
impacto quantitativo e firianceiro nas finanças públicas, além das razões de 
mérito político envolvidas no processo de repr~sentação popular no 
Legislativo. 

Final~ente, efetua uma avaliação dos efeitos do modelo proposto no 
funcionamento do Poder Legislativo, em todas as suas Casas. 
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1. O MOMENTO POLITICO 

A história recente do Estado brasileiro \'em ádvogando. de forma 
inequívoca como bandeira do poder dominante. mas de fO,n~la,mais tímida. 
enquanto contrapartida fatual e metodológica. a tese d9 ,diminuiçà() do 
Estado, não só do ponto de \'ista de sua abrangência e intensidade de 
atuação, mas também quanto à sua constituição orgânica. materializada em 
diminuição do porte de, todos os seus elementos inteb-rrantes,. 

Estão na pauta de discussões. no Conb-rresso Nacional e na socit:dade 
em geral. assuntos como a pri\'atização de empresas estatais. a terceirizaçào 
de tarefas acessórias da administração pública. a simplificaça'(1 da t::;trlltura 
judiciária nacional, entre outros., todos no caminho da I11C:;.I~Ú~' tese, 

~ I', .' • 

,'\ ',t, 

Adiciona-se ao arcahouço teórico, de cunho politico" el11 qll,,' se 
insere a questão, o cenario de:;f::tvorável da economia púhlica n~lCil1!lal. 

envolvida numa crise endêr!lica.'na qual um déficit público' s'istel11atic~', que 
vem expandindo nossa dívida total numa velocidade preoÇl,lp.ante. niit' telll 
tido uma proposta de soluçàÇl efetiva e duradoura, Torna-se, pois. 
fundamental pensar que um enxugainento do Poder Legislati\',o apr;;:::.('nta 
um resultado econômico que. agregado a outras medidas de rcdu~(-!(' de 
gastos, vai contribuir para o equilíbrio ~Imejado e indispcllsá\\:1 da::. contas 
públicas, 

Finalmente, e não menos importante, cabe ressaltar 'que. :-;,:ncll1 o 
Poder Legislativo responsável pela avaliação e decisão sobr~~ 1.0U:l' as 
medidas necessárias à implementação das medidas d~ reduç5p c1l' '~:~;:!do. 
torna-se fundamental, até como efeito de demonstração. que ~sse Pockr se 
disponha a analisar o cenário intrínseco, provendo modi ficações ~n'; sua 
estrutura, que conduzam aos mesmos, objetivos" ,,', 

2. O CENÁRIO ATUAL: CONSTITIJCIONAL E LEGAL, ' 

; 

o Legislativo Federal 

A disciplina de representação no Senado Federal é matéria ,d;:- ,norma 
constitucional, expressa no art, 46, caput e § 1°, vcrbis: , ::' 

~ .... _,""-,. 
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"Art . ./6. O Sel/ado Federal compõe-se de represel1lan/es . dos Es/ados e d() 
J)i.wi/o Federal. eleitos se[!1l11do o pril/cípio majoritário. 

§ I" Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com manda/o de 
oito aI/o.';' :' 

Igualmente, a disciplina de representação na Câmara' dos 'Deputados 
é matéria de::nôrma constitucional, expressa no art. 45, caput e §§ I ° e 2°, 
verbis: 

r .. ,' 

"Art. ./5. A . Câmara dos Depu/ados compõe-se 'de' represen/al/ies do pOl'O. 
eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada l'erri/ório e 1/0 

f)istri~()Federal. . " . 

!.;-

.". 1 o ri lIIio/e~'o total de Deputados, bem como a represel/lar,:tlO po~' .Fslado .e pelo 
I )islri!"o };ederal, scrú estabelecido por fei complemelllar, 1"'o/}()rciO/wllllel//e à 
populaçâohJrocedelldo-se aos ajustes núessái-jos, ,b aI/o (úiierim: a.,. ·~/ei(,j)e.\·. 
para qlle I/el/huma daquelas unidades da Federaçüo /el//ta mel/os de oilO uu 
mais de se/el/Ia Deputados. 

§ ]" (~ada. 7i:rri/ório elegerá quatro Deputados . .. 

Ainda qüánto à Câmara dos Deputados, a lei complementar a que se 
refere o § lO;'é a Lei Complementar n° 78, de 1993, da qual permitimo-rios 
destacar o art.' 1 0, verbis: 

"Art. /0 PrtJporciollal à população dos Estados e'dá Dis/ri/o Federa!. o l/iÍJ~iero 
de depu/ado,\' federais lIão ultrapassará quillhel1lo.\' (' /re(' /'('I'/'('.\'('II/((/I/e.\·. 
fomecida, pela FUlldaçào Insti/uto Brasileiro de Geografia L' F.s/a/i.\'/ica. 1/0 

aI/o aJltqrior, a atuali=açào estatística demográfica das uJlidades da Federaçüo. 

Parágrafo IÍJlico. Feitos o.ç 'cálculos da represeJItàção dos Es/ado.\' e de; lJis/rilO 
Federal; o TribuJlal Superior Eleitoral fomecerá aus hihlll/ais ReKiO//([i.,~ 
Eleitoráis e aos par/idos políticos o número de vagas a serem di'\IJ/I/adas . .. 

No caso específico das eleições ocorridas em 1998, o Tribunal 
Superior Eleitoral expediu as Resoluções n° 20.160, de 16.12.97, e 20.186, 
de 05.05.9$, "as quais determinaram a composição da Câmara dos 
Deputados, cujos quantitativ0s' são utilizados nô presente trabalho. 

o Legislativo Estadual 

A disciplina de representação nas Assembléias Legislativas estaduais 
e da Câmara Legislativa do'· Distrito Federal, é matéria de· normas 
constitucionais, expressas no art. 27, caput, e no art. 30,.§ 3ú

, verbis: -;'. 
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"Arl. 27. () l1úmero de 1 )e/1II111l/0S li Assemhh;ia l.e[!is/mil't/: cm.,.es//(I/u/erú (lO 

Irip/o da represeJllaçâo do r.slm/o IIU ('al1;aro (/m / Je/lll1ód().\ c. a/lllg/(/(I (I 

1I/l1l1ero de Iril1la e seis. scre/ a("["l'scido de Im/lOS l//WIIIOS Jorelll os / )t'/J11ll1l/m 

Federais acima de do=e . .. 
~, . " 

'"A rI. 30 . .... 

§ 30 Aos [)eplllados !)(s/ritais c U CÚlllúm l.l'J:is/upl'([ u//I!u/-sl' o 

di"j70SIO 1/0 arl. 2 -::-.. : "1:"-' . 

,). . , 

No caso especí~c'o das eleições ocorridas em 1.99~L~<a~) amparo do 
preceito aCima citado, o Tribunal Superior EleitoraL ,nás' referidas 
resoluções, apresentou a composição das Assembl'~i~'s' L.e~isbti\'as 
estaduais e da Câmara Legislati\'a do Distrito Federal. cU,lOS qU~11111Wt1\'OS 

também s,ào utj\izaçlos no ,presente trabalho, . . . ~ . . ': " , . : " . ~ r I: 

" . . . . 

O Legislativo 1\1 unicipal, 

A disciplina de, reprcscnt~lç'~O, nas Câmaras de Verc,icl()IT." l' 121llbcI11 
, '. 

matéria de norm~ constitucional. c:\pressa no At1, ~9. IV. \'L'I"h" 

".-1 rI. 2fJ, () Al/ll/iu/liu rcga-Sl'-a /)()r/ei OI).!LÍilico, ,'o/ada t'l/l d(}I.\. /111'1/11.\. -"fllll (I 

úllcrs/icio millilllu dl' ,de: d/lI.\, l'o/"'u\'w/a !}()r dois /t'l'ç'!).\ d()\ IIIt'III;'/'O \ do 
. • . .' '.' 1 

('ÚI/W/'(/ Af,,"iCljhtl, 'lI/C U j'/,Ollllllg(/ni, ulclldic!os 0.\ /If'IIICI/I/'".\· l'\lui>,-!c','Ic!(IS 

IIl'S/(I ('u/ls/i//li~'L1u, /lU ('OIlS/I/llic.;L1(1 Jo rC.'jJt"'/I"(I /-'S/(h!r', .{ (l\ .\ L '.''-'11 11 IIt'.\ 

/ I/'L'n' i lOS: 

lI' _ lIúmero de /'l'/'cw/o/'n //ro/,(}/,ciollu/ ti /}(}e(l/u~'cI() du.\ !IIIIIC!!'II' "i1\_'f'I'Lldus 

os sl'J:llill/t'S /imi/es: ' 
'. I • • t. 

u) //Iillil//() de 1I()\'l' ~, mÚnll/U dc' "III!t' t; lI/li IIOS ;\!IIJlicl/J/().\ d(' LI/(' 11111 /1/1 li" i/I dl' 
• ~ ":.. I' • 

/whitallles: .., 

h) millil/1o de /ri/l/([ l' 1/'(;.\ (' /IIuxill/() de (fIlU/'L'II/O t' 111/1 11(1.\ .\ flllllt '1,1 '1('\ J' IIIUI.\ 

de 11m /IIifllâo (' /1/Cllli,· 'dl' c/IICU mi!l/()cs dc /whiwllh;s: 

C) mil/imo de (/I/lI/'CIIlll l' d(}i,\'l' //Iáâmo dc cI//(/lIellla,l' UIICIJ /I1?\:.\!IIIIIlI,l'I(l.\ dl' 

",ais de cillco lIIill/()l's-dc.llahiw/lIL'S:,.·. ;'. '" ,', ~ I .. 

Em função do preceito constitucional aci,ma descrito.'<}:C]ua,ut)ri;'::lção 
específica da representação em cada Câmara dos Vereadores c r,~111;::1 iUJ à 
Lei Orgânica do município. respeitados os limites das alíneas, iJ:,'.~ ,,' ~. c 

, I ' 

obser\'ada a estatísticJ demo!!ráfica atualizada. nos termos ,da h.: i \..' das 
... . ,'l., 

resoluções do Tribunal Superior EleitoraL em 'cada pleito, t> 
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3. OS PROBLEMAS DE REPRESENTATIVIDADE 

Senado Federal 

A representação no Senado Federal se constitui no cenário de menor 
questionamento em todq. o processo ora avaliado,.já que, numa visão 
histórica da política: brasileira, é institucionalizada,. desde o início da 
República, a representação paritária. dos Estados, como pré-requ)sito para 
prover o .equilíbrio nas decisões de interesse da Federação, tomadas por 
essa Casa: 

o quantitatjvo de três Senadores por :Estado ou Distrito Federal, 
questionado como excessivo por algumas correntes políticas, não deve se 
constituir, a nosso juízo, em objeto de proposta de alteração, vez que a 
tradição política. nacional, manifestada em todas as Constituições 
republicanas, consagra o número de três Senadores por unidade federativa. 

Câmara dos Deputados 
- - 1 

Conformeacim.a ~e~crito, o § 10 dQ-.art. 45 d~ L~i Maior preceitua 
que o número total de Deput.ados Federais, bem como o núrnero de cada 
representação por Estado e pelo, Distrito Federal será estabelecido em lei 
complementar, em proporção à respectiva população, procedendo-se aos 
ajustes'( necessários, em razão da variação das populações, no ano anterior 
às eleições, - para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha 
menos de oito ou mais de setenta Deputados. 

- -

Temos, assim, que a regra da proporcionalidade em rel':lção à 
população, prevista no § IOdo art. 45 da Lei Maior, não é absoluta. Isso 
porque, conforme estatui esse normativo in fine, nenhuma das unidades da 
Federação pode ter menos de oito ou.m~is de s~tent~_Deputados_ 

,. ~ ,." 

Logo, independente da. sua população, o Estado. federado terá, pelo 
menos, oito Deputados. A esse respeito, lembramos aqui o Estado de 
menor população, Roraima, que tem cerca de 260.000 habitantes, ou seja, 
0,16 % do total da população brasileira, e oito Deputados, cada Deputado 
representando, pois, cerca de 32.500 habitantes. 
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No outro extremo esta. o Estado de São. Paulo·.·~ ·,com mai::; dt? 
35.000.000 de habitantes, ou seja. 21,81 % da população total do PaIs. e . 
setenta Deputados, cada mandatário representando cerca de 500.000 
habitantes. ; 

Temos aqui, sem dúvida. t.'Tande disparidade. Em' riossa opinião. o 
constituinte não atuou com equidade ao fixar uni' piso' de. oito Deputados 

. por Estado l'is-a-vis. um 'teto' de setenta; pO-is',tál balizamento implica 
desequilíbrio sesquipedal- um mandatário para ~ 32 .500 . habitantes em 
Roraima; um mandatário para 500.000 habitantes em' Sãq';Paulo - ainda 
mais tendo em· vista que a Câmara dos Deputados - diversamçnt~' do 
Senado, que representa as unidades federadas - repr~scnta o P(1\"O. 

conforme inscrito no cájmt do aí1. -l5 da ConstitUição Federa\., 

rmportante sali'entar que a· sobrerepresentação não c e\.c1usi\·~l do 
Estado de Roraima, 'atingindo· tam·bém, de fonnaintensa, fas n:prc:scmaçCh;:s 
dos Estados do Amapá. Acre. Tocantins e Rondônia, CUjas ballcldas 
atingem mais do dobro do proporcionalidade poplIlâêionaJ:::~,~ 

Podem ser ainda considerados como sobrereprésentados os Estados 
de Sergipe, Mato Grosso' d~ súl. ·Piauí, Goias, Paraíba. 'Espirito SZ1I1tO. 
Mato Grosso, Rio de·, Janeiro. Maranhão e Alagoas, além do Disrrito 
Federal. 

-:: -. "':, 

'-... " 

Estão adequadamente repre'sentados na Câmara dos Deputados os 
Estados de Pernambuco, Parafl:á, Santa Catarina, Amazonas, Ceará t' Rio 
Grande do Norte. 

Podem ser considerados como subrepresentados os Estados de f\:linas 
Gerais, Rio Grande do S~l, Bahia, Pará e São Paulo, sendo esse o caso 
mais grave, já que sua representação é de apenas 63 % do que de\'e~ia ser. 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14323 

UF População % Total Cãmara % Total 1998 Teórico Diferença 
Deputados .. 

RR 260705 0.16% 8 1.56% 9.678 o 8 
AP 420834 0.26% 8 1.56% 5.995 1 7 
AC 514050 0.32% 8 1.56% ' 4.908 1 7 
TO 1107803 0.68% 8 1,56% 2.278 3 ·5 
RO 1276173 0.79% 8 1.56% 1.977 4 4 
SE 1684953 1.04% 8 1,56% 1,497 5 3 
DF 1923406 1.19% 8 1.56% 1.312 6 2 
MS 1995578 1.23% 8 1,56% 1.264 6 2 

PI ' 2714999 1.68% 10 1.95% 1.162 8 2 
GO 4744174 2.93% 17 3,31% ,I 1.1 :30 15 2 
PB , 3353624 2.07% 12 2.34% 1.129 1b 2 
ES 2895547 1.79% 10 1,95% ' 1.089 '9 1 
MT 2331663 1.44% 8 . 1.56% i. '1.082 7 1 
RJ 13681410 8.46% 46 8.97% 1.060 44 2 

MA 5356853 3.31% 1,8 3,51% 1.060 17 1 
AL 2688117 1,66% 9 ' '1.75% ' : '1,056 . '8 1 
PE 75237'55 4.65% 25 4,87% .. :. ',1.048 ' .. I, .24: .1 
PR 9258813 5.72% 30 5.85% 1.022 30 '0 
SC 5028339 3.11% 16 3.12% 1.004 16 o 
AM 252C684 1.56% 8 1.56% 1.001 8 o 
RS 9866928 6.10% 31 6.04% : " "0.991 32 -1 
CE 7013376 4.33% 22 .. j4,29% , , . 0.98~ . 22 o 
MG 17100314 10.57% 53 10.33% 0.977 55 -2 
RN 2624397 1.62% 8 1.56% 0.961 8 o 
BA 12851268 7.94% 39 7,60% 0.957 ,. 41 ~2 

PA 5768476 3.57% 17 3.31% 0.929 18 -1 
SP 35284072 21,81% 70 13,65% 0.626 115 -45 

Total 161790311 513 .. 

o quadro acima mostra, em termos quantitativos, a comparação entre 
os percentuais de pat1icipação populacional e de participação da bancada na' 
Câmara dos Deputados, com o conseqüente cálculo da bancada teórica e' 
sua relação com a bancada atual; demonstrando os distorções comentadas. 

O Estado de Roraima, já comentado, não teria direito, numa 
avaliação restrita de sua representatividade populacional, à representação 
na Câmara dos Deputados, jaque não possui· população mínima para ·ter 
direito a uma ~~~ira, nem para participar do rateio de sobras, que. 
destinaria as cadeiras restantes. 

Ante éssa disparidade, 'parece-nos evidente cjue redUzir só o número 
total de Deputados, via mudança da lei complementar respectiva, 'agravaria 
a disparidade pois os Estados hoje sobrerepresentados ficariam' mais ainda' 
sobrerepresentados, os Estados representados hoje adequadamente 
passariam a ser subrepresentados e os subrepresentadós pennaneceriam 
subrepresentados. 
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A propósito, cabe desfazer um equí~oco. Diz-se freqüentemente que 
as bancadas dos Estados do Nordeste estão sobrerepresentadas, o que não é 
correto .. Em geral os Estàdos do Nordeste têm bancadas adequadas. 
tomando como base os critérios do ~ 1 C' do art. 45 da Lei Maior e do art. 1(' 
da Lei Complementar n.C' 78/93. 

A sobrerepresentação está concentrada em Estados da Região Norte. 
especialmente Roraima, Amapá. Acre e Tocantins. A bem da verdade. a 
questão que diz respeito à 'sobrepresentação e à subrepresentação não é 
regional. Os Estados do Espírito Santo e do Piauí, pertencentes à Região 
Sudeste e Nordes~e.,. por exe·mplo. es.tão sobrerepresentados, embor<l nào 
sejam sobrerepresentações expressivas. 

O Estado de Goiás, pertencente à Região ~entro-Oestc. tambem está 
sobrerepresentado, sendo o fato decorrente de qu~ a Assembléia N<lcional 
Constituinte criou o Estado de Tocantins pelo desmembramento d<l Região 
Norte do Estado de Goiás, e. mesmo diminuída a população desse último 
Estado, não foi reduzida a SU<l bancada ~de Deputados Federais. que 
continuou a ser composta pelas 111esmas dezessete vagas, quando. pelos 
critérios do § 1 C' do art. 45 da Constituição Federal e do art. 1(' dJ Lei 
Complementar n° 78/93 de\'eria ser composta por quinze Deputados 
Federais. 

Portanto, muito embora, em tese, possa ser reduzido o número TOtal 
d~ Deputados Federais sem necessidade de emenda à Constituiç.ào. parece­
nos que iniciativa q~le vise tal redução deve vir acompanhada. pelo mçIlOS. 
da redução do número mínirno de Deputados Fed~rai.s por unidade da 
Federação, o que, por seu turno, requer mudança consÜtucional. 

. Assim, para, a um só tempo,' diminu.ir o númer9total de Deputados e 
diminuir a desigualdape das representações cr~r;l0s que deverin ser 
proposta emenda à C,onstituição alterando os § § }" e Y do art. -15 da 
Constituição Federal, à luz de lima das seguintes alternativas: 

• reduzir o número mínimo de Deputados por unidade da Federação e 
manter o número IJláximo. Essa hipótese. implicaria a redução do 
número total de Deputaqos e também diminuiria a disparidade hoje 
existente e apontada acima; 

• reduzir o número mínimo de Deputados por unidade da Federaçao e 
também reduzir o número máximo. Essa hipótese implicaria a 
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redução do número tota'l de Depuúldos~;podendo ou não diminuir a 
desigualdade acima apontada, dependendo dos valores adotados. 

Consideramos como mais adequada a primeira alternativa, por sua 
efetividade no combate às distorções de representatividade, pelo' que 
permitimo-nos construir um arcabouço de sugestões de propostas 
legislativas sob a sua égide. 

o decréscimo na quantidade total de parlamentares, além de 
contribuir para a homogeneidade da representatividade, vai ao encontro do 
objetivo global de redução de gastos públicos, pelo que permitimo-nos 
estudar e propor, no capítulo seguinte, uma disciplina de redução para a 
Câmara dos Deputados, de forma gradativa, durante quatro pleitos 
sucessIvos. 

Assembléias Legislativas e Câmara Distrital 

o cálculo do número de Deputados Estaduais por Estadbe pelo 
Distrito Federal (pela remi'ssão ao árt. 32, § 3°) está previsto no art, 27; 
caput, da Lei Maior, corréspondendo ao triplo da representação do Estado 
na Câmara dos Deputados e, atingido o número de tririta e seis, acrescido 
de tantos quantos forem os Deputados Federais ac'ima de doze.' . . 

Dessa forma, os Estados que têm de oito a doze Deputados Federais 
terão bancadas três vezes maior na respectiva Assembléia Legislativa. A 
partir daí para cada Deputado Federal a mais, haverá também um Deputado 
Estadual a mais. 

A disciplina aCIma descrita apresenta característica de 
proporcionalidade em seu segmento inferior e de linearidade em seu 
segmento superior, pretendendo uma vinculação entre as representações na 
Câmara dos Deputados e na Assembléia Legislativa, que impeça o Super­
dimensionamento das Assembléias, no caso dos Estados com grande 
bancada federal, o que nos parece adequado. 

Em função desses fatores de cálculo, podemos observar que, se 
forem alterados os critérios de cálculo das bancadas de Deputados Federais, 
também serão alterados, por vinculação, os quantitativos de Deputados nas 
Assembléias Legislativas. . 



14326 Quinta-feira 3 
, I 

OlARIO DO SENADO FEPERAL Junho de 1999 

Redação atual do Art. 27 da CF 

100 • 
95 

I 
90 ! 
85 j. 

80 -r------------------------ --------.--.. , 
75 

OI 
ii 70 
" 65 

: Limite de 
"ti 

Inflexão = 12 DF :2 60 li> 

-----"._-----
~--- ,,----_. 

w 
55-'" --------:--~- -------------_ .. _-,,-- ------. 

o 50 "ti 
IProporcional Linear 
-:::----:--:+-:---------:- ---'------------------... ------ 1998 

lO 

'S '45 -r--==---=-==t~~-- --------------.-----.--
Q. 40 c!i 

35 
------- ----------------------

1--------------------------.---.----
30~:-- -+~---'----'--'---------------------- _ .. 
25 -,.-.- --~----,----'------,,---- -------,-------------------------
20----+-------_._-----------------_._-_._----
15 -'-
10 .: : 
5 
O 

9 14 19 29 35 44 49 5< 6J 69 

Deputados Federais 

Em funçào-de ob.ieti\:o~ d-: redução dos plSto:-; públi\o<..; ,-' ~;lr~lIllidZl 
.uma representati\'idadeaocquZlUl1 para as Casas Ic~isIZlli\'~h c~laclll~li~. e 
lícito se pensar na manutenção dos critérios estabelecidos 1l~1 CZlnZl t\l:1~I1Z1. 

alterando-se o ponto de inflexào dZl disciplina. ora fixada eIll 1 ~ r kPlllados 
Federais, para 8,:7. '6 e 5. em quatro pleitos ~,uces·si\·os. a panir (k ~()02. 
mediante alteração do art_ :2 7. cOllfonne se pode obscnar !l(; ~r;l f"1í....( ~ que 
segue. 

lOG i 
95 : 

se : -

BC ; .. - -

7~, i 
70 ;--

6, ~---
60 L_ 

~5 ~_ .. 

'~0 "----

4~ ,'--
I 

40 : 

3~ ~--
30 :.........-

1~ 1'- '­
. 10 L:: .. _ .. 

........ ~.--_. 

Relatao Assembléia Legislativa x Camara dos Deputado, - Art_ 27 CF 
(Proposta de nova redatao do Art_ 27 e de norma de transiçao no ADCT) 

.. /.:'--," 
...... / 

- -- ___ o/_o - / 

-~-~~-----.'~:::,-( . 

:..-.::.;./.< ,... -

/ 
'0'0 ' _______ , ... ~/'-'-'-" 

. Drpu1ados FtClUiUS 

êX·: 
:-O('f. 

:'''J1t-

I 
I 

----------------_----:._-------~----! 



lunhode 1999 DIÁRIO DO SENADO· FEDERAL Quinta-feira 3 14327 

A 'aphcação do 'acima disposto diminuiria o quantitativo de 
parlamentares nas (::asas'legislativas estaduais, já em curto prazo. 

Quanto aos Deputados Distritais, as mesmas regras aplicadas aos 
Deputados Estaduais é a eles aplicada por força da remissão cQntidano 
art, 32 _da_Const,ilui~ã0-Federal 

Câmara dos V éreadores 
•• ' 1" " 

Quanto ao número de Vereadores por Município, a Lei Maior adota 
as regras inscritas iió inciso IV do art, 29: ' 

"An. ]9. O MuniCípi; reger-se-á po~ lei orf?á/~ica, votada em 
dois turnos, com o iJ1lerstício mínimo de de: dias, e aprovada por dois 
terços dos memhros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os principias estahelecidos nesta Constituiçào, no' Con:'\til"içào do 
respectivo Estado e os seguillles preceitos: 

!1' - "úmero de r 'ereadores proporcional a populw,:üo do 
MUl/icípio, OhSC!'Wldos os seguillles limites: 

a) míl/imo de nove e máximo de vil/te e 11m /IÇ)S A1/1nicipios de ah; 
11m milhão de lIahitantes: . . . . 

h) mínimo de trinta e três ; e máximo de quare'nta e /1/11 nos 
Municípios de mais de um milhão e menos de cinco milllôes de 
hahitantes: 

c) minÍlilO de quarenta e dois. e máximo de cil/qiienta e cil/CO /lOS 

Municípios de mais de cinco milhõú' de habitantes: .. 

Logo, cabe à Lei Orgânica de cada Município fixar a respectiva 
quantidade de Vereadores, observados os balizamentos acima postos, nos 
quais parece não ter sido feliz o legislador constituinte, pois, apesar de ser 
razoável o entendimento, adotado pela Constituição de 1988 de estabelecer 
que o número de Vereadores será fixado pelo município, Cremos que a 
Carta Magna estabeleceu critérios quantitativos e regras inadequados para 
tanto. 

Com efeito, foram instituídas somente três faixas populacionais de 
grande abrangência populacional, redundando ser. possível que um 
município com cinqüenta mil habitantes tenha a mesma quantidade de 
Vereadores do que um outro, com um milhão de habitantes, o que não nos 
parece razoável. Além disso, apesar de estabelecer limite mínimo para o 
número de Vereadores, o texto constitucional permite o uso do limite 
máximo, o que se toma uma abertura extremamente perigosa nos 
municípios de menor porte. 
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Ademais, se passa de um quantitativo de vinte e um Vereadores para 
um limite subseqüente de trinta e tres. Logo, não ha possibilidad..:.' de 
Município ter entre vinte e dois e trinta e dois Vereadorc?s. porque a 
Constituição simplesmente não previu tais quantitativos. 

Sendo assim, cremos que deve haver uma reformulaçào. total do 
número de Vereadores em face das populações municipais, inclusi\(' com a 
ampliação do número de faixas. que permitam uma representaç~l() mais 
adequada, além de limitar a autoridade dos Municípios para .constituir 
Câmaras de Vereadores de porte desproporcional à população c tam bem às 
finanças municipais. conforme os valores apresentados na tabda sC~l1inte: 

População acima I População abaixo Limite maxilllo (k I 
de .' o de ,. ereadorcs 

, 
I 
I 

- I 10000 ! 
! 
I 

10000 I 50000 11 i 
50000 I IOOOOCl 15 1 ! 

100000 i 500000 I 1° ! 

500000 I o 1000000 .." , 
- , 

1000000 I 5000000 3) i 
5000000 I -FI I - I 

No brráfico que segue. onde estão apresentados os I1ml):' i111lites 
superiores propostos, comparados com os limites ora \Oigentes. 

Numero de Vereadores 

60, 
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A proposta acima configurada revela pouca alteração no cenário da 
representação legislativa municipal para os municipios de médio porte. 
provoca uma redução branda para os municípios de t-Tfande porte, que não 
afeta sua atividade parlamentar, e uma sÍf:.TJ1ificativa redução para os' 

. municípios de pequeno porte, onde algumas distorções sérias são 
atualmente observadas. 

, ~','.! '. ~. 

Alguns exemplos podem ser relacionados, a partir de levantamento 
efetuado sobre o universo dos 5506 rTnmicípios brasileiros: 

: Ir.:;: 

• A totalidade dos 2714 municípios brasilei'ros com população até 
dez ,mil habitantes tem mais de 7 Vereadores (novo limite 
proposto), em função do limite mínimo constitucional de 9 
Veréadbres, sendo que 88 %(2386) tem 9. representantes e 11 % 

(328) apresentam entre 10 e 13 representantes;, 
• 32 % (744) dos 2302 municípios brasileiros', com população entre 

dez niil e cinqüenta mil habitantes tem mais de 1I Vereadores 
(novedimite proposto), variando entre 12 e 21 representantes; 

• 40 riJo (112) dos 280 municípios brasileiros ,com população entre 
cinqüenta mil e cem mil habitantes tem mais de 15 Vereadores 
(novo limite proposto), variando entre 17 e 21 representantes: 

• 45 % (82) dos 182 municípiós brasileiros com população entre 
), cem mil e quinhentos mil hahitantes tem mais de 19 Vereadores 

(novo limite proposto), com 21 representantes, em função do 
limite máximo constitucional; 

o Os 16 municípios brasileiros com população entre quinhentos mil 
e um milhão de habitantes têm menos de 23 Vereadores (novo 
limite proposto), com 21 representantes, em função do limite 
máximo constitucional; 

• Dos 10 municípios brasileiros com população entre um milhão e 
cinco milhões· de habitantes, apenas 3, Belo Horizonte, Recife e 
F ortaleza, tem mais de 35 Vereadores (novo limite proposto), com 
37, 41 e 41 representantes, respectivamente; 

• Dos 2 municípios brasileiros com população' acima de cinco 
milhões de habitantes apenas 1, São Paulo, tem mais de 49 
Vereadores (novo limite proposto), com 55 representantes. 

Dos dados acima, podemos depreender que há um potencial 
significativo de redução nas representações legislativas municipais, 
principalmente' nos municípios de menor porte, com reflexos, sobre. as 
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despesas públicas e sem preJUlZO da atividade parlamentar daquelas 
comunidades sociais. 

4. UMA PROPOSTA DE SOLUÇÃO 

Em face do. exposto, penmtlmo-nos oferecer uma proposta de 
solução, na forma de proposições legislativas, devidament~ justificadas, 
que vão contemplar os seguintes preceitos: 

Senado Federal 

Não é oferecida qualquer proposta de alteração da representação 
federativa no Senado Federal, pOF considerarmos inadequada'tál· iniciati\·a. 

Câmara dos Deputados 

• Reduzir o total de Deputados Federais, dos atuais 513 para -.lOs, 
em 4 pleitos sucessivos, à razão de 27 parlamentares por eleiçLlo. 

• Reduzir o limite mínimo de Deputados Federais, dos atuais 8 para 
4, em 4 pleitos sucessivos, à razão de 1 parlamentar por eleição. 

• Manter o limite màximo de 70 Deputados Federais por pancada. 
• Aplicar a proporcionalidade populacional, respeitando o lImite 

máximo atual de 70 Deputados por unidade da .Federaçélo e 
distribuindo as sobras, sob critérios similares aos contidos nos 
art. 107 a 109 do Código Eleitoral. 

Assembléia Legislativa 

• Manter o triplo da representação como proporção entre as 
bancadas na Câmara dos Deputados e na. Assembléiq Legislativa 
(ou Câmara Distrital) 

• Implantar o limite de 8 Deputados Federais para. o ini,cio da 
linearidade (Art. 27 da CF), reduzindo tal limite para 5, em 4 
pleitos sucessivos, à razão de uma unidade por eleição.; 

Câmara dos Vereadores 
': 

• Implantar nova regra mantendo somente os limites máximo5. no 
número de Vereadores, em função da população municipal, 
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':., 
'. 

sugerindo o uso das novas faixas e novos limites, conforme a 
tabela apresentada. 

• Implantar os novos limites nos quantitativos de Vereadores, em :2 
pleitos sucessivos, à razão de metade do excesso por eleição. 

5. AS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS REQUERIDAS 

Câmara dos Deputados 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° , DE 1999 

Modtfica o § ]O do art. -15 da CÚllst/lúiçiio Federal. qlle 
dispDe sohre a represel1/açào lia Câmara dos J )eplIlLldos. 

As Mesas' da Càmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos do art:' 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. ] o O § ] o do art. 45 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 45. A Càmara dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo, eleitos, pelo sistema proporcional, 'em cada Estado, em cada 
Território e no Distrito Federal. 

§ ] o O número total de Deputados, bem como a representação por 
Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente à população,' procedendo-se· aos 
ajustes 'necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de quatro ou mais de 
setenta Deputados." 

Art. 2 0 Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: 
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.·Art. 75 O limite mínimo de quatro Deputados a que se refere o ~ I" 
do al1. 45 da Constituição Federal será observado no quarto pleito a oconer 
após a promulgação desta Emenda. decrescendo-se o atual limite de oito 
Deputados, à razão de uma unidade por pleito." 

Art. 3° Revoga-se o * '")c' do al1. 4" do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

AI1. 4° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

PROJETO DE LEI DO SEl\:ADO N° ,DE 1999 - CO:\IPLEl\IE\T.-\R 

" .~IIL'I"U u t.ei ('(J1I/I'IL'/IIl'lIwl" /I" -,\ de 311 di' lÍt'::'I'/Jlh,I"(I de 
1<)<) 3. qllt' "disciplillu ufi.\"(I~·à() d() IIII/Jh'/"() d(' I it'fll(/, uiw. 
II()S lel"lI/().\ do ((ri. -/5 .. \,' J". du ( ·O/l.\III/(/~Ú() (edt'/dl . 

O CONGRESSO NACIONAL resolve: 

AI1.)O Os al1. 1:- e ~: da Lei Complementar n '~. lk 'ii dç 

dezembro de 1993, passam a \"igorar com a seguinte rcdaçzlll 

""AI1. I" Proporcional iI pop~t1ação dos Estados e do Distritl) ! ;.'l!;.'ral. 
o número de deputados federais não ultrapassará CjualJ"llCC\lw:-; l' -':i 11CU 
representantes, (ornecida, pela Fundação Instituto Brasileiro di: (;l'll~r:~:'la e 
Estatística, no ano anterior às eleições. a atualização cstati~tic;l clCnll'~r:ií'ICJ 
das unidades da Federaçào.(NR) 

§ I" Feitos os cálculos da representação dos Estados c do I)I:,lrito 
Federal, o Tribunal Superior E'leitoral fornecerá aos· Tribunais RCglllllJis 
Eleitorais e aos pal1idos políticos o número de vagas a serem displIudas. 
observados também os se!!lIintes critérios: 

~ ! 
, 

I - detennina-se o quociente de representação di\"idindl'-s·: a 
população nacional pelo limite de representantes determinado ncst;:.' :1r;igo: 

II - determina-se o número de representantes de cac\;l bal1~adJ 
estadual e do Distrito Federal, pela divisào da população est;lclll~tl p~lo 
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quociente de representação, atribuindo-se, quando for o caso, os limites 
previstos' no art. 45, § 1°, da Constituição Federal; 

III - as vagas eventualmente não preenchidas pelos critérios aCIma 
serão distribuídas mediante observância das seguintes regras: 

a - dividir-se-á a população estadual pelo número de representantes 
obtidos na forma do inciso lI, acrescido de um, cabendo uma vaga a 
unidade federativa que obtiver o maior quociente nessa divisão; 

b - repetir-se-á a operação sucessivamente, até que todas as vagas 
sejam distribuídas.(NR) 

§ 2° O limite Ínáximo de quatrocentos e cinco representantes a que se 
refere o caput será observado no quarto pleito a ocorrer após a sanção desta 
Lei, decrescendo-se o atual limite de quinhentos e treze Deputados, à razão 
de vinte e sete unidades por pleito. 

Art. 2° Nenhum dos Estados membros da Federação terá menos de 
quatro deputados feder~is.(NR)" 

Assembléia Legislativa 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° ,DE 1999 

Modifica o caput do ar/o 27 da Constituição Federal, qlle 
dispõe sohre a represen/ação na Assemhléia Lef!islativa . 

. As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. I ° O caput do art. 27 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa 
corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos 
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Deputados e. atingido cí número de quinze. será acrescido de tantos 
quantos forem os Deputados Federais acima de cinco.(NR f' 

Art. 2° Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: 

·'Art. 75 Os limites çie cinco Deputados Federais e quinze Deputados 
Estaduais, a que se refere o caput ~o art. 27 da Constituiçào Federal. serão 
observados. no quarto p'leito a ocorrer após a promulgação desta Emenda. 
decrescendo-se os atuais limites de doze Deputados Federais e trinta c' seis 
Deputados Estaduais, para oito Deputados Federais e vinte e quatro 
Deputados Estaduais, 110próximo pleito e, para os três pleitossubsequcntes 
à razão de uma e três unidades. respectivamente. por pleito.··· 

Art. 3° Esta Enl~úda entra' ~"m vigor na data de sua pubiieaçào. 

Câmara'dos V"r-eadores 
." I,,, ",' 

PROPOSTA il'E El\IE~DA À CONSTITUICÃO N° ~ J)E 1999 

k/odiflcu o inciso 1/' do an. :!C) do ('O/ls,il/II~Ú(! .' ,'<I,'I"ul. 
ql/L' . di.\jJik sohre (/ represellfaç:(/o /lO ('liJllo/":! d()s 
I ·('J"!!oJores. 

; , 
As Mesas da Càmara dos Deputados e do Senado Federal. nos 

tennos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art, 1 ° O inciso IV do- art. 29 da Constituição 'Federal passa LI \'igorar 
com a seguinte redação: -, 

"IV - número ímpar de Vereadores proporcional a populaçílo do 
Município, observados os seguintes limites: 

a) máximo de sete nos Municípios de até dez mil habitantes: 

.'. 

b) máximo de onze nos Municípios de até cinqüenta mil habital1tes: 
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c) máximo de quinze nos Municípios de até cem mil habitantes; 

d) máximo de dezenove nos Municípios de ate quinhentos mil 
habitantes; 

e) máximo de vinte e três nos Municípios de até um milhão de 
habitantes; 

f) máximo de trinta e cinco nos Municípios de até cinco milhões de 
habitantes; 

g) máximo de quarenta e nove nos Municípios de maIS de CInCO 

milhões de habitantes: ... " 

Art. 2° I!1clua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: 

"Art. 75 Os limites a que se referem as alíneasª a g do inciso IV do 
art. 29 da Constituição Federal,' serão observados 'no segundo pleito a 
ocorrer após a promulgação desta Emenda, decrescendo-se, quando fc.r o 
caso, os atuais quantitativos de, no mínimo, a metade do excesso, no 
próximo pleito e do excessoremanescente,no pleito segúinte." 

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

6. EFEITOS PREVISTOS 

Câmara dos Deputados 

As propostas relativas à Câmara dos Deputados, apresentadas no 
presente trabalho, demonstram ser efetivas em relação à solução dos 
principais problemas de representatividade ora ocorrentes naquela Casa. 

Os gráficos seguintes mostram a tendência de adequação das 
representações de todos os Estados e do Distrito Federal,' no decorrer dos 
pleitos, minimizando os problemas de subrepresentação e 
sobrerepresentação anteriormente apontados, havendo a ressaltar~. 

" " 
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• Os casos de sobrerepresentação mais intensa,': que são as 
representações dos Estados de Roraima, do Amapá, Acre. Tocantins 

, e Rondônia, seriam minimizados: 

• Os casos de sobrerepresentação mais tênue, que são as 
representações dos Estados de Sergipe, Mato GrossQ.,do Sul. Piauí. 
Goiás, Paraíba, Espirito Santo, Mato Grosso, Rio"""'ôe Janeiro, 
Maranhão e Alagoas, além do Distrito Federal, seriam eliminados: 
além de pennanecerem adequadamente representados, os Estados de 
Pernambuco, Paraná, S~nta Catarina, Amazonas, Ceara -e 'Rio Grande 
do Norte. 

1 " "': 

• Os casos de subrepresentação mais tênue, que são' as repre:;el1lações 
dos Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia c Para. 
seriam eliminados e a ,intensa subrepresentação do" Estado de São 
Paulo, seria minimizada, passapdo sua representáção a s~y de 80 0'0 

do que deveria ser. " '.", . >".r~', ' ' 

R E P '~"'R E S E N T A C A o N A C Â M A R A o o S DEPUTADOS -1 

'~I ----------------~=---~------~~-----
I 

I ct----' ---­
I ,LI ______________________ ~-----------

. _.' .<" I 

", 

.... 

C!l!...;... ;.. C' 

-_.--- --:.".:-r------··" -_.- ... 
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AE"AIIINTAÇAo NA CAMAAA DOI Dr'UTADOI.I 
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T o 

o número total de parlamentares, consoante as reh1fas previstas na 
presen'te proposta, seria reduzido de 513 para 405 parlamentares, num 
horizonte de quatro legislaturas, o que significaria uma economia média 
anual de recursos da ordem de R$ 60 milhões, com uma redução de 
aproximadamente 11 % em relação aos valores atuais dos gastos globais da 
Câmara dos Deputados_ 

O novo quantitativo de Deputados Federais (405) significaria uma 
relação da ordem de 2,5 vagas por um milhão de habitantes, representando 
proporção razoável, ainda superior a dos Estados Unidos, mas inferior a de 
todos os demais países do Primeiro Mundo e de nossos vizinhos ®--­
Mercosul, o que é extremamente saudável. 

A redução de 21 % no quantitativo de Deputados Federais não deve 
causar, a nosso juízo, especial impacto negativo na qualidade e quantidade 
do trabalho legislativo na Câmara dos Deputados, uma vez que o número 
de sessões plenárias e reuniões de. comissões, realizadas numa sessão 
legislativa ordinária, pode ser tranqüilamente cumprido mediante, por 

.' : \ 



14340 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

exemplo, a inclusão de pautas de trabalho nas segundas e sextas-feiras, em 
que normalmente não se realizam quaisquer atividades deliberati\'as. o que 
representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de tempo para o 
trabalho parlamentar. 

Assembléia Legislath'a 

As propostas relativas às Assembléias Legislativas e Câmara 
Distrital, apresentadas no presente trabalho, pretendem ser efetivas em 
relação à redução dos gastos públicos dos legislativos estaduais. sem 
prejuízo da representatividade que devem possuir aquelas Casas. 

O quadro seguinte mostra a redução total das representações de todos 
os Estados e do Distrito Federal. no decorrer dos pleitos, obseryando-se que 
o número total de Deputados Estaduais e Distritais no país. consoante as 
regras previstas na presente proposta, seria reduzido dos atuais 1059 para 
663 parlamentares, num horizonte de quatro legislaturas. 

UF I 1998 2002 2006 I 2010 : 2014 

AC 24 21 18 15 i 12 

Al 27 24 22 19 i 17 

AM 24 21 21 I 19 I 16 I 

AP 24 21 18 15 12 

BA 63 56 52 48 i 43 

CE 46 38 34 31 ; 
; 28 

DF 24 I 21 18 I 15 i 15 . - --r 

ES 30 I 25 22 20 17 

GO 41' / 30 28 25 : 22 

MA 42 / 32 29 27 i 24 

MG 77 1 69 65 59 ! 55 

MS 24 21 18 15 I' 15 

MT 24 / 21 18 18 I 16 

PA 41 I 34 31 I 28 25 

PB 36 I 26 24 21 i 18 
f 

PE 49 I I 39 36 33 I 29 

PI 30 I 24 22 19 I 17 

PR 54 I 45 41 37 I 34 i 

RJ 70 I I 58 54 I 50. '46' -
.. 

... -"_.,- .. RN· . .. ," ... "'2C"r 24 21 19 16 

RO 24 I 21 18 15 12 

RR 24 I 21 18 15 12 

RS 55 ! 47 43 39 35 

SC 40 31 28 26 23 

SE 24 21 18 15 12 

SP 94 86 84 82 80 . 

TO 24 . 21 18 I 15 12 

TOTAL 1059 I 898 I 819 740 663 

REDUÇÃO 15% 23% 30% 37% 
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A redução de 37 % no quantitativo de Deputados Estaduais e 
Distritais também não deve causar, a nosso juízo, especial impacto 
negativo na qualidade e quantidade do trabalho legislativo nas Assembléias 
Legislativas e na Câmara Distrital, pelo mesmo motivo já referido, ou seja, 
o número de sessões plenárias e' reuniões de comissões, realizadas numa 
sessão legislativa ordinária, pode ser tranqüilamente cumprido mediante, 
por exemplo, a inclusão de pautas de ·trabalho nas segundas e sextas-feiras, 
em que normalmente não se realizam quaisquer atividad~s deliberativas, o 
que representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de tempo para o 
trabalho parlamentar. 

Adicionalmente, os novos quantitativos de Deputados Estaduais e 
Distritais não trariam uma perda de represen!ativ,idade, já que, em suas 
Casas legislativas, não haveria distor~q.~s a" menor que. impedissem a 
representação, de caráter micro~regional~' que ,tra<;licionalmente reflete a 
composição das mesmas. 

A redução acima apontada, num horizonte de quatro legisl.aturas, 
resultaria numa economia média anual de recursos da ordem de R$ 480 
milhões, o que' significa, aproximadamente uma redução de 20 % em 
relação aos valores atuais de gastos globais da função legislativa estadual.: 

Câmara dos Vereadores. . 

As propostas relativas às Câmaras de Vereadores, apresentada{ho 
presente trabalho, pretendem ser efetivas em 'relação à redução dos g~~tos 
públicos dos legislativos municipais, sem prejuízo da representativi,tlade 
que devem possuir aquelas Casas. ; 'i 

A redução tot~l das représentaç6es muni'cipais em todo o B~asil, 
consoante as regras previstas na presente propostà, causaria a variaçãd dós 
atuais 59525 Vereadores para 50390.pª,lamentares, num-horizonte-del,âuas 
legislaturas. . '. I i 

:1
1 

A redução de 15 % no quantitàtivo de Vereadores também nã6 deve 
causar, a nosso juízo, especial impacto negativo na qualidade e quahtidade 
do trabalho legislativo nas Câmaras dós Vereadores, já que, na maioria dos 

I 

legislativos municipais, as sessões plenárias e reuniões de comissões são 
normalmente realizadas no período noturno, e podem ser tranqüilamente 
cumpridas mediante, por exemplo, a inclusão de pautas de trabalho em um 
dos períodos diurnos, em que normalmente não se realizam quaisquer 
atividades, o que representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de 
tempo para o trabalho parlamentar. I • 
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Adicionalmente, os novos quantitativos de Vereadores não 
significariam uma perda de representatividade, já que, à exceção das 
distorções mais graves, observadas nos quantitativos de algumas Càmaras 
de Vereadores, os ajustes necessários serão de pequena monta e, por isso, 
não impactarão significativamente a amplitude da representação local. 

A redução acima apontada, num horizonte de duas legislaturas, 
significaria uma economia média anual de recursos da ordem de RS; 150 
milhões, o que significa, aproximadamente uma reduç~o. de 6 °'0 em 
relação aos valores atuais, ' 

7. CONCLUSÕES. 

o presente trabalho não tem a pretensão de esgotar a~.possibilidades 
de atuação sobre o tema proposto, nem jurídica, nem politicamente, 
apresentando tão somente uma proposta técnica e juridicamente \'iá\el para 
o atendimento dos objetivos pretendidos, 

Importante ressaltar que, ao .lado de uma redução significati\3. mas 
não desastrosa, em relação ao funcionamento legislati\'o; a proposta 
apresentada produz um efeito ~xt~nsivo nos gastos públicos:.da ordem de 
R$ 700 milhões anuais, cujo valor contém resultado econômico intrínseco 
em relação ao déficit público, além de representar inegável,.demonstração 
de compromisso dos Poderes Legislativos das 3 esferas 'com os t-.'Tandes 
problemas nacionais ,e ações necessárias à sua solução. 

Do ponto de vista processual, é importante obse'rvar qlle, em função 
da longa e necessária discussão congressual sobre a matéria, '0 cronograma 
de apresentação e tramitação da presente proposta está limitado aos 
cronogramas eleitorais vigentes, sendo portanto urgente a discussão relativa 
às 'questões municipais, já que o próximo pleito ocorrerá no ano vindouro. 
Iguahnente, cabe alertar para o fato de que as propostas de emendas à 
Constituição Federal devem anteceder as propostas de lei complementares,. 
que são decorrentes das primeiras. 

Sala das Sessões, em 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

. · . CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 

Junho de 1999 

............................. -...................................................................... . 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Podc:r Legislativo 

SEÇÃO I 
Do (.'ongresso Nacional 

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, 
eleitos, pelo sistema propprcional, em cada Estado, em cada Território e no 
Distrito Federal. 

§ 1.° O número total de Deputados, bem corrio a representação por Estado e 
pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei complementar, 
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propercienalmente à pepulaçãe;' proç~dende-se, aes' ajustes necessáries, no. 
ano. anterier à~, ~~eições,.para que nenhuma daquelas ,unidades da Federação. 
. tenha menos de eite ,eu mais de setenta Deputades: ' 

. . - , 

. . ' , , , 
: •••• 0'0 •••••••••• o •••••••••••••••••• o •••••••••••••••••• o ••••••• 0'0 •••••• o •••••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(.À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
.~ j ",0 \." 

'1. 1 . 

... :: ~-,~ .. ~ , ': ;\ .... \.... _. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° ~1, DE 1999 
> •• / \ '-' ... ~ • • ", ..' • • 

, , .... , . 1" 
,. I·' 

... _,o .. ~-~, 

. Modifica o caput do art. 27 da 
,''Consiituição Federal .. que dispõe sobre 
, 9, , " r.epre~entqção na. A,sse!1lbléiq 

'~.;~gislaúvã.:,;. ,!';'", " , ;. 
'I' " 

As Mesas da Câmara des Deputades' e 'de Senado. Federal, nes 
termes de art. 60 da Censtituição Fed6raC :premulgam a seguinte emenda 
ao. texto. censtitucienal: ' 

~ \:", ~-. '~,~,,,; .,:' ~ ::- ,,"., '\ 

Art. 1° O cajJuf 40 àf!. '27' ,dà',,_Çon,stiruição Federal passa a 
vigerar cem a seguinte redaçae:' ,:-' ,:.~' ... , . 

"Art. 27. O número de Deputados à Assembléia 
Legislativa corresponderá ao triplo da representação do 
Estado na Câmara dos' Deputados e, atingido. o número de 
quinze, será acrescido de tantos quantos forem' os Deputados 
Federais acima de cinco. (NR) " 

!}:' 4rt. ·2°'Inclua-se ó',s~gúinte ano 75, no. Ate das Dispesições 
Certstit~ci,on,!is TransitótÍa·s;.' .:, .' ' .,., l; 

, !, •• ) .. , ' 

. "Aft. 75. Os limites de cinco· Deputados. Federais ,e 
,,:-t :,quinze Deputados Estaduais, ,a que se refere o caput do art. 27 
'-\~J:: da Constituição Fed,eral, serão observados no quarto pleito a . 
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ocorrer após a promulgação desta Emenda, decrescendo-se os 
atuais limites de doze Deputados Federais e trinta e seis 
Deputados Estaduais, para oito Deputados Federais e vinte e 
quatro Deputados Estaduais, no próximo pleito e, para os três 
pleitos subsequentes à razão. de uma e três unidades, 
respectivamente, por pleito. " 

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de, sua publicaçã~ 

Justificação 

·Em Junção da complexidade e polemicidade da matéria, 
apresentamos 'o abrangente, estudo, que trata de :" três emendas 
constitucionais e um projeto de lei complementar, que,' viabilizam a 
Refonna do Poder Legislativo, tomando-o, nas três esferas, mais leve, 
econômico e representativo, valorizando a atividade· ,parlamentar e 
resgatando sua credibilidade. ' ,,' 

UM NOVO LEGISLATIVO: MAIS LEVEE·MAIS 
. REPRESENTATIVO " 

INTRODUÇÃO 

o presente trabalho pretende av~lürr a situação: das nonnas 
constitucionais e legais que regem o dimensionamento 'do Poder 
Legislativo, nas três esferas de poder, federal, estadual e municipal, bem 
como os valores numéricos e financeiros envolvidos em téU', cenário, 
identificando os principais problemas nonnalmente apontados como 
deficiências de tais nonnas. " 
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Aprese~ta;. também, um conjunto de. ,propostas. de mudanças no 
cenário avaliaqo, na forma de alteiãções constitucionais e' legais, e seu 
impacto quanti,tativoe financeiro nas finanças públicas, alénidas razões de . 
mérito político .. envolvidas no processo de. representé,lç~q popular no 
Legislativo .. < • - • '" 

Finalmente, efetua uma avaliação dos efeitos do modelo p~'1:.;osto no 
funcionamento, do Poder Legislativo, em todas as S4as Casas .. 

1. O MOI\'1ENTO POLÍTICO 

A história recente do Estado brasileiro vem' advogando, de fonna 
inequívoca como bandeira do poder dominante, mas de fonna mais timida, 
enquanto contrapartida fatual e m'etodo!ógica, a tese da diminuição do 
Estado, não -só :do ponto de' vista de. sua. abran'~êrc:ià e :,jntensidade de 
atuação, mas também quanto á sua constituição orgânica:.materializ<:tda em 
diminuição do:.porte de todos os seus eleluentos inte~'T;~ntes. _~:,: 

',' '. " 

Estão na pauta de discussões, no: Congresso: Naç.i(~mal ,e na sociedade 
em geral, assuntos como a privatização de empresas' e.stÇlrais, Çl:lerceirização 
de tarefas acessórias da administração pública, a simplificação da eSTutura 
judiciária nacional, entre outros, todos no caminho da mesma tese. 

Adiciona-se ao arcabouço teórico, de cunl~o político, cm q lIt' se 
insere a questào~ ,o: 'ç.enário desfavoráVel. çia economia -pública ',nacionaL 
envolvida numa crise end~mica".r~a qu,alllm.défiçit público sistemático. C]ue 
vem expandindo nossa dívida' total nu~a' ~elocidade preocupante. não tem 
tido uma proposta de soluç,ào efetiva e ,duradoura. Torna-se. pois, 
fundamental pensar que um ~nxugamento. do .P9der Legislativo aprcsenta 
um resultado econômico que, agregado a outras medidas de reduçào de 
gastos, vai contribuir para o equilíbrio almejado e indispensável das contas 
públicas. 

Finalmente, e não menos impo.rtante, cabe ressalt,ar que, sendo o 
Poder Legisla,tivo responsável> pela avaliação e.- decisão sobre todas as 
medidas .necessárias à implem,entaçà9 das medidas de redução do Estado, 

.... .'... . I 

toma-se· fundamental, até como,efe~to ,de demonstr~ção; que esse Poder se " 
. disponh~\,a analisar o cenário intrínseco,. provendo modificações em. sua 

I 
estrutura, que conduzam aos mesmos objetivos. 

I 
I , 

I 
I 

! 

I 
/ 

\', \ \ 
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2. O CENÁRIO ATlJAL: CONSTITUCIONAL E LEGAL 

O Legislativo Federal 

A disciplina de representação no Senado Federal é matéria de norma 
constitucional, expressa no art. 46, caput e § 1 0, verhis: 

'.'Art. -16. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados I' do 
Distrito Federal. eleitos segundo o princípio majoritário. 

. : 1 

§ r Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de 
oito anos . .. 

19ualment~, a d,isçiplina d~ representação na Câmara dos Deputados 
é matéria de nonna cqJjstituciollàl, expressa no art. 45, caput e §§ 1 ° e io:, 
verbis: '_.' "., .. 

"Art. -15. A Câmara dos DepUlfJdos compõe-se de representallles do povo, 
eleitos, pelo sisiéma proporci9nal, em cada Estado, em cada Terri/ório e no 
Disirito Federal. . 

§ ] o () n1Ímero total çe Deputq.dos" bem como a representação por Estado e pelo 
Distrito Federal, será estabelecido por lei complemell/ar. proporcionalmellle à 
população, procede,;do-se aos ajl;stes necessários. no ano an/erior às ('Ieições. 
para que nenhuma daquelas unidades da Federação tellha menos dI' oi/() 0/1 . . 

mais de setenta Deputados. 

§ ]O Cada Território elegerá quatro Deputados. '.' 

Ainda quanto à Câmara dos Deputados, a lei complementar a que se 
refere o § 1°, é a Lei Complementai n° 78, de 1993, da qu,!l permitimo-nos 
destacar o art. 1 0, verbis: 

"Art. ]0 Proporcional à população dos Estados e do Distrito Federal. o número 
de deputados federais não ultrapassará quinhentos e treze represel11allles, 
fornecida, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 110 

ano anterior, a atualização estatística demogrqfica das unidades da Federação. 
, 

Parágrafo lÍnico. Feitos os cálculos da represel1lação dos Estados e do Distrito 
Federal, o Tribunal Superior Eleitoral fornecerá aos Tribunais Regionais 
Eleitorais e aos partidos políticos o número de vagas a serem disputadas. ,. 
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No caso específico da's eleições ocorridas em 1998, o Tribunal 
Superior EI~itoral expediu as Resoluções n° 20) 60, de 16.12.97, e 20.186, 
de 0'5.05.98, as quais detenninaram a composição da Câmara dos 
Deputados, cujos quantitativos são utilizados no presente trabalho. 

o Legislativo Estadual 

A disciplina de representação nas Assembléias Legislativas estaduais 
e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, é matéria de nonnas 
constitu~ionais, expressas no art. 27, caput, e no art. 30, § 3°, verbjs: 

, ' .;--,. 

"Art. 27. () nlÍmero de Dep"/m/os li Assem~/eia f-ef!islmim ('m.,.eV)()lIdaú ao 
tripl() da represelllaçã() do !j',\'/ado lia Câmara dos IJep/lludm c, atillf!ido () 
número de /rillla e seis, será acrescido de talltos qllalllOs fore", os !Jeplllados 
Federais acima de doze, .. ,. 

"Art. 30, .... 

§ 30 A()s DepII/ados Dis/rilais e a Câmara f-ef.{islmi\'(f apllCll-se o 
disp()slO 110 art. 27 ... 

No ~asoespecífico das eleições ocorridas em 1998 e ao amparo do 
prec'eito acima citado,'; o Tribunal Superior' Eleitoral. nas referidas 
resoiuções~' apresentou a' composição das Assembléias Legislati\'as' 
estaduais' e<da' Câmata Legislativa do Distrito Federal, cújos q'uantitati\'os'" 
tambéin são utilizados" no ,presente trabalho, . 

. 0 Legislativo Municipal 
,I "'. 

'~ 

A disc'iplina de ~~presentaçào nas Câmaras de Vereadores e tam bem 
matér~a'denonna constitucional, expressa n() Art, 29" IV. \'ahlS: . 

"Art, 29, O MlInicípio reger-se-a por lei orgâllica, \'()lada elll dois 1I11'I/0S, c()", o 
illterstício mínimo de de::. dias, (' aprOl'ada por dois /erros dos IIIClllhl'll.l da 
Câmara Municipal, qlle a promlllgará, atelldidos os prillcipio,\ eSI(/neh'i..'Ic/os 
nesta Constituiçã(), lia lonslillliçào d() respectÍl'o !~',\'Iad() (' 0,\ S(,;.!lIl1lh''\ 
preceitos: 

IV -' número de Vereadores proporcional à poplllaç'âo dd AII111icipio, ohser\'(/(Ios 
, os seguintes limites: 
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a) mínimo de nove e máximo de vil1te e um lias MUllicípios de qté "m mil/ll/u de 
habitantes: 
b) mínimo de tril11a e três e máximo de quarenta e um lias Ah!l~icipios de mais 
de um milhão e menos de cinco milhões de habitantes; . -
c) mínimo de quarema e dois e máximo de cinqiienta e cii/co 11e)S A-I,,"ic;pios de 
mais de cinco milhões de habital1tes; ... " 

Em função do preceito constitucional acima descrito,.a 'quantificnçào 
específica da representação em cada Câmara dos Vereadores é remetida á 
Lei Orgânica do município, respeitados os limites das alíneas g, !!. e f. e 
observada a estatística demográfica atualizada, nos tenn0"S :da lei e das 
resoluções do Tribunal Superior Eleitoral, em cada pleito. "1 

3. OS PROBLEMAS DE REPRESENTATIVIDADE-

Senado Federal 

. ': 

A representação no Senado Federal se constitui no cenário de menor 
questionamento em todo o, processo ora avaliado, já que, numa visão 
histórica da política ~rasileira, é institucionalizada, desde. o início da 
República, a representação paritária dos ~stados, como pré-requisito para 
prover o equilíbrio nas decisões de interesse da Federação,'tomadas por 
essa Casa. 

. . 
O quantitativo de três Senadores por Estado ou Distrito Federal, 

questionado como excessivo por algumas correntes polític~~,' não deve se 
constituir, a nosso juízo, em objeto de proposta de alteraçãp, vez que a 
tradição política nacional, manifestada em todas as' Constituições 
republicanas, consagra o número de três Senadores por unidade federativa. 

Câmara dos Deputados 

Conforme acima descrito, o § lOdo art. 45 da Lei Maior preceitua 
que o número total de Deputados Federais, bem como o número de cada , -

representação por Estado e pelo Distrito Federal será estabelecido em lei .. 
. .' 
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complementar~ 'em proporção à ~espectiva população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, em razão da variação das populações, no ano anterior 
às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha 
menos de oito ou mais de setenta Deputados, 

Temos, assim, que a regra da proporcionalidade em relação à 
população, prevista no § IOdo art, 45 da Lei Maior, não é absoluta, Isso 
porque, conforme estatui esse normativo in fine, nenhuma das unidades da 
Federação pooe Wr menos de oito ou mais de setenta Deputados, 

Logo, independente da sua população, o Estado federado terá, pelo 
menos, oito Deputados. A esse respeito, lembramos aqui o Estado de 
menor população~ Roraima, que tem cerca de 260.000 habitantes, ou seja, 
0,16 % do total da população brasileira, e oito Deputados, cada Deputado, 
representando, pois, cerca de 32.500 habitanies.' , -' 

No outro extremo está o Estado de São Paulo, com mais de 
35.000.000 de habitantes, ou seja, 21,81 (% da população totàl do Vaís. e 
setenta Deputados, cada mandatário representando cerca de 500,000 
habitantes, 

Temos aq'ui, sem dúvida, grande disparidade. Em nossa ópinià6. 'O. 

constituinte não atuou com equidade ao fixar um 'piso" de oito Deputados ' ' 
por Estado vis-a~vis um 'teto" de setenta, pois tal balizamento implica 
desequilíbrio sesquipedal - um mandatário para 32.500 habitantes em 
Roraima; um mandatári~ para 500.000 habitantes em São Paulo - ainda 
mais tendo errivista que a 'Câmara'dos 'Deputados - diversamcnte do 
Senado, que representa' as unidades' fede'radas - representa o PO\'Ó, 

conforme inscr~t6'rio capút do 'art, 45 ,da Constituição F ederal. 

Importante salientar que a sobrerepresentação não é cxclusi\'a do 
Estado de Roraima, atingindo também, de forma intensa, as representações 
dos Estados do Amapá, Acre, Tocantins e Rondônia, cUJas bancadas 
atingem mais do dobro do proporcionalidade populacional. 

:;, Podem' ser aindaconside'rados como sobrerepresentados os Estados 
de;~'Sergip~>'tv1ato Grosso do Stil, Piauí, Goiás, Paraíba, Espírito Santo. 
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Mato Grosso, Rio de ]an~iro, Maranhão e Alagoas, além do Distrito 

Federal. 

Estão adequadamente representados na Câmara dos Deputados os 
Estados de Pernambuco, Paraná, Santa Catarina, Amazonas, Cearé1 e Rio 
Grande do Norte. 

Podem ser considerados como subrepresentados os Estadós de Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, Pará e São Paulo,' sendo esse o casO 
mais grave, já que sua representação é de apenas 63 %. do que déveria ser. 

.. 
UF População % Total .Câmara % Total 1998 . !eórico Diferença 

Deputados 
.. . . 

RR 260705 0,16% 8 1,56% 9,678 o 8 
AP 420834 0.26% 8 1,56% 5,995 . " 1 7 
AC 514050 0,32% 8 1,56% 4,908 1 7 
TO 1107803 0,68% 8 1,56% 2,278. 3 5 
RO 1276173 0,79% 8 1,56% 1,977" 4 4 
SE 1684953 1,04% 8 1,56% 1,497 5 3 
DF 1923406 1,19% 8 1,56% 1,312 6 2 
MS 1995578 1,23% 8 1,56% 1.264. 6 2 

PI 2714999 1,68% 10 1,95% 1,162 8 2 
GO 4744174 2,93% 17 3,31% 1.130 15 2 
PB 3353624 2,07% 12 2,34% 1,129 10 2 
ES 2895547 1,79% 10 1,95% I .1,089 9 1 
MT 2331663 1,44% 8 1,56% 1,082 7 1 
RJ 13681410 8,46% . 46 8,97% 1,060 '. 44 2 

MA 5356853 3,31% 18 3,51% , 1.060 17 1 
AL 2688117 1,66% 9 1,75% I -'1.056· 8 1 
PE 7523755 4.65% 25 4,87% . 1 :048 . 24 1 
PR 9258813 5,72% 30 5,85% 1.022 30 o 
SC- '5028339" 3,H%- l6" '3.1"2% '1.00~ " 1'6' 'O' 
AM 2520684 1.56% 8 1,56% 1.001 8 O 
RS 9866928 6,10% 31 6,04% 0,991 32 -1 
CE 7013376 4,33% 22 4,29% 0.989 22 O 
MG 17100314 10,57% 53 10,33% 0.977 · . 55 -2 
RN 2624397 1,62% 8 1,56% 0,961 8 O 
BA 12851268 7,94% 39 7,60% 0,957 41 -2 
PA 5768476 3.57% 17 3,31% 0,929 18 -1 
SP 35284072 21,81% 70 13,65% 0,626 · -. -115 -45 

Total 161790311 513 · . .. 
["'-1+ 

"','" 

'. J .. ' 

.... 
; ..... 1 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14353 

o quadro acimainostra, em termos quantitativos, a comparação entre 
os percentuais de' partiéipação populacional e de participação da bancada na 
Câm4fa dos Deputados, com o conseqüente cálculo da bancada teórica e 
sua relação com a bari'cada atúal; demonstrando' os distorções comentadas, 

o Estado de Roraima, já comentado, não teria direito, numa 
ãvaÚaçãÓ: 'restrita de sua'n!presentati~idade populacional, à ,representação 
ná Câmara 'dos"Deputados, já que não possui populaçãomíhima para ter 
direito a uma cadeira,' nem para participar do 'rateio ~. de sobras; que 
destinaria as cadeiras restantes, 

" , ',' At:tte essa disparidade, parece:..ríos evidente que reduzir só o número 
total' de Deputa'dos~ via mudança da lei'complementar respectiva, agravaria 
a disparidade pois os 'Estados hoje sobterepresentados ficariam mais ainda 
sobrerepresentados, os Estados representados, 'hoje adequadamente 
passariam a ser subrepresentados e os subrepresentados permanecenam 
subrepresentados: ~ 

/' 

',' ,A propósito, cabe, desf~~r Jlm ,equíyoc~, Diz-se .freqüente~ente que 
as bancadas dos. Estados do Norde~te estãQ sobrerepresenta,das"o que não é 
correto, Em geral os Estados do Nordeste têm bancadas adequada~, 

tomando como: base os critérios d,o*, I ~,q9art, 45 da Lei Maio! ,e do art, I C' 
da Lei Complementar ,n,C' 78/93, ".' 

A sobrerepresentação está concentrada em Estado~ da Região N,orte, 
especialmente Roraima, Amapá, Acre e Tocantins, A bem da verdade, a 
questão que diz respeito à sobrepresentaç~o e, à subrepresentação não é 
regional. Os Estados do Espírito Santo. e çloPiauí" pertencente? à Região 
Sudeste- e- Nurde-ste,lJOT exempID, e-stã<J -sume-re-p-resenra1Í05, 't!}Tfb-ora n~o 
sejam sobrerepresentaçõ~s,expressi\'qs, 

J. 

O Estado de Goiás, pertencente à Região Centro-Oeste, também está 
sobrerepresentado, sendo o fato decorrente de que a Ass~mbléia Nacional 
C0nstÍtuinte criou o Estado de T oca'ntins pelo desmêmbraménto d3 Região 
Norte do Estado de Goiás, e, mesmo ,diminuída a população desse .último 
Estado, não foi reduziçla, a súa bancada dê ~Deputados Federais. que 
contimÍou a ser .composta' pelas n:tesmas dezessete vagas, quarido. pelos 
critérios do §' lOdo art, 45 da Constituição Federal. e do art, I C' da Lei 
Complementar n~ 78/93, de~eria ser' composta por quinze Deputados 

" 

Federais, 
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Portanto, muito embora, em tese, possa ser reduzido o número total 
de Deputados Federais sem necessidade de emenda à, Constituição. parece­
nos que iniciativa que vise tal redução deve vir acompanhada" pelo menOs, 
da redução do número mínimo de DeP!Jtados Federais P,or, tmidade da 
Federação, o que, por seu turno, requer mudança constitucional. 

Assim, para, aum só tempo, qiminuir o número total .de D~putados e 
diminuir a desigualdade das. representações cremos ,que deveria ser 
proposta emenda à Constituiçãq alterando os §§ 1° e 2° .do art. 45 dá 
Constituição Federal;'à luz de uma das seguintes alternativas.:~, 

• reduzir o número, mínimo de Deputados por)mid~de da Feáeração e 
manter o númer0· máximo'" Essa hipótese impliqlfi~: a redução do 
número total:de Deputados: e: também diminuiria 'a disparidade ho~ie 
existente e apontada acima; , " 

• reduzir o número mínimo de Deputados por unidade da Federação e 
também reduzir o número máximo. Essa hipótese implicaria a 
redução do número total de Deputados, podendo ou não diminuir a 
desigualdade acima apontada; dependendo dos valores adotados. 

- , 

Consideramos como mais -adequada a primeira alternativa, por sua 
efetividade no combate às distorções de representatividade, pelo que 
pennitimo-nos construir um arcabouço de sugestões de propostas 
legislativas sob a sua égide. 

o decréscimo na quantidade total de parlamentares, além de 
contribuir para a homogeneidade da representatividade, vai ao encontro do 
objetivo global de redução de gastos públicos, pdo que pennitimo-nos 
estudar e -propor, no capítulo seguinte, uma disciplina de redução para a 
Câmara dos :Deputados, de fonna gradativa, durante quatro pleitos 
sucessIvos. 

Assembléias Legislativãi ~-Gâmara Distrital 

o cálculo do número de Deput,ados' Estaduais por Estado e pelo 
Distrito Federal (pela remissão ao art. 32, § 3°) está previsto no art. 27, 
caput, da Lei Maior, correspondendo'ao triplo da representação' do Estado' 
na Câmara dos Deputados e, atingido' o 'número de trinta e seis;-acrescidd; 
de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze. o,:. ",~: 
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Dessa furina, os Estados que têm de oito a doze Deputados Fede~ais 
terão bancadas três vezes maior na respectiva Assembléia Legislativa. A 
partir 'daí para cada Deputado Federal a mais, haverá também um Deputado 
Estadual a maIs: 

A disciplina aCIma descrita apresenta característica de 
proporcionalidade em seu segmento inferior e de linearidade em seu 
segmento superior, pretendendo uma vinculação 'entreas representações na 
Câmara dos Deputados e na·Assembléia Legislativa, que impeça o Super­
dimensionamento das Assembléias, no caso dos Estados com grande 
bancada federal, o que nos parece adequado. 

Em funçào desses fatores de cálculo, podemos observar que, se 
forerrt' alterados os critérios de cálculo das bancadas de Deputados Federais, 
também serào alterados, por vinculação, os quantitativos-de Deputaq,os nas 
Assembléias Legislativas. _-;;) 

Redação atual do Art. 27 da CF . 
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Em função de objeti vos _d~, ~.e<;lução dos gastos públicos e gm:1I11 ida 
uma representatividade adequada para as Casas legislati\'as cSladu:1i~. e 
líçj!,o se pensar na manutenção dos critérios estabelecidos na Carta i\la,gna. 
alt~rando-s.e ,o ponto de inflexão da· disciplina. ora fixada em 12 Deput'ados 
Federais, para 8, 7,6 e "5_ em quatro pleitos sucessivos; a paI1ir de 2002. 
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mediante alteração do art. 27, confonne se pode ob~ervar ,no gráfico que 
segue. 

l:r-··-q

• 
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Relação As~embleia Legislativa x Cámara dos Deputados - Art. Z7 CF· . 
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A aplicação do acima disposto diminuiria o quantitativo de 
parlamentares nas Casas legislativas estaduais, já em curto prazo. 

Quanto aos Deputados Distritais, as mesmas regras apli~das aos 
Deputados Estaduais é a eles aplicada por força da remissão contida no 

\ art. 32 da Constituição Federal. ' ,. 
\ 

Câmara dos Vereadores \ 

Quanto ao número de Vereadores por Município, a Lei Maior adota 
as regras inscritas no inciso IV do art. 29: 

"Art, 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de de: dias, e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituiçlio du 
respectivo Estado e os seg1lintes preceitos: 

n' - nlÍmero de Vereadores proporcional à populaçtlO do 
Município, observados os seguintes /imite~: 

a) mínimo c/e nove e máximo ç/e vinte e um nos M1Inicípios de até 
11m milhão de habitantes; 
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h) mínimo de trima, e três e máximo de quarenta e um nos 
Municípios de mais de um milhão e menos de cinco milluJes Je 
hahi tantes; . 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo Je cinqiienta e cinco "os 
Municípios de mais de cinco milhões de habitantes; ,. 

Logo, cabe à Lei Orgânica de cada Município fixar a respectiva 
quantidade de Vereadores, observados os balizamentos acima postos, nos 
quais parece não ter sido feliz o legislador constituinte, pois, apesar de ser 
razoável o entendimento, adotado pela Constituição de 1988 de estabelecer 
que o número de Vereadores será fixado pelo município, cremos que a 
Carta Magna estabeleceu critérios quantitativos e regras inadequados para 
tanto. 

Com efeito, foram instituídas somente três faixas populacionais de 
grande abrangência populacional, redundando ser possível que um 
município com cinqüenta mil habitantes tenha a mesma quantidade de 
Vereadores do que um outro, com um milhão de habitantes, o que nã0 nos 
parece razoável. Além disso, apesar de estabelecer limite mínimo para o 
número de Vereadores, o texto constitucional permite o uso do limite 
máximo, o que se toma uma abertura extremamente pengosa nos 
municípios de menor porte. ~ .'~ // ) 

, . . ~ . 
Ademai~, se passa de um quantitativo de vinte e um Vereadores para 

um limite subseqüente de .. trinta e três .. ~ogo, não há possibilidade de 
Município ter entre vinte e dois: ~ trinta e ,dois Vereadores, porque a 
Constituição simplesmente não previu tais quat:1ti,tativos. 

Sende assim-, cremos que. d_e\~e . haver uma reformulaçào total do 
número de Vereadores em face das populações municipais, inclusive com <l 

ampliação do número· de faixas, que permitam uma representação mais 
adequada, além de limitar a autoridade dos Municípios para constituir 
Câmaras de Vereadores de porte desproporcional à população e também às 
finanças municipais, conforme os vaI9res'apresentad~s na tabela seguinte: 

População acima População abaixo Limite maximo de 

I de de Vereadores 

- 10000 -7 
10000, 50000 11 
50000 100000 I:' I 

100000 500000 1<)' 
. 500000 1000000 2~ .. 

1000000 5000000 35 

5000000 - ~C) 
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No gráfico que segue, onde estào apresentados os I1m'os limites 
superiores propostos. comparados com os limites ora vigentes, 

Numero de Vereadores 

60 1 

i 
I 
; 50,--------------------------------------------
j 
1 / 
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Milhares de Habitantes 

A proposta acima configurada revela pouca alteração no cenário da, : 
representação legislativa, municipal para os municípios de médio porte, 
provoca uma redução branda para os municípios de grande porte, que não 
afeta sua atividade parlamentar, e uma significativa redução para os 
municípios de pequeno porte, onde algumas distorções sérias são 
atualmente observadas. ' 

Alguns exemplos podem ser relacionados, a partir de levantamento 
efetuado sobre o universo dos 5506 municípios brasileiros: 

• A totalidade dos 2714 municípios brasileiros com população até 
dez mil habitantes tem mais de 7 Vereadores (novo limite 
proposto), em função do limite mínimo constitucional de 9 
Vereadores, sendo que 88 % (2386) tem 9 representantes e 12 % 
(328) apresentam entre 10 e 13 representantes; 

• 32 % (744) dos 2302 municípios brasileiros com população entre~'í 
dez mil e cinqüenta mil habitantes tem mais de 11 Vereadores 
(novo limite proposto), variando entre 12 e 21 representantes; 
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• 4~ % (112) dos 280 municípios brasileiros com população entre 
cinqüenta mil e cem mil habitantes tem mais de 15 Vereadores 
(novo limite proposto), variando entre 17 e 2 I representantes; 

• 45 % (82)" dos 182 municípios brasileiros com população entre 
cem mil e quinhentos mil habitantes' tem mais de 19 Vereadores 
(novo limite proposto), com 21 representantes, em função do 
limite máximo constitucional; 

• Os 16 municípios brasileiros com 'população entre quinhentos mil 
e um milhão de habitantes têm menos de 23 Vereadores (novo 
limite propo'sto ),' . com 2 I representantes, em função do limite 
máximo constitucional; 

• Dos 10 municípios brasileiros com população entre um milhão e 
cinco milhões de habitantes,. apenas 3, Belo .• .Horizonte, Recife e 
F ortaleza, tem mais de 35 Vereadores (novo limite proposto), com 
37,41 e 41 representantes, respectivamente; 

• Dos 2 municípios brasileiros com população acima de cinco 
milhões de habitantes apenas 1, São Paulo, tem mais de 49 
Vereadores (novo limite proposto), com 55 representantes. 

Dos dados acima, podemos depreender que há um potencial 
significativo de redução nas représentaçõeslegislativas municipais, 
principalmente nos municípios de menor, ,porte, com reflexos s9br~ as 
despesas públicas; e sem preJUIZO da atividade. parlamentar daquelas 
comunidades sociais. 

.J f . 

4. UMA PROPOSTA DE SOLUÇÃO 

Em face do exposto, permitimo-nos oferecer uma proposta de 
solução, na forma de proposições legislativas, devidamente justificadas, 
que vão contemplar os seguintes preceitos: . ' 

Senado Federal 

Não é oferecida qualquer proposta de alteração da representação 
federativa no Senado Federal, p~r considerarmos inadequada tal inicinti\'J, 

\ ' 
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Câmara dos Deputados 

• Reduzir o total de Deputados Federais, dos atuais 513 par3 405, 
em 4 pleitos sucessivos, á razão de 27 parlamentares por eleição. 

• Reduzir o limite mínimo de Deputados Federais, dos atuais 8 p(lfa 
4, em 4 pleitos sucessivos, á razão de 1 parlamentar por eleição. 

• Manter o limite máximo de 70 Deputados Federais por bancada. 
• Aplicar a proporcionalidade populacional, respeitando o limite 

máximo atual de 70 Deputados por unidade da Feder3ção e 
distribuindo as sobras, sob critérios. similares aos contidos nos 
art. 107 a 109 do Código Eleitoral. 

Assem bléia Legislativa 

• Manter o triplo da representação como proporção entre as 
bancadas na Câmara dos Deputados e na Assembléia Legislativa 
(ou Câmara Distrital) 

• Implantar o limite de 8 Deputados Federais para o início da 
linearidade (Art. 27 da CF), reduzindo tal limite para 5, em 4 
pleitos sucéssivos, á razão de uma unidade por eleição. 

Câmara dos Vereadores 

• Implantar nova regra mantendo somente os limites máximos no 
número de Vereadores, em função da população municipa:t, 
sugerindo o uso das novas faixas e novos limites, conforme a 
tabela apresentada. , . 

• Implantar os novos limites nos quantitativos de Vereadores, eIll 2 
pleitos sucessivos, á razão de metade do excesso por eleição. 

5. AS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS REQUERIDAS 

Câmara dos Deputados 

PROPOSTA DE EIVIENDA À CONSTITUIÇÃO N° ,DE 1999 

Mod({tca o § JO do art. -15 da Constitllição Feder,;;/' Cflll! ' 
disp6e sohre a representação '!dCâmara dos /)eplltados. 

I 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

. : 

Art. 1 ° O ,§ lO do art. 45 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redãção: 

"Art. '45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo,; eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada 
Território e no Distrito F ederal. . 

§ 1 ° O número total de Deputados, bem como a representação por 
'Estado . e " 'pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 
compleméI1tar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, no ano anterior às. eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de quatro ou mais de 
setenta Deputados." 

Art. 2° Inclua-se o seguinte' art. 75 no Ato' das Disposições 
Constitucionais Transitórias: 

.: . 

"Art. 75 O limite mínimo de quatro Deputados a que se refere o ~ I C' 

do art. 45 da Constituição Federal será observado no quarto pleito a ocorrer 
após a promulgação desta Emenda. decrescendo-se o atual limite de oito 
Deputados, à raZão de lImallnidade por pleito.'" 

" 

Art. 3° Revoga-se O' * ")0 do art. 4° do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

'\ .~ I 

Art. 4° Esta Enlenda entra em \'igor na data de sua publicação. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° ,DE 1999 - CO!\IPLE!\IE\'TAR 

A/lera ({ rei ('omp/emel/wr !10 :-'8. de 30 de c/e::,clllh/'() de 
/YY3. (!'/(' "LÍlscip/l/I11 afixllç:ÚO do !lII/IIe/'() de Ih'l'"IUc!W. 

!lOS ler/l/os do ar I. -15 . . ,,' r. du ('()/lSII/II/Ç'C/() Fl'dl'l'u!. " 
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o CONGRESSO NACIONAL resolve: 

Art. 1 ° Os art. 1 ° e 2° da Lei Complementar nC 78, de 30 de 
dezembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redaçã()~;' 

"Art. 1 ° Proporcional à população dos Estados e do Distrito Federal, 
o número de deputados federais não ultrapassarà quatrocentos e cinco 
representantes, fornecida, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, no ano anterior às eleições, a atualização estatística demográfica 
das unidades da Federação.(NR) 

§ 1° Fe(tos os cálculos da representação dos Estados e do Distrito 
Federal, o Tribunal Superior Eleitoral fornecerá ao's Tribunais Regionais 
Eleitorais e aos partidos políticos o número de vagas a serem disputadas, 
observados também os seguintes' critérios: 

I - determina-se o quociente de representação dividindo-se a 
população nacional pelo limite de representantes determinado neste artigo~ 

II - determina-se o número de representantes de cada bancada 
estadual e do Distrito Federal, pela divisão da população estadual pelo 
quociente de representação, atribuindo-se, quando for o caso, os limites 
previstos no art. 45, § 1°, da Constituição Federal; 

III - as vagas eventualmente não preenchidas pelos critérios aCima 
serão distribuídas mediante observância das seguintes regras: 

a' - dividir-se-á a população estadual pelo número de representantes 
obtidos na forma do inciso lI,. acrescido de um, cabendo uma vaga à 
unidade federativa que obtiver o maior quociente nessa divisão; 

b - repetir-se-á a operação sucessivamente, até que todas as vagas 
sejam distribuídas.(NR) 

~ 2° O limite máximo de quatrocentos e cinco representantes a que se 
refere o caput será observado no quarto pleito a ocorrer após a sanção desta 
Lei, decrescendo-se o atual limite de quinhentos e treze Deputados, à razão 
de vinte e sete unidades por pleito. 
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Art. 2
0 

Nenhum dos Estados membros da Federação terá menos de 
quatro deputados federais.(NR)" 

Assembléia Legislativa 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° ,DE 1999 

A1od(fica o capllt do art. 27 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a representação na Assembléia Legislativa. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos do art. 60 da Constituição Federai,· promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 10 ,0 caput do art. 27 da Cons'tituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 27. O número de Deputados' à Assembléia Legislativa 
,corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara_~os 
Deputados e, atingido' o número de quinze, será acrescido de tantos 
quantos forem os Députados Federais acima de cinco.(NR)" 

, ~ 

Art. 20 
IncJua-se o seguinte, art. 75 no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias: 

"Art. 75 Os limites ,de cinco Deputados Federais e quinze Deputados 
Estaduais, a que serefere o caput do art. 27 da Constituição Federal, serão 
observados no quarto pleito a ocorrer após a promulgação desta Emenda, 
decrescendo-se; os atuais limites de doze Deputados Federais e trinta e seis 
Deputados Estaduais, para oito Deputados Federais e vinte e quatro 
Deputados Estaduais, no próximo pleito e, para os três pleitos subsequentes 
à razão d~um~e três unidades, respectivamente, por pleito.". 

Art. ~3° E~ta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara dos Vereadores 

PROPOSTA DE EI\IENDA À CONSTITUIÇÃO N° ,DE 1999 

II-!odt!ica o illciso !f' do arl. ]<) do COIISflflliç'(/(J I-l'dl'ru!. 
q/l(! di.\!}()e sohre a rel)reSelll(/~'(-'O //0 ('(i!/lu("u d(}s 

l·ereudores. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos 
tennos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a segul\1te emenda 

ao texto constitucional: 

Art. 1 ° O inciso IV do art.: 29 da Constituição Federal passa a \'igorar 

com a seguinte redação: 

"IV _ número ímpar de Vereadores :proporGioryal a população do 

Município, observados os seguintes limites: 

a) máximo de sete nos Municípios de até dez mil habitantes~ 

b) máximo de onze nos Municípios de até cinq~enta mil habitantes; 

c) máximo de quinze nos Municípios de até cem mil habitantes: 

d) máximo de dezenove nos Municípios de' até quinhentos mil 

habitantes; 

e) máximo de vinte e três nos Municípios de' até um milhão de 

habitantes; 

f) máximo de trinta e cinco nos Municípios de até cinco milhões de 

habitantes; 

g) maXlmo de quarenta e nove nos Municípios de mais de ClllCO 

milhões de habitantes; ... " 

Art. 2° Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias: 
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"ATt. 75 Os limites a que se referem as alíneas ª a g do inciso IV do 
art. 29 da Constituição Federal, serão observados no segundo pleito a 
ocorrer após a promulgação desta Emenda, decrescendo-se, quando for o 
caso, os atuais quantitativos de, no mínimo, a metade do excesso, no 
próximo pleito e do excesso remanescente, no pleito seguinte." 

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

6. EFEITOS PREVISTOS 

Câmara dos Deputados 

As propostas relativas à Câmara dos Deputados, apresentadas no 
presente trabalho, demonstram ser efetivas em relação à solução dos 
principais problemas de representatividade ora ocorrentes naquela Casa. 

Os gráficos seguintes mostram a tendência de adequação das 
representações de todos os Estados e do Distrito Federal, no decorrer dos 
pleitos, minimizando os problemas de subrepresentação e 
sobrerepresentação anteriormente apontados, havendo a ressaltar: 

• Os casos de sobrerepresentação mais intensa, que são as 
representações dos Estados de Roraima, do Amapá, Acre. Tocantins 
e Rondônia, seriam minimizados~ 

• Os casos de sobrerepresentação mais tênue, que são . as 
representações dos Estados de Sergipe, Mato Grosso do Sul, Piauí, 
Goiás, Paraíba, Espírito Santo, Mato Grosso, Rio de Janeiro, 
Maranhão e Alagoas, além do Distrito Federal, seriam eliminados; 
além de permanecerem adequadamente representados, os Estados de 
Pernambuco, Paraná, Santa Catarina, Amazonas, Ceará e Rio Grande 
do Norte. 

• Os casos de subrepresentação mais tênue, que são as representações 
dos Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia e Pará, 
seriam eliminados e a intensa subrepresentação do Estado de São 
Paulo, seria minimizada, passando sua representação a ser de 80 o·ú 
do que deveria ser. 
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o número total de parlamentares, consoante as regras previstas na 
presente proposta, seria reduzido de 513 para 405 parlamentares, num 
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,horizonte. de quatro "legislaturas, o que .significaria uma economia média 
anual de recursos' da ordem de .R$ 60 milhões, com uma redução de 
;aproximadamente li % em rel~ção aos valores atuais dos gastos globais da , 
.Câmara dos Deputados. . . 

.... 

o novo quantitativo de Deputados Federais (405) significaria uma: 
1relaçãQ da ordem de 2,5 vagas por um milhão de habitantes, representando ~ 
proporção razoável; ainda super~or a dos Est~dos Unidos, mas inferior a de I 

::todos os demais países do 'Primeiro Mundo e de nossos vizinhos do 
Mercosul, o que é extremamente saudável. 

. . 

" A redução de 21 % no q!lantitativo de Deputados Federais não deve 
:causar; á nosso juízo, especial impacto negativo na qualidade e quantidade 
;do trabalho legislativo na Câmara dos Deputados, uma vez que o número ' 
,de sessões plenárias e r~uniões de çómissões, realizadas. numa. sessão 
legislativa ordinária, pode ser tranqüilani~nte cumprido mediante, por 
~xemplo, a inclusão de pautas de trabalho nas segundas e sextas-feiras, em / 
que- normalmente não se realizam quaisquer atividades deliberativas, Q que" 
r~presentã uma poss_~~ilidade de àctéscimo na oferta de" tempo pàra o 
trabalho parlamentar _" 

- . Assembléia Legislativa" 

As propo SÜIS relativas às Asseinbléias LegislatiVàs e Câmara 
Distrital, apresentadas no presente trabalho, pretendem ser efetivas em 
relação "à redução' dos "gastos publicos dos legislativos estaduais, sem 
pn.~júízoda representatividade qúe devem'possuit·aquelas Casas, 
~, . ",' ,,' ", , .f ' 

",' Ó qu~dro seguint~ ,mostra'á reclução toúll dás repj-es~ntações de todos' 
o~ 'Estados' e do Distrito Federal, no ~e.coi-rer 'd9s~pleitos, observando-se que 

• ., • ': '1 ' •• ~. i' , ~ , ,I ~ -, • 

o n~mero to/tal d~ Deppta~os E~tadl}~i"s. e qi~ttitais no país; consoante as 
regi~'s/ previstas mi presente propostã, 'seria f~duzido. ~os atuais 1059 para 
663 parlamenúlres, num horizonte de qu~tro legÍ!;I~iui~s.· , 
,. , • " , I ~ • \ 

.. I 



14370 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

UF 1998 I 2002 2006 2010 ! 2014 

AC" 24 I 2,,1 18 15 I 12 

AL 27 24 22 19 17 

AM 24 21 21 19 16 

AP 24 21 18 15 12 

BA 63 56 52 48 I 43 

CE 46 38 34 31 I 28 

DF 24 21 18 15 I 15 , 
ES 30 25 22 20 17 

GO 41 30 ; 28 25 22 

MA 42 32 . \ . 29 ' 27 24 
.... 

MG 77 69 65 59 55 

MS 24 21 \ 18 15 15 

MT 24 21 \ 
\ 

18 18 16 

PA , 41" ,,- 34, \ 31 28 I 25 \ 

PB ... ',.' ',' 36 " 26 - 24 21 18 

PE 49 . ,- 39,:, . 36 33 29 

PI 30 : , 24 22 .19 17 

PR 54 4~ 41 37 34 
I 

RJ 70 58 54 50 46 . 
RN 24 24 21 19 16 

--
RO ... 24 21 18 15 

, 
12 

RR , 24 ' 21 '. 18 .' 15 12 

RS 55 47 43 39 , 35;-

SC 40 31 28 26 23 

SE 24 21 18 15 12 

SP 94 86 84 82 80 
\ 

TO 24 21 18 15 12 

TOTAL 1059 898 819 740 663 , 
REDUÇÃO, 15% 23% 30% 37% ,-

A redução de 37 %- nb quantitativo de Deputados Estaduais e 
Distritais também, não, deve causar,' a nosso juízo, especial impacto 
negativo na quaJ:idade e quantidade do trabalho legislativo nas Assembléias 
Legislativas.e na Câmara Distr,ital, pele? mesmo motivo já referido, ou seja, 
o número d~ sessões plenarias e :'reuniões de comissões, realizadas numa 
sessão legislativa ordinária, P9de 'ser tranqüilamente cumprido mediante, 
por exemplo, a inclusão de pautt:ls' de trahalho nas segundas e sextas-feiras, 
em' que normalmente nãq se realizam quaisquer atividades deliberativas, o 
que representa uma possibilidade de acréscimo lléi oferta de tempo para o 
trabalho parlamentar, 
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Adicionalmente, os novos quantitativos de Deputados Estaduais e 
Distritais não· trariam uma perda de representatividade, já que, em suas 
Casas legislativas, não haveria distorções a menor que impedissem a 

. representação,' de caráter micro-regional, que tradicionalmente reflete a 
: composição das mesmas. 

A redução acima apontada, num horizonte de quatro legislaturas, 
; resultaria numa economia média anual de recursos da ordem de R$ 480 
milhões, o que significa, aproximadamente, uma redução de 20 % em 

, 'relação aos valores atuais de gastos globais da funç~o legislativa estad~a1.. . 

Câmara dos Vereadores 

, As propostas relativas 'às Câmaras de Vereadores, àpresentadas no 
, ; presente trabalho, pretendem ser efetivas em relação à red~ção dos gastos 

públicos dos legislativos municipais, sem -- prejuízo da representatividade 
.. que devem possuir aquelas Casas. 

A redução. total das representações ínunicipaisem todo o Brasil, 
consoante as regras previstas na presente proposta, causaria a variação dos' 

. atuais 59525 Vereadores para 50390 parlamentares, num horizonte de duas 
, : legislaturas .. 

A redução de 15 % no quantitativo de Vereadores també~ não deve. 
caus.ar, a nosso jlÜZO, especial impacto negativo na qualidade e quantidade 

, ) do trabalho legislativo nas Câmaras dos Vereadore~, já que, na maioria dos~ 
legislativos municipais, as sessõ,es plenárias e reu~Jões de comissões. são, 
'normalmente realizadas' no· período noturno, e podem ser tranqüilamen~~ 
cumpridas mediante, por exemplo', a inclusão de 'pé;lutas de trabalho em um,.' 
dos períodos diurnos,' em que normalmente não se realizam quaisquer 
atividades, o'.que representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de 
tempo para o trabalho parlamentar.p' 

.. ~ . ., 

. Adicionalmente,. os novos quantitativos de Vereadores não 
significariam:~ma perda' de representatividade, já gue, à exceção das 
distorções' maIs graves, observadas nos quantitativós"de algumas Câmaras 
de Vereq~ores, os ajustes n{!cessários serão de pequena monta e, por isso, 
não impâç,tarào 'significativamente a amplitude da representação local. 

A redução acima apontada, num horizonte de duas legislaturas, 
significaria uma economia média anual de recursos da ordem de R$ 150 
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milhões, o que significa, aproximadamente uma redução de 6 % em 
relação aos valores atuais. 

7. CONCLUSÕES 

o presente trabalho não tem a pretensão de esgotar as possibilidades 
de atuação sobre o tema proposto, nem jurídicá, nem politicamente, 
apresentando tão somente uma proposta técnica e juridicamente viável para 
o atendimento dos objetivos pretendidos. 

Importante ressaltar que, ao lado de uma redução significativa, mas 
não desastrosa, em relação ao funcionamento legislativo, a proposta 
apresentada produz um efeito extensivo .nos gastos públicos, da ordem de 
R$ 700 milhões anuais, cujo valor contém resultado econômico intrínseco 
em relação ao déficit público, além de representar inegável demonstraçào 
de compromisso dos Poderes Legislativos das 3 esferas com os grandes 
problemas nacionais e ações necessárias à sua solução. 

Do ponto de vista processual, é importante observar que, em função 
da longa e necessária discussão congressual sobre a matéria, o cronO~'Tama 
de apresentação e tramitação da presente proposta está limitado aos 
cronogramas eíeitorais vigentes, sendo portanto urgente a discussão relativa 
às questões municipais, já que o próximo pleito ocorrerá nó' arlO vindouro. 
Igualmente, cabe alertar para o fato de que as propostas de emendas à 
Constituição Federal devem anteéeder as 'propostas de lei complementares, 
que são decorrentes das primeiras . 

. , . 

Sala das Sessões, em .:' (.. 
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Assinatura 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITÚIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEqERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IH 
Da Organização do Estado 

CAPÍTULO IH 
Dos Estados Federadós 

I • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ................. : .. : .... :. .... : ....... ',' ......................... . 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá 
ao triplo da representação do Estado na 'câmara dos Deputados e, atingido 
o número de trinta e seis, será acrescido 'de tantos quantos forem os 
Deputados Federais acima de doze . 
.......................................................................................................................................... 

(..4. Comissão de Constituição, justiça 'e Cidadania) .i 
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PROPOSTA DE ,EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 52, DE 1999 
.. 

Modifica . o incisQ IV do art. 29 da 
C~nstituição Federal: que dispõe sobre 
a représentação na" Câmara dos 

• , I 
Vereadorés. ..' , 

" ' : As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado.'Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 1° O inciso IV do art. 29 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redàção: ' . 

"IV número' ímpar de Vereadores propórcionalà' 
população do Município, ob~ervadbs'os seguintes limites: 

• ~ I.' '. , 

a) máximo de sete ';os Município;:'" de até dez: TrJil. 
habitantes; 

,', --' 

". " : t. . '" 
;! . ~ .. , 

b) máx{mo,.deo1'}ze ,no~:-A:f:uniçípios de até cinqüenta mil 
habitantes; 

c) máximo de quinze nos Municípios d~~ até;,c,~m;mih 
habitantes; 

~, -~~ . '. 

. di máximo" 'de dez~n~~~ ~~~' Muni~Êpio; ~ d~ qté 
I ,'" '~ "".' .,,' 

quinhentos mil habi.ta.ntes;·':.... '. . 
• • .."_ ~~ .J '-' ". '. .L. .. ... r ... '-o 

. .. !.l '-'.'."~ .'~! .. : :, .I 

. e) máxilJ'lo de vinte e, três n~S~·~J~!!!~./p!o{ de q{é., um, 
milhão de habitantes; , .~ "'. 

j);mtIxtmv 7le-trir!~a.-e· cincp- no~ Mun:lcípios-;de-a{:é-e(heo 
m.ilhõesc/e fzabitantes;',, ' .:.. ',J , . ,,' i," " 

,j • • • J', j 

• ,'.' " ..'" ' " .' ". /"." I 

,g) máximo, de ~uarenta e nov~ nos, Município~ de m.ai~ 
, de cinco milhões de habitantes;, .. " ' ,.' '.' / ',' .' 

Art. 2° Inclua-se o seguinte art, 75 no Ato das 
Constitucionais Transitórias: 

Disposições 
, ~ 

. \ :;;..< .... /./ , . 
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\. 

. ".4 rI. 75. ()S IIIIII/C:S O (IIIC se /'el('/'('III os oli!1L'u\'lJ (/ ~ do 

/llciso lI' do 0/'/. :}C) du ( '(}!1SlIlItiC,:clO I:ede/'ol. scn/o oh.\L'I'\'(/(ios 

11iJ se~imd() piei/o (/ oco/'rer 0IU),\ o rmJ/71l1lguç'(/o "l'.\10 

h'menda. decre',\'(\'ndo-se, (1IIo!1do .fin· o COS(), os dll/el/S 

quan/i/a/I\t()s (~e, n() mínimo, o me/odc do L'.\'L'('S.\'IJ, !10 I'/'Ú\'III/O 

piei/o e do excesso /'('/}/(/J7C:SCC:!7IC. /lO IJleilo SL'gwhlc . .. 

Art. ~o Esta Emel,1da,entra em vigor n<1 data de ~lIa pllbli\:<1ç{w. 
. . 

.Justificação 

Em função da complexidade e polemicidadl'. cb !1·1::~,-:rta, 

apresentamos o abrangente' estudo. que trata dl' tr0:-; \.'!li..?nd:l:> 
constitucionais e um. projeto de lei complementar. que \i,lhiliZ:lill a 
Refonna ·do Poder Legislativo, tornando-o, nas três esfera:>. 1ll:1 i:;. k'\ e, 
econômico e representativo. valorizando a ati\'idade parla1l1;'?!li:li, c 
resgatando slia credibilidade, 

UM NOVO LEGISLA TIVO: MAIS LEVE E ft!A!S 
REPRESENTA TIVO· 

INTRODlICÃO 

o presente trabalho pretende avaliar a situação da:> IlCi'lllaS 

constitucionais e legais 'que regem o dimensionamento do fJ(1der 
Legislativo, nas três esferas de poder, federaL estadual e municipal. ll('m 
como os valores numéricos e financeiros envolvidos em tal cCil~rio. 

I identificando os principais' problemas' nonnalmente apontados como 
deficiências de tais nonnas. 

Apresenta, também, um conjunto de propostas de mudanç~:> no 
cenário avaliado, na fonna de alterações constitucionais e' legais, ~ seu 
impacto quantitativo e financeiro nas finanças p~Qlicas, além das razões de 
mérito político envolvidas no processo de representação popular no 
Legislativo. . 

Finalmente, efetua uma avaliação dos efeitos do mode'lo proposto no 
funcionamento do Poder Legislativo, em todas as suas Casas.' ' 
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1. o MOMENTO'POLÍTICO. ' ,',' 
'I :', 

, . 
A his'tó~i:;t recen'te' do' Estado 'brasileiro 'vem 'àdvogando, de fonna 

inequívoca CO,mq bandeira d9pode~,9çmin~nte, mas de fo~a mais tímida, 
enquanto Co.rít.~~pa~id~ f~t~'àl, 'e"t?~~o'dol~gic'a, a tese . df·ô.i~ihuIÇã9 do 
Estado, não só do ponto' de vista de' suá abrangênCia 'e inten'sidade' de 
àtuação, mas t:unbém quanto à sua constituição orgânica, TDaterializad~erri 
diminuição ~o porte de fodos osse~s,~~iementos'"ii1't~gJ-~n~~s, ' 

':.. . . . 

Estão na pauta de discussões, no Congresso Nacional e na sociedade 
em geral, assuntos como à privatização'de empresas'estatais,3 terce'irização 
de tarefas acessórias da administração p'ública, a simpJifiéação da estmtura 
judiciária nacional, entre outros, todo's'nocaminhó''da''rrlesma tese, " ' 

, ," . '. .' '. ',' ,,' ~ \ '. . .. ',.... i '. " ~ . '. . • I •• 

Adiciona~se ao arcabouço teóricp: de cunho'" p'oI'iti'~\), 'em" que s~ 
, insere a questão, o cenário de~favoráv~l daeconomi~ p,úbl,icc:t, naci,onal, 

envolvida numa crise endêmica, na qual um déficit público sist~mát1.co, que 
vem expandindo nossa ,dívida to.tal, n~ma velo.c,i~:;tde pr~oç,l,lp~m~e, n'ão tem 
tido uma p~opo~ta i de ,soluç~o ,efetiya. ,~::-Çl,u,~a,doyr~, . Tp~~-s,e, , poi?" 
fundamental pen'sar que um enxugam~nt9,<do poder Legisiativo a:Pf,~enta 
um resultado econômico que, agregado à Outras medidas de redução de 
gastos, vai contribuir para.o equilíbrio almejado e indispensável"çlas contas 
públicas, ' , \ 

• 'I" ",',' 1 ' " . .' 

F inalmente, e' não m'ehos únportailte; 'cabe ressaltar' que, 'sendo o 
Poder Legislativ.o responsável pela avaliação e decisão sobre toda:s as 

• , ' :" • , • r '. \ , , •• I, • , ,,~\', 1., ". "" 

medidas necessárias, à.,irn..plement~ção das me.didas~pe redução dq Estado" 
torna-se fundamental, 'até ç.omo efeito de 'deinonstraç~Q,.' qu~ ~sse Poder se 
disponha a aPalisar o' cenário intrínseco, provendo modificações em sua 
estrutura, que conduzam aos'mesmos objetivos, ' ;,,' , , ' 

, ' 

, ' , I ~ .,'.: ' :. i . ~ 

l ": I 

2. O CENÁRIO ATUAL:, CONSTITUCIONAL E LE,GAL,;, ;; .. 

_ .. I .~. __ ~ t _ ~ .. ~~l ~ I, ,; \ ~ ~ •• ' I '.~ C 

O Legislativo Federal 
.,; i_ 

, A disciplina de representação no; Senado Federal é matériq,d~ no.nna-
'constitucional, expressa no artf ,46, caput ,e §.1 o, v~rbis: ,';', . 
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"Art. -16. O Senado Federal c()mpile-se d~' relJ/"('Sl'lIIl1llleS dO:\ 1~.\1ados c do 
Distrito Federal, eleitossclI/Ilulo o prillcipio l11a/orilúrio. . , 

,~' 1" Cada Estado e o Distrito Federal deK('l"clo tn;s Sellac/ores,: Cf)/l/ malldu/() c/c 
oito anos . .. 

Igualmente, a disciplina de representação na Câmara dos' Deputados 
é matéria de norma c~nstitllciona1. expressa no art. 45. caput ;e ~~ I: e y', 
verbis: 

"Art. -15. A Câmara dos I )elJlltados compile-se de n'll/"esel/la/l/(',\ do 11(1\'0, 
eleitos, . pelo siste~na /J/·ojl()/n(lllal. 'em cada l:.\'Iwlo, el1l Clulo. I ar; li im, (' /I() 

j)islrito Federal. ,,', .. ' ., 

.". 1" () mimeí'o IOtdl dc j )el'lIIúc/os. hem como a n'l)f"cselllup lO) I()/: rs/w/I} (" .fI'e/() 
. Distrito Federal. serú c.\'Iahe/l'ôc/(I por lei COI11IJ!t'mell/ar. Ili:i)il(~/'C1(1/11!l1ll(,1I/(, U 

pop"laçào, procedend(l-se aos ail/.\'Ies lIecessúrios. /I() al/() (//!/e!?ur lI.\ ('Íc/(()(',\' 
para que nenhuma daql/ellIs I/I/idade.'·, da Fedalll.'cllI /cllfla 1I1l'/II1S dto OI/fi 111/ 

mais de setenta J)eplltados, .. ,' .. 

J' ~o rada Terri/(jrio eklIl'I"ú (I/IO/ro J)epl/tados . .. 
, , :')" .. '," 

Ainda quanto à Câillara dos Deputados, a lei compl~illéI1tar <1 qll~' se 
refere o § 1°, é a Lei Complementar nO 78, de 1993. d<1 qual pcrmitiIlH\-1l0S 
destacar o art .. 1°, l'erhis: 

'. . . . . 
"Art. jO fropol'ciO/llll ti pOpl/lac.úo dos Estados e do j >i.\'Iri/O /-~'d~'I'lI!. I' /I/III/l'/"O 

de deputados federais m/() ultrapassará quil/he/llos c 1rL'::(; l'('/'I'l'S('I//Ullh'S, 

fornecida, pela FlIlldm,:ô(I 11I,\'IillltO. Brasileiro de (ie0l!rafi{/ ~,' /..\IOIIS/ICU. /lO 

al10 a11lerior, a att(ali=ac.úo estalislica del110gráfica dasullidlldes du /-ederuClII!. 

Parágrafo único. FcilOs os cák:ulo~çdal:epreSelllaçtlO dos j~.\'llId~;.\ L' do I )!SII"IIO 

federal, o Trihlll1al Superior .t;leitoral fornecerá ((OS hih111 IlU.\ lú'.'-!/(I/;ais 
Eleitorais e aos partidos !,o!ilicos o número de vagas li serem di.vm1w/m .. 

No caso específico das eleições ocorridas em ·1998:.0 T rilnll1al 
Superior Eleitoral expediu as Resoluções n° 20.160, de 16,12.97. e 20.186, 
de 05.05.98, as quais detenninaram a composição da· Câmar<1 dos 
Deputados, cujos quantitativos são utilizados nO.presente trabalho. 

o Legislativo Estadual 

A disciplina de representação nas Assembléias Legislati\'as estaàuais 
e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, é matéria de' ~norlllas >.:, 
constitucionais, expressas no art. 27, caput, éno art. 30, § 3°, l'crh'i\:- '.>1 
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"Art. 27. o'mímero de Depu/ados à Asse'!1b1éig Legisla/há corre.\/JOl1deró (lO 

triplo da represelllação do Estado na Câmara dos lJepu/ados e. atingido o 
nlÍmero de trinta e seiso será acrescido de tantos qualllos forem os Deputados 
Federais acima de doze. o' 

"Art. 30 . . ~;. 

§ 3° Aos, Deputados Distritais e à Câfnará tegisld/f,-d aplica-se () 
disposto /10 ar/. 27. o' 

No caso específico das eleições ocoITiqas em' t'99~ ,e àà. amparo do 
preceito acima citado, o Tribunal Superior~leitoraC. ilàs' referidas 
resoluções, apresentou a compOSlçao das Ass(;!}1lb.1éias, , Legislativas 
estaduais e da Câmara Legislativa do Distritp Federal" cujos quantitativos 
também são utilizados no presente trabalho,o, ,.' 

o Legislativo Municipal. 

, \' 

I t '"!,, ,',: 

", 

A disciplina de representação nas Cã'iri~ras de 'Veà~ado~es 'é taínbém 
matéria de nOfI!1a ~onstitucional, expr~ss~no Art, 29, IY, l'erhis: 

• , /. . ' • • " '. o" I .,' • .' ~.': r 

: I', 

" ~ .. •. ~ - ... i 

"Ar/, ~9, () MUllicípio reger-se-á por lei orgâllica. VO/ad(I"L;íl1 aois lIír;'os. 'nJJ;; o " , 
interstício millimo de dez dias. e apromda por dois /er~'os dos lIIemhros da 
Câmara Municipal. que a prom'ulgaráo' cde'ndidos ~,\: j)f'iJiciiJió.~', C!~wahelecid()s 
nesta Cóns/i/ulr,:lioo na Consli/uiçãi:)'dij" resp(]'cÚl°(j 'F,\'ú'/do 'e ús :\'eguil//es 
preceitos: ' , . ~ . (. . ~ . 

"! .,' 
", ... ' .. ' 

IV - número de Vereadores proporcional à população Jo,J...lullicipio, ohserl'(lJos 
os segllil1ie,~ limites:' ' ' ' ' ",\~. ',' ' . 
a) minin;o de t/oloe hl1úxinújde 1"l1ti!,";i\!.ml no:'; MUllic'ipiu~\' ~eaf(; U;'1/ milht/O de 
hahitan/es:" , , ", ., .. '(". .. , 

h) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e 11m l/OS A!unicípios de mais 
de 11m milhâô'e mel/()S de,tin('o milhões de·hahi/a~~"-- . ' " 
c) mínimo' de 'quarenta e, dois e m{Í:fimo. de ci~1(liiel1/a e,(;'it~I.lf!.:..~' },·ful/icipios de , 
mais de cinco mi/JuJe;\: dl.!.hC!hi~al1fes; ... o' ,': . ~" ,'. "" ,'.', 

~ • ,,0 j' • ' •• 
,,' : 

Em função do preceito constitucional acima Q,e,scrito, a quantificação 
específica da representação em cada Câmara dos Vereadore's é remetida à 
Lei Orgânica do município, r~sp~itados os lit)1ites cjas alíneas, ª, !!. e f, e 
observada 'a estatística demogTáfíca, atualizada, nos tennos',da lei e das 
resoluções do Tribunal Superior'EI~itoral, em cada pleito, 

" , 
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3. OS PROBLEMAS DE REPRESENTA TJVIDADE 

Senado Federal 

A representação no Senado Federal se constitui no cenário de menor 
questionamento em todo o processo ora avaliado, já que, numa visão 
histórica da política brasileira, é institucionalizada, desde o início da 
República, a repres'entação paritária dos Estados, como pré-requisIto para 
prover o equilíbrio 'nas decisões de interesse da Federação. tomadas por 
essa Casa, 

o quantitativO de três Senadores por Estado ou Distritu FcdcrJL 
questionado como excessivo por Jlg-umas correntes políticas. ll(lO clc\c se 
constituir, a nosso jÜízo. em objeto de proposta de alteração. \'CZ que a 
tradição política nacional, manifestada em todas as Con,StIllllçl)CS 
republicanas, consagra o número'de três Senadores por unidade federJti\',L 

Câmara.,dos De.putados 

Conforme acima descrito. o ~ 1° do art. 45 da Lei Maior preceitua 
que o número total de Deputados Federais, bem como o número 'de' C:-Ida 
representação por Estado e pelo Distrito Federal será estabelecido em lei 
cQ~plementar, . em proporção à respectiva população, procedendo-se aos 
~ju's~es:ínecessários, em razão da variação das populações, no ano anterior 
as elÇJções, para que nenhuma daquelas umdades da Federação l(,ilha 
menos de oito ou mais de setenta Deputados. . . 
/ 

Temos, assim, que a re!:-'Ta da proporcionalidade em rebçào à 
população, prevista no § lOdo art. 45 da Lei Maior, não é absoluta. Isso 
porque, conforme estatui esse normativo in fine, nenhuma das unidades da 
Federação pode ter menos de oito ou mais de setenta Deputados, 

I 

Logo, independente da sua população, o Estado feder.ado tera. pelo 
menos, oito Deputados. A esse respeito, lembramos aqui o Estado, de 
menor população, Roraima, que tem cerca de 260.000 habitantes. ou seja, 

/ 0,16 % do total da população brasileira, e oito Deputados, cada Deputado 
representando, pois, cerca de 32.500 habitantes. 
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No outro extremo está o Estado de São Paulo, com mais de 
35,000.OQO de habitantes, q.u seja, 21,81 % da população total do País, e. 
setenta Oeputado~~. cada mandatário representando cerca. de 500.000 
habitantes. 

Temos aqui, sem dúvida, grande disparidade: Em nossa opinião, o : 
constituinte não atuou com equidade ao fixar um 'piso' de oito Deputados 
por Est!=ldo vis-a-vis um 'teto' de setenta, pois tal balizamento implica .. 
desequilíbrio sesquipedal - um mandatário para 32.500 habitantes em 
Roraima; um mandatário para 500.00b habitantes em São Paulo - ainda 
mais tendo em vista que a Câmara dos Deputados- diversamente :do 
Senado, que representa as unidades federadas - representa o povo, 
conforme inscrito no'capllt do art. 45 da Constituição Federal: . . 

Importante salientar que a sobrerepresentação não é exclusiva do 
Estado de Roraima, atingindo também, de forma intensa, as representações 
dos Estados do Amapá, Acre, Tocantins e Rondônia, cUjas bancadas 
atingem mais do dobro do proporcionalidade populacional. 

Po.d~m ser ainda considerados como sobrerepresentados os Estados 
de Sergipe, .Mato Grosso do Sul, Piauí, Goiás, Paraíba, Espírito Santo, 
Mato Grosso, Rio de Janeiro, Maranhão e Alagoas, além do Distrito 
Federal. 

Estão adequadamente representados na Câmara dos Deputados os 
.E.stacl0s-cle· Pernambuco; Paraná~ -Santa eatarina, AmazOt:1::l~, C~arã. e. Rio 
Grande do Norte. 

Podçm ser considerados como subrepresentados os Estados de Minas 
Gerais, Rip Grande do Sul, Bahia, Pará e São Paulo, sendo esse o caso 
mais graye,já que sua representação é de apenas 63 % do que deveria ser. 
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.. ~, ... 
População % Total I Cámara I % Total 

I 
1998 

, Teórico I Diíerença UF , 
i . 

Deputados 1 ! 

RR 260705 0,16% 8 1.56% 9.678i OI 8 
AP 420834 0.26% 8 1.56% 5.9951 1 I 7 
AC 514050 0.32% 8 1.56% 4.908 1 1 7 
TO 1107803 0.68% 8 1.56% 2.278 31 5 
RO 1276173 0.79% 8 1.56% 1.977 4! 4 
SE 1684953 1.04% 8 1.56% 1.497 .. 51 3 
DF 1923406 1.19% 81 1.56%! 1.312 i 6i 2 
MS 1995578 1.23% 8 1.56% 1.264 i 6i 2 

PI 2714999 1.68% 101 1.95% 1.162 1 8! 2 
GO 4744174 2.93% 17 3.31% 1.130 I 15 i 2 
PB 3353624 2.07% 121 2.34% 1.129 i 10 i 2 
ES .2895547 1.79% 10 1.95% 1.089 . 91 1 
MT 2331663 1.44% 81 1.56%, 1.082! 7: 1 
RJ 13681410 8.46% 461 8.97% 1.060 ! 44: 2 

MA 5356853 3.31% 18 3.51% 1.060 i 17· 1 
AL 2688117 1.66% 91 1.75% 1.056 i 8! 1 
PE 7523755 4.65% 251 4.87% .1.048 ! 24: 1 
PR 9258813 5.72% 30, 5.85% 1.022 : 30' O 
SC 5028339 3.11% 16 i 3.12%1 1.004 : 16, O 
AM 2520684 1.56% 8 1.56%1 1.001 I a, O 
RS 9866928 6.10% 31 i 6.04% 0.9911 3~: L! -1 
CE 7013376 4.33% 22 4.29% 0.989! 2- 1 L, O 
MG 17100314 10.57% 53 10.33% 0.9771 55' -2 
RN 2624397 1.62% 8 1.56% 0.9611 8! O 
BA 12851268 7.94% 391 7.60% 0.957 ! 41 : -2 . 
PA 5768476 3.57% 171 3.31% 0.9291 181 -1 
SP 35284072 21.81% 70 13.65% 0.626! 115 : -45 

Total 161790311 513 

o quadro acima mostra, em termos quantitativos, a comparação entre 
os percentuais de participaçào populacional e de participação da bancada na 
Câmara dos Deputados, com o conseqüente cálculo da banc~da teórica e 
sua relação com a bancada atual, demonstrando os distorções comentadas. 

o Estado de Roraima, já comentado, nào teria. direito. numa 
avaliação restrita de sua representatividade populacional, ~ representação 
na Câmara dos D~putados.,j.á _que não-pessu·i- pepulaçào mínima para ter 
ÔÍrelto a uma cadeira, nem para participar do rateio de sobras. que 
destinaria as cadeiras restantes. 

-- --- -.......... 

Ante essa disparidade, parece-nos evidente que reduzir só o número 
total de Deputados, via mudança da lei complementar respectiva, a~~\'aria 
a disparidade pois os Estados hoje sobrerepresentados ficariam mais ainda 
sobrerepresentados, os Estados representados hoje adequadamente 
passariam a ser subrepresentados e os subrepresentados permaneceriam 
subrepresentados. 
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A propósito, cabe desfazer um equívoco. Diz-se freqüentemente que 
as bancadas dos Estados do Nordeste estão sobrerepresentadas, o que não é 
correto. Em geral os Estados do Nordeste têm bancadas adequadas, 
tomando como. base os critérios do § lOdo art. 45 da Lei Maior e do art. 10 
da Lei Complementar n. o 78/93. 

A sobrerepresentação está concentrada em Estados da Região Norte, 
especialmente: Roraima, Amapá, Acre e Tocantins. A bem da verdade, a 
questão que diz respeito á sobrepresentação e à subrepresentação não é 
regional. Os Estados do Espírito Santo e do Piauí, pertencentes à Região. 
Sudeste e Nordeste, por exemplo, estão sobrerepresentados, embora não 
sejam sobrerepresentações expressivas. 

O Estado de Goiás, pertencente à Região Centro-Oeste, também esta . 
sobrerepresentado, sendo o fato decorrente de que a Assembléia Nacional 
Constituinte criou o Estado de Tocantins pelo desmembramento da Região. 
Norte do Estado d~. Goiás, e, mesmo diminuída a população desse último 
Estado, não foi reduzida· a sua bancada de Deputados Federais, que 
continuou a ser composta pelas mesmas dezessete vagas, quando, pelos 
critérios do § lOdo. art. 45 da Constituição Federal e do art. 10 da Lei 
C::omplementarn o 78/93 deveria ser composta por quinze Deputados 
Federais. 

Portanto, muito embora, em tese, possa ser reduzido o número total 
de Deputados Federais sem necessidade de emenda à Constituição, parece­
nos que iniciativa que vise tal redução deve vir acompanhada, pelo menos, 
da redução do número mínimo de Deputados Federais por unidade da 
Federação, o que, por seu turno, requer mudança constitucional. 

Assim, para, a um só tempo, diminuir o número total de Deputados e 
diminuir a desigualdade das representações cremos que deveria ser 
proposta emenda à Constituição alterando os §§ 10 e 20 do art.' 45 da 
Constituição Federal, à luz de uma das seguintes alternativas: 

• reduzir o número mínimo de Deputados por unidade da Federação e 
manter o número máximo. Essa hipótese implicaria a redução do 
número total de Deputados e também diminuiria a disparidade hoje 
existente e apontada acima; / 

. --- ~ -------
• reduzir o número mínimo de Deputados por unidade da Federação e 

também reduzir o número máximo. Essa hipótese implicaria a 
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redução do número total de Deputados, podendo ou não diminuir a 
desigualdade acima apontada. dependendo dos valores adotados. 

Consideramos como mais adequada a primeira alternativa, por sua 
efetividade no combate às distorções de representatividade, pelo que 
pennitimo-nos construir" um arcabouço de sugestões de propostas 
legislativas sob a sua égide. . 

o decréscimo na quantidade total de parlamentares, além de 
contribuir para a homogeneidade da representatividade, vai ao encontro do 
objetivo global de redução de gastos públicos, pelo que pennitimo-nos 
estudar e propor, no capítulo seguinte, uma disciplina de redução para a 
Câmara dos Deputados,. de fonna gradativa, durante quatro pleitos 
suceSSIVOS. 

Assembléias Legislativas e Câmara Distrital 

o cálculo do número de Deputados Estaduais por ·Estado e pelo 
Distrito Federal (pela remissão ao art. 32, ~ 30) está previsto no an. ~ 7. 
caput, da Lei Maior, correspondendo ao triplo da representação do Estado 
na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis. acrescido 
de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze: 

Dessa fonna, os Estados que têm de oito a doze Deputados Federais 
terão bancadas três vezes maior na respectiva Assembléia Legislati\,tl. A 
partir daí para cada Deputado Federal a mais, haverá' também Ulll Deputado 
Estadual a mais. 

A disciplina aCIma descrita apresenta c;aracteristica de 
proporcionalidade em seu segmento inferior'. e de linearidade em seu 
segmento superior, pretendendo uma vinculação entre as representações na. 
Câmara dos Deputados e na Assembléia Legislativa, que impeça o Super­
dimensionamento das Assembléias, no caso dos Estados com grande 
bancada federal, o que nos parece adequado. .______... 

Em função desses fatores de cálculo, podemos observar que. se 
forem alterados os critérios de cálculo das bancadas de Deputados Federais, 
também serão alterados, por vinculação, os quantitativos de Deputados nas 
Assembléias Legislativas. 
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Em função de objetivos de redução dos gastos públicos e garantida 
uma representatividade adequada para as Casas legislativas estaduais, é 
lícito se pensar na manutenção dos critérios estabelecidos na Carta Magna, 
alterando-se o ponto de inflexão ·da disciplina, ora fixada em 12 Deputados 
Federais, para 8, 7, 6 e 5, em quatro pleitos sucessivos, a partir de 2002, 
mediante alteração do art. 27, conforme se pode observar no gráfico que 
segue. 

Relação Assembléia Legislativa x C.ãmara dos Deputados .. Art. 'Z7 CF 
(Proposta de nova redação do Art. 'Z7 e de norma de transiçao no ADCT) 

100 1·· ...... -.. - .-............ - ---'-" .-.... -..... --.--... - ... ---------.--.-.. -.-... --- .. - ............ .. 
95 :....-.. --..... .. --....... - .. ---- .. - .... --.-.~- ... - - ... 

901_--.. ---.-.. _ ... --.... -----... -.. 
-'-;~. :~ F-.. ..------

~ :: 1_ um. =.:-:==-. -- . ----~ -;-~""~;..~-:.; .. ~= 
H ~~ .. _ .....• ~.~~~_~. ~=~~;;i?'L~~~~~~~~--:: 
O ~~ ~.~~_~.-.-~"? ./ _______ ._ •. _. __ _ 

'\ 25 --.- .-. ---.,------

': . ~.// -----'--~----
\:~ i,~··7=- .-.-.... ~~~ ___________________ ___ 

.~ .r=---,.-oo-.:---'---- ----.------.-----.--------.... -.. ---

14 19 34 39 44 49 69 

-.- 1998-

---2002. 
2006 

2010 

·--·20U 

~,,9 
Deputados Federais / ".­

'~./ 



14386 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

A aplicação do acima disposto diminuiria o quantltattn1 de 
parlamentares nas Casas legislativas estaduais, já em cu110 prazo. 

Quanto aos Deputados Distritais, as mesmas regras aplicadas aos 
Deputados Estaduais é a eles aplicada por força da remissão contida no 

art. 32 da Constituição Federal. 

Câmara dos Vereadores 

Quanto ao número de Vereadores por Município. a Lei Maior adota 

as regras inscritas no inciso IV do a11. 29: 
·Arl. :!<). () AIi/lllc;llio reger-.\l'-Ú Ilor lei or}!lÍlliclI. l"lIluJu ('/lI 

dois II/r/los. CO/1/ o i111L'rsllcio /11íni/11u de de dius. ('.lIl)f"o\"(ldu /'U,. dOI.' 

lerç:os d(is /11e/11hros dll ('ú/1/lIra A1I/nicil)(i!. (IIIC u I)f"o/lllllgorll. lIlt'l/didw 
os pri/lcilJios estahell'cidos /les/(l CO/lSlillliçúo. I/lI ('ol/sli/ll/,l/O do 

re.\pecIÍI'o l~slado (' os Sl'gl/ll/IL'S l)f'eL'L'ilos: 

11' - //Ii/1/('/'o dl' I óWldores proporciol/u/ li I}(I/III/t/PIO du 
A-fl//lic;pío, ohs('/'\'(/dos os sl'gl/lIlles fimiles: 

o) mínimo de /101'(' e IlIúximo di! vi"'e e '///1/ /lOS ;\I,/I';CII'/II.\ dl' uh' 

I/m /11ilhdo de hahila/lIes: 
h) l11Í1úmo de Irilll(/ e Irês e máximo de qllarel/llI (. lI/li I/W 

A'fll/licipios de /11(/is dl" 1/111 mifhao e /1/e/lOS de ci/lCO mil/II),'.' dl' 
hahi/a/1li!s: 

c.) mí/limu de (fIWrl'/lla e dois e máximo de ôllqiiel/;(/ l' ll/ICI) 1/11.\ 

!vlullic/pios de mais de cillCO milluJes de hahilUlIll's: .. 

Logo, cabe à Lei Orgânica de cada Município fixar a resp~ctI\<1 
quantidade de Vereadores, obser\'ados os balizamentos aci ma pO.S·iOS. 110S 

- -. 
quais parece não ter sido feliz o legislador constituinte, pois, apesar d?~ 
razoável o entendimento, adotado pela Constituição de 1988 de estabckccr 
que o número de Vereadores será fixado pelo município, cremos que a 
Carta Magna estabeleceu critérios quantitativos e regras inadequados para 

tanto. 
Com efeito, foram instituídas somente três faixas populacionais de 

grande abrangência populacional, redundando ser possível qu~ um 
município com cinqüenta mil habitantes tenha a mesma quantidade de 
Vereadores do que um outro, com um milhão de habitantes, o que nào 110S 
parece razoável. Além disso, apesar de estabelecer limite mínimo para o 
número de Vereadores, o texto constitucional permite o uso do limite 
máximo, o que se torna uma abertura extremamente perigosa nos 

municípios de menor porte. 
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Ademais, se pássa de um quantitativo de vinte e um Vereadores para 
um limite subseqüente de trinta e três. Logo, não há possibilidade de 
Município ter entre vinte e dois e trinta e dois Vereadores, porque a 
Constituição simplesmente não previu tais quantitativos. 

Sendo assim, cremos que deve haver uma reformulação total do 
número de Vereadores em face das populações municipais, inclusive coma 
ampliação do número de faixas, que permitam uma representação mais 
adequada, além de limitar a autoridade dos Municípios para constituir 
Câmaras de Vereadores de porte desproporcional à população e também às 
finanças municipais, conforme os valores apresentados na tabela seguinte: 

População acima População abaixo Limite maximo de 
de de Vereadores 

- 10000 7 

10000 50000 11 
50000 100000 15 
100000 500000. 19 
500000 1000000 

..,., 
--' 

1000000 5000000 35 
5000000 - 49 

No !:,.Tfáfico que segue, onde estão apresentados os novos limites 
superiores propostos, comparados com os limites ora vigentes. 

Número de Vereadores 

60 ~ 

I· /" 
so---;-------:-----/--r-.. -

40T-----------------~---------------=~========~~----

! 1

1

/ : .' ~. õ . 
~ 30~1----------------_r~--------~----_r~--~~----------

~ 1 -_:V 
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~; . 
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Milhares de Habitantes 
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A proposta acima configurada revela pouca alteraçJo IW ccnjrio d<1 
representação legislativa municipal para os municípios de médio porte. 
provoca uma redução, branda para os municípios de ~'Tande porte. qUç não 
afeta sua atividade' parlamentar. e uma signi ficati\'a redllç;Jo par<1 us 
municípios de pequeno porte. onde algumas distorções séria~ sào 
atualmente observadas. 

Alguns exemplos p~dem ser relacionados. a partir de IC\'3nt<1lllcnto 
efetuado sobre o universo dos 5506 municípios brasileiros: 

• A totalidade d,os 2 71.+ ll1u~~icípios brasileiros com popubç~l() até 
dez mil habitantes tem mais de 7 Vereadores (no\() limite 
proposto), em função do limite mínimo constitucional (k C) 

Vereadores. sendo que RS u'u'(~386) t~m q reprcscntal1t~~ lo' 12 (lo 

(328) apresentam entre lO e 13 representantes~ 
• 32 % (744) dos 2302 municípios brasileiros COIll populaç~-I() ~J1lrc 

dez mil e cinqüenta mil habitantes tem mais dc li Vcrc~lci()I"(:S 

(novo limite proposto). \'miando entre 1:2 e 21 reprcscl1tal1tcs~ 

• 40 % (112) dos ~80 municípios brasileiros com populaç,jo clIlrc 
cinqüénta mil e cem mil habitantes tem mais de 15 Vereadores 
(novo limite proposto). \'ariando entre 17 e 21 rcpresentantes~ 

• 45 % (82) d9s 182 municípios brasileiros com pOpUlaÇ~ll) CJ1lr~ 
cem mil e quinhentos mil habitantes tem mais de I C) Verc<1dorcs 
(novo limite proposto), com n representantes. em funç,jo do 
limite máximo constitucional; 

• Os 16 municípios brasileiros com população entre quinhentos mil 
e um milhão de habitantes têm menos de 23 Vereadores (110\'0 

limite proposto), com 21 representantes, em função do limite 
máximo constitucional; 

• _llQs~(Lmunicíp.i.os-br:asile.i.f.Q-s-GQm-peJlHI·a'f"ã0-ent-fe-I:\-ln-)-l-1·i-I-ltào-e­

cinco milhões de habitantes, apenas 3, Belo Horizonte. Recife e 
F ortaleza, tem mais de 35 Vereadores (novo limite proposto). com 
37, 41 e 41 representantes, respectivamente; _ 

• Dos 2 municípios brasileiros com populaçã~'~cima de cinco 
milhões de habitantes apenas 1, São Paule, tem mais de 49 
Vereadores (novo limite proposto), com 55 representantes, 

Dos dados acima, podemos depreender que há um potencial 
significativo de redução nas representações legislativas iilunicipais, 
principalmente nos municípios de menor porte, com reflexos sobre as 
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despesas públicas e sem prejuízo da atividade parla~entar daquelas 
comunidades sociais. 

I • I ~ 

" 

4. UMA PROPOSTA DE SOLUÇÃO 

Em face do exposto, pennitimo-nos, ofere.cer uma proposta de 
solução, na fonna de proposições legislativas, devidanient1e justificadas, 
que vão contemplar os seguintes preceitos: 

Senado Federal 

Não é oferecida qualqu,er proposta de alteração da representação 
federativa no Senado Federal, por considerarmos inadequada tal iniciativa. 

Câmara dos Deputados 

, , 

o Reduzir o total de Deputados Federais, dos atuais 513 para 405, 
em 4 pleitos sucessivos, à razão de 27 parlamentares por eleição. 

o Reduzir o limite mínimo de Deputados Federais, dos atuais 8 para 
4, em 4 pleitos sucessivos, à razão de, I·parlamentar por eleição . 

• Manter o limite máximo de 70 Deputados Federais por bancada. 
o Aplicar a proporcionalidade populacional, respeitando o limite 

máximo atual de 70 Deputados por unidade da Federação e 
distribuindo as sobras, sob critérios similares aos contidos nos 
art. 107 a 109 do Código Eleitoral. 

Assembléia Legislativa 

(I Manter o triplo da representação como proporção entre as 
bancadas na Câmara dos. Deputados e na Assembléia Legislativa 
(ou Câmara Distrital) 

• Implantar o limite de 8 Deputados Federais para o início da 
linearidade (Art. 27 da ~CF), reduzindo tal limite para .5, em 4 
pleitos sucessivos, à razão de uma unidade por éleição'. 

! 
Câmara dos Vereadores I 

o Implantar nova regra mantendo somente os limites máximos no 
número de Vereadores, em função da população municipal, 
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sugerindo o uso das novas faixas e novos liniites, conforme a 
tabela apresentada. 

• Implantar os novos limites nos quantitativos de Vereadores, em 2 
pleitos sucessivos, à razão de metade do excesso por eleição. 

5. AS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS REQUERIDAS 

Câmara dos Deputados 

PROPOSTA DE EMENDA . .\ CONSTITUIÇÃO N° • DE 1999 

!..,!odtfic([ (I .\,- r do arl. -/5 da ('o"Slil/lic;ilo !-'('c/au!. (!I/(' 

di.'l}(jc: sohr(' a represelllaCr'i(O 1/(/ ('úl/J([/"(/ c/os jJ('/'I/i(ui(},\, 

As Mesas da ,Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 10 O § lOdo art. 45 da Constituição Federal passa a \'igorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada 
Território e no Distrito Federal. 

§ I ° O número total de Deputados, bem como a representação por 
Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente á população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de quatro ou mais de 
setenta Deputados." 

Art. 2° Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: 
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"Art. 75 O limite minimo de quatro Deputados a que se refere o § 1 ° 
do art. 45 da Constituição Federal será observado no quarto pleito a ocorrer 
após a promulgação desta Emenda, decrescendo-se o atual limite de oito 
Deputados, à'razão de uma unidade por pleito." 

Art. 3° Revoga-se o § 2° do art. 4° do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 

Art. 4° .Esta .Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° ,DE 1999 - COMPLEl\1ENTAR 

Altera a Lei Complementar ,,0 78, de 30 de de:emhro de 
/993, que "disciplina afixação do nlÍmero de f)epuwdos. 
1/0S (ermos do art. -15, § /~ da Constituição Federal. ,. 

o CONGRESSÓ NACIONAL resolve: 

Art. 1 ° Os art. 1 ° e 2° da Lei Complçmentar n° 78, de 30 de 
dezembro de 1993, passam a vigorar com a segúinte redação: 

"Art. JO Propo~cjonal à população dos Estados e do Distrito Federal,' 
o número de deputados federais não ultrapassará quatrocentos e cinco 
representantes, forneciqa, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, no anoant.eripr às eleições, a atuaJização estatística demográfica 
das unidades da Federação.(NR) 

§ l° Feitos os cálculo,s .da representação dos Estados e do Distrito 
Federal, o Tribunal ~upe~ior Eleitoral fornecerá aos Tribunais Regionais 
Eleitorais e aos partidos 'políticos o número de vagas a serem disputadas, 
observados também os seguintes critérios: 

I - determina-se o quociente de representaç,ão div~dindo-se a 
população nacional pelo limite de representantes determinado neste artigo; 

II - determinà-se O· número de representantes' de cada bancada 
estadual e do Distrito Federal, pela divisão da população estadual pelo 
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quociente de representação, atribuindo-se, quando for o caso. os limites 
previstos no art. 45, § 1 ", da Constituição Federal; 

III - as vagas eventualmente não preenchidas pelos cntenos aCima 
serão distribuídas mediante observância das seguintes regras: 

a - dividir-se-á a população estadual pelo número de representantes 
obtidos na fonna do inciso lI, acrescido de um, cabendo uma vaga a 
unidade federativa que obtiver o maior quociente nessa divisão: 

b - repetir-se-á a operação sucessivamente. até que todas as \'agas 

sejam distribuídas.(NR) 

§ 2" O limite máximo de quatrocentos e cinco representantes a que se 
refere o caput será observado no quarto pleito a ocorrer após a sanção desta 
Lei, decrescendo-se o atual limite de quinhentos e treze Deputados. ;i razão 
de vinte e sete unidades por pleito. 

Art. 2" Nenhum dos Estados membros da Federação terú menos de 
quatro deputados federais.(NR)" 

Assembléia Legislativa 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° , DE 1999 

A10dtfica () capltl do arl. 27 da COI1Slillliç-iiu Federa/, (/"e 
di!)pôe sohre a represemaçào l1a A~'semh/éi({ l.eglS/(II;\'({. 

As Mesa's da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos 
tennos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 10 0 caput do art. 27 da Constituição Federal passa a vIgorar 
com a seguinte redação: 

"Art 'J 7 O' . de D d' bl . _ . numero eputa os a Assem éia Legislativa 
corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14393 

Depu,tados e, atingido o número de quinze, será acrescido de tantos 
quantos forem os Deputados Federais acima de cinco.(NR)" 

Art. 2° Inclua-se o seguinte art. 75 no' Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: 

• "Art. 75 Os limites de cinco Deputados Federais e quinze Deputados 
Estaduais, a que' se refere o caput do art. 27 da Constituição Federal, serão 
observados no quarto pleito a ocorrer após a promulgação desta Emenda, 
decres'cendo-se os atuais limites de doze Deputados Federais e trinta e seis 
Deputados Estaduais, para oito Deputados Federais e vinte e quatro 
Deputados Estaduais, no próximo pleito e, para os três pleitos subsequentes 
à razão de uma e três unidades, respectivamente, por pleito." 

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara dos Vereadores 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° ,DE 1999 

Mod!fica o inciso IV do art. 29 da Constituição Federal. 
que dispõe sobre a represellfação na Câmara dos 
r"ereadores. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emencl"a 
ao texto constitucional: 

Art. 10 0 .inciso IV do art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"IV - número ímpar de Vereadores proporcional à população do 
Município, observados os seguintes limites: 

a) máximo de sete nos Municípios de até dez mil habitantes; 

b) máximo de onze nos Municípios de até cinqüenta mil habitantes; 
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c) máximo de quinze nos Municípios de até cem mil habitantes: 

d) máximo de dezenove nos Municípios de até quinhentos mil 

habitantes: 

e) máximo de vinte e três nos Municípios de até um milhão de 

habitantes; 

f) máximo de trinta e cinco nos Municípios de até cinco milhões de 

habitantes; 

g) máximo de quarenta e nove nos Municípios de mais de ClllCO 

milhões de habitantes: ... " 

Art. 2° Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias: 

"Art. 75 Os limites a que se referem as alíneas ª a g do inciso IV do 
art. 29 da Constituição Federal, serão observados no segUlldo pleito a 
ocorrer após a promulgação desta Emenda, decrescendo-se, quando for o 
caso, os atuais quantitativos de, no mínimo, a metade do excesso, \lO 

próximo pleito e do excesso remanescente, no pleito seguinte." 

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

6. E-F-El.:J:QS-P-R-E--V-I-SXOS 

Câmara dos Deputados 

As propostas relatívas à Câmara dos Deputados, apresentadas no 
presente trabalho, demonstram ser efetivas em relação à solução dos 
principais problemas de representatividade ora ocorrentes naquela Casa. 

Os gráficos seguintes mostram a tendência de adequação das 
representações de todos os Estados e do Distrito Fedet:al, 'no decorrer dos 
pleitos, minimizando os problemas de subrepresentação e 
sobrerepresentação anteriormente apontados, havendo a ressaltar: 
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• Os casos . de sobrerepresentação mais intensa, que são as 
representações dos Estados de Roraima, do Amapá, Acre, Tocantins 
e Rondônia, seriam minimizados; 

• Os casos de .sobrerepresentação mais tênue, que são as 
representações dos Estados de Sergipe, Mato Grosso do Sul, Piauí, 
Goiás, Paraíba, Espírito Santo, Mato Grosso, Rio de Janeiro, 
Maranhão e Alagoas, além do Distrito Federal, seriam eliminados; 
além de pennanecerem adequadamente representados, os Estados de 
Pernambuco, Paraná, Santa Catarina, Amazonas, Ceará e Rio Grande 
do Norte. 

• Os casos de subrepresentação mais tênue, que são as representações 
dos Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia e Pará, 
seriam eliminados e a intensa subrepresentação do Estado de São 
Paulo, seria minimizada, passando sua representação a ser de 80 % 
do que deveria ser. 

REPRESENTAÇAo NA CAIIARA DOS DEPUTADOS.1 

-AC 

- .... _... A L 
l-~ .. -- ........... _ ... _ .. 

-AP 



14396 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

REPRESENTAC;ÀO NA CAMARA DOS DEPUTADOS·7 

A M - -... -~ 

_~C 

REPRESENTACA.O NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

l' 

, .. ~'-----------------------------------------------------------------------

REPRESENTAC;A.O NA CÂMARA DOS DEPUTADOS·~ 

I,' 5 
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AE'RESENTAÇAo NA CAMARA DOS DE'UTAOOS.~ 

j ... r----3~----------------------------------

-UT 

P A 

-PB 

REPRESENTAÇAo NA CAMARA Dos DE'UTADOS.6 

... ...-.... _._. __ ._-------_._-------------------

--"-.. - _PE 

-PI 

""""___ P R 

REPRESENTAÇAo NA CAMARA DOS DE'UTADQS.7 

.---.- - .. --.. -- --............. ............... 
---............ 

..-RN 

: R o 
f---

_RR 
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REPRESIE .. TACAO NA CAMAAA DOS DfPUTADOS·I 

-s '-._._ .. -.~ .. ~ .••. ' ~~ ... ··R J 

s c 

REPRESENTAÇÃO NA CÃMARA DOS DEPUTADOS.9 

~SE 

_Sé 

T o 

I 
O número total' de parlamentares, consoante as ret-rras pre"istas na 

presente proposta, seria reduzido de 513 para 405 parlamentares. llum 
horizonte de quatro legislaturas, o que significaria uma economia média 
anual de recursos da ordem de R$ 60 milhões, coin uma reduçãQ de 
aproximadamehte 11 % em relação aos valores atuais dos gastos globais da 
Câmara dos Deputados. 

O novo quantitativo de Deputados Federais (405) significaria uma 
relação da ordem de 2,5 vagas por um milhão de habitantes, representando 
proporção razoável, ainda superior a dos Estados Unidos, mas inferior a de 
todos os demais países do Primeiro Mundo e de nossos vizinhos do 
Mercosul, o que é extremamente saudável. 

A redúção de 21 % no quantitativo de Deputados Federais não àeve 
causar, a nosso juízo, especial impacto negativo na qualidade e quantidade 
do trabalho legislativo na Câmara dos Deputados, uma vez que o número 
de sessões plenárias e reuniões de comissões, realizadas numa sessão 
legislativa ordinária, pode ser tranqüilamente cumprido mediante, por 

....... 
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exemplo, a inclusão de pautas de trabalho nas segundas e sextas-Iciras, CTI 

que nonnalmente não se realizam quaisquer atividades deliberativas, o que 
representa uma possibilidade de acreSClmo na oferta de tempo para o 
trabalho parlamentar. 

Assembléia Legislativa 

As propostas relativas às Assembléias Legislativas e Câmara 
Distrital, apresentadas no presente trabalho, pretendem ser efetivas em 
relação à redução dos gastos públicos dos legislativos estaduais, sem 
prejuízo da representatividade que devem possuir aquelas Casas. 

O quadro seguinte mostra a redução total das representações de todos 
os Estados e do Distrito Federal, no decorrer dos pleitos, observando-se que 
o número total de Deputados Estaduais e Distritais no país, consoante as 
regras previstas na presente proposta, seria reduzido dos atuais 1059 para 
663 parlamentares, num horizonte de quatro legislaturas. 

UF ! 1998 i 2002 I 2006 ! 2010 ! 2014 

AC 24 i 21 I 18 ! 15 12 , 
AL 27 i 24 I 22 I 19 I 17 I ! 
AM 24 I 21 I 21 I 19 ! 16 

AP 24 i 21 I 18 I 15 i 12 

BA 63 
, 

56 I 52 ' I 48 I 43 I 
CE ' 46 I 38 I 34 i 31 I 28 I 
DF 24 21 I, 18 I 15 i 15 

ES 30 25 I 22 T 20 ! 17 

GO 41 30 I 28 I 25 I 22 I 
MA 42 32 I 29 I 27 I , 24 

MG 77 69 ! 65 I 59 I 55 
i 

MS 24 21 ! 18 , 15 I 15 I 

MT 24 I 21 I 18 i 18 , 16 
.. P'A 41- , l 3"4 r--:--J'1' --.- 28 25-

PB 36 i 26 I 24 I 21 , 18 

PE 49 I 39 ! 36 i 33 
, 

29 ! 
PI 30 I 24 I 22 I 19 ! 17 

PR 54 I 45 i 41 I 37 I 34 

RJ 70 I 58 I S4 i 50 I 46 

RN 24 I 24 ! 21 I 19 I 16 

RO 24 ! 21 i 18 I 15, I 12 I 
RR 24 21 i 18 I 15 ! 12 

RS 55 47 I 43 I 39 i 35 

SC 40 31 I 28 I ,26 I 23 

SE 24 21 I ,18 I 15 I 12 

SP 94 86 I 84 I 82 I 80 

TO 24 I 21 I 18 I 15 I 12 

TOTAL 1059 i' 898' 'I" -- 819 I 740 I 663 

REDUÇÃO 15'10 I 23'10' i 30'10 I 37% 
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A redução de 37 % no quantitativo de 'Deputados Estaduais e 
Distritais também não deve causar, a nosso juízo. especial impacto 
negativo na qualidade 'e quantidade do trabalho legislativo nas Assembléias 
Legislativas e na Câmara Distrital, pelo mesmo motivo já 'referido, ou seja. 
o número de sessões plenárias e reuniões de comissões, realizadas numa 
sessão legislativa ordinária, pode ser tranqüilamente cumprido mediante. 
por exemplo, a inclusão de pautas de trabalho n,as segundas e' sextas-feiras. 
em que normalmente, não se realizam quaisquer atividades deliberati\'as. o 
que representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de tempo para o 
trabalho parlamentar. ' 

Adicionalmente, os novos quantitativos de Deputados Estaduais e 
Distritais não trariam uma perda de representatividade; já que, em suas 
Casas legislativas, não haveria distorções 'a menm que impedissem a 
representação, de caráter micro-regional, que tradicionalmente refletI? a 
composição das mesmas, 

A redução acima apontada. num horizonte de quatro legislaturas. 
resultaria numa economia média anual de recursos da ordem de RS -lBO 
milhões, o que significa, aproximadamente uma redução de 20 °0 em 
relação aos valores atuais de gastos globais da função legislati va estadual" 

Câmara dos Vereadores 

As propostas relativas às Câmaras de Vereadores, apresentadas 110 

presente trabalho, pretendem ser efetivas em relação à redução dos gastos 
públicos dos legislativos municipais, sem preJUlZO da representatividade 
que devem possuir aquelas Casas, 

A redução JotaJdas r.ep[esentaç_õ_es .municipais em tndo o BIªiiiL 
consoante as regras previstas,na presente proposta, causaria a variaçào dos 
atuais 59525 Vereadores para~0390 parlamentares, num horizonte de duas 
legislaturas, 

A redução de 15 % no quantitativo de Vereadores também não de\'e 
causar, a nosso juízo, especial im~acto né,gativo na qualidade e quantidade 
do trabalho legislativo nas Câmaras dos V~readores, já que, na maioria dos 
legislativos municipais, as sessões plenári~s e reuniões de comissões sào 
nonnalmente realizadas no período noturnb, e podem ser, tranqüilamente 
cumpridas mediante, por exemplo, a inclusã~ de pautas de trabalho em um 
dos períodos diurnos, em que nonnalmente não se realizam quaisquer 
atividades, o que representa uma possibilidade de acréscimO"na oferta de 
tempo para o trabalho parlamentar, 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14401 

Adicionalmente, os novos quantitativos de Vereadores não 
significariam uma perda de representatividade, já que, à exceção das 
distorções mais graves, observadas nos quantitativos de algumas Câmaras 
de Vereadores, os ajustes necessários serão de pequena monta e, por isso, 
não impactarão significativamente a amplitude da representação local. 

A redução acima apontada, num horizonte de duas legislaturas, 
significaria uma economia média anual' de recursos da ordem de R$ 150 
milhões, o que significa, .aproximadamente uma redução de 6 % em 
relação aos valores atuais. 

7. CONCLUSÕES' 

O presente trabalho nãot~m a pretensão de esgotar as possibilidades 
de atuação sobre o tema proposto, nem jurídica, nem politicamente, 
apresentando tão somente uma proposta técnica e juridicamente viável para 
o atendimento dos objetivos pretendidos. 

Importante ressaltar que, ao lado de uma redução significativa, mas 
não desastrosa, em relação ao funcionamento legishitivo, a proposta 
apresentada produz um efeito extensivo nos gastos públicos, da ordem de 
R$ 700 milhões anuais, cujo valor contém resultado econômico intrínseco 
em relação ao déficit público, além de representar inegável demonstração 
de compromisso dos Poderes Legislativos das 3 esferas com os grandes 
problemas nacionais e ações necessárias à sua solução. 

Do ponto de vista processual, é importante observar que, em função 
da longa e necessária discussão congressual sobre a matéria, o cronograma 
de 'apresentação e tramitação da presente proposta está limitado aos 
cronogramas eleitorais vigentes, sendo portanto urgente a discussão relativa 
às questões municipais, já que o próximo pleito ocorrerá no ano vindouro. 
Igualmente, cabe alertar para o fato de que as propostas de emendas à 
Constituição Federal devem anteceder ~s propostas de lei complementares, 
que são decorrentes das primeiras. 

Sala das Sessões, em 
.-; /__. /. .~/. 1-17' .i./ 

.~/: .. , !./-.~ .... ,' ... I j / 

". ~ .... )) 
~., /' ./,. v" 
2L2~~~/"'/ 

ena or AL V ARó-inA'S 
\...../" 
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Senador Assinatura 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITmçÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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Da Organização do Estado 
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.......................................................................... : ............................................ . 

CAPÍTULO IV 
f)os Municípios 

....................................................................................... ' ............................. . 

Art. 29 . ....................................................................................................... 

Vi CO/llissilo de COl1siil1iiçi/(l . ./us/iço e Cidodoni." ... ' 
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IV - número de Vereadores proporcional à população do Município, 
observados os seguintes limites: 
a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de até um 
milhão de habitantes; 
b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos Municípios de 
mais de um milhão e menos de cinco milhões de habitantes; 
c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e CInCO nos 
Municípios de mais de cinco milhões de habitantes; 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - As propostas de 
'menda à Constituição que acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

As matérias serão publicadas e despachadas· à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 393, DE 1999-COMPLEMENT AR 

Altera a Lei Complementar n° 78, de 30 
de dezembro de 1993, que "disciplina a 
fixação do número de Deputados, nos 
termos do art. 45, '§ 1~ da Constituição 
Federal. " . 

o CONGRESSO NACIONAL resolve: 

Art. 1° Os art. 1 ° e 20 da Lei Complementar na 78, de 30 de 
dezembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 1 o Proporcional à população dos Estados e do 
(iistrito Federal. o número de deputados federais não 
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ultrapassará quatrocentos e cinco representantes, fornecida, 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
no ano anterior às eleições; a' atualização estatística 
demográfica das unidades da Federação. (NR) 

§ 10 Feitos os cálculos; da representação dos Estados e 
do Distrito Federal, o Tribunal Superior Eleitoral fornecerá 
aos Tribunais Regionais ~leitorais e aos partidos políticos o 
número de vagas a serem disputadas, observados também os 
seguintes critérios: 

, I - determina-se o quoCiente 
dividindo-se a população nacional 
representantes determinado neste artigo; 

de representação 
pelo limite de 

II - determina-se o número de representantes de cada 
bancada estadual e do Distrito Federal, pela divisão da 
populaçãf? e$tadual pelo quociente de representação, 
atribuindo-~e, quando for o 'caso, os limites previstos:JàJ 
art. 45, § 1°, da Constituição Federal;/. ' 

// 

111 - as vagas eventualmente não preenchidas pelos 
critérios acima serão distribuídas mediante' observância das 
seguintes regras: 

a) dividir-se-á a população estadual pelo número de 
representantes obtidos naforma do inciso lI, acrescido de um, 
cabendo uma vaga êi unlaaae j'eúerativa-que-eót-i-ve-r-o-maiôr-
quociente nessa divisão: . 

;.\ 

b) repetir-se-á a operação sucessivamente, até que(. 
lodas as vagas sejam distribuídas. (NR) \ 

§ 20 O lil11ite máximo "de quatrocentos e cinco 
representantes a que se' refere o caput será observado nb 

'. 7 
(I[{orto pleito a ocorrer após a sanção desta Lei. decrescendo-
se () a1ual limite de quinhenlos e Ire:e Deputados, à razã6 de 
vi11le e sele unidades por pleifO. 'i . 

I 
11 

\ 
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Art. 2° NenhulII dos FSlados memhros da Federação 
lerú /1Ie!lOS de qualro depllladosfederais.(NR) " 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Em função da complexidade e polemicidade da matéria, 
apresentamos o abrangente estud?, que trata de trê~ .e~endas 
constitucionais e um projeto de leI complementar, que vIabIi~zam a 
Reforma do Poder Legislativo, tomando-o, nas três esferas, maIS leve, 
econômico e representativo, valorizando a atividade parlamentar e 

resgatando sua credibilidade. 

UM NOVO LEGISLATIVO: MAIS LEVE E MAlS 
REPRESENTA TIVO 

INTRODUÇÃO 

. O presente trabalho pretende avaliar a situação das nonnas 
constitucionais e legais que regem o dimensionamento do Poder 
_Legislativo. nas três esferas de poder, federal, estadual e municipal, bem 
como os valores numéricos e financeIros envõ1viôos em tal cenário , 
identificando os principais problemas nonnalmente apontados como 
deficiências de tais nonnas. 

Apresenta, também, um conjunto de propostas de mudanças no 
cen::irio avaliado, na fonna de alterações constitucionais e legais, e seu 
impacto qua~titativo e financeiro nas finanças públicas, além das razões de 
mérito polítito envolvidas no processo de repre'sentação popular no 
Legislativó. 

Finalmeni~, efetua uma avaliação dos efeitos do modelo proposto no 
funcionamento d'o Poder Legislativo, em todas as suas Casas. 
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l. o 'IOMENTO POLÍTICO 

A história recente ·do Estado' brasileiro vem advogando, de forma 
inequívoca como bandeira do poder dominante, mas de forma: mais tímida, 
enquanto contrapart:ida fatual e metodológica, a tese da diminuição do 
Estado. não só do ponto de vista de sua abrangêndae intensidade de 
atuação, mas tambénl qtianto á sua constItuição org~rtica, materializada em 
diminuição do porte de todos os seus elementos integrantes. . . 

Estão na pauta de disGussões, no Congresso Nacional e na sociedade 
eln geral. assuntos como a 'privatização de empresas estatais, a terceirização 
de tarefas acessórias da administração pública, a simplificação da estrutura 
judiciária nacional, entre outros, todos no caminho da mesma· tese . 

. Adiciona-s.e ao arcabouço teórico, de cunho político, em que se 
insere a questão, o. cenário desfavorável da' economia pública nacional, 
envolvida numa crise endêmica, na qual um déficit'público sistemático, que 
vem expandindo nossa dívida total numa velocidade preocupante, não tem 
tido uma proposta de solução efetiva e duradoura. Toma-se, pois, 
fundamental pensar que um enxugamento do Poder Legislativo apresenta 
um resultado econômico que, agregado a outras medidas de redução de 
gastos, vai contribuir para o eqúilíbdo almejado e indispensáveJ das contas 
públicas. . . ., , '; ". 

F inalmente, e não menos importante, cabe ressaltar que, sendo o 
Poder Legislativo resp,onsavel pela a:vali~çãàe decisão sobre todas as 
médídas necessárias á implementação 'das' medidas 'de redução d'o Estado, 
torna-se fundamental, até,como efeito de demonstração, que esse Poder se 
disponha a analisar o cenário intrínseco, provendo modificações em sua 
estrutura. que conduzam aos' mesmos objetivos. 

, 

2. O CENÁRIO A TlJAL: CONSTITllCIONAL E LEGAL 
'I· 

.. 
O Legislativo· Federal 

" . 
, "" 

A disciplina de representação no Senado Federal é matéria de norma 
constitucional, expressa no art. 46, caput e § 1°, verbis: 

~.'- -, ., 
'~ 
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"Art. -I(j. () Sellado Federal compiJe-se. de represel/tal/tes dos Estados e do 
I lislrilo Federal. eleilos seglll/do o prillcipio majoritário . 

. ,,' f" ( 'ada Estado e o Distrito Federal elegeriio três SeI/adores, com mal/dato de 
oi /O aI/os. 

ll!lJalmente, a disciplina de representação na Câmara dos Deputados 
é matéria de norma c<?nstitucional, expressa no art. 45, caput e §§ 1 ° e 2°, 
verhis: 

",..lrl. -15. A Cân1a~'a dos Deputados compiJe-se de represel/tantes do povo, 
eleitos, pelo sistema proporciol/ál. em cada Estado, em cada Terrilório e 1/0 

nislrilo Federal. 

-'" f" () //Il/l1em tOlal de Deputados, hem (:omo a represelltaçiio por [ ... ;stado e pelo 
f)islri/() Federal. será estahelecido por lei complemelltar, proporciollalmel/le à 
IJOIJIIlw,:úo, pr()(.:edendo-se aos (~jusles nec:essários. 110 aI/o ailterior às eI~içiJes, 

para que lIel/huma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito 011 

mais de setenta Deputados. 

§ r Cada Território eiegerá quatro Deputados. " 

Ainda quanto. à Câmara dos Deputados, a lei complementar a que se 
refere o § 1°, é a Lei Complementar nO 78, de 1993, da qual permitimo-nos 
destacar o art. 1°, verbis: 

"Art. 10 Proporciol/al à população dos Estados e do Distrito Federal, o nlÍmero 
dI.! deputados federais não ultrapassará quinhentos e tre=e representantes, 
fim/ecida. pela Fundação -Instituto Brasileiro de Geogrqfia e Estatística, no 
aI/o amaior, a alllali=ação estatistica demogrq,fica das unidades da Federação. 

jla/'(i~rafi) IÍlli( .. :O. feitos os cálc:ulos da representação dos Estados e do Distrito 
Fedaal. () Trihlll",1 Superior Eleitoral fomecerá aos Trihllllais Regionais 
IJl'l/orais e aos panidos po/ílicos o I1lÍmero de vagas a serem di.'1J/1ladas. ,. 

No caso específico das eleições ocorridas em 1998, o Tribunal 
Superior Eleitoral expediu as Resoluções n° 20.160, de 16.12.97, e .20.186, 
de 05.05.98, as quais determinaram a composição da Câmara dos 
Deputados. cujos quantitativos são utilizados no presente trabalho. 
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o Legislativo Estadual 

A disciplina de representação nas Assembléias Legislativ~s estaduais 
e da Câmara Legislativa do Dis,trito, Federal, é ,matéria de nonnas 
constitucionais, expressas no art, 27, caput, e ~o art, 30, § 3°, verbis: 

",..11'/, ~7, () '~lImero de Depu/ados à Assembléia Lef{isla/iva corre.\pollderá ao 
mjJlo da reph!se~l/aç'iio do Es/(~d.o IlV Cúmara dos D,epu/ados, e, atingido o 
lIIimem de /rill/a i! seis, será acrescido de tantos 'quall/os forem os Deplltados 
Federais acima de do:e, " 

"A 1'/, 30, "" 

,~\' 30 Aos Depu/ados Dis/ritais ,i! a lúmara Legisla/iva aplica-se o 
di,\j}()s(() /lO ,ar/, ~:, :' 

No ,caso' específico das ,'eleições ocorricÍfls em 1998 e ao amparo do 
preceito acilna' citadg, o Tribunal Superior Eleitoral, nas referidas 
resoluções, apresentou a' composição das Assembléias Legislati}(,as 
estaduais e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, cujos quantitativos 
também são utilizados no presente trabalho, 

, ' 

o Legislativo Municipal, 

A disciplilla'de representação nas Câmaras de Vereadores é também 
matéria de nonna constitucional, expressa no Art, 29, IV, verbl'S: '" 

.. ', , "!' \ 

"AI'!. ~y, O M/lllic/pio ref{er-se-á por lei orRâllica, vo/aJa em dois /urnos, com o 
i/l1('/'s';L:io míl/imo de de: dias, e aprOl'ada por, dqis terços dos membros da 
('dl/lOra M/luicipal.' que a p;'ol71l1lgarà. atelldido,\: ~JS pril/cíplos estabelecidos 
I/es{u ('oijs/i//liç'ii~), Ila lOllsti/lliç-ào 'do re,\j}(:G:!i\'o Estàdo e os seguillles 

. ..,,. 

I 1/'(' L'~' i/( )s: 
.' ',' 

11' - /IIi1;;e/'O de I 'ereadotes proporciol/al Ú jJoplllaç'i'io do M1IIIicípio, observados 
os sL't!lIi!Í{es /imiles: ' 

" , 

(/I mil/illlo de 1I00'e e múximo de I'ill/e e 11/1/ /lOS tV/lI/lieipios de a/é 1I11111lilhiio de 
/i(/hllUl/{es: ' . , , 

1>1 11I111i!1/1i de Irima e Ires e múximo de l/l/m'emo e 111/1 I/OS !v/lIllieípios de mais 
dt' 1/111 mil/Il/o (' mejlOs de cillCO millrài:s de Ir'ahitoll/es: 
L'I l1Iillimo de ljllllrôl/u e dois e múxillio de Clú(liiell/a e cillco /lOS MI/Ilicípios de 
1I/lI!,\' dl' L'i/lCO lIIillu)('s de habitallles,:, .. ': 

',' 
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Em função do preceito constitucional acima descrito, a quantificação 
específica da representação em cada Câmara dos Vereadores é remetida à 
Lei Orgânica do município, respeitados os limites das alíneas ª, Q e f, e 
obseryada a estatística demográfica atualizada, nos termos da lei e' das 
resoluções do Tribunal Superior Eleitoral, em cada pleito. " 

3. OS PROBLEl\IAS DE REPRESENIAl'--I-V-IDADE-

Senado Federal 

A representação no Senado Federal se constitui no· éenário de menor 
questionamento em todo o processo ora avaliado, já que, numa visão 
histórica da política brasileira,é institucionalizada, desde o início da 
República. a representação paritária dos Estados, como pré-requisito para 
prover o equilíbrio nas decisões de interesse da Federação, tomadas por 
essa Casa. 

O quantitativo de três Senadores por Estado ou Distrito Federal, 
questionado como excessivo por algumas correntes políticas, não deve se 
constituir, a nosso juízo, em objeto de proposta de alteração, vez que a 
tradição polític~ nacional, manifestada em todas as Constituições 
republicanas, consagra o número de três Senadores por unidade federativa. 

Câmara dos Deputados 

C onforme acima descrito, o § lOdo art. 45 da Lei MaÍbr preceitua 
que o número 'total de Deputados Federais, bem como o número de cada 
representação por Estado e pelo Distrito Federal será estabelecido em lei 
complementar, em proporção à respectiva população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, em razão da variação das populações, no ano anterior 
às eleições, para que' :nenhuma daquelas unidades da Federação tenha 
menos de oito ou mais de setenta Deputados. 

\ 
Temos. assim. qite a regra da, proporcionalidade em relação à 

população, prevista no § lOdo art. 45 da Lei Maior, não é absoluta. Isso 
porque. conforme estatui esse normativo ;11 filie, nenhuma das unidades da 
Federação pode ter menos de oito ou mais de setenta Deputados. 
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Logo, independente da sua população, o Estado federado terá, pelo 
menos, oito Deputados. A esse respeito, lembramos aqui o Estado. de 
menor população, Roraima, que tem cerca de 260.000 habitantes, Oll, seja, 
0,16 o o do total da população brasileira, e oito Deputados, cada Deputado 
representando, pois, cerca de 32.500 habitantes. 

No outro extremo está o Estado de São Paulo, .com mais de 
35.000.000 de habitantes, ou seja, 21,81 % da população· total do País, e 
setenta Deputados, cada mandatário representando cerca de' 500.000 
habitantes. 

Temos aqui, sem dúvida, grande disparidade. Em nossa opinião, o 
constituinte não atuou com equidade ao fixar um 'piso' de oito Deputados 
por Estado vis-a~vis um 'teto' de setenta,. pois tal balizamento. implica 
desequilíbrio sesquipedal - um mandatário para 32.5.00 h?bitantes. em 
Roraima: um mandatário para 500.000 habitantes em São Paulo - ainda 
mais tendo em· vista que a Câmara dos Deputados - diversamente do 
Senado, que representa as unidades federadas - representa .0 povo, 
conforme inscrito no capllt do art. 45 da Constituição Federal. 

Importante salientar que a sobrerepresentação não .~ exclusiva do 
Estado de Roraima, atingindo também, de fonna intensa, .as representações 
dos Estados do Amapá, Acre, Tocantins e Rondônia, "cüjas bancadas 
atingem mais do dobro do proporcionalidade populacional. . : 

Podem ser ainda considerados como sobrerepresentados os' Estados 
de Sergipe, Mato Grosso do Sul, Piauí, Goiás, Paraíba, J;:spíritó Santo, 
Mato Grosso,' Rio de. Janeiro, Maranhão e Alagoas, além do Distrito 
Federal. 

Estão adequadamente representad9.sna. Câmara dos' Deputados os 
Estados de Pernambuco, Paraná, Santa. Catarina, Amazonas, Ceará e Rio 
Grande do Norte. 

Podem ser considerados çomo sub representados os Estados de Minas 
Gerais. Rio Grande do Sul, Bahia, Pará e São Paulo, sendo esse o caso 
mais ~'Tave, já que sua represe~tação é de apenas 63 % do que deveria ser. 
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UF 
I 

População % Total Câmara I % Total 1 1998 Teórico Diferença 
Deputados 

RR 260705 0.16% 8 1.56% 9.678 O 8 
AP 420834 0.26% 8 1.56% 5.995 .\ 7 
AC 514050 0.32% 8 1.56% 4.908 . 1 7 
TO 1107803 0.68% 8 1,56% 2,278 3 5 
RO 1276173 0.79% 8 1,56% 1,977 4 4 
SE 1684953 1.04% 8 1.56% 1.497 5 3 
DF 19234061 1.19% 81 1,56% 1,312 6 2 
MS 1995578 1.23% 8 1.56% 1,264 6 2 

PI 2714999 1.68% 10 1.95% 1.162 8 2 
GO 47441741 2.93% 17 3.31% 1.130 15 2 
PB 3353624 2.07% 12 2.34% 1.129 10 2 
ES 2895547 1.79% 10 1.95%1 1,089 9 1 
MT 2331663 1.44% 8 1.56% 1,082 7 1 
RJ 13681410 8.46% 46 8.97% 1.060 44 2 

MA 5356853 3.31% 18 3.51% 1,060 17 1 
AL 2688117 1.66% 9 1,75% 1.056 8 1 
PE 7523755 4.65% 25 4,87% 1,048 .24 1 
PR 9258813 5.72% 30 5.85% 1,022 30 . O 
SC 5028339 3.11% 16 3,12% 1,004 16 O 
AM 2520684 1.56% 8 1,56% 1.001 8 O 
RS 9866928 6.10% 31 6.04% 0.991 32 -1 
CE 7013376 4.33% 221 4.29% 0,989 22 O 
MG 17100314 10.57% 53 10.33% 0.977 55 -2 
RN 2624397 1.62% 81 1.56% 0.961 8 O 
BA 12851268 7.94% 39j 7.60% 0.957 41 -2 
PA 5768476 3.57% 171 3.31% 0.929 18 -1 
SP 35284072 21.81% 70

1 
13.65% 0,626 115 -45 

Total 161790311 513 

o quadro acima mostra, em termos quantitativos, a comparação entre , 
os percentuais de participação populacional e de participação da bancada na 
Câmara dos Deputados, com o conseqüente cálculo da bancada teórica e . 
sua relação com a bancada atual, demonstrando os distorções comentadas. 

o Estado de Roraima, já comentado, não teria direito, numa 
avaliação restrita de sua representatividade populacional,' à representação 
na Câmara dos Deputados, já que não possui população mínima para ter 
direito a uma cadeira, nem para participar do rateio de sobras, que 
destinaria as cadeiras restantes. 

Ante essa disparidade, parece-nos evidente que reduzir só o número 
total de Deputados, via mudança da lei complementar respectiva, agravaría 
a disparidade pois os Estados hoje sobrerepresentados ficariam mais ainda 
sobrerepresentados, os Estados representados hoje adequadamente 
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passariam a ser subrepresentádos e os subrepresentadospennanecenam 
subrepresentados. 

A propósito, cabe desfazer um equívoco. Diz-se freqüentemente que 
as bancadas dos Estados do Nordeste estão sobrerepresentadas, o que não é 
correto.' 'Em ·geral os' Estados do Nordeste' têm bancadas adequadas, 
tomando como base "os critérios do § 1 ° do art. A5 da Lei Maior e do art. 1 ° 
da Lei Complementar n.c- 78/93. 

A sobrerepresentação está, concentrada em Estados da Região Norte, 
'especialmente Roraima. Amapá, Acre e Tocantins. A. bem da verdade, a 
qnestào que diz respeito á sobrepresentação e á subrepresentação não é 
regional. Os ·Estados do Espírito Santo e do Piauí, pertencentes à Região 
Sudeste e 'Nordeste,' por exemplo, estão ·sobrerepresentados, embora não 
sejam sobrerepresentações expressivas .. 

O Estado de Góiás, pertencente ·á Região Centro-Oeste, também está 
sobrerepresentado, sendo o fato decorrente de que a Assembléia Nacional 
Constituinte criou o Estado de Tocantins pelo desmembramento da Região 
Norte do Estado de Goiás, e, mesmo diminuída a população desse último 
Estado. não foi reduzida a sua bancada de Dep.utados Federais, que 
continuou a ser composta pelas mesmas dezessete vagas, quando, pelos 
critérios do § 1 ° 'do art. 45 da Constituição Federal e do art . .)lo da Lei 
Comple'mentar n°' 78/93 deveria ser composta por quinze Deputados 
Federais. .', ' . " . , ..... ->~ 

.. -
, '. ~ i • -. • 

Portanto, muito embora, em tese, possa ser reduzido '0 número total 
de Deputados Federais sem necessidade de emenda à Constituição, parece­
nos qtiê iniciativa que ·vise tal redução deve vir a'companhada, pelo menos, 
da redução do número mínimo de Deputados Federais por unidade da 
F ederaçâo,o que, por seu turno, requer mudança constitucional. 

Assim, para, a um só tempo, diminuir o número total de Deputados e 
diminuir; ·a'· desig'ttaldade das' representações cremos que deveria ser 
propósta enú!nda à Constituição alterando os §§ 1 ° e 2°, do art. 45 da 
Constituiçào Federal, à luz de uma das seguintes.alternativas: 

o redúzir o número mínimo de Deputados'por unidade da Federação e 
manter o número máximo. Essa' hipótese implicaria a redução do 
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número total de Deputados e também diminuiria a disparidade hoje 
existente e apontada acima: 

o reduzir o número mínimo de Deputados por unidade da Federação e 
também reduzir o número máximo. Essa hipótese implicaria a 
redução do número total de Deputados, podendo ou não diminuir a 
desigualdade acima apontada, dependendo dos valores adotados. 

Consideramos como mais adequada a primeira alternativa, por sua 
efeti\'idade no combate ás distorções de representatividade, pelo que 
pennitimo-nos constmir um arcabouço de sugestões de propostas 
legislativas sob a sua égide. 

o decréscimo na quantidade total de parlamentares, além de 
contribuir para a homogeneidade da representatividade, vai ao encontro do 
objetivo global de redução de gastos públicos, pelo que perniitimo-nos 
estudar e propor, no capítulo seguinte, uma disciplina de redução para a 
Câmara dos Deputados, de forma gradativa, durante quatro pleitos 
sucessIvos. 

Assembléias Legislativas e Câmara Distrital 

o cálculo do número de Deputados Estaduais por Estado e pelo 
Distrito Federal (pela remissão ao art. 32,§ 3°) está previsto no art. 27, 
caput, da Lei Maior, correspondendo ao triplo da representação do Estado 
na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, acrescido 
de tantos quantos forem os Deputados Federais ac~ma de doze. 

~. 

qessa forma, os Estados que têm .de oito a doze Deputados Federais 
terào bancadas três vezes maior na respectiva Assembléia Legislativa. A,' 
partir daí para cada Deputado Federal a mais,haverá também um Deputado 
Estadual a mais. 

A disciplina aCima descrita apresenta caracteiística de 
proporcionalidade em seu segmento inferior e de linearidade em seu 
segmento superior, pretendendo uma vinculação entre as representações na 
Câmara dos Deputados e na Assembléia Legislativa, que impeça o Super­
dimensionamento das Assembléias, no caso dos Estados com grande 
bancada federal, o que nos parece adequado. 
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• 

Em função desses fatores de cálculo, podemos observar que, se 
forem altcrados os critérios de cálculo das bancadas de Deputados Federais, 
tambem serão alterados, por vinculação, os quantitativos de Deputados nas 
Assembléias Legislativas . 

Redação atual do Art. 27 da CF 
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Em função de objetivos de redução dos gastos públicos e garantida 
uma'representatividade adequada para as C~;;as legislativas estaduais, é 
lícito s~ pensar na manutenção dos critérios estabelecidos na Carta Magna, 
alterando-se o ponto de i'nflexão da disciplina. ora fixada em 11 Deputados 
Fedciais, para 8, 7, 6 e 5, em quatro pleitos sucessivos, a partir de -2001, 

mediante alteração do art. 17, confonne se pode observar no gráfico que 
\. segue . 

. ' . 
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'Deputados Federais 

A aplicação do acima disposto diminuiria o quantitativo de 
parlamentares nas Casas legisiativas estaduais, já em curto prazo. 

Quanto aos Deputados Distritais, as mesmas regras aplicadas aos 
Deputados Estaduais é a eles aplicada pOr força da remissão coiltida no 
a11. 32 da Constituição Feder"al. -

Câmara dos Verea'dores 

Quanto ao número de Vereadores por Município, a lei Maior adota 
as reL.'Tas inscritas no inciso IV do art. 29:' 

."Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
doi.'i tIIrnos, com o inter ... tício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 
terço,'l do,'l membros da Câmara Municipal,'-' que a promulgará, 
atendido... os' princlplO.'i estabeleCidos nesta. Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e (JS seguintes preceitos: 

IV - número de Vereadores proporcional à população do ' 
Município, obsen'adO!; m; seguintes limites~· 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de 
até um milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos 
iHunicípios de mai." de um milhão e menos de cinco milhões de 
habitantes; 
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c) mínimo <de quarenta e dois e mixim(~ de cinqüe~ta e cinco 
nos Municípios de mais de cinco milhije~ de j,dbitantes; ,,< , 

Logo, cabe à Lei Orgânica de cada Município fixar a respecti,va 
quantidade de Vereadores, observados os balizamentos acima postos, nos 
quais parece não ter sido feliz o legislador constituinte, pois, apesar de ser 
razoável o entendimento, adotado pela Constituição de 1988 de estabelecer 
que o número de Vereadores será fixado pelo município, cremos que a 
Carta Magna estabeleceu critérios quantitativos e regras inadequados para 
tanto< 

Com efeito, foram instituídas somente três faixas populacionais de 
grande abrangência populacional, redundando ser possível que um 
município com cinqüenta mil habitantes tenha a mesma quantidade de 
Vereadores do que um outro, com um milhão de habitantes, o que não nos 
parece razoável. Além disso, apesar de estabelecer limite mínimo para o 
número de Vereadores. o texto constitucional permite o uso do limite 
máximo. o que se torna uma abertura extremamente perigosa nos 
municípios de menor porte. 

'Ademais, se passa de um quantitativo de vinte e um Vereadores para 
um 1i111ite subseqüente de trinta e três. Logo, não há .'possibilidade de 
MuniCípio ter entre vinte e dois e trinta e dois Vereadores, porque a 
Constituição simplesmente não previu tais quaE~itativos. 

Sendo assim, cremos que deve have~ uma reformulação total do 
n Úm~0-a@-V-e-Feaderes-em-t:aee-da5-f3eJ*1-l-avOO:s-muni cipai-s-,i-nc-ktS-i-ve-€em-a­
ampliação do número de faixas, que permitam 'uma -representação mais 
adequ~da, além de limitar, a a~toridade dos Municípios. para constituir 
Câtna~as de Vereadores de ,porte desproporciQnalà população e também às 
finanças municipais, co"nforme os valores apr~seniados na tabela seguinte: 

População acima População abaixo Limite máximo de 
de de Vereadores 
- 10000 7 

, ". 10000 '50000 11 
" 50000 - 100000 15 

10àDoo <- 500000, 19 
500000- 1000000 23 
1000000 5000000 35 
5000000 - 49 
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No gráfico que segue, onde estão apresentados os novos limites 
superiores proposto"s, comparados com os limites ora vigentes. 

'" OI o 

Numero de Vereadores 

I I 
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Milhares de Habitantes 

A proposta acima configurada revela pouca alteração no cenário da 
representação legislàtiya. municipal para os .. municípios de médio porte, 
provoca uma redução branda para os municípios de h-rrande porte, que não 
afeta sua atividade parlamentar,· e uma significativa redução para os 
municípios de pequeno porte, onde algumas di~torções sérias são 
atualmente observadas. . . 

Alguns exemplos podem ser relacionados, a partir de levantamento 
efêtuaao sõõre o universo dos-S-S-fr61111lTIicipius-brasii-eirot 

\, 

• A totalidade dos 2714' munic'ípio's brasileiros corri' ~opulação até' 
dez mil habitantes tem mais de 7 Vereadores (rlOvo limite 
proposto), em função do limite mínimo constitucional de 9 
Vereadores, sendo que 88 % (2386) tem 9 representantes e 12 % 
(328) apresentam entre 10 e 13 representantes; 

• 32 % (744) dos 2302 municípios brasileiros com população entre 
dez mil e cinqüenta inil habitantes tem mais de 11 Vereadores 
(novo limite proposto), variando entre 12 e 21 representantes; 

• 40 % (112) dos 280 municípios brasileiros com população entre 
cinqüenta mil e cem mil habitantes tem mais de 15 Vereadores 
(novo limite proposto), variando entre 17 e 21 representantes; 
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• 45 % {82)'dos 182 niumClplOs brasileiros com população entre 
" cem mil "e quinhentos mil. habitantes tem mais de 19 Vereadores 

(novo :limite propostq), com ,21 representantes, em função do 
lúnite máximo constitucional;, , 'i 

. • ,Os 16 municípios ,brasileiros:-com população entre quinhentos mil 
e 'um milhão 'de habitantes têm menos de 23 Vereadores (novo 
limite proposto), com 21 representantes, em função do limite 
máximo constitucional; 

• Dos 10 municípios brasileiros com população entre um milhão e 
cinco milhões de habitantes, apenas 3, Belo Horizonte, Recife e 

" Fortaleza, tem mais de 35 Vereadores (novo limite proposto), com 
37, 41 e 41 representantes~ respectivamente; 

o Dos 2 municípios brasileiros com população acima de cinco 
milhões de 'habitantes apenas I, São' Paulo, tem mais de 49 
Vereadores (novo limite proposto), com 55 representantes, 

Dos dados acima, podemos depreender que há um potencial 
significativo de redução nas representações legislativas municipais, 
principalmente nos municípios de menor porte, com reflexos, sobre as 
despesas públicas e sem prejuízo da atividade Rªdª_m~ntar daquelas 
comunidades sociais. 

, ( 

4. lIMA PROPOSTA DESOLUCÃO 
.:.' 

" . 

Em face do exposto, penmtlmo-nos oferecer uma proposta de· 
solução, na fonna de. proposições legislativa,s, devidamente justificadas, 
que vão contemplaras' seguintes preceitos: . 

Senado Federal 

'~ão é oferecida qualquer proposta de alteração da representação 
federativa no Senapo Federal, por cünsiderarmos inadequada tal iniciativa. 

. -

Câmara dos Deputados 

• Reduzir' o total "de. Deputados Federais, dos atuais 513 para 405, 
em 4 pleitos s~ces~ivos, à razão de 27 parlamentares por eleição. 
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• Reduzir o·limite mínimo de Deputados Federais, dos atuais 8 para 
4, em 4 ,pleitos sucessivos,'à razão de 1 parlamentar: por eleição, 

• Manter o limite máximo de 70 Deputados Federais por bancada, 
----• Aplicar a proporcionalidade populacional, respeitando o limite 

máximo atual de 70 Deputados por unidade da Federação e 
distribuindo as sobras, sob critérios similares aos contidos nos 
art. 107 a 109 do Código EleitoraL 

Assembléia Legislativa 

• Manter o triplo da representação como· proporção entre as 
bancadas na Câmara dos Deputados e na Assembléia Legislativa 
(ali Câmara Dis.trital) . 

• Implantar o limite de 8 Deputados ~'Federais para O· início da 
linearidade (Art. 27 da CF),x:eduzindo tal limite para 5, em 4 
pleitos sucessivos, à raz~o-dé uma unidade por eleição. 

Câmara dos--Vercadores 

• Implantar nova regra mantendo somentee os· limites máxin'!5)s no 
número de Vereadores, em função da população municipal" 
sugerindo o uso das novas faixas e novos limites, conforme a 
tabela apresentada. 

• Implantar os novos limites nos quantitativos de Vereadores, em 2 
pleitos sucessivos, à razão de metade do excesso por eleição. 

5. AS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS REQUERIDAS 
, .( 

Câmara dos Deputados 

. , 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° ,DE 199~f 
/ 

Mod[fica o § 1° do art. -15 da Constituição Federal. que / 
dispife sobre a representaçüo na Câmara dos Deputados. 

j 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: . , 

A11. la O § lOdo art.' 45 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte ~edação: 

"Art. 45. A Câmara dos'De'putados co'mpõe-se 'de representantes do 
.: povo, eleitos, pelo sistenla proporCional; em cada Estado, em cada 

Territorio e no Distrito Federal. 

§ 10 0 núrpero total de Deputados, bem ,como a representação por 
Estado e pelo Distrito . Federal, sera estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federaçào t~nha 'menos de quatro ou mais de 
setenta Deputados.-' 

Art. 2 0 lnclua~se o segtiinte art. 75 no Ato dás Disposições 
Constitucionais Transitórias: 

"Art. 75 O lirliite rnínirrio de quatro: Députados a que se refere o· § 10 
do art. 45 da Constitlliçào 'Federal será observado no quarto pleito a ocorrer 
após a promulgação desta Emenda, decrescendo··se o atual limite de oito 
Deputados. à razão de uma unidade pqr pleito." 

Art. 30 Revoga-se' '6' ~., ~C' do art. 4 0 da Ato das" Disposições - ' 

Constitucionais Transitórias. 

Art. 4 o Es!a Emenda entra em vigor n~ data de sua publicação. 
, •• - ,I, 

~ • 'I , ' ", . 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° ,DE 1999 - COMPLEMENTAR 

Altema. Lei Complementar nO 71}, de 30 de dezembro de 
1993, que I "disciplina afixaçiio do nlÍmero de. Deputados, 

, ilOS termos do art . ./5, § l". Ja Con5tituiçiio Federal ,. 
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o CONGRESSO NACIONAL resolve: 

Art. 10 Os art. 10 e 20 da Lei Complementar n° 78, de 30 de 
dezembro de 1993, passam a vigorar c.om a seguinte redação: 

"Art. I ° Proporcional á população dos Estados e do Distrito Federal," 
o número de deputados federais não ultrapassará quatrocentos e cinco 
representantes, fornecida, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, no ano anterior às eleições, a atualização estatística demográfica 
das unidades da Federação.(NR) 

* I ° Feitos 'os cálculos da representação dos Estados e do Distrito 
Federal, o Tribunal Superior Eleitoral fornecerá aos Tribunais Regionais 
Eleitorais e aos partido~ políticos o número de vagas a serem disputadas, 
observados também os seguintes critérios: . 

I - determina-se o quociente de representação' dividindo-se a 
população nacional pelo limite de representantes determinado neste artigo; 

II - determina-se o número de representantes de cada bancada 
estadual e do Distrito Federal,. pela divisão da 'população estadual pelo . . . ' . 
quocien~e de .representação, atribuindo-se, quando for o caso, os limites 
previstos no art. 45, § )". da Constituição Federal; 

. lU - as vagas eventualmente não preenchidas pelos critéri9~ acima 
serão distribuídas mediante observância das seguintes reh'Tas: . 

a - dividir-se-á a população estadual pelo número de representantes 
obtidos na forma do inciso ll, acrescido de um, cabendo uma vaga á 
unidade federativà que obtiver o maior quociente nessa divisão; 

b - repetir-se-á a operação sucessivamente, até que todas as vagas 
sejam distribuídas.(NR) . 

§ 20 O limite máximo de quatrocentos e cinco representantes a que se 
refere o caput será observado no quarto pleito a ocorrer após a sanção desta 
Lei, decrescendo-se o atual limite de quinhentos e treze Deputados, á razão 
de vinte e sete unidades por pleito. 
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Art. 2° Nenhum dos Estados membros da Federação terá menos de 
quatro deputados federais.(NR)" 

Assembléia Legislativa 

PROPOSTA' DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° ,DE 1999 

Mod[fica () caplll do art. 27 da COllstituição Federal, que 
di.\piJe so~re a represellfaçüo llaAssemhléia Legislativa. 

As Mesas da Càmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos do art. 6Qda Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 

~, " - . ' 

ao texto constitUcional: 

,Art. 10 O caput ,do art. 27 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seg~linte redáção: " " , ." 

"Art. 27.,. O número d~ D~p.utados à Assembléia Legislativa 
corresponderá ao triplo da represe~'tação do Estado na Càmara dos 
Deputados e, atingido o número de quinze, será acrescido de tantos 
quantos forem os Deputados Federais acima de cinco.(NR)" 

Art. 20 Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: 

"Art. 75 Os limites de cinco Deputados Federais e quinze Deputados 
Estaquais, .. a que.s,e refere o caput do art. 27 da Constituição Federal, serão 
observados no quarto pleito a ocorrer apó-s a promulgação desta Emenda, 
decrescendo-se os atuais limites de doze Deputados Federais e trinta e seis 
Deputados Est~duais, para oito Deputadçs Federais e vinte e quatro 
Deputados Estaduais, no próximo p'leito e, para os três pleitos subsequentes 
à razão de uma e tr~s':lnidades, r~spectivamente, por pleito." 

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara dos Vereadores 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° ~ DE 1999 

Modtfica o inciso 1/' do art, 29 da Constituição FeJ.eral, 
que disp(j!! sohre LI representação na Câmara dos 
/' 'e reaL/ores. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 1 ° O inciso IV do art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"IV - número ímpar de 'vereadores proporcional 'à população do 
Município, observados os seguintes limites: 

a) máximo de sete nos Mu'nicípios de até dez mil habitantes~ 

b) máximo de onze nos Municípios de até cinqüenta mil habitantes; 

c) máximo de quinze nos Municípios de até cem mil habitantes; 

d) máximo de dezenove nos Municípios de até quinhentos mil 
habitantes: 

e)'máximo de vinte e três nos Municípios' de até um milhão' de 
" 

habitantes~ 

f) máximo de trinta e cinco nos Municípios de até cinco milhões 'de 

habitantes: 
g) máximo de quarerita e nove nos Municípios ,de maIs de cinco 
milhões de habitantes; .. ," 

Art. 2° Inclua-se o seguinte art. 75 no Ato das Disposições 
Constitucíonais Transitórias: 

. ;; 
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"Art. 75 Os limites a que se referem as alíneasª a g do inciso IV do 
art. 29 da Constituição Federal, serão observados no segundo pleito a 
ocorrer após a promulgação desta Emenda, decrescendo-se, quando for o 
caso, 'ôs atuais quantitativos de, no mínimo, a metade do excesso, no 
próximo pleito e do excesso remanescente, no pleito seguinte." 

Art. 30 Esta Emenda 'entra em vigor na data de sua publicação. 

6. EFEITOS PREVISTOS 

Câmara dos Deputados 

As propostas relativas à Câmara dos Deputados, apresentadas no 
presente trabalho, demonstram ser efetivas" em relação à solução dos 
principais problemas de representatividade ora ocorrentes naquela Casa. 

Os .bTfáficos seguintes mostram a tendência" de adequação das 
representações de todos os Estados e do Distrito Federal, no decorrer dos 
pleitos, minimizando os ,problemas " de subrepresentação e 
sobrerepresentação anteriormente apontados, havendo a ressaltar: " 

• Os' casos de sobrerepresentação mais intensa, que são as 
representações dos Estados de Roraima, do Amapá, Acre, Tocantins 
e Rondônia, seriam minimizados~ " 

• Os casos' de sobrerepresentação mais tênue, que são as 
representações dos Estados de Sergipe, Mato Grosso do Sul, Piauí, 
Goiás, Paraíba, Espírito Santo, Mato Grosso, Rio de Janeiro, 
Marànhão e "Alagoas, além do Distrito Federal, seriam eliminados; 
além de permanecerem adequadamente representados, os Estados de 
Pernambuco, Paraná, Santa Catarina, Amazonas, Ceará e Rio Grande 
do Norte. 

• Os casos de subrepresentação mais tênue, que são as representações 
dos Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia e Pará, 
'serúún eliminados e a intensa subrepresentação do Estado de São 
Paulo, seria minimizada, -passando sua representação a ser de 80 % 
do que deveria ser. 
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o número total de parlamentares. consoante as regras previstas na 
presente proposta, seria reduzido de 513 para 405 parlamentares, num 
horizonte de quatro' legislaturas, o que significaria uma economia média 
anual de recursos da ordem de R$ 60 inilhões, com uma redução de 
aproximadamente n ~/o em relação aos valores atuais dos gastos globais da 

Câmara àos Deputados, 

o no~o quantitativo de Deputados Federais (405) significaria uma 
relação da ordem de 2,5 vagas por um milhão de habitantes, representando 
proporção razoável, ainda superior a dos Estados Unidos, mas inferior a de 
todos os· demais países do Primeiro Mundo e de nossos vizinhos do 

Mercosul, o que é extremamente saudável. 

A reducão de 21 % no quantitativo de Deputados ,Federais não deve 
causar, a nosso juízo, especial impacto negativo na qualidade e quantidade 
do trabalho legislativo, na Câmara dos Deputados, uma vez que o número 
ide sessões p\enáriás e reuniões de comissões, realizadas numa sessão 
Jegi~lativa ordinária, pode ser tranqüilamente cumprido mediante, por 
'exelnplo, a inclusão de pautas de trabalho nas segundas e sextas-feiras, em 
que nonnalmente não se realizam quaisquer atividâdes deliberativas, o que 
representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de tempo para o 

trabalho parlamentar. 

Assembléia Legislativa 

As propostas relativas às Assembléias Legislativas e Câmara 
Qi.str-it-al., al"Fesentadas no pFesente-tTabalho, -pretendem -seI ·efetivas-em 
relaç,ão à redução dos gastos públicos dos legislativos estaduais, sem 
prejuízo da representatividade que devem possuir aquelas Casas. 

o quadro seguinte mostra a redução total das representações de todos 
os Estados e do Distrito Federal, no decorrer dos pleitos, observando-se que 
o número total de Deputados Estaduais e Distritais no país; consoante as 
regras previstas na presente proposta, seria reduzido dos atuais 1059 para 
663 parlamentares, num horizonte de quatro legislaturas. 
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UF 1998 2002 2006 2010 2014 

AC 24 21 18 15 12 

AL 27 24 22 19 17 

AM 24 21 21 19 16 

AP 24 21 18 15 12 

BA 63 56 52 48 43 

CE 46 38 34 31 28 

DF 24 21 18 15 16 

ES 30 25 22 20 17 

GO 41 30 28 25 22 

MA 42 32 29 27 24 

MG 77 69 65 59 65 

MS 24 21 18 15 15 

MT 24 21 18 18 16 

PA 41 34 31 28 25 

PB 36 26 24 21 18 

PE 49 39 36 33 29 

PI 30 24 22 19 17 

PR 54 45 41 37 34 

RJ 70 68 54 60 46 

RN 24 24 21 19 16 r 
RO 24 21 18 15 12 

RR 24 21 18 15 12 

RS 55 47 43 39 35 

SC 40 31 28 26 23 

SE 24 21 18 15 12 

SP 94 86 84 82 80 I 

TO 24 21 18 15 12 

TOTAL 1059 898 819 740 663 

REDUÇAO 16% 23% 30% 37% 

A redução ·de 37 % no quantitativo de Deputados Estaduais e 
Distritais também não deve causar, a nosso juízo, especial impac~o 
negativo na qualidade e quantidade do trabalho legislativo nas Assembléias 
Legislativas e na Câmara Distrital, pelo mesmo motivo já referido, ou seja, 
o número de sessões plenárias e reuniões de. comissões, realizadas numa 
sessão legislativa ordinária, pode ser tranqüilamente cumprido mediante, 
por exemplo, a inclusão de pautas de trabalho nas segundas e sextas-feiras, 
em que normalmente não se realizam quaisquer atividades deliberativas, o 
que representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de tempo para o 
trabalho parlamentar. 

Adicionalmente, os novos quantitativos de Deputados Estaduais e 
Distritais não trariàm uma perda de representatividade, já que, em suas 
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Casas legislativas, não haveria distorções a menor que impedissem a 
representação, de caráter micro-regional, que tradicionalmente reflete a 
composição das mesmas. 

A redução acima apontada, num horizonte de quatro legislaturas, 
resultaria numa economia média anual de recursos da ordem de R$ 480 
milhões·, o que significa, aproximadamente uma redução de 20 % em 
relação aos valores atuais de gastos globais da função legislativa estadual.. 

Câmara dos Vereadores 

As propostas relativas às Câmaras de Vereadores, apresentadas no 
presente trabalho, pretendem ser efetivas em relação à redução dos gastos 
públicos dos legislativos municipais, sem prejuízo da representatividade 
que devem possuir aquelas Casas.· 

A redução total das representações municipais em todo o Brasil, 
coqsoante as regras previstas na presente proposta, causaria a variação dos 
atuais 59525 Vereadores para 50390 parlamentares, num horizonte de duas 

le gislaturas. 

A redução de 15% no quantitativo de Vereadores também não deve 
causar, a nosso juízo, especial impacto negativo na qualidade e quantidade 
do trabalho legislativo nas Câmaras dos Vereadores, já que, na maioria dos 
legislativos municipais, as sessões plenárias e reuniões de comissões são 
normalmente realizadas no período noturno, e podem ser tranqüilamente 
cumpridas mediante, por exemplo, a inclusão de pautas de trabalho em um 
dos períodos diurnos, em que normalmente não se realizam quaisquer 
atividades, o que representa uma possibilidade de acréscimo na oferta de 
tempo para o trabalho parlamentar. . V 

Adicionalmente, os novos quantitativos de Vereadores não 
significariam uma perda de representatividade, já que, à exceção das 
distorções mais graves, observadas nos quantitativos de algumas Câmaras 
de Vereadores, os ajustes necessários serão de pequena monta e, por isso, 
não impactarão significativamente a amplitude da representação local. 

A redução acima apontada, num horizonte de duas legislaturas, 
significaria uma economia média anual de recursos da ordem de R$ 150 
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milhões, o que significa, aproximadamente uma redução de 6 % em 
relação aos valores atuais . 

. 7. CONCLUSÕES 

o presente trabalho não tem a pretensão de esgotar as possibilidades 
de atuação sobre o tema' proposto, nem jurídica, nem politicamente, 
apresentando·tão sofnente uma proposta técnica e juridicamente viável para 
o atendimento dos objetivos pretendidos. 

Importante ressaltar que, ao lado de uma redução significativa, mas 
não desastrosa, em relação ao funcionamento legislativo, a proposta 
apresentada produz um efeito exte'nsivo ,nos gastos públicos,' da ordem de 
R$ 700 milhões anuais, cujo valor contém resultado econômico intrínseco 
em relação ao déficit público, além de representar inegável demonstração 
de compromisso dos Poderes Legislativos das 3 esferas com os grandes 
problemas nacionais e ações necessárias à sua solução. 

Do ponto de vista processual~ é importante observar que, em função 
da longa e necessária discussão congressual sobre a matéria, o cronograma 
de apresentação e tramitação da presente proposta está limitado aos 
cronogramas eleitorais vigentes; sendo portanto urgente a discussão relativa 
às questões municipais, já que o próximo pleito ocorrerá no ano vindouro. 
Igualmente, cabe I alertar para o fato de que as propostas de emendas à 
Constituição Federal devem anteceder as propostas de lei complementares, 
que são decorrenfes das primeiras. 

\ 

S I d· S . ~. " '.: I' .:., /) .. ' '.'_!':';.'~~'r;)~' ./ ...... _ .' .' ~ a a as essoes, em/C'·· ,'"'Z- . .... '. _ _ 

-" 

/Senador ALV1\RO DIAS 
~~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO'DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TiT'uLOiv 

Ih ORC,\NIZAÇÃO nos PODERES 
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CAPiTULO I 
Do PODER LEGISLATIVO 

SEçio I 
Do CONGRESSO NACIONAL 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Paragra(o único. Cada legislatura tera a duração de quatro anos . 

.. \rt. 45. A C:'lmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo. eleitos, 
peio sistema proporcional. em cada Estado. em cada Território e no Distrito 
Federal. 

~ I º I) número total de Deputados. bem como a representação por Estado e 
pelo Disuito Federal. será estabelecido por lei complementar, proporcionalmente 
à população. procedendo-se aos ajustes necessanos. no ano anterior às eleições. 
para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de 'oito ou 
mais de setenta Deputados. 

~ 22 Cada Território elegera quatro Deputaçlos. 

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito 
Federal. eleitos segundo o principio majoritário. 

~ 12 Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato 
de oito anos. 

~ 22 A representação de cada Estado e do Distrito Federal sera renovada de 
quatro em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços. 

~ 32 Cada Senador sera eleito com dois suplentes. 

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada 
Casa e de suas comissões serão tomadas por maioria dos votes, presente a 
maioria absoluta de seus membros . 
................................................................................................. 

LEI COMPLEMENTAR N° 78, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Di.clplina a tlxaç.o do numero de Deputados, nos 
lermo. do art. 45, § 1·, da Con.lilulç'o Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. _I' Proporcional a população dos Estados e do Distrito Federal. o número de deputados 
federaiS nao ultrapassara qUinhentos e treze repr.esent.antes. fornecida, pela Fundaçêo Instiluto 
Brasileiro de Geografia e Estatlsbca. no ano antenor as eleições, a atualização estatistica demográfica 
das unidades da Federação. 

Paragrafo único. Feitos os calculos da representação dos Estados e do Distrito Federal. o 
Tribunal Supenor Eleitoral fornecerá aos Tribunais Regionais Eleitorais e aos partidos pofiticos o 
número de vagas a serem disputadas. 

Art. 2' Nenhum dos Estados membros da Federaçao tera menos de oito deputados federais. 

Parágrafo único. Cada Território Federal sera representado por quatro deputados federais. 

Art. 3' O Estado mais populoso sera representado por setenta deputados federais. 

Art. 4' Esta Lei Complementar entra em VIgor na data de sua publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia. 30 de dezembro de 1993: 172' da Independência e 1 05~ da·República. 

IT AMAR FRANCO 
Mauricio Corrêa 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Quinta-feira 3 14433 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 394, DE 1999 

Inclui o porto de Santa Maria do 
Boiaçu, no rio Branco, no Estado de Ro­
raima, na relação descritiva dos portos 
marítimos, fluviais e lacustres do Plano 
Nacional de Viação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica incluído na relação descritiva dos 

portos marítimos, fluviais e lacustres do Plano Nacio­
nal de Viação, aprovado pela Lei n2 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, o porto de Santa Maria do Boia­
çu, no rio Branco, no Estado de Roraima. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O rio Branco é navegável, segundo o Anexo do 
Plano Nacional de Viação (PNV), item "5.2.1. - Rela­
ção descritiva das Hidrovias do Plano Nacional de 
Viação", da foz do Rio Negro à confluência dos rios 
Uraricoera e Tacutu, à nordeste de Boa Vista, capital 
do Estado de Roraima. Sabe-se, no entanto, que o 
único trecho de navegabilidade permanente da hi­
drovia se dá até a cidade de Santa Maria do Boiaçu, 
bem ao sul da Capital do Estado. 

A construção da projetada BR-431 interligando 
o porto que ora propomos a BR-174 que faz a liga­
ção de Manaus, Capital do Estado do Amazonas, a 
Boa Vista, Capital do Estado de Roraima e à frontei­
ra com a Venezuela, proporcionaria a modalidade in­
termodal - hidroviária (propiciada pelos rios Branco, 
em Roraima e Negro no Amazonas) e rodoviária, 
representadas pela rodovia BR-174, já implantada e 
a BR-341 em implantação. 

Assim, se justifica a presente proposição para in­
cluir o porto de Santa Maria do Boiaçu, no Estado de 
Roraima, na relação descritiva dos portos marítimos, 
fluviais e lacustres do Plano Nacional de Viação. 

. Sala das Sessões; 2-de junho de tW9. - Mo­
zarildo Cavalcanti. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI Nº 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viação 
e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º Fica aprovado o Plano Nacional de Via­
ção (PNV) de que trata o artigo 82 , item XI, da Cons­
tituição Federal, representado e descrito comple­
mentarmente no documento anexo contendo as se­
guintes seções: 

1. Conceituação Geral. Sistema Nacional de 
Viação. 

2. Sistema Rodoviário Nacional: 
2.1. conceituação; 
2.2. nomenclatura e relação descritiva das ro­

dovias do Sistema Rodoviário Federal, integrantes 
do Plano Nacional de Viação. 

3. Sistema Ferroviário Nacional: 
3.1 conceituação; 
3.2 nomenclatura e relação descritiva das fer-

rovias integrantes do Plano Nacional de Viação. 
4. Sistema Portuário Nacional: 
4.1 conceituação; 
4.2 relação descritiva dos portos marítimos, flu­

viais e lacustres do Plano Nacional de Viação. 
5. Sistema Hidroviário Nacional: 
5.1 conceituação; 

I 

5.2 relação descritiva das vias ravegáveis, in-
teriores do Plano Nacional de Viação. 

6. Sistema Aeroviário Nacional: 
6.1 conceituação; 
6.2 relação descritiva dos aeróqromos do Pia­

no Nacional de Viação. 
§ 12 Os sitemas mencionados nas seções 2, 3, 

4, 5 e 6, citadas englobam as respectivas redes 
construídas e previstas. 

§ 22 As localidades intermediárias constantes 
das redes previstas que figuram nas relações descri­
tivas constantes das seções 2.2 e 3.2 citadas, não 
constituem pontos obrigatórios de passagem, mas fi­
guram apenas como indicação geral da diretriz das 
vias consideradas, sendo o seu traçado definitivo fi­
xado pelo Poder Executivo, após estudos técnicos e 
econômicos: 

§ 32 Os órgãos federais das diferentes modali­
dades de transporte deverão elaborar as respectivas 
cartas geográficas em escala conveniente, que per­
mita distinguir e identificar facilmente as diretrizes 
viárias com seus pontos de passagem, assim como 
os portos e aeródromos, conforme as relações des­
critivas do Plano Nacional de Viação de que trata 
esta lei. 

(À Comissão de Serviço de Infra-Estru­
tura - decisão terminativa.) 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14435 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos lidos serão publicados e remetidos às - O requerimento lido será despachado à Mesa para 
Comissões competentes. decisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
12 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N!! 295, DE 1999 Ofício nº 548/99 

Senhor Presidente, 
Solicito, com fundamento no art. 50, § 22 , da 

Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento In­
terno, que se requisite do Exm2 Sr. Ministro da Previ­
dência e Assistência Social as seguintes informações: 

a) quantos, precisamente, são os bens imóveis 
de propriedade do INSS em todo o Brasil e qual o 
valor estimado desse patrimônio? . 

b) quantos e quais são, especialmente, esses 
imóveis em cada estado da Federação? 

c) quantos desses imóveis são usados pelo 
Governo Federal e quais estão sendo ocupados, ir­
regularmente, por outros entes públicos e por parti­
culares? 

d) quantos desses imóveis estão sob locação e 
qual a receita ·daí decorrente? 

e) há imóveis vazios? se existem, quais são e 
onde estão situados? 

f) quais as providências que o INSS vem ado­
tando para gerenciar, adequadamente, o aludido 
acervo imobiliário? 

g) foram· realizadas alienações? em caso posi­
tivo, quais e quanto renderam? 

Justificação 

Como é de conhecimento geral, a Previdência 
Social há muito se debate com o eno~me desafio de 
eliminar seus crônicos e repetidos déficits. 

Ocorre que o INSS, conforme amplamente se. 
divulga, dispõe de um enorme patrimônio imobiliário 
-que,se-t:>em-ger~Aeiad0.poderia-render-considerá­
veis quantias aos cofres daquela autarquia, minoran­
do, assim, os aludidos déficits, provavelmente sem a 
necessidade de sobrecarregar, como feito recente­
mente, ainda mais os filiados ao sistema previden­
ciário. 

Destinado a subsidiar eventual proposição, o 
presente requerimento, pelas razões acima expos­
tas, objetiva informações precisas e detalhadas so­
bre o acervo patrimonial em questão. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. - Se­
nador Maguito Vilela (PMDB/GO). 

(À Mesa para decisão.) 

. '.':::.~ ... ":' ~ 

Brasília, 18 de maio de 1999 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 
pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu­
tados Luis Carlos Heinze como titular e Pastor Ama­
rildo como suplente, para integrarem a Comissão 
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provi­
sória n2 1.816-2, de 13 de maio de 1999 (convalida a 
MP n2 1.816-1/99), que "Institui medidas adicionais 
de estímulo e apoio à reestruturação e ao ajuste fis­
cal dos Estados e dá outras providências". (Em 
substituição aos anteriormente indicados). 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, Lí­
der do PPB. 

Ofício nº 504/99 

Brasília 21 de maio de 1999 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 
pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu­
tados Celso Russomanno como titular e Carlos Cury 
como suplente (Em substituição ao anteriormente in­
dicado) para integrarem a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n2 1.710-
10, de 20 de maio de 1999 (convalida a MP 1710-
9/99) que "acrescenta dispositivo à Lei n2 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sançõ­
es penais e administrativas derivadas de condutas e 
atlvidãdes leSIvas ao meio ambiente". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

OF/GAB/I/NII 801 

Brasília, 31 de màio de 1999 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 
Saraiva Felipe passa a integrar, na qualidade de titu­
lar, a Comissão Mista destinada a emitir parecer so­
bre a Medida Provisória nll 1.814-3, de 21 de maio 
de 1999, em substituição à Deputada Maria Lúcia. 
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Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do PMDB. 

OF./GAB/I/NQ 802 

Brasília, 31 de maio de 1999 

Senhor Presidente, 
ComUnico a Vossa Excelência que o Deputado 

Armando Abílio passa a integrar, na qualidade de su­
plente, a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória n!! 1.785-5, de 21 de maio 
de 1999, em substituição à Deputada Maria Lúcia. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do PMDB. 

OF/GAB/I/N!! 803 

Brasília, 31 de maio de 1999 

S~nhor Presidente, 
I 

Comunico a Vossa Excelência que o Deoputa-
do Confúcio Moura, passa a integrar, na qualidade 
de suplente, a Comissão Mista destinada a emitir pa­
recer sobre a Medida Provisória nQ 1.780-9, de 7 de 
maio de 1999, em substituição à Deputada Maria Lú­
cia. / 

ror oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do PMDB. 

OF/GAB/liN!! 804 

Brasília, 31 de maio de ~ 999 

Senhor Presidente, I 
Comunico a Vossa Excelência que o Dep~tado 

Marcelo Castro passa a integrar, na qualidade de su­
plente, a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória n!! 1.748-41, de 7 de maio 
de 1999, em substituição à Deputada Maria Lúcia. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do PMDB. 

OF/GAB/I/N!! 805 

Brasília, 31 de maio de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelên~ia que o Deputado 

Waldemir Moka passa a integrar, na qualidade de ti­
tular, a Comissão Mista destinada a examinar e emi­
tir parecer sobre a Medida Provisória n!! 1.806-7, de 
21 de maio de 1999, em substituição ao Deputado 
João Henrique. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do PMDB. 

Ofício n!! 334/PT 

Brasília, 1 Q de junho de 1999 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia a fim de indicar os Deputados José Pimentel 
(PT/CE), como titular, e Valdir Ganzer (PT/PA), 
como suplente, em substituição aos Deputados José 
Genoíno (PT/SP) e Arlindo Chinaglia (PT/SP), res­
pectivamente, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a analisar e proferir parecer à Medida Pro­
visória n!! 1.806-7, de 1999, que "Dispõe sobre as 
operações com recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Cen­
tro-Oeste, de que trata a Lei n!! 7.827, de 27 de se­
tembro de 1989, e dá outras providências". 

Atenciosamente, Deputado José Genoíno, lí­
der do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cariris Magalhães) 
- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N!! 19, DE 1997 

(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo tu mo, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à.Constituição n!! 19, de 1997, do Se­
nador Antonio Carlos Valadares e outros, que 
dispõe sobre a destinação de recursos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, para a implementação, funciona­
mento e gestão do Sistema Único de Saúde, 
e dá outras providências, tendo 

Parecer n!! 655, de 1998, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma, oferecendo a re­
dação para o segundo turno. 

(A matéria constou da ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de 5 de maio 
último, quando teve sua discussão adiada 
para hoje). 

Nos termos do disposto no art. 363 do Regi­
mento Interno, transcorre hoje a terceira e última 
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sessão deliberativa ordinária de discussão, em segun- Paes de Barros, solicitando, nos termos re-
do tu mo, da matéria. Esclarece, ainda, que poderão gimentais, a tramitação conjunta dos proje-
ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito. tos de Lei do Senado nlls 87 e 239, de 1999, 

Em discussão o Substitutivo. (Pausa.) por versarem sobre a aplicação de recursos 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a oriundos de privatizações. . 

discussão. 
Em votação. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

São H90S os seguintes: 

REQUERIMENTO NQ 296, DE 1999 

SentlOr' Presidente, 
Nos termos do § 111 , do art. 31!5, do Regimento 

Interno, requeiro o adiamento da votação do substi­
tutivo à Proposta de Emenda à Constituição nll 19, 
de 1997, a fim de que a mesma seja feita na sessão 
de 23 de junho de 1999. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. - Ja­
der Barbalho - Ney Suassuna. 

REQUERIMENTO N!! 297, DE 199~ 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com o inci­

so 111 do art: 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Substitutivo à Proposta de 
E'menda à Constituição nll 19, de 1997 a fim de ser 
feita na sessão de 9-6-99. ' 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. - Anto­
nio Carlos Valadares. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nos termos do § 511 do art. 279 do Regimento Inter­
no, passa-se à votação do RequeÍ'imento dos Sena­
dores Jader Barbalho e Ney Suassuna. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. e Sr"s Senadoras que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicado o Requerimento nll 297, de 1999. 
A matéria retornará à Ordem do Dia na data 

estabelecida pelo Plenário. 
A Mesa pede que esses assuntos sejam deci­

didos na data marcada, porque esses adiamentos 
constantes na votação de matérias não são bons 
para a imagem do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

REQUERIMENTO N!! 257, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nll 257, de 1999, do Senador Antero 

Em votação o requerimento. 

As Sr"s Senadoras e Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Os Projetos de Lei do Senado nlls 87 e 239 
passam a tramitar em conjunto e vão ao exame da 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, NII 144, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 144, de 1998 (nll 

692/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Integração 
Educacional para Prosseguimento de Estu­
dos de Pós-Graduação nas Universidades 
dos Países Membros do Mercosul, concluí­
do em Fortaleza, em 16 de dezembro de 
1996, tendo 

Parecer favorável, sob nll 220, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 

. e Defesa Nacional, Relator: Senador Artur 
da Távola: .. 

........ \ 

Discussão do projeto, em turno único,. (Pa~a.)' 
Não havendo quem peça a palavra, encer~o a 

discussão. II . I . 

Em votação. ,\ 

As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam \ quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) ..:; 

Aprovado. I' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretdra, ofe­
recendo a redação final que, se não houver !objeção 
do Plenário, será Hdo pelo Sr. 1 Q Secretário em exer­
cício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N!! 318, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 144, de 1998/ (nQ 692, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

/ 
I 

/ 
I 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final Projeto de Decreto Legislativo nll 144, de 1998 (n!l 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 144, de 1998 (n!l 692/98, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
692, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro- texto do Protocolo de Integração Educacional para 
va o texto do Protocolo de Integração Educacional Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação nas 
para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação Universidades dos Países Membros do Mercosul, 
nas Universidades dos Países Membros do Merco- concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 
sul, concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 1996. 
1996. Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. - Se-

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de junho de 
1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
Geraldo Melo, Relator, Carlos Patrocínio - Nabor 
Júnior 

ANEXO AO PARECER NQ 318, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ ,DE 1999 

Aprovo o texto do Protocolo de Inte­
gração Educacional para Prosseguimen­
to de Estudos de Pós-Graduação nas 
Universidades dos Países Membros do 
Mercosul, concluído em Fortaleza, em 16 
de dezembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovado o texto do Protocolo de Inte­

gr~ção Educacional para Prosseguimento de Estu­
dos de Pós-Graduação nas Universidades dos Paí­
ses Membros do Mercosul, concluído em Fortaleza, 
em 16 de dezembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Protocolo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR_PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí-
nio. 

\ 
"É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 298, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 

nador Edison Lobão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 144, de 1998. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As srªs e Srs. Senadores que aprovam perma-

neçam sentados. (Pausa.) I 

Aprovada. 
A matéria vai a promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Concedo a palavra ao nobre SeAador Maguito 
Vilela para uma comunicação, não direi inadiável, 
por 5 minutos. Posteriormente ao Senador Eduardo 
Suplicy e Senador Romero Jucá. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Confedera­
ção das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e 
Entidades Filantrópicas lançou uma justa campanha 
em favor da continuidade da prestação de serviços 
de saúde prestados por essas instituições. É a cha­
mada "Operação Salva Vidas", um verdadeiro e ur­
gente pedido de socorro, que visa, primordialmente, 
preservar o direito à assistência médica de milhares 
de famílias carentes, que, na maioria das vezes, só 
têm como opção de atendimento justamente as San­
tas Casas e os hospitais filantrópicos. 

Presentes em todo o País, muitas dessas insti­
tuições já existiam há muitos e muitos anos, antes 
mesmo de o Poder Público instalar seus hospitais. 
Há 400 anos - e o Brasil completa 500 anos de che­
gada dos europeus ano que vem - já se instalavam 
as primeiras Santas Casas de Misericórdia. Durante 
muito tempo foram o único recurso médico para a 
população carente. 

Hoje, já com o surgimento do Sistema Único de 
Saúde - SUS, destinado ao atendimento universal 
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dos brasileiros, segundo' reza nos~a Constituição, as 2) a criação imediata de uma linha de financia-
Santas Casas fazem parte, por meio de convênios, des- mento com juros subsidiados, para o saneamento 
samodalidade d~ financiamento público de saúde. das finanças dos hospitais; e 

Não é segredo para ninguém que as tabelas do 3) a revisão do decreto que estabelece critérios 
SUS estão defasadas há muito tempo. O que elas para a isenção tributária das entidades filantrópicas. 
estipulam como pagamento para certos procedimen- Neste caso, trata-se de eliminar restrições que, em 
tos está muito abaixo dos custos reais. Os hospitais última instância, impossibilitam uma boa quantidade 
conveniados têm se virado como podem. No caso de Santas Casas terem isenção tributária (uma isen-
das Santas Casas, o recurso para pagar funcioná- ção. que financia os serviços prestados à população 
rios tem sido lançar mão de empréstimos bancários. carente). 
Com os abusivos juros praticados no País, as San- Utilizo-me desta tribuna para fazer um apel.o ao 
tas Casas estão entrando num buraco que se torna Ministro da Saúde, principal autoridade inter~ssada 
cada vez mais fundo. Por um lado, a remuneração na continuidade dos serviços das Santas Casas, 
do SUS não paga os proçedimentos; o que'lhes gera para que reveja as tabelas do SUS, e ao Ministro da 
um déficit; por outro lado, lançam mão de emprésti- Previdência, poiS embora estejam sendo receptivos ao 
mos para cobrir esse déficit, <> que lhes penaliz~ com negociarem com os interessados, ainda não apresen-
os juros a serem pagos. E assim tem sido, numa taram nenhuma solução. Apelo, principalm~nte, ao 
crescente bola de neve que está trazendo conse- Presidente Fernando Henrique Cardoso, porque este é 
qüências danosas, podendó se agravar,' com a pos- um problema da mais alta gravidade. Estamos falançlo 
sibilidade, hoje real, de as Santas Casas ábandona- de seres humanos que não podem ficar sem atendi-
rem os convênios com o SUS. .' mento .. de saúde. Estamos falando de vida .. E d~ 

Para V. ExIIs terem uma idéia, essas instituições 
representam mais· de 50% dos serviços prestados ao 
SUS e qualquer baixa comprometerá seriamente a 
política pública de assistência à saúde. Em todo o 
Brasil, são 2.600 entidades, responsáveis por 600 
mil internações e 1.200.000 consultas mensais. Isso 
mesmo, 1.200.000 consultas mensais. E se,fossem 
dez pessoas, já haveria necessidade de ~prestar as­
sistência médica; se fossem cem, se fossem mil, se 
fossem cem mil, haveria necessidad~ de p"restação 
dos serviços, principalmente sabendo que se trata, 
~m sua totalidade, de pessoas carentes .. Mas é um 
úiliverso de majs de um milhão de pessoas,. - feri­
das, acidentadas, acometidas das mais diversas 
doenças - que precisam de atendimento. 

Mesmo achando que as estatísticas dizem 
:pouco, tomemos mais esta: 450.000 pessoas são 
empregadas pelo conjunto dessas entidades. Com a 
possível falência do sistema, a maioria delas, natu­
ralmentejcorre o risco de ir para a .rua, agravando 
ainda mais o já gravíssimo quadro de desemprego 
que reina em nosso País. , 

Na semana passada, no dia 26 de maio, 'em 
mais um ato da "Operação Salva Vidas", os repre­
sentantes dessas entidades estiveram reunidos em 
Brasília, reivindicando do Ministério da Saúde e do Mi­
nistério dá Previdência/Soci(!IArês pontos essenciais 
pé\lra a contil')uidade da p-reSí:ação de seus serviços: 

1)0 reajuste das tabelas do SUS; 

morte, que será o destino de milha~,es de pessoas se 
as Santas Casas cessarem o atendimento. 

> • 

. . Não tem uma, vírgula de exagero o slogan d~ 
justa campanha da Confederação das Santas Ca­
sas: "Quem salva vidas está morrendo". E cat?e, 
neste caso, ao Poder Público, ao Governo Fed~ral, 
encaminhar urgentemente a sol.ução. O Governo, 
quando tem empenho e vontade política; teIiN~ncon­
trado recursos e soluções para vários problemas. até 
para questões em que não caberia, a meu ve\' inje­
ção de recursos públicos, como as operaçõ~~\ de 
salvamento de bancos mal administrados. Não pó'd~ 
ignorar tão prioritária q\Jestão, que tem mobilizado o 
País face à sua gravidade, que exige solução rápida. 
Por isso, insisto no apelo para que o Presidente Fer- .\ 
nando Henrique Cardoso interceda pessoalmentEil'" 
neste caso. A doença não espera. i 

Era o que eu tinha a declarar. . I 
O SR. JADE R BARBA LHO (PMDB - PA) -: Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. . 1, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

I 

- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho, 
I 

pela ordem. ' ' / 
O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA.lela 

ordem. Sem revisão do ,orador.) - Sr. Presigente, 
gqstaria de formalizar a V. Exll um pedido de/escla­
recimento e até de orientação. Um assunto/que, le­
vantei em reunião, que V. Exll promoveu ~a Presi­
dência. da Casa, em relação à Comissão de Orça­
mento do Congresso Nacional: a questã/o da reno.va~ 
ção na Comissão do Orçamento. . 

\ 
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De acordo com a Resolução nQ 1, do Congres- Mas seja como for, do meu ponto de vista, 
so, essa renovação é de 50% e a permanência de acho que V. Ex!! tem razão. 
dois anos. Gostaria de receber de V. Ex!! a informa- O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - As 
ção: Se houve alteração? Quando ocorreu esta alte- decisões são sempre de colegiado, não é Presiden-
ração? Como se processa, atualmente, a renovação te? Apesar de termos Presidentes prestigiados e for-
da participação dos membros da Comissão de Orça- tes, como V. Exí!, as decisões da Mesa são sempre 
mento do Congresso Nacional. por Colegiado? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quero informar a V. Ex!! que acho o princípio da re- - Aprovada inclusive no Congresso Nacional. 
solução que V. Ex!! cita extremamente salutar. Entre- O SR. JADER BARBALHO (PMDB ~ PA) -
tanto, a Secretaria-Geral da Mesa informou que, Perfeito. Eu gostaria de conhecer os detalhes, Sr. 
pela Resolução nQ 2, de 1995-CN, em seu art. 33, fi- Presidente. 
caram revogadas as Resoluções nQs 1, de 1991-CN Agradeço, desde já, a atenção. 
e 1, de 1993-CN, e as demais disposições em con- A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) _ 
trário, no caso, exatamente, o rodízio salutar, como Peço a palavra como Líder, após o discurso do ora-
V. Ex!! diz. Essa é a informação que a Secretaria- dor inscrito para o momento posterior. 
Geral da Mesa me traz e que transmito a V. ExD• 
Não foi aprovada na minha Presidência, esta resolu- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ção. Acho - repito - que o princípio que V. Ex!! de- - Já havia um pedido anterior do Sen.?dor Fernando 
fende é salutar. Agora, evidentemente que não pos- Bezerra, pela Liderança do PMDB e do Governo. V. 
so fazer cumprir, se há uma resolução que o revoga. Ex!!, posteriormente, será atendida. , 

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF) - Sr. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Presidente, apenas para esclarecer que o Senador 

Sim, eu gostaria que V. Ex!! determinasse à Secreta-
ria-Gerai da Mesa que me fornecesse essas infor- Fernando Bezerra disse-me que não usará da pala-
mações que V. Ex!! está a me dar: quando houve a vra como Líder do PMDB. Portanto; splicito a V. Ex!! 
alteração. Também agradeceria que V. Ex!! determi- que me conceda o uso da palavra como Vice-Líder 

do PMDB. 
nasse à Secretaria-Geral da Mesa do Congresso 
que me fornecesse, nos últimos seis anos, a relação 
dos membros da Comissão de Orçamento do Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quanto a essa última parte, evidentemente, V. EXIl 

será atendido. Quanto ao mais, que V. ExA está com 
princípios, aliás, muito salutares, a falha é de seu 
gabinete. Desde ontem que lá se encontram as infor­
mações. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço~he a informação Seguramente, face às 
atividades, o meu gabinete não me informou, mas 
estou muito ansioso para saber por que se alterou 
essa modificação, Sr. Presidente. Confesso que, no 
âmbito da minha Bancada, fiz as alterações. Modifi­
quei 50% a cada ano e estabeleci o rodízio de dois 
em dois anos, e quero'saber por que se alterou uma 
medida salutar dessa natureza e vou agradecer mui­
to poder conhecer quem\são os membros da Comis­
são de Orçamento nos últimos seis anos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! será atendido. Agora, foi um correligionário 
d~ V. Ex!! e nosso comum l;imigo que fez essa revo­
gação, baseado num estudo de uma Comissão que 
ele designou. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aí a situação se complica. 

O SR. LUIZ 'ESTEVÃO (PMDB - DF) - É que 
o Senador Fernando Bezerra já se encontra inscrito 
e é, Inclusive, o próximo orador que fará, nos termos 
da pauta de hoje, o uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Temos ainda duas comunicações. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, teria que abrir mão a Senadora Mari­
na Silva em função de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- .. .fazer a comunicação inadiável por 5 minutos? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
É, mas infelizmente vou precisar abrir mão, Sr. Pre­
sidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra o Senador Romero Jucá, para uma 
breve comunicação. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SrDs e Srs. Senadores, apenas para 
informar que a Comissão de Fiscalização e Controle 
aprovou a convocação e o convite para o Diretor-Ge­
rai do DNER, ex-Deputado Genésio Bernardino, 
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para a discussão de obras inacabadas ~ também No ano pass~do, Sr. Presidente, quando solici-
obras irregulares no âmbito do sistema viário. nacio- tei que fosse feito o rastreamento dos telefones de 
nal. Aprovou também a convocação do Secretário: todo o Se~ado Federal 'por órgão especializado, 
Executivo do Ministério do Planejamento e Gestão, esse trabalho foi feito e foi constatado que nenhum 
Sr. Marcos Tavares, para discutir a lei de responsa- grampo foi colocado nos telefones dos Srs. Senado-
bilid~de fiscal. Aprovou a convocação do Ministro res, pelo menos rio Edifício do Senado Federal. Isso 
Pedro Parente para discutir o plano de açãq do Go- é importante. ' 
verno Federal. E aprovou' também a convocação do Quero transmitir a proposta que tanto o Depu-
Brigadeiro Brauer, Ministro da Aeronáutica, para' dis- tado Miro Teixeira, lá na Câmara .dos Deputados 
cutir a licitação de obras do Sivam corri dados sobre quantq todos os Partido~ de Oposição e nós aqui es~ 
questões que estão em andamento e foram encami- tamos colocando, por enquanto, para exame, para o 
nhadas à Comissão de Fiscalização e Controle: Por- diálogo com os Senadores e Deputados Federais 
tanto, faço o registro dessas convocações e as reu- dos Partidos de Oposição. A. nossa proposta é no 
niões que ocorrerão na próxima semana, para que sentido de realizarmos uma CPI para apurar as razõ-
os membros já se programem e sejam avisados.· es de notória e pública violação do sigilo telefônico 

Muito obrigado, Sr. Presidente. das· comunicações do 'presidente da República, de 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) auxiliares diretos do Chefe de Estado, de ocupantes 

- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. . de cargos de direç~o, d~ entidades da administração 
O SR. ÉDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - :SP. pública, envolvendo tratativas pertinentes a obras, 

Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora- serviços de alienações no âmbito do Poder Executi-
dor.) - Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, O Glo- vo, da. União, bem como os motivos pelos quais as 
bo e O Estado de S.Paulo de hoje publicam artigo autoridades competentes não lograram, até o pre-
de grande importância sobre as gravações crimino- sente momento, determinar a extensão da prática ilí-
sas e o processo de privatização conduzido pelo ex- c'ita e'rri referência; indiciar autores e promover ne-
Presidente dó BNDES, o economista André Lara Re- cessária ação penal pára imputação de responsabili-
sende, procu~ando esclarecer uma série de pontos dade .. 
que nós, da Oposição, avaliamos como importantes É essa a sugestão que deixamos para o diálo-
e que merecem 'ser esclarecidos em muito maior go, nos próximos dias, com todos os Senadores da 
profundidade. Para isso, temos soliCitado a todos base, governamental. , ' 
que assinem o requerimento para a instalação da " ' E~s~ é a propost~ que a Oposição faz. Muito 
CPI sobre o processo de privatização das empresas óbrigàdq. ' 
Telebrás. O ,SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Gostaríamos, contudo, Sr. Presidente, 'de con- - ConÇedo a palavra ao Senador Fernando Bezerra. 
"cordar com um ponto dos argumentos daqueles "que ' 
estão na base governista: as gravações constituem ,?osteriormente, cQnced~rei a palavra a V. Ex

ll
, 

urri procediménto ilegal que precisa ser objeto da Sen;:iqora Marina Silva ~, em seguida, ao Senador 
Luiz Estevão. 

apuração. " • . 
O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB.- RN. 

Então, Sr. Presidente, gostaria agui de informar --pron-dn-q1a(r:'S-e-g~JinteTdi'S~çors'õ-:-Sem,evtsáo~do-0Ta= 
aos Líderes e aos Senadores da base governista dor.) 1 Sr. Presiçlente, Sr<'s e Srs. Senadores, inicial-
que estamos dispostos a instaurar uma comissão ment~, agradeç.o ao C()lega e amigo Senador !=duar-
parlamentar mista' de inquérito sobre as gravações, do Siqueira Campos a gentileza de me qeder espaço 
para investigar quem mandou fazer, quem as reali-
zou, quem organizou a sua divulgação. Avaliamos, para ~ue eu pronunciasse este discurso, que não 
contudo, como muito importante que, uma vez tendo cQns~gui fazer ontem. 
conhecimento. de seu conteúdo, as revistas Época, !'Jão estou aqui na condição de Líder do Gover-
Veja e IstoÉ e todos os jornaiS brasileiros, como O ~o, "ias apenas como Senador do meu Partido, o 
Globo, a Folha de S.Paulo, o Correio Brazlliense, o PMq~, ,do- Rio Grande do Norte. 
Jornal do Brasil, divulgaram tal fato. Mas deveríamos, 'A minha vinda a esta tribuna talvez até me cau-
no entanto, saber como estão sendo efetuadas as sass~ algum constrangimento, por trazer alguns pro-
gravações do, próprio President~ da República, dos blemés do meu Estado, não fosse a convicção que 
Ministros, do Presidente d.o BNDI;S e p6ssivelment~ tenhd da defesa qu~ farei da honradez, da qignida-
até dos'Senaçlores e dos Deputados F~çlerais. de, d~ a!?pectos admini~trativos que têm sid<;> mal-

! 

J 
" 

I 
I 

/ 
/ 
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compreendidos pela mídia nacional acerca do atual 
Governador do meu Estado, Garibaldi Alves Filho. 

Há cerca de uma semana ou dez dias, apar­
teando discurso do Senador Geraldo Melo, assim re­
feriu-se a Garibaldi o Senador Pedro Simon, seu ve­
lho amigo e certamente uma das figuras mais emble­
máticas desta Casa: "Sou obrigado a dizer, como V. 
Exiil está dizendo, que aqui conosco, naqueles qua­
tro anos, Garibaldi era uma figura de São Francisco, 
mesmo revelada pela pureza, dignidade, seriedade, 
expressão, maneira de falar, pela maneira com que 
analisava os projetos, a franquezà com que expunha 
suas idéias. Ele era de uma pureza que eu às vezes 
achava um tanto ingênuo, porque' não via malícia 
nele. O Garibaldi descrito por V. Exiil, no início do 
seu pronunciamento, era das figuras mais dignas e 
mais corretas desta Casa. Vi em Garibaldi uma das 
grandes expressões de uma política nova, de uma 
política de seriedade, de integridade." 

Em resposta ao Senador Pedro Simon, o Se­
nador Geraldo Melo teye a: oportunidade de ressaltar 
em suas palavras que: "Garibaldi veio para o Sena­
do com meu apoio para aqui ser um grande Senador 
e um grande representante do meu Estado." 

Quem chegasse naquele. momento a este ple­
nário, Sr. Presidente, certamente suporia que se tra­
tava de alguma sessão extraordinária em justa ho­
menagem ao Governador do meu Estado, Garibaldi 
Alves Filho. Entretanto, logo depois, o nobre Sena­
dor Geraldo Melo, por quem tenho muito respeito e 
admiração, mudava o rumo de sua fala, proferindo 
severas críticas e denúncias contra o Governador 
Garibaldi Alves Filho. 

Penso que Garibaldi não mudou, mas, sim, os 
olhos de seus adversários, levados por esses de­
sencontros, infelizmente, tão comuns na política, 
que transformam os amigos de ontem em adversá­
-rios de hoje. Antigos companheiros de luta colocam­
se em campos opostos, e o cavaleiro andante das 
esperanças dos norte-rio-grandenses, o amigo da 
viagem, a figura carismática antes comparada a São 
Francisco de Assis, transforma-se no cavaleiro da 
triste figura, capaz dos mais nefandos atos contra a 
sua própria gente. 

Não, Srs. Senadores, Garibaldi não mudou. Ele 
continua aquela criatura descrita pela imagem que o 
talento oratório do Senador Pedro Simon produziu, 
comparando-o a São Francisco de Assis. 

Os dados que transmito à esta Casa, a seguir, 
demonstram, de maneira inequívoca, que Garibaldi 
nã~ cometeu atos de improbidade administrativa 

nem desonrou o mandato que o povo do meu Esta­
do lhe conferiu. 

A Companhia de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte - Cosern foi privatizada, na mesma 
linha e na mesma pOlítica com que foram privatiza­
das tantas companhias de serviços elétricos que vi­
nham ao longo do tempo acumulando prejuízos pela 
ineficiência pela administração do Estado brasileiro. 

Trago números sobre as receitas geradas pela 
privatização e, em números gerais, as aplicações 
desses recursos na infra-estrutura que certamente 
está proporcionando e vão proporcionar definitiva­
mente o desenvolvimento econômico do meu Estado. 
Pois, sem uma infra-estrutura capaz de receber os in­
vestimentos que gerarão certamente os empregos e a 
renda que os norte-rio-grandenses tanto anseiam, 
não seria possível se fazer esse desenvolvimento 
sem a aplicação do recurso na infra-es\rutura. 

O resultado líquido do leilão foi de R$526.333.029,34. 
Saldos de adiantamentos fettos pela Eletrobrás ao BNDES: 
R$7 milhões e alguma coisa; venda de ações a em­
pregados: R$18 milhões e mais alguma coisa, totali­
zando, em números redondos, R$552- milhões. Em 
que foram aplicados esses recursos? Qespesas com 
a privatização: R$8,6 milhões; pagame,nto de adian­
tamento a Eletrobrás: R$15 milhões; dívida pública: 
R$160.000.090,OO, sendo da dívida fundada R$95 
milhões e da dívida flutuante R$65 milhões; investi­
mentos: R$324.270.640,38; despesas com o progra­
ma da seca: R$4.618.000,OO; despesas com pes­
soal, até dezembro de 1998: R$39 milhões, restando 
um saldo orçamentário, quase insignificante, de 
R$105 milhões. 

O Rio Grande do Norte produziu o maior pro­
grama de abastecimento de água já rea~zado neste 
País. O programa todo, ainda em andamento, prevê 
a execução de -1.1 OOkm de adutoras, cuja importân­
cia é relevante no momento em que o nosso Estado 
e a região sofre uma das mais dramáticas secas das 
já havidas ao longo de sua história. Água que tem 
chegado para matar a sede de milhares de norte-rio­
grandenses. Desse programa, o Rio Grailde do Nor­
te, com recursos provenientes da privatização da 
sua companhia, investiu R$121.900.000,OO, signifi­
cando isso 71 % do total dos investimentos feitos no 
programa de abastecimento de água. A União inves­
tiu R$48.600.000,OO, totalizando 28%, num .total dos 
investimentos em adutoras de R$170.500.000,OO. 

Há uma adutora em Mossoró que tem financia­
mento do Banco Mundial e contrapartida do Govemo 
do Estado. Todos os demais programas estão sendo 
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financiados com recursos do Estado, oriundos da 
privatização da Cosern. 

A Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte foi privatizada, em 12 de dezembro de 1997, 
nél: Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Criada em 
1965, quando governava o Estado o Sr. Aluízio Al­
ves, ex-ministro, ex-deputado, ex-governador, a Co­
sern, segundo os dados registrados pelos órgãos de 
imprensa do Estado, passou a apresentar prejuízos 
sucessivos a partir de 1985. Durante o período se­
guinte, os jornais passaram a mostrar que, diante 
dos resultados dos balancetes anuais, sempre em 
déficit, a empresa poderia até perder a concessão 
de fornecimento de energia elétrica por determina­
ção da Chesf. O então Superintendente da Chesf, 
Sérgio Moreira, hoje Presidente da Diretoria Executi­
va do Sebrae, chegou a tomar avião e ir ao meu Es­
tado com o objetivo de alertar sobre o risco da perda 
da concessão. 

Enfim, sem querer cansá-los, a privatização da 
Cosern se faZia absolutamente necessária. Quando 
decidiu adota"r as medidas para permitir a privatiza­
ção da empresa, ainda nos primeiros meses do seu 
mandato, o Governo encomendou uma investigação 
ao BNDES p,ara verificar a real situação da compa­
nhia. Ao final do trabalho, os auditores chegaram à 
seguinte conclusão: se quisesse vender a empresa 
naquele instante, o· Governo do Estado teria de re­
passar ao pretenso comprador o montante de R$69 
milhões em razão do prejuízo acumulado e dos com­
promissos pendentes. 

Foram necessárias uma série de ações que 
tornassem viáveis a privatização da empresa. Quan­
do privatizou a. Cosern, o Governador Garibaldi Al­
ves Filho priorizou, como disse, obras de infra-estru­
tura, importantes para melhorar a qualidade de vida 
dos norte~rio~grandEmses. Em valores de maio deste 
ano, o total dos investimentos chega a R$313 milhões, 
sendo que mais de R$700 milhões estão convenia­
dos e estão sendo liberados gradativamente, totali­
zando mais de R$320 milhões aplicados em obras. 

Aqui falei do programa de recursos hídricos, 
das adutoras, no grande programa de abastecimen­
to. Das barragens não falei ainda, mas há no Rio 
Grande do Norte uma barragem em construção, 
obra do Governo Federal, do DNOCS. O Governo 
do Estado, compreendendo a importância dessa 
obra, investiu, com recursos provenientes da privati­
zação da companhia Cosern, R$45 milhões, con­
cluindo 35% daquela obra, o que permitiu acumular, 
neste anQ, 3 milhões de metros cúbiéos de água .. 

A obra é da maior importância, com capacida­
de de 600 milhõ.es de metros cúbicos, irrigando cer­
ca de 7 mil hectares e. perenizando o rio Apodi, na 
região oeste po Estado. 

O Governo Inv~stiu, na barragem de Umari, 
cerca de R$20 milhões - uma barragem que terá a 
capacidade de aCl!mular 184 milhões de metros cú­
bicos de água -; poços tubulares e um programa de 
habitação, em que foram investidos cerca de R$40 
milhões na construção dé cerca de 10 mil casas de 
tijolos, que já foram construídas, e ainda há 2 mil ca­
sas em construção, fo~alizando de 12 mil. 

Esse programa tem uma importância muito lar­
ga não só pelo aicance social, mas também porque­
substitui, onde é, possível, as casas de taipa onde se 
abriga. o barbeiro ~ portador da doença de Chagas -, 
ajudando, portanto, a erradicar essa doença no Es-
tado do Rio Grande do Norte. . 

Em estradas, ·foram investidos mais de R$30 
milhões, concluídas nove estradas com mais de du­
zentos ·quilômetros asfaltados, beneficiando 14 mu­
nidpios, e recuperados "437 km de estradas. 

No programa· da seca, foram aplicados cerca 
de R$4 milhões. 

E aí há que se diga que, pela primeira vez; o 
Governo Federal não atendeu integralmente aos fla­
gelados da seca. De· uma remuneração - das fren­
tes de trabalho...;.. de R$80,00, R$65,00 eram pagos 
pelo: Governo Federal, e R$15,OO, pelo GovernOes­
tadual. ' 

. E há que se compreender que, na medida em 
que a seca se instalava no Estado, eram au!Ori~adas 
pelo Governo do Estado, numa velocidade superior 
às das autorizações que vinham do Governo Fede­
ral, novas inscrições nas frentes de trabalho de nor­
técrio-grandenses que sofriam os flagelos da seca .. \ 
Portanto, isso também significou necessidade de re- i 
cursos de que o Estado do Rio Grande do Norte não· 
dispunha. 

Outros investimentos foram feitos: saneamento 
básico, R$32 milhões; transporte e obras públicas, 
R$13 milhões; turismo, R$7 milhões; saúde, inclusi­
ve a ampliação do Hospital Alfredo Gurgel e a con­
clusão do Hospital Parque dos Coqueiros, paralisado 
desde 1992: mais de R$9 milhões; segurança públi­
ca, ~nfim. 

Em relação ao caso da merenda escolar, que 
teria sido paga e não entregue, o Governador Gari­
baldi Filho, tão logo tomou conhecimento da denún­
cia, instituiu uma comissão especial de sindicância. 
As falhas administrativas foram corrigidas, e os pro­
dutos que compunham o cardápio da merenda esco-
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lar foram entregues, sem que o Governo do Estado o fazem por razão de ordem pessoal, mas, talvez 
arcasse com qualquer prejuízo. O que é mais impor- sim, por razão de ordem política. 
tante: o episódio, que era uma prática histórica de Por outro lado, a maior parte dos recursos da 
todos os Governos do Rio Grande do Norte, inde- privatização da Cosern foi gasta com o pagamento 
pendentemente da vontade dos Governadores, ser- de dívidas anteriores e não do seu Govemo. Das 282 
viu para que Garibaldi reformulasse toda a sistemáti- obras que encontrou paralisadas, 258 foram retoma-
ca da merenda escolar. das e concluídas no Govemo de Garibaldi. Quem ter-

Hoje, a merenda escolar da rede estadual de minou obra deixada por adversários políticos demons-
ensino é um dos programas que recebe o maior res- trou que sabe preservar o dinheiro do povo, respeitar 
peitó dos norte-rio-grandenses. A Secretaria de Edu- os seus adversários, ex-governantes, e, sobretudo, 
cação repassa os recursos diretamente às escolas, respeitar o povo do Rio Grande do Norte. 
que são responsáveis pela compra dos produtos da O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senad_Q[ 
merenda, obedecendo a um padrão de qualidade es- Eemando-Bezerra;-V: ~)(IIrne permfte uma breve in-
1ipulado.por-Autricionistas-da-Secretana. Com isso, a terrupção? 
merenda escolar do Rio Grànde do Norte tem um O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
melhores padrões de qualidade do Nordeste e até Pois não, Senador Geraldo Melo. 
do Brasil. O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Há co-

Sobre .obras paralisadas que foram motivo de mentários que considero importantes para que a 
críticas veiculadas na mídia nacional, no início deste Casa e a Nação possam compreender o que está 
ano, apesar das críticas, o Governador Garibaldi AI- sendo dito. No entanto, abstenho-me de fazê-los 
ves Filho tomou uma decisão das mais corajosas: neste momento, porque sou o próximo orador inscri-
mandou parar todas as obras em andamento. to. Faço apenas um apelo a V. Ex8 para que, se for 

possível, permaneça quando eu ocupar a tribuna, 
porque pretendo concluir a minha intervenção fazen­
do uma pergunta a V. Ex8, o que sq poderei fazer 
depois que usar a tribuna. 

Por que o fez? Porque a economia brasileira 
passou por um grande terremoto com a alta do dó­
lar. Foi um período de grandes incertezas, quando a 
própria equipe econômica não sabia precisar com 
exatidão o momento em que o dólar iria se estabili­
zar. Era preciso aguardar os acontecimentos para 
agir com cabeça fria. O cidadão comum fez isso. 
Quem queria comprar um carro, fazer uma viagem, 
reformar uma casa adiou seus planos. As empresas 
também suspenderam seus investimentos. E é exa­
tamente num momento de crise que se sabe se um 
governante é bom ou não. Havia um sério risco de 
disparada dos preços. E se isso ocorresse, aí sim, 
as obras ficariam inviabilizadas. 

É preciso que se diga, alguns insumos, alguns 
componentes das obras que eram executadas no 
Estado, como as tubulações destinadas às adutoras, 
tinham seus preços vinculados ao dólar. Garibaldi 
esperou a tempestade passar e agora está retoman­
do O ritmo normal das obras com responsabilidade e 
sem atropelos. 

'Quem conhece o Governador Garibaldi sabe 
perfeitamente que as acusações que estão sendo 
lan,çaClas contra ele não passam de ataques gratui­
tos 'que têm como único objetivo criar um falso clima 
de desestabilização. Garibaldi - afirmo - é um ho­
mem sério e honesto. Quem conviveu com ele nesta 
Casa sabe disso. Quem viu a sua atuação na CPI do 
Orçamento sabe que aqueles que o atacam hoje não 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-- RN) -
Senador Geraldo Melo, se fosse possível; pediria a 
V. Exíl que, tão logo eu termine o meu pronuncia­
mento, fizesse a pergunta que deseja, porque, la­
mentavelmente, terei de viajar; tenho um compro­
misso. Se souber responder a pergunta de V. Ex!!, 
eu o farei com prazer. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Se V. Exª 
prefere assim, farei uma intervenção qUe passa por 
três níveis. O primeiro é uma pequena correção. 
Lembro a V. Ex!! que realmente o Senador Pedro Si­
mon apoiou, com bastante ênfase, a declaração feita 
por mim de que Garibaldi Alves Filho era o nosso 
São Francisco de Assis no Rio Grande do Norte. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB -RN) -
Acabei de dizer isso, Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Exª atri­
buiu essa afirmação ao Senador Pedro Simon, e não 
quero que a população do Rio Grande do Norté ima­
gine que eu tenha subido à tribuna para cometer al­
guma injustiça em relação ao Governador, que foi 
meu candidato a Deputado Estadual. Quando V. Exª 
não cogitava da atividade política, eu estava apoian­
do o Governador Garibaldi Alves Filho na eleição 
para Deputado Estadual e abandonando a direção 
das minhas empresas para ser coordenador da cam-
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panha de prefeito de S. Exª - de que V. Ex!! se lem- soas inclusive o Secretário de Educação do meu Es-, 
bra muito bem. Eu era Governador e desejava que tado, o Secretário de Estado da Educação do Gover-
ele fosse o meu sucessor, fato de que V. Exª tem co- nadar- Garibaldi Filho, entre outras coisas, a demis-
nhecimento. Ele não foi meu sucessor - foi meu can- são a bem do serviço público, como foram condena-
didato a Senador. No Governo do Estado, votei nele das várias outras pessoas de sua equipe. Isso não é 
para Senador e lutei pela sua eleição. Disse e repito: invenção e, sim, um processo judicial que chegou a 
ele foi um grande Senador, honrou o seu mandato julgamento. Não consigo nem ao menos entender 
nesta Casa, honrou a minha confiança e a dos norte- por que o Governo do Estado não recorreu dessa 
rio-grandenses. Ele foi meu candidato a Governador, sentença. Os condenados; sim, recorreram, e o Go-. 
e V. Ex!! é testemunha da correção com que, tendo verno do Estado, não. Tenho em mãos um Ao.cu-
saído do Governo, mantive a firmeza do meu apoio à .m.el1to-assinado-por-um-s-ecretãfio do Governo dan-
candidatura dele-para uma eleição que' só ocorreria do uma relação das obras da Companhia de Água e 
quatro anos depois. Fui candidato a Senador ao lado Esgoto. No documento ele diz que 77% das obras 
dele, fizemos a campanha juntos e disso não tenho estão com mais de SO% do seu valor pago e mais de 
que me arrepender. Faria tudo novamente com ale- 30% delas mal foram iniciadas. Cito três: o esgota~ 
gria e entusiasmo se ele ainda não tivesse sido Go- mento sanitário de Ponta Negra, obra no valor de 
vernador. Não nego, Senador Fernando Bezerra, R$767.S20,32 dos quais já foram pagos 
que o Governador Garibaldi' Alves Filho tenha cons- R$76S.000,00 e apenas 60% da obra, que está pa-
truído algumas centenas de quilômetros de adutora, ralisada, foram realizados; na praia de Tibau a am-
mas V. Exª não poderá negar que existem também pliação do sistema de abastecimento de água; o va-
centenas de .quilômetros de cano de adutora arma- lor pago é de 100% da obra, que não está concluída 
zenados na entrada das cidades para as quais não e está parálisada; São Gonçalo do Amarante,. servi-
existe sequer projeto de adutora nenhuma. V. Ex!! ço de aterro de erosão, 99,9% pagos e falta pagar 
acabou de dizer qual é o saldo dos recursos de que menos de R$S,OO do valor da obra e nem 70% dela 
j;lispõe o Governador, e portanto não negará que S. estão realizados. Portanto, quero lhe dizer que tenho 
Ex!! não t~m recursos para concluir esses empreen- imensa saudade do Garibaldi Filho que conheci, Se-
dimentos e que comprou os canos da adutora para nador Fernando Bezerra, e quero repetir o que disse 
fazer de. seu. ato outdoor para ganhar eleição. Não quando ocupei a tribuna: não foi neste Garibaldi que 
vou negar que o Governador construiu casas, mas votei, não foi por esse que lutei. Agora, passo à per-
V. Ex.ª não poderá negar também, por exemplo, que gunta que iria fazer a V. ExII. Quero, desde logo, re" 
no Município de Porta Alegre o Governador entregou conhecer que V. Exª está fazendo um pronuncia-
recursos para que um prefeito contratasse obras de mento elegante, em que não me agrediu. 
uma empresa constituída uma semana depois de S. O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Exª ganhar a eleição. V. EXª não negará que foi de- Não teria, eu nenhuma razão para fazê-lo, Senador 
nu'nciado na campanha, quando isso poderia ter sido Geraldo Melo. 
evitado, que o prefeito vizinho a Janduís estava O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Tenho 
numa cidade fronteira com a Paraíba, Messjas Targi- certeza disso. Nossas relações pessoais, apesar de 
.no, 'onde deveria ter construído quarenta casas, mas adversários políticos, são respeitosas, de profunda e 
(oram construídas. apenas trinta, e mais dez no Esta- velha estima, que espero sejamos capazes, nós 
do da Paraíba. V. Ex!! não negará que o Governador dois, de preservar. 
do Rio Grande do Norte fez uma sindicância' real- O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -:-
mente em relação à merenda escolar, sem, no en- Sem dúvida alguma. 
tanJo, divulgar o resultado dela nem tomar providên- O S.r. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Ex!! 
ciéil de espécie alguma. V. Ex!! não negará que foi fei- acabou de dizer que não está falando como Líder do 
ta a sindicância, mas se instalou uma CPI na As- Governo, nem pela Liderança do PMDB. 
sémbléia Legislativa contra a vontade de S. Exª e fo-
ram as conclusões dessa CPI levadas ao Ministério O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Público, o qual, oferecendo uma denúncia contra o Creio que não deixei dúvida alguma com relação a 

isso. Governador do Estado, levou a que se movesse um 
processo que terminou numa sentença - não fiz ne- O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Não dei-
nhuma injustiça quando na tribuna do Senado li uma xou, mas a dúvida é suscitada a partir daí. V. Ex!! 
sentença de um juiz, na qual condenou várias pes- sabe que é impossível separar a sua condição de lí­

der do Governo do discurso que está fazendo. Não 
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vou lhe ensinar a ser Líder do Governo evidente- representação do seu Estado e não pode, não deve 
mente - quem sou eu? -, da mesma maneira que mais tratar das questões do seu Estado? Isto pode 
espero que V. Ex6 não vá me ensinar a ser liderado ser uma imposição do exercício da Liderança do Go-
do Líder do Governo. Ocorre que sou da Bancada verno ou da Liderança da Oposição nesta Casa? 
do Governo, Senador Fernando Bezerra, e, quando Não. Não há, portanto, o menor cabimento, em que 
V. Ex6, como Líder do Governo, aceitou a Liderança, pese à compreensão que todos nós temos, pela 
eu imaginava que tivesse compreendido que hou- passional idade com que, inevitavelmente, essas 
vesse certos sacrifícios a fazer. Um deles era não questões da província envolvem a todos nós. Por-
expor um liderado seu, que sou eu, aos constrangi- tanto, Senador Fernando Bezerra, creio que, sem 
mentos a que estou sendo exposto neste momento. entrar, absolutamente, no mérito, trata-se de uma 
Pergunto, então, se o discurso de V. Ex6 significa discussão potiguar, não cabendo, portanto, a um pa-
que devo considerar que, por decisão de V. Ex6, roara, de forma alguma, intervir, em absoluto. V. Ex6 

devo desligar-me da Bancada do Governo. Era essa apenas registra - e tem a obrigação de registrar -, 
a pergunta que gostaria de fazer, porque, sincera- como partidário do Governador, que é nosso colega 
mente, não sei como dizer a tantos amigos comuns de Partido. V. EXIl ficaria muito mal se, como repre-
que tenho no Rio Grande do Norte que sou liderado sentante do Rio Grande do Norte, companheiro de 
por V. Ex6 no Senado Federal. Partido do Governador Garibaldi Alves Filho, respon-

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador desse com seu silêncio à intervenção do companhei-
Fernando Bezerra, V. EX6 permite-me um aparte? ro Geraldo Melo. Aí, sim, V. EX6 ficaria mal. Antes de 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) - V. EXíl ter compromissos relativos ao exercício da Li-
Concedo a aparte a V. EX6 e, em seguida, ao Sena- derança do Governo nesta Casa, V. Ex" tem um 
dor Pedro Simon. Depois, responderei à indagação compromisso elementar, que é de cada um de nós, 
do Senador Geraldo Melo. qual seja, a representação do seu Estado. Faço este 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) _ Senador registro compreendendo a passionalidade da discus-
Fernando Bezerra, o Senador Geraldo Melo fez um são. Todavia, gostaria de registrar ainda que nãQ 
registro que creio que a Casa tem como constata- têm nada que ver com o exercício da representação 
ção: a elegância com que V. EX6 trata dos assuntos da Liderança do Governo Fernando Henrique Cardo-
do Rio Grande do Norte, neste momento, da tribuna. so os assuntos do Rio Grande do Norte tratados 
Não é um reconhecimento meu, como seu colega de neste momento. 
Partido e de Senado, mas que acaba de ser feito pelo O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Senador Geraldo Melo. Creio e entendo que essas Fernando Bezerra, desculpe-me ... 
questões da província nos passionalizam, e é natural, O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
de certa forma, a passionalização delas. É perte'namen- Senador Geraldo Meló: como já ouvi um longo dis-
te compreensível, mas faria um apelo a essa figura curso de V. Ex", rogo-lhe que me dê a oportunidade 
querida que é o Senador Geraldo Melo. Aliás, os três de responder a V. Ex6. 
representantes do Rio Grande do N9rte são figuras O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Mas V. 
muito queridas por todos nós do Senado. A passio- Exll · vai me perdoar, Senador, porque antes de V. 
nalização da província não pode, de forma alguma, Ex" r~sponder, preciso dizer que, após a lição que 
dificultar os nossos relacionamentos no Senado. nos dá'- a V. EX6 e a mim - o Senador Jader Barba-

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - É assim lho, passionalismo revelou S. Ex" ao se manifestar 
que entendo, Senador Jader Barbalho. com tanto calor, ou entusiasmo, digamos assim, a 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - V. EX6 respeito do assunto. Eu, na sua posição, teria a 
não está aqui para discutir tarefa do exercício da Li~ mesma opinião que S. EXIl acaba de expressar. Gos-
derança do Governo Fernando Henrique. Se V. EX6 taria apenas, ainda, de dizer que nem mesmo V. 
estivesse aqui a discutir tarefas, questões relativas Ex6, com o grande bem que lhe quero, está autoriza-
ao Governo Fernando Henrique que, de certa forma, do a ensinar-me a ser ou não membro da Bancada 
conflitassem com a atuação do Senador Geraldo do Governo. Fiz uma pergunta ao Senador Fernando 
Melo, S. EX6 mereceria a nossa compreensão. V. Bezerra e desejo ouvir a resposta. 
Ex" está aqui para exercer o direito e o dever ele- O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
mentar de qualquer um de nós, que é a repre- Senador Geraldo Melo, V. Ex6 não fez uma pergun-
sentação estadual. Não vejo, portanto, conflito. AI- ta; V. EX6 disse que não pretendia me ensinar o pá-
gClém que ocupa a Liderança do Governo abdica da pel de líder. Ocorre que, na verdade, o que V. Ex" quis 
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fazer foi me ensinar a ser líder. Quando, na verdade, 
se eu não for digno do exercício dessa liderança, 
saiba V. Exll que renunciarei tranqüilamente. Contu­
do, não abro mão da defesa de um correligionário 
nem do papel que tenho nesta Casa de Senador da 
República pelo Estado do Rio Grande do Norte. 

Agradeço a interferência do Senador Jader 
Barbalho, mas não precisava daquilo que V. Exll 
chamou de lições aqui dadas pelo Senador Jader 
Barbalho, porque, na verdade, o que V. Ex!! quis foi 
me colocar numa situação embaraçosa, dando-me li­
ções de liderança. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Exi! 
está enganado, Senador Fernando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Peço a V. Ex!! que me deixe concluir o raciocínio. 
Em seguida, darei a palavra a V. Exll. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Pois não. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
V. Exll , na verdade, questionou se eu teria condições 
de ainda continuar Líder do Governo nesta Casa, 

-' transmitindo o papel de Líder do Governo a V. Exll. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Exll me 
desculpe, mas não fiz essa pérgunta. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
V. Exll fez essa pergunta. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Absoluta­
mente. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Sei os meus deveres, Senador Geraldo Melo. Eu lhe 
tenho muito respeito e, admiração, mas não aceito le­
var lições de V. Exll. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - O senti­
mento é recíproco, mas apenas quero esclarecer 
que não perguntei o que V. Ex!! está respondendo. 
Perguntei se V" Ex!! está decidindo que eu devo me 
considerar desligado da Bancada do Governo por 
decisão de V. Exll. Se V. Ex!! pensa isso, saio tran­
qüilamente. , 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Senador Geraldo Melo, esta é uma forma, inclusive, 
de V. Exll ameaçar. Não disse isso. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Não. Es­
tou perguntando a V. Ex!!. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Não disse isso. Respondi elegantemente, demonstran­
do o respeito e a. admiração, que tenho por V. ExIl. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Não. V. 
Ex!! não respondeu ainda. Estou aguardando a sua 
resposta. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Isso é uma decisão que cabe a V. Ex!!, Senador Ge­
raldo Melo, e não a mim. 

Aqui não falo como Líder do Governo. A deci­
são de aceitar que eu seja Líder do Governo ou não 
cabe exclusivamente a V. Exil e não a mim. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Agradeço 
a resposta de V. Exll. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Certamente não tenho o brilho, a inteligência, a ex­
periência de V. Exil, e, naturalmente, vou muito dire­
to às questões. Contudo, não me sinto, de maneira 
alguma, constrangido em aqui estar falando - e que­
ro repetir isso várias vezes. Este é meu papel, como 
Senador do Rio Grande do Norte e, aliás, como Lí­
der do Governo há apenas uma semana. Fiz ques­
tão de registrar aqui, com o cuidado de não polemi­
zar nem com V. Exll, nem com ninguém, a defesa da 
honra de um homem que, tenho convicção, merece 
a defesa qúe aqui faço. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador 
Fernando Bezerrà, V. Exil me permite um aparte? 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Pois não, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador 
Fernando Bezerra, creio que V. Exª fez o qUf> tinha 
obrigação de fazer. v. Exil , como correligionário do 
Governador do Rio Grande do Norte, veio fazer a 
defesa de S. Exll , citando ponto por ponto. Se há di­
vergências entre o posicionamento de V. Exll e o do 
ilustre Colega Geràldo Melo, ambos são respeitados, 
mas devem se 'respeitar.' Com todo o carinho; creio ' 
que o Senador Geraldo Melo se equivocou, porque 
V. Exll foi elegante quando disse: "Não estou na tri­
buna como Líder do Governo". V. Exª está aqui 
como Senador pelo Rio Grande do Norte e, como 
tal, defendendo ci Governador, seu correligioná~io, 
de uma manifestação feita anteriormente. Não vejo 
como V. ExII não ir à tribuna. Ficaria muito desele­
gante se V. Ex!!, como o único Senador, aqui, pelo 
Rio Grande do Norte correligionário do Governador, 
não respondesse às afirmativas que foram feitas. 
Nem por isso V. Exª tem que deixar de ser Líder do 
Governo; nem por isso, também, o Senador Geraldo 
Melo tem que dizer: "Como fico agora como membro 
da Bancada do Governo depois do seu pronuncia­
mento?". S. Ex!! não lhe consultou para fazer o pro­
nunciamento a respeito de seu correligionário, que é 
Governador - e PSDB e PMDB não estão juntos lá 
no Rio Grande do Norte, mas estão juntos no plená­
rio desta Casa. Quero destacar, por outro lado, que 
vejo a elegância no pronunciamento de V. Exil e a 
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elegância tradicional no pronunciamento do Senador O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Geraldo Melo. Aprendi a ver aqui a convivência, o Fernando Bezerra, eu também pensava. 
carinho e o respeito do Senador Geraldo Melo para O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
com o atual Governador do Rio Grande do Norte. Essas coisas vieram aqui ao Plenário e não foram 
Era uma amizade que nos comovia pelo afeto que trazidas por mim. Senti-me no dever de defender por 
sentiam mutuamente. Quando lhe concedi o aparte, ser correligionário e único representante do meu 
disse-lhe exatamente que aprendi a ver no Governa- Partido nesta Casa. Não seria compreensível por 
dor do Rio Grande do Nort~ uma dessas pessoas quem quer que seja se aqui não estivesse na tribu-
que me emocionam pela pureza, pela grandeza e na. Lamentavelmente havia pensado - e tenho ten-
pela fórmula como faz política. Estranhava um pro- tado dar uma contribuição nessa direção - que essa 
nunciamento sobre o qual não podia manifestar-me. prática tivesse sido definitivamente abolida da vida 
Vejo que V. Exll, agora, responde e os fatos estão pública do Rio Grande do Norte. V. Exll diz muito 
postos. Penso que minha opinião é muito importante. bem quando estranha, porque nesse tempo que aqui 
Gostei da afirmativa de V. ExII e do Senador Geraldo convivi nunca vi um debate dessa natureza. Gostaria 
Melo no sentido de que isso não vai alterar, nem deve, que as questões menores do Estado ou maiores, ou 
o respeito e a amizade que V. Exíls possuem, in de- quaisquer que sejam, que não são do interesse na-
pendentemente de posições políticas. São tão varia- cional, fossem discutidas lá. 
das as posições políticas que assumimos, são tão di­
ferentes os momentos por que passamos ,ao longo 
da vida que temos que manter a dignidade, a serie­
dade, a compreensão e o respeito. Falo, com toda 
sinceridade, que se trata de um cena que não imagi­
nava ver aqui. Hoje, sou opositor do Governador do 
Rio Grande do Sul, Olívio Dutra; fui opositor de Al­
ceu Collares, quando Governador; fui opositor do 
Jair Soares, que me ganhou uma eleição ... 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Exll tem 
mais sorte do que eu com os Governadores de seu 
Estado. 

, O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Não tenho 
sorte; a diferença é que não trago ao Senado os de­
bates relativos ao Estado. Creio que são- questões di­
ferentes. Confesso que nunca imaginei ver dois Sena­
dores da estirpe de V. Exlls, da seriedade de V. EXªs, 

, da grandeza de V. EXªs, que têm a credibilidade de 
toda a Casa, falando de um Govemador pelo qual te­
nho o maior carinho, nesse estilo que me parece deve 
ser superado. Eu consideraria aqui encerrado o seu 
pronunciamento. O Senador Geraldo Melo já fez o seu 
aparte, falou o que devia falar, V. EXª já fez uma bri­
lhante defesa, eu faria um abraço entre os dois, en­
cerrava esta questão, e vamos cuidar do Brasil. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Senador Pedro Simon, agradeço muito o aparte de 
V. Exll Tive um cuidado enorme, medi cada espaço, 
cada palavra que pronunciei nesta Casa, pois não ti­
nha nenhuma intenção, como não tenho, de polemi­
zar com quem quer que seja, muito menos com os 
Senadores do meu Estado, os quais respeito. Entre­
tanto, lamentavelmente constato que, dentro da linha 
que V. Exll propõe, pensava ter desaparecido essa 
prática da política do Rio Grande do Norte. 

Posso assegurar que o Govemador Garibaldi Al­
ves Filho não deixará de responder a qualquer pergun­
ta que se faça. Tenho aqui dados que me foram ... 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Já devia 
ter começado a responder. Senador Fernando Be­
zerra, uma última interrupção. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Senador Geraldo Melo, eu pediria a V. ExII que, 
como Vice-Presidente que sabe o exercício do Regi­
mento, ao usar da palavra me pedisse licença, por­
que estou com a palavra. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Estou lhe 
pedindo a palavra humildemente. V. ExII me permite? 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Não precisava 'me pedir humildemente. No entanto, 
concedo a palavra a V. Exll. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Deixe-me 
pedi-Ia da maneira,como eu quiser. V. Ex!! concede 
a palavra se quiser. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
V. Exi! me pediu um aparte, fez um discurso e não 
me deu oportunidade de responder, interrompendo­
me todas as vezes. V. ExII tem a palavra para que 
eu possa encerrar o meu discurso. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - É apenas 
para dizer que, diante do que acabo de ouvir, fico 
pensando que feio não é pegar US$500 milhões do 
povo do Rio Grande do Norte e destruir em seis me­
ses. Feio é vir à tribuna do Senado e contar isso ao 
Brasil. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Senador Geraldo Melo, a aplicação dos recursos 
não foi feita da forma como V. EXª está dizendo. Te-
nho dados e posso fornecer a todos os Senadores a 
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exata aplicação dos recursos. O que me trouxe a 
esta tribuna foi a defesa da honra do Governador e a 
demonstração de como foram aplicados os recursos. 
Se isso não corresponde à verdade, V. Exi! tem vá­
rios caminhos para fazer as contestações que qui­
ser. Na verdade, os US$ 500 milhões não foram as­
sim tragados. Podem não ter sido aplicados da ma­
neira que V. Exi! considere a melhor. Estou falando 
com seriedade com V. Exl!. 

O Sr. José Agripino (PFL-RN ) - Senador 
Fernando Bezerra, V. Exl! me permite um aparte? 
Serei rápido. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Pois não, Senador José Agripino. Concedo o aparte 
a V. Exi! com muito prazer. 

O Sr. José Agripino (PFL-RN) - Senador Fer­
nando Bezerra, falou-se aqui em passionalização de 
tema de província, da obrigação de V. Exl! de se ma­
nif~star, fatos com os quais concordo. Até nem gos­
taria que esse assunto estivesse sendo tratado nem 
que eu fosse obrigado a aparteá-Io. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Nem fui eu que o iniciei. 

O Sr. José Agripino (PFL-RN) - Quero reafir­
mar a intenção que vimos praticando há quatro anos 
de, no interesse das causas do Rio Grande do Nor­
te, agirmos sempre juntos, como temos feito, e pre­
tendo, pela minha participação pessoal, continuar a 
fazê-lo. Não serão debates de província que nos 
apartarão do interesse público do povo do Rio Gran­
de do Norte. Todavia, em nome do interesse público 
do povo do Rio Grande do Norte, lamentavelmente 
está-se, neste momento, debatendo. O que se dis­
cute no Estado do Rio Grande do Norte não é se a 
Cosern deveria ou não ser privatizada. Discute-se 
por que mais de 500 milhões de reais foram gastos 
em tão pouco tempo e, principalmente, em período 
de eleição. Nesse sentido, um processo de investi­
gação está em curso - uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito -, que já levantou fatos da maior gravi­
dade, como, por exemplo a realização de muitas 
obras sem contrato; convênios feitos com municípios 
em período proibido pela legislação eleitoral; obras 
feitas e que desmoronam com o tempo. Acredito em 
V. Exíl , Senador Fernando Bezerra, na sua boa in­
tenção e na sua seriedade. V. Exl! disse que o Go­
vernador é um homem sério e honesto na sua con­
vicção e que S. ExD não se negaria a responder per­
gunta alguma e em qualquer instância. Ele já se ne­
gou porque garroteou a CPI da Merenda Escolar. 
Agora, neste momento, no Estado do Rio Grande do 
Norte, a máquina do Governo, pelos seus Deputa-

dos Estaduais, pressiona para que a CPI, que, pelo 
prazo regimental, se encerra no dia 11 de junho, 
sem ter investigado 1/3 dos fatos levantados, encer­
re-se, deixando a ver navios toda a opinião pÚblica 
~otiguar. Está em jogo o interesse da sociedade po­
tlguar, que quer ver, como V. Ex.i! disse, os fatos 
apurados e as perguntas respondidas. E aí vai o 
meu apelo. Acreditando na sua boa-fé e na sua in­
tenção de corroborar com o interesse público do Rio 
Grande do Norte, peço-lhe que se manifeste - tendo 
em vista que ainda falta muito a ser investigado -
pela prorrogação da CPI, para que os fatos todos 
sejam apurados no âmbito do Rio Grande do Norte. 
Se a TV Globo ou a TV Record vão lá noticiar os fa­
tos do meu Estado, que o façam de motu proprio. 
Assumo o compromisso de não mais debater este 
assunto aqui, de ater-me ao âmbito do Rio Grande 
do Norte, calcado em uma CPI que disponha de 
tempo e prazo, que não seja garroteada, emascula­
da pela maioria do Governo. Eu pediria, em nome da 
n?ssa união, do espírito público do qual todos parti­
cipamos, que V. Ex.i! endossasse a tese da prorro­
gação do prazo por pelo menos 60 dias, a fim de 
que, visando à verdade e ao interesse da sociedade 
potiguar, esta CPI completasse o seu trabalho. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Senador José Agripino, antes de mais nada, agrade­
ço as referências elogiosas que me faz. Quero dar o 
meu testemunho de que V. ExiI nunca se negou, 
como adversário do Governo, a colaborar e a contribuir 
para que fatos que venham a mudar o Rio Grande do 
Norte aco.nteçam. ~, para ser justo, nem V. Exª, nem o 
Senador Geraldo Melo, até agora, manifestaram-se 
contrariamente a atos no Rio Grande do Norte. Não 
cabe a mim, Senador José Agripino, propor ou não a 
prorrogação de uma CPI no Estado. Sabe V. ExiI que o 
Governador Garibaldi Alves Filho tem a maioria na As­
sembléia Legislativa e, em nenhum instante, adotou 
qualquer posição que viesse a criar obstáculos na cria­
ção desta CPI. Muito pelo contrário, entendeu, até 
numa posição que quero concordar com o Senador 
Pedro Simon, porque todos nesta Casa sabem como 
começam as CPls e não sabem como terminam. Ha­
via na decisão do Governador uma certa ingenuidade 
em tudo isso. Asseguro que o Governador Garibaldi 
Alves Filho quer ver honestamente todas as questões 
esclarecidas. E eu jamais concordaria que houvesse 
e, se for comprovado qualquer ato que venha a en­
cobrir a desonestidade de alguém, não contará com 
minha participação, absolutamente. 

Transmitirei ao Governador Garibaldi Alves Fi­
lho a preocupação de V. ExiI. A decisão da CPI, in-
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clusive tomada com a concordância dele, deve ser ção. E V. Exil , como Líder do Governo, deve com-
decidida no âmbito do Estado e não com minha par- preender que tem de unir toda a base e, ao se mani-
ticipação. festar, tem de levar em conta que é difícil a separa-

Então, agradeço aos Srs. Senadores. ção dos papéis. E isso é muito importante, para que 
O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) - Conce- mantenhamos nossa base unida. 

de-me V. EXíl um aparte? O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) - Senador Sérgio Machado, agradeço. Apenas fiquei 

Ouço V. EXIl com muito prazer. com uma dúvida. Quando V. Exí! se solidariza com o 
O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) _ Sr. Pre- Senador Geraldo Melo, V. EXIl o faz também por en-

sidente, Senador Fernando Bezerra, falo aqui na tender que aqui eu não poderia falar como Senador 
qualidade de Líder do PSDB para, evidentemente, do meu Estado. Isto é muito importante para mim, 
dar solidariedade ao nosso Senador Geraldo Melo, Senador Sérgio Machado. Creio que sei fazer a dife-
nosso representante da Bancada, que está exercen- rença entre as duas coisas. 
do seu papel de representante do Estado do Rio O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) - Estou 
Grande do Norte, levantando todas as questões. Ja- dizendo que V. Exll

, como Líder do Governo, ao fa-
mais, Senador Geraldo Melo, posso concordar que lar, tem sempre de levar em consideração a situação 
V. Exll deixe a base do Governo, porque V. EXíl faz de Líder do Governo, porque isso não se separa. 
parte do nosso Partido, e nós, em absoluto, pode- Quando se entra na política, não se separa a pessoa 
mos concordar... física da pessoa jurídica, não se separa o papel que 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) - desempenhamos como pessoa jurídica e o papel que 
Isso não vai acontecer. Eu não permitiria. Sairia eu desempenhamos como pessoa física. Essa separa-
da Liderança. Isso é claro. (Risos) ção, na política, é impossível. V. Exí! é o Líder do Go-

O Sr. Sérgio Machado (PSDB _ CE) - Eu não verno e, ao se manifestar, sempre tem de levar em 
poderia, jamais, concordar. É uma questão nossa. V. consideração esse papel, como eu, ao me manifestar, 
EXíl defendeu legitimamente o seu papel e os inte- tenho sempre de levar em consideração que sou Líder 
resses do seu Estado. Não consigo... Com os co- do PSDB. O Senador Jader Barbalho, ao se manifes-
mentários paralelos, fica difícil falar. V. EXíl agiu em tar, não esquece que é Líder do PMDB, como o Pre-
defesa dos interesses do Partido, em defesa dos in- sidente Antonio Carlos Magalhães, quando fala, o 
teresses do Senador Geraldo Melo. Então, a Banca- faz como Presidente do Senado Federal. Esses pa-
da do PSDB está inteiramente solidária, Senador péis não podem ser separados nunca. 
Geraldo Melo, com suas posições - e não pode ser O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
diferente -, e jamais vamos concordar com que V. O que V. EXíl me diz é que eu não tenho condição de 
EXíl saia. O que queremos - e é o que o Senador exercer a Liderança do Governo. Na verdade, Sena-
Geraldo Melo quer, e o que eu escutei do Senador dor Sérgio Machado, a argumentação esposada pelo 
José Agripino - é o esclarecimento dos fatos. Os fa- Senador Jader Barbalho, muito clara, foi de que, an-
tos foram apresentados e devem ser esclarecidos. E tes de ser Líder do Governo, sou Senador pelo meu 
é isto o que faz a dernocracia: esclarecer. É isso que Estado. E não abro mão dessa condição. 
nos interessa a todos nós. Então, Senador Geraldo Se V. Exll estivesse presente no princípio, teria 
Melo, V. EXíl tem a solidariedade de toda a sua Ban- observado que fiz questão absoluta disso. Estou tra-
cada - falo aqui em nome de todos os companhei- tando de uma questão que não é do Governo. Não 
ros. De forma alguma podemos aceitar a sua saída di~ respeito ao Governo de Fernando Henrique Car-
do Governo. Como bem disse o Líder do Governo, doso, do qual me sinto muito honrado em ser Líder. 
se tivesse que sair, ele sairia antes disso. Não pode- Não sei nem se tinha mérito para isso; fui convocado 
mos concordar. Agradeço o aparte concedido. Va- e recebi a convocação como uma missão. Não mis-
mos continuar na -nossa luta. Creio que o Senador turei as coisas. Por isso não admito que elas sejam 
Fernando Bezerra, depois de tudo exposto, tem de misturadas. Se eu não sou capaz de fazer entender 
colaborar para que todos os assuntos sejam esclare- que posso falar como Senador pelo Rio Grande do 
cidos. É importante, é urna necessidade do debate Norte e posso falar como Líder do Governo, quando 
que travamos nesta tarde. O Senador Jader Barba- necessário, não sou digno de ser líder do Governo. 
lho, como Líder do PMDB, manifestou sua posição, Certamente, no momento em que eu tiver a convic-
como cabe ao seu papel de Líder. E eu, como Líder . ção de que esses papéis conflitam, renunciarei. Mas 
do PSDB, estou também apresentando minha posi- não entendo dessa forma. 
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Entendo a.solidariedade de V. ExA ao Senador 
Geraldo Melo nas posições que ele expõe em relação 
ao Govemo do Estado. O Senador Geraldo Melo dis­
cutiu questões do Aio, Grande do Norte; e eu tratei de 
questões do Aio Grande do Norte.' Não tratei de 
questões do Governo Fernando Henrique Cardoso. 

Muito obrigado: 

Durante o discurso do Sr. Fernando 
Bezerra, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2f1 

Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Fernando 
Bezerra, o Sr. Ademir Andrade, 2 f1 Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeirà da presidência, que 
é ocupada pela Sra. Marluce Pinto, Suplente 
de Secretario. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Luiz Estevão, para 
uma comunicação de interesse partidário, por 20 mi­
nutos, nos termos do art. 14, li, "b':, do -Regimento 
Interno. (Pausa.) 

Na ausência do Senador Luiz Estevão, conce­
do a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - AN) - Decli­
no da palavra, srª Presidente. 

À SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Com 
a palavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - srª Pre­
sidente, Srs. Senadores, nas duas últimas décadas, a 
economia brasileira ~em .andado aos arrancos. Depois 
de cada rápido ciclo de prosperidade, tornamos a mer­
gulhar em nova etap<;l. de estagnação. 

Agora, com uma estabilidade que já vai para 
cinco anos,. é possível começar.a pensar em um 
nervo ciclo 'de crescimento econômico sustentável. 
Mas, para atingirmos esse, ponto, é preciso reverter 
o s,ignificativo déficit em contas correntes apresenta­
do 'nos últimos, anos, notadamente de 1994 até os 
nossos dias. 

" \Como se sabe, as Contas Correntes do 'Balan­
ço dE\ Pagamentos compõem-se basicamente de 
dois itens: a Balança Comercial e a Balança de Ser­
viços. A primeira ,inclui as exportações e as importa­
ções de m'êrcadorias. A Balança de Serviços; como 
o nome já diz,' compreende o: comércio de' serviços, 
entre os quais viagens internacionais, transportes, 
seguros, rendas, capitais, royaltiese patentes. 

Uma vez que nosso déficit em Serviços é histó­
rico e crônico - pois está relacionado com a posição 
periférica que ocupamos no sistema capitalista inter­
nacional -, todas as atenções se voltam para a pro­
dução de superávits significativos na Balança Cp­
mercial, o que significa dizer importar menos e ex­
portar mais. 

Do comportamento de nosso setor exportador 
dependerá, portanto, a possibilidade de o País in!;ie­
rir-se de forma competitiva na economia chamada 
globalizada. É por meio das exportações que se ad~ 
quirem as divisas necessárias para as importações 
imprescindíveis e a diminuição da enorme dívida ex­
terna do nosso Brasil. Ao longo de nossa história, a 
dívida externa tem sido um fator de vulnerábilidade, 
de dependência, além de .sinal eloqüente de nosso 
atraso. No dia em que o Brasil conseguir livrar-se da 
posição incômoda de devedor atolado em compro­
missos externos e pagador de cifras bilionárias em 
juros, terá dado o primeiro passo para se alinhar en­
tre as nações centr8:is. 

Infelizmente, no afã de incluir-se num mundo 
desenvolvido, o Brasil tem insistido na estratégiaer­
rada, cada vez aprofundando mais sua dependência 
financeira em relação aos países hegemônicos. As­
sim, em vez de sermos levados ao status de nação 
de primeira linha, empréstimos sucessivos nos têm 
afundado ainda mais no poço obscuro das nações 
periféricas. 

No momento, certamente por conta da desva­
lorização da nossa moeda, há uma tendência de me­
lhorar ã'bálança'êomercial, e isso já se pode obser­
var na diminuição considerável das nossas importa­
ções. Do outro lado, as exportações, embora neces­
sitem de mais tempo para reagir porque sempre en­
volvem a retomada de contratos a médio e longo 
prazo,'começam a aumentar. 

Todavia, a razão do meu discurso é a de não 
podermos apoiar-nos exclusivamente em instrumen­
tos cambiais para promover as exportações, mesmo 
porque o novo regime cambial, caracterizado pela Ii­
vre flutuação da moeda com intervenções esporádi­
cas do Banco Central, deixe margem a grandeincer­
teza. Hoje, o câmbio pode estar ligeiramente desva­
lorizado; amanhã, pode vir a valorizar-se novamente. 
Além do mais, o câmbio desvalorizado como estímu­
lo às exportações, largamente utilizado nos últimos 
anos da década de 70 e de toda a década seguinte, 
é fator que alimenta a inflação. Por isso não mais 
nos serve, já que a sociedade brasileira rejeita a ins­
tabilidade. 
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Sr'I Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, para es­
timular ainda mais nossas exportações precisamos: 
primeiro, diminuir o chamado Custo Brasil - é verda­
de - que tem origem na nossa infra-estrutura insufi­
ciente, nos meios de transporte inadequados e no 
sistema portuário ainda deficitário, ainda ineficiente; 
segundo, reduzir os tributos incidentes sobre o pro­
duto nacional, algo que poderemos fazer já, durante 
a reforma tributária; terceiro, ampliar financiamentos 
de longo prazo no setor exportador, com juros ade­
quados e compatíveis com os vigentes lá fora; quar­
to, incrementar a propaganda de produtos brasileiros 
no exterior por meio de publicidade e na presença 
dos nossos produtos nas feiras internacionais e, 
quinto, por fim, ainda uma outra medida que consi­
dero a mais importante de todas: é preciso lutar de 
forma mais agressiva para derrubar as barreiras tari­
fárias e não-tarifárias às nossas exportações, que 
são erguidas pelos países desenvolvidos da Europa, 
pelos Estados Unidos e pelo Japão. 

Sr'I Presidente, Srs. Senadores, muitos criticam 
a abertura comercial brasileira do início dos anos 90 
como excessivamente brusca. Eu sou um deles. 
Não resta dúvida de que seria desejável que a aber­
tura fosse mais gradual, em etapas mais programa­
das. Eu penso dessa forma. Mas, embora essa críti­
ca tenha sentido - e acredito que ela tenha sentido, 
é de reconhecer-se que, em termos econômicos, 
nós, homens públicos, temos de lembrar que, ao 
lado das razões da natureza econômica, há as razõ­
es de natureza política. 

O Sr. Luiz Estevão (PMDB - DF) - Senador 
Pedro Simon, VI' ExA me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois 
não. 

O Sr. Luiz Estevão (PMDB - DF) - Nobre Se­
nador Pedro Simon,.J2eç'p este ªRarte a V. ExA para 
parabenizá-lo pelo discurso, que reflete em muito 
boa hora a situação em que vive a economia brasi­
leira que, durante os últimos anos, assistiu ao ex­
traordinário mercado consumidor do nosso País, um 
dos maiores do mundo, um dos mais cobiçados e 
disputados, com quase 180 milhões de potenciais 
consumidores, ser invadido por toda espécie de pro­
dutos do mundo inteiro, numa situação paradoxal. 
Um país com uma brutal necessidade de gerar em­
prego como o Brasil, ao invés de proteger a indústria 
nacional e a agricultura, beneficiando as exportaçõ­
es e o consumo interno, resolveu escancarar as 
suas portas para o mundo inteiro, deixando despro­
tegidos, para enfrentar uma concorrência predatória, 
os nossos industriais e agricultores brasileiros. Até o 

presente momento, apesar do superávit experimen­
tado pelas contas externas do nosso comércio, no 
mês de maio, esse número é muito inferior ao preco­
nizado pelo Governo, nos compromissos que assu­
miu com os órgãos de crédito internacionais. Portan­
to, acredito que o Brasil deva até este momento sal­
dar depressa uma dívida que tem, no sentido de es­
timular as exportações, por meio dos mecanismos 
defendidos por V. Exll - tributários, de crédito, de di­
minuição do chamado Custo Brasil, sem o qual con­
tinuaremos assistindo lamentavelmente ao País não 
ter oportunidade de desfrutar o aperfeiçoamento de 
sua indústria e de sua agricultura. Parabéns, p'ortan­
to, pela manifestação de V. Exll. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agra­
deço o aparte de V. Exll , o qual coloca a situação em 
seu devido lugar. Quando um país que precisa pro­
duzir e exportar importa o que não é necessário, a 
conseqüente resposta a isso é a perda da mão-de­
obra, de emprego e de divisas. 

Por que essa economia foi tão brusca? A ver­
dade é que, em razão da imensa força política do 
empresariado paulista, representado pela poderosa 
FIESP, dificilmente a abertura comercial teria sido 
feita, caso não fosse apresentada como um fato 
consumado. Ninguém pode negar que grande parte 
do empresariado nacional acostumou-se a viver em 
um Estado protegido por alíquotas de importação al­
tas, tendo, muitas vezes, mercado cativo imune à 
concorrência e, além de contar com empresários 
despreocupados com a concorrência internacional. E 
aí temos preços altos e, muitas vezes, não com os 
melhores produtos. 

, Nesse aspecto, a abertura comercial, de certa 
forma, à primeira vista, favoreceu o consumidor. 
Essa ampla categoria era formada pelos cidadãos 
que, de certa forma, eram negligenciados. Então, ve­
mo's~ de um lado, o empresariado, despreocupado 
com'à concorrência e tendo um mercado cativo; de 
outro lãdo, o consumidor, -feliz porque, com a entra­
da do ptoduto interno, o preço baixava. E Governo 
estava deSpreocupado com o objetivo final, que na 
verdade devéria ser estimular o empresariado brasi­
leiro a melhorar a qualidade e diminuir o preço dos 
. produtos, e não facilitar ao extremo - como facilitou 
- as importações no Brasil. 

Contudo, também é certo que a abertura co­
merciai jamais poderia ter vindo acompanhada dos 
juros mais altos do mundo e do câmbio valorizado. 
Isso, sim, foi fatal para muitas de nossas empresas, 
mesmo as eficientes, mesmo as modernas, mes'mo 
as que tinham condições de concorrer com as lá de 
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fora. A taxa de juros fez com que perdessem essa toproclama o mais livre do mundo. Também é preciso 
concorrência. ressaltar que a política comercial norte-americana tem 

Sr'I Presidente, voltando ao tema das barreiras se caracterizado, nas duas últimas décadas, por um 
comerciais existentes nos países desenvolvidos, eu crescente recurso a medidas unilaterais, em total opo-
diria que, definitivamente, devemos ser mais compe- sição às regras da OMC e à legislação que segue o 
tentes em negociações comerciais, de forma a le- princípio da extraterritorialidade, também inaceitável. 
vantar tais barreiras, lutar contra elas, não aceitá-Ias Mas a utilização de barreiras não-tarifárias às impor-
de cabeça baixa como muitas vezes aceitamos. Te- tações não é exclusividade norte-americana - a Eu-
mos sido pouco eficientes nesse particular. ropa e o Japão as praticam com igual empenho. 

Alíquotas de importação altíssimas e barreiras Quanto às barreiras tarifárias, obtive informa-
não-tarifárias - como regulamentos sanitários, fitos- ções desencontradas sobre qual seria a alíquota mé-
sanitários; de 'saúde animal - impedem a entrada de dia de importações existentes nos Estados Unidos. 
produtos brasileiros nos mercados dos países de- Encontrei 3%, 4,5% e até 24%. Não sei qual é a cor-
senvolvidos, produtos importantes em nossa pauta reta. 
de exportação, como aços, calçados, carne e produ- O Brasil, do final dos anos 80 para cá, eviden-
tos agrícolas em geral, especialmente frutas, açúcar, temente sofreu um processo significativo de abertura 
álcool etílico, fumo e suco de laranja. comercial. Em 1989, nossa tarifa média de importa" 

Em entrevista concedida à Folha de S.Paulo, ção era de 35,9%. Hoje, situa-se em torno de 13%. 
o economista americano Gary Hufbauer, pesquisa~ Quais são nossos produtos que recebem taxa-
dor do Instituto de Economia Internacional de Was- ção absurda ao entrar no mercado norte-americano? 
hington, afirma que o protecionismo dos Estados Citarei alguns deles. Preparados à base de frutas 
Unidos custa ao Brasil US$ 6 bilhões por ano em ex- são taxados, em média, em 9,9% e têm tarifa máxi-
portações não realizadas, considerados apenas três ma de 15%. Calçados têm uma tarifa média de 
produtos: laranja, açúcar e aço. Repito: o protecio- 14,7% e máxima de 48%. Em relação a tubos de 
,nismo dos Estados Unidos custa às nossas exporta- aço, há uma sobretaxa contra o dumping de 125%. 
ções, por ano, o prejuízo de US$ 6 bilhões só em Chapas de aço são gravadas com 109% de sobreta-
três produtos: laranja, açúcar e aço! E eles fazem xa contra o dumping, mais 44% de direito cJmpen-
isso com a maior "cara de pau", dizendo que estão satório. O suco de laranja é altamente taxado - não 
protegendo a indústria deles e que se dane o Brasil, sei exatamente em quanto - o que inviabiliza sua ex-
e que se danem as regras internacionais. portação para os Estados Unidos. Cada tonelada de 

As autoridades brasileiras deveriam fazer re- laranja tem que pagar US$456,00 de imposto, o que 
clamações mais contundentes contra o protecionis- representa 86% de seu preço final. As tarifas' para o 
mo nos Estados Unidos, levando inclusive essas re- fumo brasileiro podem chegar a 355%. As barreiras 
clamações até a Organizações Mundial do Comércio não-tarifárias, por sua vez, atingem as exportações 
(OMC). Mas o Brasil não reage porque, como' diz Q de frutas, de carnes, de tabaco, de açúcar, de álcool 
ditado, "quem tem telhado de vidro não pode jogar etílico, de choc,olate e de suco de laranja. 
pedra nos telhadosalhejos"~, Enfim, basta dizer que ,de 1.990 a. 1.996, nos~ 

Dou como exemplo a importação de automó- sas exportações para os Estados Unidos cresceram 
veis, que já foi taxada por nós em 63%, em média, 9,84%, enquanto nossas importações daquele país 
em 1996, e hoje é taxada em 35%, também em mé- cresceram 59,53%. Srs. Senadores, vejam bem: 
dia. Isso sem dizer que nosso regime automotivo, ao nossas exportações aumentaram em 9,84%, o que 
vincular diferentes alíquotas de importação de carros importamos dos Estados Unidos aumentou em 
ao desempenho exportador das montadoras, agride 59,53%! 
frontalmente as normas da OMC. Não foi por outro Sr. Presidente, parte dessa disparidade deve-
motivo que tivemos que fazer concessões ao Japão se ao período de valorização cambial por que passa-
e à Coréia, com o estabelecimento de cotas de im- mos, mas out~a parte deve-se pura e simplesmente 
portação com taxas reduzidas para os automóveis ·à dificuldade que nossas exportações têm encontra-
provenientes desses dois países. do para penetrar no 'comércio americano. Essa so-

Não obstante, é público e notório que alguns bretaxa, essa fórmula odiosa de os americanos im-
dos . nossos produtos são gravados, nos Estados pedirem a entrada dos nossos produtos no seu País. 
Unidos, com taxas estratosféricas, tudo para prote- Quanto. ao crescimento do comércio bilateral 
ger os produtores nacionais do mercado que se au- do Brasil com a Europa, a situação é ainda mais dra-
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mática .. Nas palavras do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, proferidas em recente encontro do 
Mercosul com a União Européia, realizado no Rio de 
Janeiro, as exportações do Mercosul com a União 
Européia, de 1990 para cá, aumentaram 25%, en­
quanto importações provenientes da União Européia 
para0 Mercosul aumentaram - pasmem! - 247%. 

Os países-membros da União Européia prote­
gem seu mercado mediante um cipoal de normas que 
constituem barreiras não-tarifárias e que abarcam im­
portações tanto de produtos primários quanto de ma­
nufaturados. Seria cansativo descrevê-los todos. 

O que mais chama a atenção no caso da União 
Européia, porém, é a alta tarifa média que incide so­
bre as importações de produtos agrícolas - 38,1% -, 
bem como os pesados subsídios concedidos aos 
seus agricultores, dentro do regime da Política Agrí­
cola Comum (CAP). Estima-se que os subsídios 
concedidos aos agricultores da União Européia con­
sumam cerca de US$160 bilhões por ano! Repito 
para quem não ouviu bem: os subsídios aos agricul­
tores da União Européia constituem a cifra de 
US$160 bilhões por ano. 

No que se refere ao Japão, a tarifa média de 
importação para os produtos brasileiros é ainda 
maior do que no caso da União Européia: 79%. 

Entre os países desenvolvidos, o Japão é se­
guramente o mais fechado às importações estran­
geiras, sendo ainda muito forte naquele país a con­
vicÇão de que a proteção do mercado interno é ne­
cessária lJara promover o desenvolvimento, pois 
essa estratégia foi parte integrante do êxito alcança­
do por aquela nação neste século. Há de se notar, 
no entanto, que o mercado japonês não é tão impor­
tante para a economia brasileira quanto o são a eco­
nomia norte-americana e a economia do Mercado 
Comum Europeu. 

SrII Presidente, encerro aqui este discurso. Não 
sem antes repetir que o Brasil precisa ser mais ativo 
nas negociações comerciais com as nações desen­
volvidas. Não podemos assistir impassíveis à persis­
tência das barreiras existentes às nossas exportaçõ­
es, enquanto nosso mercado é inundado pela produ­
ção estrangeira, muitas vezes de péssima qualidade 
e com preços subsidiados na origem. 

É necessário, por exemplo, que o Itamaraty 
melhor se aparelhe para defender os interesses do 
País nas mesas de negociação comercial. Apesar 
da boa formação generalista dos diplomatas brasilei­
ros; há poucos especialistas em comércio exterior. 
Temos de formar esses quadros que são absoluta­
mente indispensáveis. Cumpre também que come-

cemos a levar para essas negociações não apenas 
funcionários do Estado, mas também representantes 
do setor privado exportador. Assim procedem os Es­
tados Unidos e os países europeus, com ótimos re­
sultados. 

Agora, no final deste ano, será realizado em 
Seattle, nos Estados Unidos, a próxima reunião mi­
nisterial da OMC. É uma boa oportunidade para o 
Brasil inaugurar uma nova postura no comércio exte­
rior, mais agressiva, mais competente, mais cons­
ciente de seus interesses comerciais. Devemos 
pressionar para que haja uma completa liberalização 
do comércio dos produtos agrícolas, em uma nova 
rodada multilateral de negociações comerciais, o 
que muito nos beneficiaria se acontecesse, já que 
contamos com várias vantagens comparativas nessa 
área. Já existe uma coalizão de países exportadores 
de produtos agrícolas - o chamado Grupo de Cairns 
- do qual o Brasil faz parte, que. desde a Rodada 
Uruguai tem pressionado os países desenvolvido~ 
no sentido de reiterar essa pressão, ao lado de Ar­
gentina, Austrália, Nova Zelândia e outros países. 

Por fim, nossos produtores deveriam lançar 
mão com mais freqüência da nossa legislação anti­
dumping que existe no País. Da mesma forma, te­
mos de contar com maior número de fiscais para ga­
rantir o cumprimento de outra legislação de apareci­
mento recente: a que estabelece normas sanitárias, 
fitossanitárias e de saúde animal para a importação 
de produtos agropecuários. Aprendamos com os 
países desenvolvidos e saibamos utilizar com inteli­
gência barreiras não-tarifárias de importações, quan­
do isso nos for cOQveniente. 

Pode ser árido o tema, SrII Presidente, mas me 
parece oportuno, numa hora em que temos' que en­
tender que o chamado mundo globaliza90 não é 
aquilo que alguns liberais nossos imaginavam: abri­
mos as portas, e a economia mundial cuidará do 
nosso desenvolvimento. Pelo contrário, .0 chamado 
mundo globalizado, se não nos dermos conta, se fi­
zermos s6 o que o Brasil fez, aorir suas fronteiras e 
passar a ser uma espécie .de paraíso do capital es­
trangeiro, uma espécie de País que abriu as portas à 
importação de produtos de onde bem viessem, inde­
pendentemente do prejuízo que pudesse causar ao 
produto nacional, dá no que deu. 

Liberalismo, sim; nada de protecionismo,' sim. 
Mas ninguém protege mais o agricultor do que os 
Estados Unidos ou a Europa. A Europa, com a maior 
tranqüilidade, subsidia para, inclusive, ter harmonia 
entre o povo que vive no campo e o que vive na ci­
dade; para que o povo que vive no campo possa 
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produzir tranqüila e serenamente. São bilhões de dó- já se encontra disseminada entre as populações de 
lares que o produtor recebe pelo seu produto. Ele mais baixa renda em nosso país. 
produz, o mercado paga um, e muitas vezes o Go- No referido projeto, estabelece-se que são soli-
verno banca mais um. Com o que ele ganha em ex- dariam ente responsáveis pela destinação final, am-
cedentes e em outros produtos, na indústria e no de- bientalmente adequada, de garrafas e outras embala-
senvolvimento, ele banca a sua agricultura, porque gens plásticas, os produtores, distribuidores, importa-
sabe que é importante. É importante porque o seu dores e comerciantes de bebidas de qualquer nature-
povo precisa comer; é importante porque o seu povo za, óleos combustíveis, lubrificantes e similares, cos-
precisa viver; é importante porque o seu interior pre- méticos e produtos de higiene e limpeza, bem como 
cisa ser tranqüilo, desenvolvido, precisa produzir, aquelas fabricantes das citadas embalagens. 
avançar e precisa ficar no interior sem angústia. É As destinações finais ambientalmente adequa-
importante até produzir mais do que precisa. Repa- das, em minha opinião, são a reciclagem para a fa-
rem que a Europa produz agricultura mais do que bricação de embalagens novas ou de materiais para 
necessita e exporta para os países em desenvolvi- outro uso econômico, ou ainda a reutilização das 
mento pela metade do preço, porque subsidia e por- garradas e outras embalagens plásticas, respeitadas 
que acha muito melhor isso do que faltar alimentos as restrições estabelecidas pelos órgãos de saúde. 
ou ter que comprá-los no exterior. Igualmente, propugnei pela comprovação da 

Enquanto isso, nós que gastamos fortunas existência de centros próprios, ou pela contratação 
para Proer, bancos e empréstimos aos mais varia- de serviços de terceiros para recompra e reciclagem 
dos setores choramos minguadamente quando te- das embalagens produzidas ou utilizadas, como pré-
mos que dar um auxílio, por menor que seja, exata- requisito para a obtenção ou renovação de licencia-
mente ao setor mais importante que é a agricultura, mento ambiental a que estejam obrigados todos os 
que é, no Brasil, o setor que pode mais crescer e se responsáveis. 
desenvolver. Nas 80 milhões de toneladas que pro- Ainda no mesmo sentido, o projeto obriga que 
duzimos, podemos avançar, para nos transformar- parte dos recursos financeiros utilizados em veicula-
mos no grande celeiro da agricultura mundial. ção publicitária dos produtos citados deverá ser des-

Era isso que, neste final de tarde, considerei tinada à divulgação de mensagens educativas com 
obrigação pronunciar, agradecendo a gentileza de V. vistas a combater o lançamento de lixo plástico em 
ExD. corpos d'água, informar sobre os locais e as condi­

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Não 

há mais oradores inscritos. 

O Senador Maguito Vilela enviou à Mesa pro­
posição que, em face do disposto no art. 235, inciso 
111, alínea a, do Regimento Interno, será lida na pró-
xima sessão. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Os 
Srs. Senadores Carlos Bezerra, Lúcio Alcântara, 
Francelino Pereira, Maguito Vilela, João Alberto Sou­
za e Carlos Patrocínio enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Exlls serão atendidos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Sr. Presidente, SrIls e Srs. Senadores, em 27 de 
abril passado, apresentei projeto de lei a esta Casa, 
estabelecendo normas para a destinação final de 
garrafas e outras embalagEms plásticas, ao encontro 
do relevante propósito de preservação do meio am­
biente, ao lado de propiciar a estruturação e formali­
zação de uma atividade econômica alternativa, que 

ções de recompra das embalagens plásticas e esti­
mular a coleta das embalagens plásticas para reci­
clagem. 

Finalmente, a proposta proíbe o descarte de 
lixo plástico no solo, em corpos d'água ou em qual­
quer outro local não previsto pelo órgão municipal 
competente de limpeza pública, sujeitando-se o in­
frator a multas e outras penalidades. 

O impacto ambiental do lixo plástico decorre de 
vários fatores: a sua lenta degradação na natureza, 
o volume acumulado em locais inadequados, a negli­
gência ou a incapacidade de órgãos municipais na 
gestão dos resíduos sólidos, a lenta implantação da 
cultura da reciclagem em nosso país, a começar 
pela coleta seletiva, e a falta de uma legisçação ade­
quada que crie deveres e oportunidades para os 
agentes soiais e econômicos diretamente vinculados 
ao problema. 

Os dados sobre o assunto, Senhoras e Senho­
res, Senadores mostram sua relevância crescente. 
Em 1997, foram produzidas noBrasil121 mil tonela­
das de plástico PET, utilizado em embalagens, das 
quais 15% foram recicladas. Nos Estados Unidos, 
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no mesmo ano, a taxa de reciclagem foi de 40%, to- alto poder poluente, tais como baterias, pilhas e em-
talizando 760 mil toneladas do montante aproximado balagens plásticas, é um passo importante, pois en-
de 1,9 milhÕes de toneladas produzidãs naquele volve o fornecedor na solução de um problema íne-
país. rente ao produto. 

Enquanto o mercado mundial para reciclagem Nos Estados Unidos e Canadá, a coleta para a 
de plásticos se expande, em nosso País esse mate- reciclagem de garrafas com o plástico PET já acon-
rial ainda é, mais do que tudo, fator significativo de tece desde o começo dos anos 80, inicialmente para 
poluição ambiental e de agravamento de problema? enchimento de almofadas. Com a melhoria do mate-
urbanos críticos, como por exemplo as enchentes. E rial, outras aplicações surgiram, em tecidos, lâminas 
conhecido o decisivo papel que embalagens plásti- e garrafas para produtos não alimentícios. 
cas dispostas de forma irresponsáveis têm no entu- Já nos anos 90, o PET reciclado passou a ser 
pimento de bueiros, canalizações e no assoreamen- utilizado também em embalagens de alimentos, ha-
to dos corpos d'água, impedindo a canalização e o vendo ainda inúmeras restrições quanto ao potencial 
escoamento de maiores volumes de águas. de contaminação de diversos componentes desse 

Deve-se considerar que a demanda por plásti- reciclado, o que deve também merecer especial 
cos, de uma forma geral, vem aumentando entre nós. atenção das autoridades da vigilância sanitária. 
A indústria de embalagens plásticas é hoje uma das de Segundo dados do CEMPRE - Compromisso 
maior crescimento no País, projetando-se, até o ano Empresarial para Reciclagem, a reciclagem das em-
2000, uma taxa de crescimento de 9% ao ano. balagens PET usadas em refrigerantes está em fran-

Só na composição do lixo domiciliar na cidade ca ascensão no Brasil, inclusive em novas aplicaçõ-
de São Paulo, em 1998, o plástico correspondia a es, tais como cordas e fios de costura, carpetes, 
22,9%, perdendo apenas para matéria orgânica, que bandejas de frutas e até mesmo novas garrafas. 
respondia por quase metade do volume total. A Associação Brsaileira de Fabricantes de Em-

O aumento da demanda mostra que é urgente, balagens PET informa, no entanto, que ainda existe 
por parte de poderes públicos, fornecedores e usuá- ociosidade na base industrial instalada para recicla-
rios, prevenir os graves danos ambientais e à saúde gem desse produto, principalmente pela inexistência 
humana, que sâo a contrapartida da praticidade e da de coleta seletiva e de uma legislação adequada, 
economia do plástico. como a que ora se propõe. 

Alguns conceitos são hoje imprescíndíveis ao No caso específico de meu Estado, o Mato 
bom encaminhamento de soluções para a destinação Grosso, que presumo seja idêntico ao de diversas 
dos resíduos sólidos, especificamente os plásticos. Unidades da Federação em que haja predominante 

Em primeiro lugar, impõe-se a educação, tanto atividade agropecuária, o problema se estende, de 
de agentes econômicos quanto da população em ge- forma preocupante, à área rural, já que, junto à po-
ral, para reduzir a quantidade de lixo gerada, reutili- luição pela embalagem, temos a necessidade de es-
zar e reciclar sempre que possível, além de minimi- pecial atenção para os resíduos dos produtos nelas 
zar e mesmo eliminar a disposição inadequada de contidos, normalmente de alto poder tóxico. 
embalagens vazias. Ao lado disso, a desinformação que caracteriza 

Em segundo lugar, conforme já acontece em as populações de mais baixa renda e de menor grau 
países avançados, é preciso considerar que a res- de .instrução deve ser combatida pelos fornecedores 
ponsabilidade do produtor ou fornecedor não se es- e peias autoridades municipais, mais diretamente 
gota no momento da geração do produto, mas deve conhecedoras das peculiaridades e possibilidades 
acompanhar seu ciclo de vida até a destinação final de cada comunidade. 
ambientalmente adequada de seus resíduos, obri- Nesse sentido, e como complemento à iniciativa 
gando-o legalmente a responder por tais tarefas. legislativa, considero fundamental o lançamento de 

Muitas vezes, os avanços tecnológicos, como a ampla campanha de sensibilização, com manuais de 
introdução das garrafas tipo PET, fazem com que as orientação para utilização alternativa de embalagens 
empresas aumentem seus lucros, reduzam seus vazias, em quiosques, viveiros, hortas e outros cená-
custos e ganhem em agilidade, transferindo porém, rios, bem como na confecção de artefatos e utensílios. 
para a população, os ônus decorrentes do cresci- Por exemplo, a confecção de bandeiras nacio-
mento exponencial do lixo.nais com embalagens vazias, sobre a qual tem sido 

A chamada responsabilização pós-consumo, recentemente apresentada ampla divulgação na mí-
especialmente importante no caso de produtos de dia, poderia ser um mote de comprometimento da 
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sociedade, principalmente no meio estudantil, para a Genebra relativa à Proteção das Pessoas Civis em 
necessidade de encarar a questão de forma mais Tempo d~ Guªrra. 
conseqüente. Com o fim da Guerra Fria, intensificaram-se as 

Uma bandeira de plástico, com mensagens de pesquisas sobre a matéria, à procura de um novo tipo 
alerta, em cada curso d'água, rural ou urbano, seria de sociedade internacional. Várias Universidades cria-
um movimento de alta visibilidade e intensidade, ram cadeiras específicas ou organizaram grupos de 
compatível, inclusive, com o momento em que se estudo para encontrar uma solução que garantisse às 
vão comemorar os quinhentos anos do descobri- populações condições mínimas de segurança. 

mento do Brasil. A Universidade de Cambridge, na Inglaterra, 
O projeto ora apresentado busca colaborar criou o Programa de Segurança Global que, hoje, 

para um significativo avanço no tratamento legal da concentra-se nó Instituto de Negócios Internacionais 
questão exposta, por meio da consagração do prin- (Chatham House) da Universidade de Londres. O 
cípio da responsabilização pós-consumo do'fornece- doutor Kennedy Graham, de Cambridge, trouxe-nos 
dor de garrafas e outras embalagens plásticas, ao unia melhor compreensão do assunto, substituindo o 
lado do incentivo à reutilização e a reciclagem das conceito de interesse nacional, ou mesmo interna-
mesmas. cional, para interesse planetário, cujos bens comuns 

Não poderia deixar de mencionar que os dispo- vêm sendo degradados. 
sitivos constantes do texto· basearam-se em propos- É ainda Graham quem diz que "o interesse pla-
ta apresentada pelo Deputado Fernando Gabeira à netário vital deve ser alcançado com a integração fí-
Câmara dos Deputados, em 1997, e infelizmente ar- sica da terra e sua proteção contra uma mudança 
quivada ao final da legislatura passada. antropogênica". E cita como exemplos de interesse 

Esse é um tema, Sr. Presidente, sobre o qual vital do planeta a estabilização climática, o problema 
deve-se insistir, dadas as profundas repercussões da camada estratosférica de ozônio e a necessidade 
positivas que uma legislação moderna poderá trazer de uma estratégica estabilidade que leve a graus mí-
tanto do ponto vista ambiental quanto para as ativi- nimos as armas que podem provocar destruição em 
dades econômicas e para a melhoria da qualidade massa. 
de vida da população brasileira. Outros setores envolvidos no assunto conside-

Assim, conto com o apoio dos ilustres Parla- ram que o ponto primordial para se atingir a segu-
mentares para que, com sua colaboração no aperfei- rança global da população reside no estabelecimen-
çoamento da proposta, possa o Congresso Nacional to de novos conceitos éticos, de uma nova ética uni-
oferecer à sociedade brasileira o melhor instrúmento versal de sobrevivência. Todos, porém, são unâni-
possível para o trato legal de tão importante matéria mes na premência de novas medidas para, ao me-
e, pela relevância do tema, permito-me solicitar aos nos, vivermos em relativa tranqüilidade mundial. 
ilustres pares o apoiamento para a tramitação de ur- Antes dos trágicos acontecimentos que asso-
gência que o projeto deve merecer. Iam o mundo, como a triste e lamentável guerra na 

Era o que tinha a dizer. Iugoslávia, a Organização das Nações Unidas 
Muito obrigado. (ONU) publicou um relatório, tratando de oportunida-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - des raras, que consistiam em uma agenda para a 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a segurança paz e o desenvolvimento eqüitativo, e que procurava 
global da população, hoje um ramo das relações in- estabelecer uma conexão entre os temas paz, de-
ternacionais, vem, há mais de 200 anos, preocupan- mocratização, emprego, segurança alimentar, de-
do os especialistas no assunto, em todo o mundo. senvolvimento humano e meio ambiente. 
Os debates centrais giram em torno do indivíduo na A queda do Muro de Berlim e o fim do apart-
sociedade, da raça humana, do mundo natural, da heid na Africa do Sul faziam a ONU pensar que mui-
igualdade e da justiça para todos. O tema central tos problemas mundiais seriam resolvidos com o 
dos estudos é a sobrevivência. tempo. Entretanto, os novos conflitos; vieram mos-

A preocupação com a segurança global cres- trar que a interferência de poderosos pode vir a ser 
ceu após o término da Segunda Guerra Mundial. Im- catastrófica para populações inocentes que estão 
punha-se encontrar uma forma de proteção aos civis sendo massacradas por um lado e pelo outro, dei-
que se encontrassem em território ocupado. Em 12 xando longe os sonhos de visionários de uma segu-
de agosto de 1949, foi assinada a Convenção de rança global para a população em pouco tempo. 
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As conseqüências da crise econômica mundial, Em janeiro do mesmo ano, realizara-se, em 
o crescimento da pobreza, o colapso do Leste Euro- Brasília, uma Conferência Regional de Parlamenta-
peu, a fome, as doenças, o aumento da violência, o • res e Sociedade Civil para a América Latina e Cari-
desemprego, especialmente na América Latina, são be, da qual redundaram recomendações comuns 
causas graves que impedem o estabelecimento da se- para os países participantes. Entre elas a importân-
gurança global. As formas democráticas de governos cia da superação da pobreza e da desigualdade, ne-
são essenciais para a paz e a estabilidade social, para cessárias ao crescimento econômico, tanto em âm-
a proteção dos direitos humanos, para o desenvolvi- bito nacional, como internacional. Para a participa-
mento da economia e para o bem-estar social. ção dos países da região no programa de globaliza-

Podemos dizer que foi a Revolução Francesa ção da economia, seria imprescindível o respeito às 
que, pela primeira vez, cuidou da segurança global necessidades internas, a conquista do equilíbrio so-
a0 proclamar os direitos inalienáveis do homem à cial, a preservação dos valores culturais e a perma-
honra, dignidade, liberdade e resistência à opressão. nência da especificidade dos modelos sociais e polí-
Posteriormente, a Declaração Universal dos Direitos ticos baseados no homem e na sociedade. 
do Homem, aprovada pela Assembléia Geral da Os países da América Latina e do Caribe estão 
ONU, em 10 de dezembro de 1948, tratou de dar em busca de um novo paradigma, adequado a sua 
aos povos uma vida honrada com independência e realidade histórica e a suas particularidades. Existe 
paz, justa e duradoura. O direito à vida, sem o qual um consenso em utilizar os conceitos de desenvolvi-
todos os demais direitos perdem o sentido, foi reco- mento humano sustentável e da segurança humana 
nhecido como direito primordial do homem. global como elementos importantes desse novo pa-

A Sociedade Internacional para o Desenvolvi- radigma. 
mento (SID), fundada em 1954, com sede em Roma, Desde então, o Brasil continuou elaborando 
é a mais antiga e importante Organização não-Go- pesquisas e estudos visando garantir à sua popula-
vernamental (ONG) voltada para o desenvolvimento ção a segurança tão almejada. Assim é que, o De-
social e vem lutando bravamente pela governabilida- partamento de Defesa Civil da Secretaria Especial 
de democrática, pelas dimensões políticas e sociais de Políticas Regionais do Ministério do Planejamen-
das reformas econômicas e pelo fortalecimento das to e Orçamento publicou, em 1997, estudo elabora-
associações da sociedade civil e seu financiamento. do por Antônio Luiz Coimbra de Castro, gerente do 

O desenvolvimento que tenha como ponto cen- Programa Segurança Global da População. O referi-
trai a pessoa humana deve ser paradigma para a se- do estudo sugere medidas de correção nas atitudes 
gurança humana global. Segundo a SID, isso signifi- da defesa civil, nas previsões de recursos, especial-
ca destinar energias e recursos anteriormente con- mente para o Fundo Especial de Calamidades Públi-
sumidos pela segurança nacional, nos aspectos mi- cas, o que, em última instância, reduziria a necessi-
litar e geopolítico, para a criação de um mundo onde dade de edição de Medidas Provisórias para resta-
as pessoas sejam capazes de conduzir as suas vi- belecer a situação de normalidade. Tais medidas tra-
das sem o temor constante de ameaças à sua so- riam ao povo brasileiro maiores e melhores garantias 
brevivência, saúde, trabalho ou bem-estar. para a sua vida cotidiana. 

Dentre os requisitos para a segurança global O autor do estudo lembra que "a somação dos 
estão a não-violência, o preenchimento das necessi- danos e dos prejuízos causados por desastres natu-
dades básicas individuais, o direito à igualdade étni- rais, humanos ou antropogênicos e mistos ultrapas-
ca e política, bem como a conservação do meio am- sa de muito a dos provocados por todas as guerras", 
biente, ao lado da superação de grandes ameaças concluindo que "é inquestionável que a maior amea-
como a mortalidade infantil, as doenças endêmicas e ça à sobrevivência e à incolumidade das pessoas é 
as drogas. constituída por desastres". 

Em 1995, o Brasil participou da Cúpula Mundial Sugere, ainda, que "para que o Brasil ultrapas-
para o Desenvolvimento Social, patrocinada pela se o fosso de aproximadamente 50 anos que o se-
ONU e realizada em Copenhague, Dinamarca, com para dos países mais desenvolvidos na redução de 
a presença de chefes de Estado e de governo de desastres, é necessário que sejam dinamizadas as 
cerca de 180 países. Nesta conferência, a socieda- atividades relacionadas com a prevenção de desas-
de civil defendeu um modelo de desenvolvimento tres; a preparação para emergências e desastres; 
que tivesse o indivíduo como ponto central das ações resposta aos desastres e reconstrução". Recomenda 
governamentais e privadas. que a União, os Estados e os Municípios prevejam 
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verbas relacionadas com a minimização de desas- Esse brasileiro ilustre, que o distante Acre nos 
tres e com o restabelecimento da situação de nor- concedeu, herdou de seus ancestrais a resistência e 
mal idade em seus orçamentos. a pertinácia do milenário, sofrido e agora rejuvenes­

Minucioso, o trabalho deve ser examinado cui­
dadosamente'e serve de ponto de partida para que o 
Brasil se coloque em posição de destaque na comu­
nidade internacional, demonstrando a preocupação 
crescente do atual Governo com a segurança da po­
pulação. Não só a prevenção de acidentes, o cuida­
do permanente com o meio ambiente, mas também 
uma política social que alcance melhor e mais justa 
distribuição de renda estão sendo desenvolvidas pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Temos cer­
teza çe que poderemos, muito em breve, orgulhar­
mo-nos de termos garantido a nossa população uma 
maior tranqüilidade em relação a sua segurança. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, presto desta 
tribuna as minhas homenagens ao Professor Adib 
Jatene, que está deixando, por aposentadoria, suas 
funções no Incor. 

Essa figura de cidadão, médico e homem públi­
co tornou-se conhecida de todos os brasileiros, não 
apenas pelas sua reconhecida competência e habili­
dade como um dos maiores cirurgiões cardíacos do 
mundo. 

o quetámbém despertou e desperta a admira­
ção em Adib Jatene é a sua sensibilidade social, a 
sua revolta, a· sua inconformidade e a sua irada e 
justa reação a todas as mazelas que atingem a nos­
sa sociedade, em especial aos baixos níveis qualita­
tivos dos serviços de saúde pública. 

Foi durante sua gestão como ministro da Saú­
de que o Brasil ficou sabendo, em toda a sua crue­
za, da dramática realidade da saúde público neste 
País. 

Jatene pôs sua enorme força interior a serviço 
da busca de soluções que pelo menos minorassem 
o grave quadro com que se defrontava. 

Investiu contra os desmandos, as irregularida­
des e a corrupção que dominavam as relações entre 
o poder público e os prestadores de serviços de saú­
de à população. 

Enfrentou, corajosamente, resistências e in­
compreensões em sua vitoriosa cruzada pelo au­
mento de recursos para a saúde pública. 

Não descansou enquanto não conseguiu, com 
o decidido apoio do Congresso, a criação de uma 
fonte específica de financiamento à saúde pública. 

cente Líbano. 
Foram qualidades que Jatene pôs a serviço da 

causa que tem palmilhado sua vida: a defesa da ci­
dadania em uma de suas vertentes mais sensíveis 
que é o direito à saúde. 

Ainda agora, já desligado de suas atividades 
profissionais no Incor, Jatene voltou à carga em sua 
cruzada de melhoria da saúde pública. 

Esteve em Brasília apresentando a várias lide­
ranças do Congresso seu plano de atendimento de 
usuários de planos de saúde privados em hospitais 
un iversitários. 

É mais uma forma de ajudar as pessoas. 
Os últimos 16 anos da vida do Incor, o Instituto 

do Coração do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da, Universidade de São Paulo foram 
marcados pela forte presença de Jatene. 

Sua habilidade de cirurgião resgatou da quase 
- morte não apenas figuras expressivas da política e 
da administração do País, mas anônimos cidadãos, 
gente do povo que guarda apenas no coração refeito 
o mais profundo agradecimento. 

Nos últimos dois anos o Incor concedeu mais 
de 400 mil consultas médicas e mais de vinte mil in­
ternações. As intervenções cirúrgicas foram quase 
sete mil, grande parte 'com a participação direta de 
Jatene. 

Esse médico e cidadão, que chega ao final de 
uma profícua atuação no mais famoso instituto de 
doenças cardíacas da América Latina e um dos 
maiores do mundo, tornou-se, nesta hora, merece­
dor dos nossos aplausos. 

Estou certo de que represento, nestas pala­
vras, o sentimento de todos os brasileiros. 

Muito obrigado. 
SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. 

Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, gostaria de solici­
tar à Mesa Diretora do Senado Federal que faça fi­
car registrado nos Anais desta Casa o texto integral 
de artigo publicado no Jornal Opção, de Goiás, edi­
ção de 30 de maio assinado pelo brilhante jornalista 
Helvécio Cardoso, sob o título "Expulsem o herói, 
exalte-se 'o vilão". ' 

Com uma luCidez e um poder de análise impe­
cáveis, o jornalista Helvécio Cardoso traça uma ra­
diografia perfeita do atual momento polítiCO de 
Goiás. Com muita cIÇl,reza, ele retrata os caminhos 
equivocados que o governo que tomou posse em ja-
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neiro começa a trilhar. E vai mais longe. Mostra o 
deslumbramento do governador Marconi Perillo, um 
jovem em idade que tem se mostrado extremamente 
velho e arcaico nas ações e absolutamente despre­
parado para o exercício de tão importante cargo, o 
que começa a gerar preocupação e inquietação na 
sociedade goiana. 

Transcrevo agora a íntegra do artigo, que pode ex­
pressar com isenção e imparcialidade o que eu tenho 
denunciado sucessivas vezes na tribuna desta Casa. 

Abre aspas: "Depois de· cinco meses á frente 
do governo estadual, Marconi Perillo vem confirman­
do tudo que dele eu já disse em artigos anteriores, 
antes mesmo das eleições. Continuo achando que o 
eleitorado deveria ter dado a vitória a Iris Rezende. 
Mas, já que 50 por cento mais uns preferiram Marco­
ni, seja feita a vontade desses uns. 

O fato é que até agora não existe governo em 
Goiás. Tivemos o deprimente espetáculO das denún­
cias espalhafatosas, dos veredictos sem julgamento, 
das condenações sumárias; enfim, a insana tentativa 
de transformar o PMDB em partido maldito. A antide­
mocrática' tentativa de inviabilizar pOliticamente qual­
quer forma de oposição, como que criando uma cor­
tina de fumaça para proteger de toda crítica as bur­
radas cometidas por gente do seu governo. 

E nem falemos das promessas não cumpridas. 
Quatro meses se passaram e nenhum dos 100 mil em­
pregos prometidos por Marconi foram gerados, exceto 
as centenas de nomeações desnecessárias, para 
atender apaniguados políticos. E nem falemos da farra 
com o dinheiro público na campanha publicitária "con­
tra a violência e a impunidade", em que milhões foram 
torrados sem qualquer resultado positivo. A campanha 
mais idiota que alguém já concebeu. E nem falemos 
da ridícula ameaça de se processar políticos do PMDB 
por terem participado de uma festa de inauguração de 
obras construídas com recursos estaduais. Como se 
uma solenidade de inauguração fosse festa privativa 
da gente do govemo e não um ato público a que todo 
cidadão tem acesso. Em países civilizados, políticos 
de todos os partidos são convidados para tomar parte 
em celebrações desse tipo. Mas Goiás deixou se ser 
civilizado, politicamente falando. 

O fato é que Goiás cansou de baixaria. Nin­
guém agüenta mais tanto sensacionalismo com mo­
tivação meramente politiqueira. Ninguém mais su­
porta as caças às bruxas,'o dedurismo, a histeria an­
tipeemedeista (em tudo semelhante à histeria antico­
munista dos tempos da guerra fria) e outras manifes­
tações de arrogância do poder. Um moralismo que o 
que menos visa é a moralização da coisa pública, 

mas sim a estigmatização de todos aqueles que ser" 
viram a governos passados, exceto, claro, os ver­
mes adesistas de última hora. Moralismo hipócrita, 
para justificar a própria torpeza. Sepulcros caiados, 
como diria Jesus. 

Cavalos Mortos - Vejamos, agora, se o govemo 
pode tirar alguma lição do episódio que culminou no 
expurgo do senhor Luiz Felipe da Secom. É o govemo 
provando do seu próprio veneno. O mesmo Luiz Feli­
pe, com sua panelinha de peralvilhos, que estouravam 
champanhe cada vez que surgia alguma denúncia 
contra Gean Carvalho, está agora exposto à execra­
ção pública, suplicando a todos o benefício da dúvida, 
implorando para que não o condenem sumariamente. 
Ele, que expôs Gean de Carvalho à execração pública, 
que negou a ele o benefício da dúvida, e que o conde­
nou sumariamente. A vida castiga os maus, às vezes 
muito mais rapidamente do que se espera. 

Eu disse que a vida castiga os maus? Credo, nem 
me reconheço nesta frase, parece até que o espírito do 
Javier Godinho baixou em mim. Epa hê, meu pai! 

Seja como for, tolice é pensar que este gover­
no saberá aproveitar qualquer tipo de lição. Hegel 
nunca esteve mais coberto de razão quando disse 
que a única lição que se tira da história é que não 
aprendemos nada com a história. 

Bem, não vou mais perder meu precioso tempo 
com Luiz Felipe. É um cavalo morto. Deixo-o para o 
Sr. Jarmund Nasser e o Sr. Nilson Gomes. Eles ado­
ram surrar cavalos mortos. São o tipo de valentões 
que adoram desafiar cadáveres para a briga. Se 
bem que Luiz Felipe não é um cavalo tão morto as­
sim.Ou melhor, morto ele já está, mas teima em 
permanecer de pé. O pobre rapaz anda por aí, qual 
zumbi, amolando os políticos governistas em busca 
de apoio para seu retorno ao governo. Inútil. Ele não 
volta. "É oficial". Quem garante é Ivam o horrível 
Mendonça, porta-voz de fato do Palácio das Esme­
raldas, cuja coluna, Giro, em O Popular, é especiali­
zada em coisas do "pudê". 

Se está tão empenhado em voltar, por que Fe­
lipe pediu as contas? Porque, todos sabem, na ver­
dade ele nunca quis sair. Dizem até, comenta-se nos 
corredores palacianos, que desmanchou-se em lá­
grimas perante Marconi. Tudo que o governador lhe 
concedeu foi uma saída honrosa, a oportunidade de 
pedir demissão e não sair do governo com cara de 
quem foi enxotado. 

Saída honrosa que Marconi n'egou à senhora 
Marialda Régis Valente. Esta mulher, que denunciou 
as maracutaias de Felipe e de seus alegres amigui­
nhos, em vez de ser prestigiada pelo governador, aca-
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bou exonerada e vilificada pelos capachos palacianos. do termo - das relações de dominação. Um moço in-
Jnsu~ada,. chamada de incompetente por Marcos Villas teligentíssimo, mas longe ainda de ter atingido a 
Bôas, foi castigada por ter levado a sério a prédica do condição de sábio. Adora bajulação, está deslumbra-
tempo novo:, "Não roubar, não deixar roubar". do com seu próprio sucesso. Por isso, torna-se pre-

Por não roubar e nem deixar roubar, ela foi pu- sa fácil da camarilha palaciana, sempre pródiga em 
nida. Em nota oficial, Villas Bôas, o apenas semi-al- adular o chefe. E nunca um governante em Goiás 
fabeti?:ado porta-voz. do Palácio das Esmeraldas, esteve tão cercado de bajuladores como Marconi. 
disse que ,ela caiu porque ~ "incompetente". O Sr. É por isso, talvez, que ele esteja cometendo 
ViJlas Bôas não tem credenciais para avaliar a com- tantos equívocos. É por isso que ele não percebe 
petência de quem,quer que seja. Nem ele nem o Sr. que seus maiores inimigos são os freqüentadores do 
RogériQ Lucas. To_dos eles incompetentes ao cubo. Esmeraldas, e não, necessariamente, os que lhe fa-

Maquiavélica Compreensão - O que os folgados zem oposição franca e aberta. 
rapazes da Secom e da camarilha palaciana esperavam Um desses inimigos é Ronaldo Caiado. So-
de Marialda é que ela usasse seus conhecimentos técni- mente cegos não vêem que Caiado joga na inviabili-
cos para revestir de aparente legalidade as malinagens zação do governo de Marconi, e que cedo ou tarde 
que perpetravam. Queriam dela que transformasse o er- romperá com ele. No momento oportuno, Caiado 
radoem certo, o" imoral em moral.. Ela se recusou, en- rompe estrepitosamente com Marconi, lançando as 
frentou os malas e por isso foi chamada de incompeten- bases para uma candidatura sua ao governo esta-
te. Talvez seja mesmo. Certas pessoas têm uma orgâni- dual. Não é à toa que Caiado tanto joga na imposi-
ca incapacidade de burlar a lei e fraudar atos administra- ção de uma paz cartaginesa ao PMDB como ao 
tivos com fins escusos. Pessoas que sofrem de uma mesmo tempo atua nos subterrâneos estimulando 
anomalia psicológica chamada honestidade não conse- ações para desmoralizar o governo e o governador. 
guem mesmo fazer esse tipo de coisa. O problema de Marconi é que ele se recusa a 

O Sr. Marconi Perillo procedeu muito mal com a crer nisso. E dirá que tudo isso é absurda intriga de 
Sra. Marialda. Como é que ele exonera uma funcioná- oposição. Tivesse ele essa maquiavélica compreen-
rio cujo único pecado foi defender o interesse público e são do poder - apesar de estar cercado de um pu-
tentar evitar que se . conspurcasse a bandeira sob a nhado de maquiavelzinhos da roça - ele já teria 
qual, Marconi lutou e venceu? Ele não fez denúncias dado um jeito de se livrar de Caiado. Mas, como não 
levianas, não caiu na porralouquice que marca o de- tem estofo para almoçar Calado, será por ele janta-
nuncismo tucano; não acusou sem provas, como fa- do. Confiram e depois me digam", fecha aspas. 
zem certas figurinhas carimbadas do tempo novo. Os O artigo diz tudo, Senhor Presidente, Senhoras 
próprios fatos sequer foram negados. Apanhados com e Senhores Senadores. Como disse, é uma análise 
a mão na lata de biscoito, os "felipe boys" limitaram-se perfeita do atual momento político de Goiás. É por 
a justificar com platitude suas peraltices. Daí a falha isso que gostaria que fosse registrado nos anais 
clamorosa de Marconi ao punir com a exclusão infa- desta Casa. É um documento de suma importância, 
mante quem desmantelou um esquema ql,le, com o inclusive para a análise futura da história de Goiás. 
passar do tempo, iria produzir um rombo perto do qual Muito obrigado. 
aquele de que acusam Gean de Carvalho, sem provas O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB -
convincentes, di,ga-se, seria gorjeta de garçom. MA) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, trans-

. Marialda sempre acreditou e ainda acredita nas corre nesta data de 4 de junho o Dia Mundial contra 
boas intenções de Marconi. Crença que não comparti- a Agressão Infantil. 

. lho. Por isso acho que Marconi nunca terá a grandeza Tem-se falado muito sobre esse tema nos últi-
para reconhecer que errou com Marialda, reabilitando- mos tempos, seja em nosso País, seja no mundo. 
a, levando-a de volta para o seu governo. Perde seu Exatamente porque se trata de um problema ainda 

,'governo, perde o Estado, perdemos todos nós. muito presente na vida moderna, às portas de um 
Apesar das críticas que faço a Marconi, ao seu provocante terceiro milênio. Dia tão pleno de sentido 

governo e à sua forma de atuar politicamente, nada' que é uma necessidade, para propiciar reflexão so-
tenho contra sua pessoa. No fundo, até gosto dele. bre a realidade da violência contra a vida de criatu-
É' verdade. Acho até que, no fundo, é um bom sujei- ras nos albores de sua existência. 
to. Bem intencionado. Mas é um poço de equívocos. Em abril do ano em curso, em Genebra, na 
Tem uma concepção algo ingênua do poder. Falta- Suíça, a Organização Mundial da Saúde - OMS, di-
lhe aquela visão maquiavélica - no sentido invulgar vulgou estudo segundo o qual existem no mundo 40 
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milhões de menores de até 14 anos que são vítimas te mais pobres. A mesma pediatra adverte: "É um 
da agressão praticada por pais ou por responsáveis. problema que perpassa toda a sociedade, mas como 
A agressão, segundo o estudo, materializa-se tanto os pobres se dirigem ao serviço público, fica mais fá-
no espancamento propriamente dito quanto num cil fazer estatísticas de seus casos do que das pes-
puro e simples processo de negligência a que são soas_atendidas-em-C0Asultóries-particulares-, qQe p-a-
-submetidas o-s menores. gam pelo silêncio". 

Os estudos feitos pelos pesquisadores da Or- No que diz respeito ao agente da agressão, se-
ganização abrangeram 19 países. Os dados levanta- gundo o mesmo levantamento do ambulatório do Rio 
dos revelam que 7 a 34 por cento das meninas so- de Janeiro, os resultados são contundentes: em 59 por 
frem abusos sexuais. Os meninos, de 3 a 29 por cento dos casos confirmados e em 55' por cento nos 
cento. Tais dados são mais elevados quando se tra- suspeitos, os autores da violência são os pais. A mãe, 
ta de países em desenvolvimento. destaca-se: é responsável por 40 por cento nos casos 

No Brasil, óbvia e infelizmente, esse problema confirmados e por 29 por cento nos suspeitos. Esse 
também é grave. Apenas no Rio de Janeiro, pesqui- fato explica-se por ser a mãe a pessoa da família que 
sa realizada com 146 crianças e adolescentes assis- permanece mais tempo em contato com a criança. 
tidos pelo Ambulatório de Atendimento à Família - Em relação às causas da violência, sobressai o 
AAF, do Instituto de Puericultura e Pediatria Margão fato de a família e a sociedade como um todo serem 
- Gesteira - Universidade Federal do Rio de Janeiro possuidoras de perfil de violência. Alguns resultados 
- UFRJ, encontrou 35 por cento de ocorrências de transparecem na pesquisa do Ambulatório de Aten-
maus-tratos físicos, 21 por cento de maus-tratos psi- dimento à Família: o alcoolismo em pelo menos um 
cológicos e 15 por cento de abuso sexual. O ambu- dos pais ou responsáveis, em 35 por cento das ocor-
latório dá atendimento a pessoas dê- até 18"'anos de rências; uso de drogas, em 20 por cento dos casos; 
idade, vítimas de violência doméstica. De acordo desemprego, em 39 por cento das vezes; agressão 
com esse trabalho, 50 por cento dos casos encami- física ou verbal entre os paiS ou responsáveis, e 28 
nhados à instituição durante os últimos dois anos fo- por cento; e, em 30 por cento das vezes, está pre-
ram clinicamente confirmados como agressão. sente a história de violência na geração anterior. 

A Associação Brasileira de Psicanálise se tem Esse último dado é importante para entender, 
preocupado em estabalecer o perfil de crianças e inclusive, porque o parceiro que não executa a vio-
adolescentes vítimas de violência doméstica. Em lência não impede que o outro o faça. "Estudos inter-
face da dificuldade em detectar a violência contra a nacionais mostram que as pessoas buscam parcei-
criança, pois "as marcas de espancamento podem ros que repitam comportamentos de seus país". 
desaparecer depois de alguns dias e nem todas as Compreende-se então, porque tantas mulheres com-
formas de abuso sexual provocam alterações físi- pactuam com maridos agressores: tanto porque é 
cas", dividiu es entrevistados em casos suspeitos e isso que viveram na infância quanto pela falta de es-
confirmados. Entre os casos suspeitos, a ocorrência colha entre ficar ou sair de casa. 
de maus-tratos ligada a abuso sexual ganha desta- O mesmo deve ser dito da sociedade que acei-
que: 32 por cento. Desses, 28 por cento foram se- ta a violência, calando-se diante dela, seja a violên-
guidos de violência física, 25 por cento de negligên- cia física específica, seja a violência surda e indife-
cia e 16 por cento de maus-tratos psicológicos. rente praticada pela falta do mínimo para uma vida 

Nos casos de agressão confirmada, a violência digna. A título de exemplo, faço referência a dados 
sexual lidera as suspeitas, segundo a pediatra Sylvia divulgados pela imprensa local recentemente: de 
Regina Moraes, coordenadora da pesquisa conduzi- acordo com o Conselho Estadual de Defesa da 
da pelo ambulatório a que me referi. Criança e do Adolescente do Estado de Pernambu-

Em se tratando de abuso sexual, as meninas co, no sertão atingido pela seca, 10 por cento das 
são as vítimas mais comuns. Deve-se levar em con- meninas se prostituem. Essa situação o juiz da vara 
ta, porém, que o abuso sexual em meninos, por es- da infância e da juventude do Recife, Luiz Carlos Bar-
tar associado ao homossexualismo, ocorre de forma ros Figueiredo, considera de calamidade pública. Não 
mais velada. há dúvida de que o juiz tem razão (C.B. 22-5-99). 

O extrato social a que pertencem as crianças e Nossa sociedade é uma sociedade violenta. De 
adolescentes com os quais foi feita a pesquisa é o um tempo para cá, o País se vem espantando com 
de famílias de baixa renda. O abuso sexual, porém, as cifras da violência dentro das próprias fronteiras. 
não é realidade apenas das classes economicamen- O Ministério da Justiça, segundo noticiou a imprensa 
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nacional, "está fazendo um minucioso levantamento tal e benéfico quando trabalhado com equilíbrio e se-
da violência no país que, segundo o Ministro Renan gurança. Sabe-se por esses ramos do conhecimento 
Calheiros, {j o campeão mundial de homocídios". Os humano que uma criança agressiva é vítima de pais 
dados iniciais do levantamento comprovam que, no agressivos, de abusos sexuai~,. de abandono, .de fal-
ano g.Y.e_fi[ldou,_t9-mil-e-4-pess0as-foram-assa~sina- la de afeto e segurança. 
das em 24 Estados da Federação e no Distrito Fede- Os especialistas da Organização Mundial da 
ralo Nessa estatística, não estão incluídos São Pau- Saúde que analisaram o problema da agressividade 
lo, o Estado mais populoso do Brasil e com o maior contra as crianças defendem a constituição de um 
número de ocorrências policiais, e Santa Catarina, sistema mundial de coleta de dados sobre maus-tra-
porque ainda não encaminharam seus dados. tos e negligência, para periodicamente avaliar o im-

Atualmente, está em destaque' a questão da pacto dessa triste realidade em termos de saúde pú-
violência nas escolas, a violência entre os jovens e a blica e de custos médicos. Colocam essa questão 
por eles perpetrada. Esse fato, no entanto, não pode como desafio para o próximo milênio. 
servir para matizar uma verdade mais cruel. "É vio- Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
lenta, dentro e fora das escolas, a vida de jovens dores, é profundamente constrangedor observar que 
que convivem com o desemprego, deles ou dos às portas do terceiro milênio e em época de tecnologia 
pais, que estão privados do acesso ao lazer e ao de ponta, não haja mecanismos e programa de ponta 
consumo e que desde mui~o cedo costumam estar para trabalhar a mente humana, a fim de conformar as 
em contato direto com o crime e a tentação das dro- pessoas a padrões adequados de relacionamento, a 
gas" (Folha de S. Paulo 9-5-99.). posturas e disciplina realmente civilizadas no que se 

No que se refere ainda às crianças, além dos refere à aceitação, à convivência e ao trato com as 
problemas específicos sobre a saúde mental e física crianças, e entre as pessoas de modo geral. 
das vítimas, a violência produz também consequên- Tenho uma certeza: não haverá real civiliza-
cias graves em termos dos custos da recuperação. ção, aqui e alhures, enquanto crianças e adolescen-
O estudo da Organização Mundial da Saúde apre- tes não forem vistos e tratados com afeto e forma-
senta os Estados Unidos como exemplo nessa dos com metodologias e atitudes pedagogicamente 
questão: nesse país, os gastos médicos para tratar corretas. Nesse campo, papel primordial cabe à fa-
de 2 milhões de vítimas de maus-tratos são, aproxi- mília, mas grande responsabilidade cabe também ao 
madamente, da ordem de 12,4 bilhões de dólares, Estado. É no âmbito dessas duas instituições que se 
levando-se em conta que o tratamento dos proble- formam os cidadãos do amanhã. Acredito que ainda 
mas provocados pela agressão pode prolongar-se há tempo para, dignificando as tecnologias de ponta, 
por vários anos até à cura definitiva. especialmente os meios de comunicação de massa, 

Isso nos Estados Unidos, Senhor Presidente, corrigir as distorções existentes e assegurar melhor 
Senhoras e Senhores Senadores. Nos países deno- qualidade de vida, ainda no presente. . 
minados periféricos, tudo leva a crer que os custos . Por esses dados e comentários, simples e sintéti-
não são tão altos, simplesmente porque nem existe cos, toma-se evidente a necessidade, atualidade e im-
preocupação institucional para tal problema. Nesses portância do Dia Mundial contra a Violência Infantil. 
países, simplesmente não se recupera ninguém. . Era o que eu tinha e desejava dizer. 

Outro fator de extrema gravidade a considerar : SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - Sr. 
relaciona-se com as consequências de uma vida .in- Presidente, Sr<is e Srs. Senadores, são graves e pro-
fantil agredida: a violência perpetua-se. De acordo fundas as carencias educacionais que, lamentavel-
com a pesquisa feita pela Universidade de Washing- mente, ainda caracterizam nosso País. Por isso 
ton, a violência e o autoritarismo dos pais severos mesmo, devem ser saudadas com efusão as iniciati-
são tão nocivos quanto a negligência. Gritos, tapas e vasvoltadaspara a elevação do nível educacional 
castigos tem efeito direto no aumento da agressivi-de nossa população. 
dade da criança. Outras pesquisas no campo da psi- Nesse contexto, desejo, hoje, congratular-me 
canálise levam também à conclusão no sentido de coma Confederação Nacional da Indústria (CNI) pe-
que quanto mais agressivos forem os pais, mais vio- los ingentés esforços que vem desenvolvendo - em 
lenta será a criança. 'particular ao longo dos últimos anos - no combate à 

_ Sabe-se hoje, pelos estudos e descobertas no baixa escolaridade dos trabalhadores brasileiros. 
campo da antropologia, da psicologia e dapsicanáli- Na verdade, não é novo o empenho da indús-
se, que a agressividade humana é um dinamismo vi- .tria brasileira na área educacional. A educação fun-
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damental e a profissional aparecem como um de 
seus principais objetivos desde a criação do Sesi e 
do Senai, há mais de 50 anos. Só no Estado de São 
Paulo, por exemplo, o Sesi proporciona ensino fun­
damentai a 170 mil alunos, enquanto nos cursos téc­
nicos do Senai são contabilizadas quase 1 milhão e 
300 mil matrículas por ano. 

Investir na educação do trabalhador, com os 
olhos voltados para o futuro, não é, portanto, nenhu­
ma novidade para a indústria brasileira. No entanto, 
conseguir concretizar investimentos maciços com re­
cursos vindos especialmente da união de empresas 
da iniciativa privada é um marco importante para o 
crescimento do nível de escolaridade no Brasil. E os 
investimentos a que nos estamos referindo abran­
gem os diferentes níveis da educação: desde proje­
tos voltados para a erradicação do analfabetismo e 
acesso ao ensino fundamental - este encabeçado' pe­
los cursos supletivos - indo até o ensino universitário, 
passando, evidentemente, pela formação profissional. 
É preciso mencionar, também, uma notável demons­
tração de força das empresas, que foi a criação,' em 
1997, do Canal do Conhecimento, a TV Futura, envol­
vendo profissionais de primeira linha que trabalham 
usando uma linguagem inovadora para a comunica­
ção de conteúdos consistentes e bem elaborados. 

Ocorre que os empresários da indústria nacional 
perceberam que os avanços tecnológicos e a globali­
zação, fenômenos tão marc~ntes neste fim de século, 
trazem inovações que exigem trabalhadores cada vez 
mais qualificados. Hoje, a obsolescência é um fenôme­
no que não atinge apenas os equipamentos das unida­
des fabris, podendo afetar, também, sua mão-de-obra. 
O que o mercado de trabalho demanda, atualmente, 
são pessoas polivalentes, multifuncionais, versáteis, 
adaptáveis e com capacidade para se manterem atua­
lizadas. A posse de conhecimentos e a capacidade de 
continuar a adquiri-los são hoje, mais do que nunca, 
condições essenciais para ter acesso ao emprego. 

Dar as costas à modernidade não repre­
sentava, é óbvio, uma alternativa plausível para a in­
dústria nacional. Afinal, sua sobrevivência está con­
dicionada à sua capacidade de competir, dentro e 
fora do mercado nacional, com mercadorias produzi­
das por trabalhadores cujo nível de educação é su­
perior à média de escolaridade do trabalhador brasi­
leiro. Assim, a indústria nacional decidiu alargar, 
mais uma vez, a sua função social e abraçar progra­
mas maciços de educação do trabalhador. 

A partir dessa compreensão, a Confederação 
Nacional da Indústria, por meio do SESI, do SENAI 
e do Instituto Euvaldo Lodi (IEL), vem concentrando 

esforços ainda maiores para enfrentar o desafio de edu­
car o trabalhador brasileiro. Para empreender esses es­
forços, os industriais brasileiros têm uma rJ,otivação bem 
objetiva: o enfrentamento da concorrência, aqui e lá fora, 
exige que as empresas possuam quadros de pessoal 
melhor qualificados; qualificação que é necessária para 
o incremento da produtividade e, mais ,ainda, para a 
melhoria da remuneração do trabalhador. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, dentre as novas iniciativas da CNI, deve 
ser destacado o "Programa SESI - Educação do 
Trabalhador". Voltado para a promoção da respon­
sabilidade social da empresa e o exercício pleno da 
cidadania dos trabalhadores, trata-se do mais ambi­
cioso projeto de erradicação do analfabetismo e 
acesso à formação escolar já implementado no País 
pela iniciativa privada. Utilizando-se exclusivamente 
de recursos da indústria brasileira, a proposta prevê 
a elevação do nível de escolaridade de 1 milhão de 
trabalhadores analfabetos ou subescolarizados, em 
todo o território nacional, até o ano 2000, lançando 
mão, principalmente, dos métodos de educação à 
distância. Seu público é constituído por jovens e 
adultos dos diferentes setores industriais. 

Com efeito, a necessidade de elevar o nível de 
escolaridade do trabalhador brasileiro é premente. 
Com a globalização acirrando a concorrência em todos 
os níveis, o empresariado brasileiro adotou o seguinte 
lema: "Se não educar o trabalhador, a indústria será 
reprovada". Afinal, o índice de analfabetismo no Brasil 
ainda atinge alarmantes 18%. Dos 74 milhões de bra­
sileiros inseridos na economia formal, 10 milhões são 
considerados subescolarizados - ou seja, não têm se­
quer o curso primário. Enquanto um trabalhador nos 
países ricos tem, em média, 12 anos de escolaridade, 
no Brasil, a escolaridade média do trabalhador não al­
cança 4 anos. E se observamos o setor industrial em 
particular, a situação agrava-se ainda mais: a média 
cai para menos de 2 anos de escolaridade. Mesmo em 
comparação com alguns países latino-americanos, 
como nossa vizinha e parceira do Mercosul, a Argenti­
na, a situação brasileira é bisonha: lá, a média de es­
colaridade do trabalhador é de 8 anos. 

Evidentemente que essa situação não é produ­
to do acaso, mas sim resultado de políticas governa­
mentais equivocadas, que vigoraram por muitas dé­
cadas e só recentemente começaram a ser retifica­
das. O investimento do Governo brasileiro em edu­
cação situa-se em cerca de 3,8% do PIB (Produto 
Interno Bruto) ao ano - o equivalente a 2 bilhões e 
900 milhões de reais -, contra 7% do PIB em Israel 
e 6% nos chamados "tigres asiáticos". 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14465 

Recentes estatísticas mundiais colocam o Brasil totalmente financiado e produzido pelo setor privado. 
no rol dos Países com menor escolaridade de sua po- Caracteriza-se, nessa medida, como um serviço pú-
pulação, situação que, evidentemente, prejudica nossa _ blico oferecido pela iniciativa privada. Embora seja 
participação ho mercado globalizado. A causa geral- transmitido por meio de TV por assinatura, o acesso à 
mente apontada como fundamental para a elevada sua programação é assegurado gratuitamente a enti-
produtividade que se observa nos "tigres asiáticos" é odades e instituições de utilidade pública, tais como es-
rápido aumento que aqueles países conseguiram as- colas, creches, sindicatos, igrejas, empresas, hospi-
segurar na escolarização de sua população. Enquanto tais, bibliotecas, penitenciárias e associações, entre 
países como o Brasil e a índia deram ênfase ao ensino outros. Com ele, as empresas e instituições da iniciati-
universitário, a Coréia e seus vizinhos preferiram cen- va privada que o mantêm estão dando uma resposta 
trar a atenção no ensino fundamental. concreta à convocação -do Presidente Fernando 

Nos Estados de maior peso industrial, há a níti- Henrique em prol da educação brasileira. 
da- percepção de que a educação é fundamental à in- O Instituto Euvaldo Lodi (IEL), que tem por mis-
dústria. No Rio de Janeiro, em setembro de 1997, ape- são institucional promover a interação entre a univer-
nas 18% dos 577 mil industriários possuíam o segundo 
grau completo, contra 48,5% com primeiro grau incom- sidade e a indústria, desenvolve uma série de pro-
pleto e 12% abaixo do curso primário. Na Região - gramas e projetos. Um dos programas mais impor-
Norte do País, esses dados se agravam, com indica- tantes do IEL é o de Estágio Supervisionado na In-
dores de analfabetismo bem mais elevados. dústria, que oferece aos estudantes a oportunidade 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- de colocar em prática conhecimentos teóricos obti-
nadores, os esforços da CNI no campo da educação dós nas universidades. Merece ser destacado, ain-
se desenvolvem em muitas frentes. Em todos os da, o Programa de Incentivo ao Retorno de Talentos, 
.cursos do Senai, por exemplo, foram introduzidas que o IEL promove em colaboração com o Ministério 
noções básicas de informática, meio ambiente, me- das Relações Exteriores. Nesse programa, douto-
trologia, segurança e saúde no trabalho, qualidade e randos brasileiros no exterior têm oportundiade de 
inglês técnico. A deisão de incorporar essas compe- - - voltar ao País, com despesas pagas, para passar 30 
tências genéricas em todos os currículos partiu da dias em contato com empresas ou instituições de 
constatação de que se trata de conhecimentos fun- desenvolvimento científico e tecnológico. 
damentais, que, atualmente, são exigidos em qual- Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
quer área de atuação profissional. Ao mesmo tempo, nadores, as estatísticas mostram que há uma redu-
preocupado com que seus docentes se mantenham ção generalizada na ocupação de mão-de-obra pela 
atualizados com a realidade do mundo produtivo e em- indústria. Essa realidade é mais acentuada, porém, 
presarial - estando, portanto, aptos a oferecer melhor entre os trabalhadores menos escolarizados. Dados 
treinamento aos trabalhadores - o Senai estimula-os da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIR-
a conciliarem suas funções pedagógicas com a pres- JAN) mostram que, em relação ao ano de 1989, que 
tação de assistência técnica e tecnológica. precede a abertura comercial, enquanto se reduziu o 

Outra iniciativa que conta com o apoio da CNI é emprego entre trabalhadores com o primeiro grau in-
o Telecurso 2000, um programa de educação à distân- completo, cresceu 85% o emprego de trabalhadores 
cia que, por seu notável alcance social, não encontra com o primeiro grau completo e 31 % o de trabaiha-
paralelo no mundo. O Telecurso 2000 é produto de dores com o segundo grau completo. 
uma parceria entre a Fiesp e a Fundação Roberto Ma- O presidente daquela entidade, Eduardo Eugê-
rinho, coni a colaboração do Sesi e do Senai. nio Gouvêa Vieira, afirma: . 

Asociada a outras entidades empresariais, a 
CNI também se faz presente na TV Futura, o Canal 
do Conhecimento. Dentro de sua cota de patrocínio 
do canal, a Confederação Nacional da Indústria está 
produzindo, em parceria com a Fiesp, uma série de 
programas e campanhas a serem veiculados pela 
emissora, abordando temas de interesse imediato do 
trabalhador, como prevenção de acidentes, saúde e 
nutrição, educativos e de variedades. 

O Futura é, com certeza, um empreendimento 
extraordinário. Trata-se do primeiro canal educativo 

"O trabalhador mais escolarizado tem 
maior produtividade no trabalho, pode assu­
mir tarefas mais complexas e se adaptar 
com maior facilidade às mudanças no pro­
cesso produtivo. O que reverte para a em­
presa menores custos de produção e maior 
qualidade dos produtos". 

, 
Já estudos ao pesquisador Lawrence Lau, da 

Universidade de Berkeley, nos Estados Unidos, mos­
tram que o crescimento de 1oio no tempo de escolari-
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dade da força de trabalho pode representar um acrésci- A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. 
mo de produtividade de 0,4% em apenas um ano. Pronuncia o seguinte discurso.) -. Sr. Presidente, 

Por tudo isso, percebe-se que o esforço da srªs Senadoras, Srs. Senadores, n~sta tarde, quero 
Confederação Nacional da Indústria no combate à registrar a realização do V Encontro do Fórum de 
baixa escolaridade dos trabalhadores brasileiros, a par Mulheres do Mercosul, ocorrido de 23 a 25/05/99 em 
de representar relevante contribuição aos interesses Montevidéu, na República Oriental do Uruguai, onde 
nacionais, constitui, também, iniciativa do maior inte- participamos, juntamente com uma delegação com-
resse para a própria categoria que congrega. posta por mais de 20 mulheres brásileiras, coorde­

É com essa compreens~o que o Presidente da 
CNI, nosso nobre colega, Senador Fernando Bezer­
ra, declarou: 

"Assim, a atuação do Sistema CNI na 
área educacional tem a amplitude do horizon­
te da indústria brasileira. O limite é a qualifica­
ção do trabalhador brasileiro para que o nosso 
produto tenha um grau de qualidade e um ní-

. vel de competitividade semelhante ao que é 
produzido no resto do mundo. Só assim pode­
remos nos impor no mercado globalizado, ge­
rando divisas para o País, ampliando o poder 
aquisitivo de nosso mercado e melhorando as 
condições de vida da população brasileira." 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, pela significativa contribuição que a Confe­
deração Nacional da Indústria tem dado à melhoria 
da educação brasileira ao longo de décadas, e, es­
pecialmente, pelo esforço ainda maior desenvolvido 
nos últimos anos, desejo deixar consignadas nos 
anis da Casa minhas efusivas congratulações à enti­
dade. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - A Pre­

sidência lembra aos Srs. Senadores que a sessão 
de sexta-feira se realizará às 9 horas. . 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
. encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 52 
minutos.) 

(OS 14150/99) 

DISCURSO PROFERIDO PELA SRIJ 
SENADORA EMILlA FERNANDES NA 
SESSÃO DO DIA 1 º/06/99, QUE SE REPU­
BLlCA A PEDIDO DA PARLAMENTAR: 

nada pela Presidente do Capítulo do Brasil no Fórum 
de Mulheres do Mercosul, a Deputàda Maria Elvira 
Ferreira, do Estado de Minas Gerais. 

Participaram do Encontro aproximadamente 250 
mulheres, dentre empresárias, políticas, sindicalistas, 
educadoras dos quatro países do Bloco Regional. 

O Fórum de Mulheres do Mercosul, tem como 
Presidente Regional a DI'" Laura Velasquez, da Ar­
gentina, e como 1í! Vice-Presidente uma brasileira, a 
DI'" Ângela Prata de Assis; 211 Vice Presidente, Fran­
cisca Ruíz Dias de Echeverria ( Paraguai); e Secre­
tária Geral, Electra de Las Carreras (Uruguai). 

É ainda integrado por representantes do Setor 
Político, do Setor Executivo Cultural do Setor Empre­
sarial e do Setor Laboral. 

Foi criado. em novembro/1995, em Buenos Ai­
res, como resultado de jornadas de trabalho sobre 
"INTEGRAÇÃO MERCOSUL: Visão das Mulheres", 
tendo seus estatutos aprovados em 17/07/1997, 
pos~ui Capítulos Nacionais em cada País membro. 

Fundamentado na ação conseqüente desen­
volvida por mulheres empresárias, políticas, sindica­
listas, educadoras e profissionais liberais, que sem 
deixar de lado a problemática de gênero, desejam 
instalar a partir da visão das mulheres, a discussão, 
a participação e a ação de todos os setores da so­
ciedade sobre a nossa necessária presença no de­
senvolvimento do MERCOSUL. 

O V Encontro. de Mulheres do Mercosul, contou 
com a presença de várias autoridades e repre­
sentantes de entidades, entre elas cabe ressaltar: 

Ministra de Mulheres da República do Paraguai 
- Dra. Cristina Muniz. 

Senadora Nacional do Paraguai - Dra. lida 
Mayeregger. 

Embaixadora de Costa Rica no Uruguai - Dra. 
Maria Eugenia Quesada Fonseca. 

Ministro de Relações Exteriores da R.O Uru­
guai - Dr. Didier Opertti. 

Embaixador dos Estados Unidos no Uruguai -
Dr. Cristopher Ashby. 

Embaixador Elbis Rosselli - Diretor do Merco­
sul do Ministério de Relações Exteriores do Uruguai. 
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. Sub-piretora do Mercosul do Ministro de Rela­
ções Ext. do Uruguai - Ora .. Miriam Fraschini., 

Ora. Matcela Manuel - Coordenadora Geral da 
Secretaria da Mulher - Misiones/Argentina. 

Ora. oYolanda N. de Awada - Diretora-Coorde­
nadora da Área Mulher Empresária - Câmara de Co­
mércio Argentina Arábe. 

Dr. Jósé Fernando Valim -' Primeiro Secretário 
de Embaixada do Brasil rio Urugúai. 

Represe~tahte da Ur\IIFEM nó Brasil e no Cone 
s'd,'Dra, Branca MoreiráAlves, ' .: ,... 

-, f', " .. 

Presidenta da Central Gerai' dos Trabalhadores 
d~ .~~rflgu~i ~ Sra. ~'ônia Leguizamón.: ' 
,,, . DrIl Julia B. Paolillo - Coord. do Programa Inte-
,J' , " '. .. " 

ra:mericano de .Prevenção da Violênciél, IIN - Instituto 
Interame,ricano d,a. Criança da OEA - Organização 
dos Estados Àmericános. . . . '." 

Representantes da União Européia. 
Representantes ,do BID (Banco Interamericano 

de DesenVolvimento). ! 
Houve 'uma mesa 'redonda da Reunião' Espe~ 

cializada da Mulher do Mercosul, do Grupo Mercado 
Comum,'e oBrasil, que'deveria ter enviado uma mu­
lher para representá-lo oficialmente, infelizmente não 
o fez. 
: ,.,' É' importante ressaltar, como ponto positivo; 'a 

atenção dispensáda pelo Embaixador do Brasil, no 
Uruguai, Dr.Luiz' Augusto' Costa, pela Conselheira 
Ana Maria Fernandes, bem como pelo 1 Q Secretário 
da' Embaixada, Sr. José Fernando Valim, que deram 
uma'atenção especial às Parlamentares e à delega­
ção como um todo. 

Dúrante Ó' encontro, foi realizáda' 'uma retros­
pectiva das ações do Fórum,' análise de data e crité­
rios 'para a composição da diretoria regio'nal e nacio­
nal; oportunidade em que eu, que ocupo a Vice-Pre­
sidência' do Setor Político do Capítulo Brasil, fui con­
vidada e' passéi a integrar a Direção Regional do Fó­
rum de Mulheres do Mercosul/na qualidade de rep" 
resentante política no Brasil. 

'Ó Forumde Mülheres do Mercosul 'já realizou 
cinco 'Enco'ntros InternaCionais: ' , 

• I· Encontro - Canelones/Uruguay -
·abrih.de ,1996. , 

'- Criação de Capítulos Naciol')ais·­
.• que institycionalizados' juridicamente em 

cada P~ís se converteram, na r~pre~en,taç&o 
nacional do FORUM REGIONAL.' .", 

• 11 Encontro - ,Belo Horizonte/Brasil -
dezemhro,de 1R9FL, 

. ~ 

-. Elaboração do Plano Estratégico de 
Ação 1997-2001 a ser executado pelos paí­
.ses membros. 

.l' • 111 Encontro - Assunção/Paraguai -
. junho de 1997. 

- Participação da Presidenta Regional 
e das presidentas dos Capítulos Nacionais 
na reunião do Conselho Mercado Comum e 
Cúpula Presidencial do Mercosul (Presiden­
.tes dos Países) solicitando o reconhecimen-

, to do FORUM como órgão de consulta per­
manente. 

-: Objetivo alcançado através da Reso­
lução nQ 20/98 do Grupo Mercado Comum, 

. ;. 9rgão institucional do MERCOSUL que criou 
a Reunião Especializada de Mulher REM, in­
tegrada por representantes governamentais 
dos Estados Partes, 

- No artigo 2Q de Resolução consta a 
participação do FORUM DE MULHERES DO 
MERCOSUL, com órgão de assessoramento 

, 9a REM, o que consideramos um espaço im­
portante da manifestação e conquista. 

. - IV Encontro - Buenós Aires / Argenti-
na - abril de 1998. . 

Conjuntamente com o I Encontro de 
Legisladoras' Nacionais dos Países Mem­
bros. 

- Se estabelece como meta a harmoni­
zação das legislações existentes sobre a 
mulher. 

- Conjuntamente se realiza uma reu­
nião de negócios de empresárias do Merco­
sul. 

O V Encontro se realizou recentemente. em 
Montevideo/ROU sob a coordenação da Ora. Nelly 
Morganti, . Presidente do Capítulo Uruguai, sendo 
que.oVI, será no próximo ano, no Brasil. 

o,, Dentre as reuniões específicas de trabalho do 
V Encontro, cabe ressaltar a questão laboral e sindi­
cal, cujo tema escolhido foi "A mulher e o mercado 
de trabalho integrado sob a luz da problemática da 
igualdade de oportunidades". 

No setor empresarial, acentuou-se a discussão 
na questão das pequenas e microempresas do Mer­
cosul e a ação das mulheres empresárias em cada 
região dos E~tados-membros. 

No setor político - que foi a Mesa de que parti­
cipei; inclusive fiz um pronunciamento, houve um de­
bate entre os quatro países -, a reunião foi realizada 
no Palácio Legislativo, onde tratamos da análise da 
ação dos governo e dos órgãos governamentais res-
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ponsáveis pela defesa dos direitos da mulher (inclu- borais, verificam-se notáveis divergências nos siste-
sive no Parlamento) nos países-membros do Merco- mas jurídicos internos de cada Estado-membro. 
sul e sobre a questão da legislação, instrumentos e A presença dessas disparidades mostra a ne-
planos de ação. Esse grupo de trabalho foi importan- cessidade de uma unificação em nível legislativo. No 
te também porque ele se desmembrou em dois mo- estágio em que se encontra o nosso projeto integra-
mentos: as mulheres políticas e as representantes cionista do Cone Sul, muito distantes estamos de 
da área cultural, educacional, acadêmica, entende- uma condição supranacional. No entanto, relativa-
ram que não se pode tratar a questão Mercosul na mente à mulher e à família, vislumbra-se uma har-
visão realista da verdadeira integração se não apro- monização mais viável, dadas as afinidades históri-
veitarmos a cultura e a educação desses povos, que cas no que se refere à inserção da mulher, como fa-
têm coisas semelhantes e muita riqueza; questão tor produtivo, no processo de desenvolvimento eco-
que também foi trabalhada visando a fortalecer a de- nômico dos países envolvidos. 
mocracia com eqüidade de gênero a partir da visão Vaie ressaltar:. por Qutco.lado,. que a.América 
-cultural-e-edocacionat. Latina não seguiu o modelo econômico dos pàíses 

Ficou ainda definido que, nos próximos dias 13 industrializados, onde a maior inserção das mulhe-
e 14 de junho, será realizada uma reunião da Direto- res no mercado de trabalho ocorreu em período de 
ria Regional do Fórum no Paraguai, também como maior crescimento econômico e escassez de mão-o 
continuidade da 211 Reunião Especializada, que será de-obra. Na América Latina, ao contrário, foi a crise 
realizada nos dias 11 e 12, que está sendo organiza- econômica que levou um enorme contingente de 
da especificamente pelo Paraguai. mulheres para o mercado de trabalho e essa ação 

O Fórum de Mulheres do Mercosul participará provocou um significativo crescimento da População 
de um outro importante evento: a Conferência Nafta- Economicamente Ativa - PEA feminina, somada à 
Mercosul - Impacto Sobre as Mulheres, a se realizar mão-de-obra masculina. 
em outubro deste'ano no Canadá. Mesmo assim, sabemos que a mulher não pas-

Quero registrar, Srs. Senadores, parte do pro- sou a ser considerada importante geradora de ren-
nunciamento que fiz durante minha participação no da, por razões culturais que todos conhecemos, que 
grupo político. Na ocasião, afirmei que a dimensão vêm identificando ainda o trabalho da mulher como 
humana do processo de integração do Cone Sul é uma modalidade complementar à do homem e, con-
muito pouco percebida pela sociedade em geral. Re- sequentemente, menos remunerada e até menos 
flexo típico de tal atitude é a concepção generalizada prestigiada. 
de que o Mercosul seria ~m projeto meramente co- Por outro lado, registramos ainda que, o Brasil 
mercial destinado a dar vazão aos interesses do ca- está enfrentando profundas dificuldades do ponto de 
pital e das empresas transflacionais. vista econômico, político e social, resultado das altas 

Entretanto, se considerarmos o Mercosul mais taxas de juros do mundo e do atrelamento sem pre-
do que uma mera união ~duaneira, um verdadeiro cedentes ao capital especulativo internacional, com 
instrumento de desenvolvi~ento da produção e de sérias repercussões em todos os campos da socie-
incentivo à competitividade 'da economia brasileira, é dade brasileira. 
preciso admitir que o alcance de tais metas exige a Em conseqüência dessa brutal recessão que 
modernização de nosso si~tema produtivo, b que atinge"a economia nacional em todos os setores, o 
compreende a atualização não só da base tecnológi- Brasil é o quarto país do mundo em número de de-
ca como também das relaçõ~s de trabalho. ' sempregados, já chegando perto de 20% da popula-

Não há dúvida de que o Mercado Comum do ção economicamente ativa. É uma situação de tama-
Cone Sul é uma realidade política e um fato econô- nha gravidade que, neste ano, o desemprego é tema 
mico da maior relevância no cenário mundial. Entre- da Campanha da Fraternidade, promovida pela Con-
tanto, para que seja também uma realidade social in- ferência Nacional dos Bispos do Brasil -CNBB, não 
contestável, não se poderá permitir' que sua capaci- apenas apontando para o fato da diminuição do tra-
dade produtiva seja afetada por procedimentos dis- balho, mas nos perguntando o porquê disso. 
criminatórios e obsoletos em relação à mulher, cuja A ideologia neoliberal patrocinadora dessa cri-
participação é indispensável num processo de de- se, que construiu e referendou o domínio, sem dúvida, 
senvolvimento moderno, equilibrado e justo, selvagem do mercado sobre as nossas sociedades, foi 

No que se refere aos direitos da mulher e à ga- proposta em 1990, em Washington, por repre-
rantia de sua igualdade nas relações familiares e la- sentantes do govemo norte-americano, do- Banco 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14469 

Mundial e do FMI, que realmente fizeram com que ma tarefa do Mercosul", e o resultado pontual das 
se estabelecesse essa' política em vários países da qU,estões que lá foram definidas. 
América. Entre as propostas mais significativas se destacam: 

Lembrei também que a Conferência Intemacio­
nal da Mulher, realizada na China em 1995, já alertou 
e reconheceu que as propostas neoliberais expressas 
- segundo o Documento de Beijing - nas políticas ma­
cro e microeconômicas, incluindo o reajuste estrutural, 
nem sempre foram desenhadas levando-se em conta 
seus impactos sobre as mulheres e as meninas, espe­
cialmente aquelas que vivem na pobreza. 

E, aliados' aos aspectos legais e econôrriicos, 
muitos-Outros-fatores-de-ordem-edlJGaGional-,-c\;.Ilt\;.lral­
e política estão relacionados corri o desenvolvimento 
social da mulher na América do 'Sul e poderão, sem 
dúvida, ser um notável impulso ao Mercosul, na me­
dida em que as próprias m!Jlheres participem mais 
ativamente dessas -questões. 

Fizemos uma série de questionamentos em ré­
lação ao acesso, à di~tribuição educacional para a 
mulher, à sistemática utilizada pelas empresas quan­
to ào cuidado com as mulheres, no que se refere a 
creches, ao atendimento à educação. Registramos, 
concluindo, que a situação de desigualdade e injusti­
ça em que vivem nossos povos resulta do processo 
histórico de atrelamento aos interesses dos podero­
sos grupos econômico-financeiros intemacionais, es­
treitamente ligados a grupos nacionais desvincula­
dos da realidade social e despidos do espírito patrió­
tico, em uma de suas variáveis mais graves, que é a 
discriminação política, social, econômica e cultural 
que recai sobre nós, mulheres latino~americanas. 

A realidade atual, portanto, impõe que a pre­
sença das mulheres nos centros de decisão política 
seja ainda mais efetiva e eficiente, advertindo sobre 
a gravidade da crise, denunciando os desmandos e 
apresentando propostas. Mais do que nunca, a con­
quista de igualdade de gênero, além das questões 
pontuais, passa pela mudança radical da atual políti­
ca econômica e dos seus trágicos desdobramentos 
sociais e políticos. -

Afirmamos que nós, as mulheres do Brasil, da 
Argentina, do Uruguai, do Paraguai e outros países, 
temos a grande responsabilidade de, ao lado das su­
ges!ões e propostas econômicas, inserir nos debates a 
sensibilidade, o espírito coletivo, ,a fraternidade, ohu­
manismo e o:senso mais profundo de igualdade. 

Por outro 'lado, chamamos atenção para o do­
cumento final, resultante dos trabalhos em grupo -

-pedimos, inclusive, o registro, nos Anais da Casa, do 
documento intitulado "O fator institucional - a próxi-

- Compatibilizar a legislação preventi­
va da violência familiar, propondo um currr­
cu lo escolar onde se incluam temas sobre a 
violência, assim como a regulamentação da 
não-violência nos meios de comunicação; 

- Promover a criação de mecanismos 
de ação afirmativa para assegurar a partici­
pação efetiva da mulher nos espaços de de­
cisão política; 

- Agilizar a adequação das legislações 
aos novos paradigmas em relação ao mer­
cado de trabalho para que contemplem pro­
jetos com novas alternativas e perspectivas 
de trabalho para essa grande mão-de-obra 
hoje desempregada; 

- Oferecer assessoramento quando se 
implementem os mecanismos dos segmen­
tos dos direitos consagrados no Acordo So­
cial Laboral do Mercosul, para que se priori­
ze a verifiCação do cumprimento pelos par­
ses do princípio da não-discriminação em ra­
zãodo sexo; 

- Promover, em nível regional, ações 
que favoreçam o acesso ao crédito das mé­
dias e pequenas empresas, através da des­
tinação de fundos e de linha de crédito, fo­
mentando a simplificação de trâmites legais; 

- Criar umorgqnismo de~strutura su­
pranacional de consulta, asses~ramento e 
resolução de conflitos, principalrpentc das 
médias e pequenas empresas do \Mercosul, 
para que agilize e resolva objetivamente os 
problemas do setor. 

·Por outro lado, destacou-se, à luz da problemá­
tica da igualdade de oportunid~des, a necessidade 
de promover a participação das' mulheres no Sub­

.grupo.7, que é o grupo industn&.l, e Subgrupo 10, 
que é o laboral,. do Grupo Mercado\ Comum do Mer­
cosul; grupo oficial existente nesse país. 

Finalmente, ao término do encontro, aprovou-se 
um documento relativo ao fator institucional do Merco­
sul, e, no mesmo, destaca-se que, embora na.atuallda­
de os membros do Mercosul contem com á possibilida­
de de recorrer a um tribunal arbitral para dirimir: as 
suas diferenças, o estado avançado do Bloco Regiqnal 
e a realiçlade que existe hoje no comércio inte,maciepnal 
tomam indispensável a criação de instituições per;ma­
nentes e flexíveis que assegurem a resolução ágil de 
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conflitos, permitam a participação de todos os seto- de US$5.330 e um déficit comercial de US$15,724 
res da sociedade e definitivamente garantam a viabi- bilhões. Com relação à União Européia, V. ExI's co-
lidade do Mercosul em longo prazo. nhecem os dados e sabem da sua importância. 

Assim mesmo, apesar da convicção generali- Ressalto mais uma vez que o Fórum das Mu-
zada que considera que o Mercosul é um processo Iheres do Mercosul é um órgão de assessoramento, 
econômico, marcamos a nossa posição, qual seja a regulamentado em lei, do Grupo da Reunião Espe-
de acreditarmos que o mesmo não pode limitar-se cializada de Mulheres ,do Mercosul. Desde o ano de 
exclusivamente a essa área. Muito pelo contrário, o 1998, por meio de uma resolução, foi aprovado que 
Mercosul precisa ser uma realidade que avança para o Fórum de Mulheres do Mercosul deve assessorar, 
formas de integração que englobem aspectos so- apoiar e sugerir propostas a serem discutidas no 
ciais, laborais, culturais e políticos. âmbito dos órgãos oficiais do Mercosul. É importante 

Nesse sentido, o Fórum de Mulheres do Mer- que se registre esse fato. 
cosul considera que, para alcançar dita realidade, ,Os dados específiços que estão em n,osso rela-
surge a necessidade de uma adequação permanen- tório - não entramos em maiores detalhes -,.ressal-
te da estrutura institucional do Mercosul que contem- tamos que são do mais alto significado. 
pie a demanda da sociedade. Acredito que a Presidente do capítulo do Fórum 

Portanto, Sr. Presidente, quero solicitar que to- de Mulheres do Mercosul do Uruguai, a Drª Nelly Mor-
das as propostas e documentos, que não estou lendo gant - que foi quem sediou E;l coordenou o encontro -, 
na íntegra, bem como nosso pronunciamento, sejam ficou altamente satisfeita, uma vez que foram atingidos 
publicados nos Anais da Casa, na sua totalidade. os objetivos a que esse encontro se propôs. 

Quero dizer também que toda a documentação Cumprimento o Fórum e quero dizer também 
que recebemos será encaminhada à Comissão Parla- qUe, em todos os Estados brasileiros, estão sendo cha-
mentar Conjunta do Mercosul do Congresso Nacional, madas aquelas mulheres - políticas, educadoras, em~ 
ao Conselho Nacional dos Direitos da Mulher do nosso presárias, sindicalistas - que queiram tomar maior ca-
País e ao Ministério das Relações Exteriores, para que nhecimento a respeito dessa entidade e que possam fu-
haja uma ação integrada na sua implementação. turamente, inclusive, organizá-Ia em seus Estados. 

Já que estamos falando de Mercosul, registro O Estado de Minas Gerais, realmente, é o Es-
também a expectativa em tomo de dois temas que fo- tado em que .está melhor organizado esse trabalho, 
ram muito discutidos, não oficialmente, nos bastidores .que ,foi feito a partir, da Deputada Maria Elvira, que 
desse encontro de mulheres do ~~ercosul: um deles se foi a pioneira nessa participação do Brasil no Fórul"!l 
refere à questão da dolarização da moedá argentina, ,de Mulheres do Mercosul. Estamos agora levandó-o 
que é um assunto complexo, sobre o qual ainda há ao Rio Grande do Sul, nosso Estado, mas queremos 
muitas posições divergentes; o outro está 'relacionado dialogar com outros Estados, caso estes demons-
a reunião que será realizada no Rio de Janeiro, a cha- trem interesse de se incorporar nessa luta e nesse 
mada Cimeira América Latina União Européia. espaço de debate referente à questão do Mercosul. 

V. EXIlS sabem que, em 27. e 28 de junho, 49 O Fator Instituicional: a próxima tarefa do Mercosul,. 
governantes de países da Europa, da América lati- Desde sua criação, a, evolução do Mercosul 
na e do Caribe vão reunir-se no Rio de Janeiro num tem sido muito promissora. As relações cQmerciais 
encontro em que - segundo a imprensa - haverá es- entre, seus membros tem demonstrado um claro 
paços para a discussão de temas políticos "e econô- crescimento ao mesmo tempo em que se incrementa 
micos, como, por exemplo, a consolidação e oaper- a confiança dos Estados frente à comunidade inter-
feiçoamento da democracia nos continentes; o forta- nacional. Definitivamente o Mercosul foi pensado 
lecimento dos sistemas judiciários; a questão dos di- éomo'uma sólida garantia para o desenvolvimento 

. reitos humanos e da segurança; a luta contra às dro- de seus integrantes. 
gas; a reforma no atual sistema das Nações Unidas; Porém, hoje o Mercosul apresenta claros sinais 
o crescimento sustentado das economias; o acesso de fadiga pela combinação das crises financeiras 
a mercados e fluxos financeiros e de investimentos. com problemas naturais de consolidação e'aprofUn-

A expectativa é grande. Sabemos que, hoje, o damento do processo negociador. 
Mercosul abrange uma população de 211,2 milhões de Brasil e Argentina, os maiores sócios do MER-

\ pessoas.; Dele fazem parte quatro países oficialmente, COSUl, enfrentar:n atualmente uma crise própria 
e mais dois estão em encaminhamento. Engloba um dos processo de crescimento e dos efeitos negativos 
PIB de US$1, 108 trilhão, um PIB per capita da ordem das crises financeiras internacionais. 
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Se somam a estas dificuldades as assimetrias 
que sempre existiram entre as medidas da política 
econômica (monetária, fiscal e aduaneira) adotadas 
individualmente pelos quatro países; a dificuldade de 
levar adiante a consolidação e aprofundamento das 
negociações (sistema automotriz, açúcar, código de 
defesa do consumidor, tarifas externas comuns e ou­
tros); reclamações mútuas, resultado das dificulda­
des internas de cada um dos países em relação à 
balança comercial e a redução do intercâmbio co­
merciai total dentro do Mercosul. 

Estas dificuldades confirmam o risco que corre 
o, estabelecido em matéria institucional que pode in­
cidir frente a potenciais investidores internos e exter­
nos. 

Por tais motivos é nossa intenção gerar um de­
bate em torno da necessidade de dotar o Mercosul 
de Instituições Supranacionais ou inclusive de orga­
nismos Interestatais que permitam resolver disputas 
comerciais e propor normas comuns pàra serem tra­
tadas no Poder Legislativo de cada um dos países 
membros. 

, . 
A ausência desta discussão tem determinado 

que toda disputa comercial se converta praticamente 
em uma questão de Estado. As comissões setoriais 
de trabalho - GMC, do Grupo Mercado Comum. Se 
reúnem periodicamente, porém suas deCisões aca­
bam no gargalo do Conselho do Mercado Comum. 
Esta realidade evidencia a necessidade de instituiçõ­
es neutras ou intermediárias para esclarecer e evitar 
que cada conflito tenha tanta carga política e envol­
vam diretamente os Chefes de Estado. 

Se bem que, na atualidade, os membros do 
Mercosul contam com a possibilidade de recorrer a 
um tribunal para dirimir suas diferenças, o estado 
avançado do Bloco Regional e a realidade que exige 
hoje o comércio Internacional, tornam indispensável 
a criação de instituições permanentes e flexíveis que 
assegurem a resolução ágil de conflitos; permitam a 
participação de todos os setores da sociedade e de­
finitivamente garantam a viabilidade do Mercosul em 
longo prazo. 

Até agora, a falta de uma interpretação, siste­
matização e conseqüente aplicação de, tratados e 
protocolos em vigor, tem fortalecido os desequilí­
brios próprios da realidade dos Estados membros; 
constityj,ndo-se tudo em evidente obstáculo à con­
solidação e autonomia do processo de integração 
em curso. 

Por conseguinte, a criação de organismos do­
tados de uma maior independência será uma ferra­
menta indispensável para promover e respaldar o 

rumo do Mercosul que deve responder a necessida­
des específicas e transformadas, por isso há de ter 
um conteúdo mutável. 

'MERCOSUL: Uma realidade social, laboral, po­
líticae cultural alem de comercial. 

Apesar da convicção generalizada que consi­
dera o Mercosul como um processo econômico acre­
ditamos que o mesmo não se limite exclusivamente 
a essa, área. Muito pelO contrário, o Mercosul é uma 
realidade que avança para formas de integração que 
englobem aspectos sociais, laborais, culturais e polí­
'ticos .. 

Para alcançar esta realidade surge a necessi­
. dade de uma adequação permanente da estrutura 
institucional do Mercosul que contemple a demanda 
da sociedade civil. 

Conclusão: 
~ Pelo exposto, o Fórum de Mulheres do Merco­

sul; considera que deveria ser agilizada uma decisão 
que incorpore ao marco Jurídico mecanismo de solu­
ção de controvérsias ágil, que resguarde os direitos 
e as inquietudes de todo os setores da sociedade. 

. São essas as considerações que eu gostaria 
de fazer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

Ata da 66!! Sessão não DeliberativéJ, 
realizada em 31 de maio de 1999 

. (Publicada no Diário do 
Senado Federal de 12 de junho) 

RETIFICAÇÃO" 

.. }' À página nll 135Ô~~ 1 ª coluna, no registro de 
mudança de presidência. 

Onde-se lê: 
Durante o discur~o do Sr. Roberto Freire, Q Sr. 

Carlos Patrocínio, 211 S~cretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocu'pada pelo Sr. AdemJr,Andra-
de, 22 Secretário. :\ I,.,t-. . 

li' 
Leia-se: . , 
Durante o discurso do Sr;':'Áoberto Freire, o Sr. 

\ I! j 

Carlos Patrocínio, 211 Secretário, deixa a cadeira da 
. I. I 

presidência, que é ocupada pelo Sr. Ademir Andra-

de, 22 Vice-Presidente. , / ,'o l 

, AGENDA DO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES/ 

2-6-99 
Quarta-feira 'I 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

/ 

, 



--- ----------------------------

14472 Quinta-feira 3 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL 

Ata da g! Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 2 de junho de 1999. 

Junho de 1999 

Aos dois dias do mês de junho de um mil, novecentos e noventa e nove, às 
doze horas, na sala de· autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a 
Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores- Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 12 Vice-Presidente; Carlos 
Patrocinio, 2º Secretário, no exercrcio da 1 B Secretaria; Nabor Júnior, 32 

Secretário; e Casildo Maldaner, 42 Secretário. Havendo número legal, o 
Senhor Presidente declara aberta a reunião e apresenta os assuntos 
constantes da pauta. Item 1: Requerimentos nºs 212, de 1999, de autoria do 
Senador Tiab Viana, solicitando informações ao Ministro de Estado da Saúde; 
213, de 1999, de autoria do Senador Tião Viana, solicitando informações ao 
Ministro de Estado da Saúde; 214', de 1999, do Senador Antonio Carlos 
Valadares, solicitando informações ao Ministro de Estado do Orçamento e 
Gestão; 215, de autoria da Senadora Marina Silva, solicitando informações ao 
Ministro de Estado da Justiça; 216, de 1999, de autoria do Senador Edison 
Lobão, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 223, de 
1999, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, solicitando informações ao 
Ministro de Estado de Minas e Energia; 226, de 1999, de autoria do Senador 
José Eduardo Dutra, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Aeronáutica; 227, de 1999, de autoria do Senador Roberto Sat~rnino, 
solicitando informaçõe~ ~o Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio; 240, de 1999, de autoria do Senador Moreira Mendes, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Fazenda; e 241, de 1999, de autoria do 
Senador Edison Lobão, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social. O Senhor Presidente informa ao colegiado 
que, em reunião anterior, e de acordo com o disposto no artigo sétimo do Ato 
nº 14,de 1990, da Comissão Diretora, distribuiu os Requerimentos que 
acabam de ser lidos ao Senador Nabor Júnior para relatar, a quem concede a 
palavra. O Senador Nabor Júnior apresenta seus Relatórios, concluindo 
contrariamente ao Requerimento nº 214, de 1999, e favoravelmente aos 
demais requerimentos. Submetidos à discussão e votação, são os Relatórios 
aprovados. À Secretaria-Geral da Mesa. Antes de suspender a reunião, o 
Senhor Presidente comunica ao colegiado que, de acordo com o disposto no 
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artigo sétimo do Ato nº 14, de 1990, da Comissão Diretora,d.esignou o nobre 
Senador Carlos Patrocinio para relatar os seguintes R~querimentos de 
Informações: nºs 263, de 1999, de autoria do Senador Luiz Otávio, solicitando 
informações ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; 264, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Otávio, solicitando informações ao Ministro de Estado 
da Fazenda; 265, de 1999, de autoria do Senador Luiz Otávio, solicitando 
informações ao Ministro 'de Estado da Previdência e Assistência Social; 267. 
de 1999, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, solicitando informações ao 
Ministro' de Estado da Previdência e Assistência Social; 268, de 1999, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, solicitando informações ao Ministro de 
Estado do Tràbalho e Emprego; '275, de 1999, de autoria do Senador Álvaro 
Dias, solicitando informações' ao Ministro de Estado da Fazenda; 276, de 
1999, de autoria do Senador Álva'ro Dias, solicitando informações ao Ministro 
de Estado das Comunicações; 286, de ',1999, de autoria da Senadora 
Emília Fernandes" solicitando, informações, ao' Ministro de Estado de 
Minas e Energia; e 288, de, autoria da Senadora Emília Fernandes, 
solicitando informações ao Ministro -:, de Estado da, Fazenda. Em seguida, 
o Senh9r presigen~~uspe e a re,uniãO, ao tempo 'em que determina que 
eu,,~,":\,:~aí~/lP \... c- , (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral da 
Mesa, lavre a presente A a. Reaberta a reunião, a Ata é lida pelo Senhor 
Primeiro-Secretário e aprovada pelos Senadores presentes,' _ Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente, às doze horas e vinte minutos, declara 

~ . . ~ 

encerrada a reunião e assina a presente Ata. 

Sala de Reuniões,' e 
j 

. , 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN- to, O Senhor Presidente agradece a presença do de-
QUÉRITO, CRIADA ATRAVÉS DO REQUE- poente. A seguir, a Presidência coloca em votação, 
RIMENTO N!I 118, DE 1999-SF "DESTINA- sendo aprovado por unanimidade, o Requerimento 
DA A APURAR, NO PRAZO DE 120 (CEN- do Senador Carlos Wilson, solicitando a quebra do 
TO E VINTE) DIAS, FATOS DO CONHECI- sigilo bancário e fiscal do Centro de Orientação ao 
MENTO DO CONGRESSO NACIONAL, E Menor de Jundiaí - COMEJ, solicitando ao Banco 
OUTROS DIVULGADOS PELA IMPREN- Central que encaminhe a esta CPI, além dos extra-
SA, CONTENDO DENÚNCIAS CONCRE- tos bancários, inclusive, o extrato das transferências 
TAS A RESPEITO DA EXISTÊNCIA DE IR- internacionais feitas em favor do mencionado CO-
REGULARIDADES PRATICADAS POR IN- MEJ. A Presidência recebe a documentação entre-
TEGRANTES DE TRIBUNAIS SUPE- gue pelo depoente e as encaminha a Secretaria, de-
RIORES, DE TRIBUNAIS REGIONAIS, E terminando a autuação dos mesmos, disponibilizan-
DE TRIBUNAIS DE JUSTiÇA". do-os aos Senadores membros da Comissão. O Sr. 

1-gl!-Reunião, reanzacUf em 1-9 de maio de 
1999. 

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de 
um mil novecentos e noventa e nove, às dezessete 
horas e vinte e cinco minutos, na sala 02 da ala Se­
nador Nilo Coelho, reúnem-se os Senhores Senado­
res Ramez Tebet, Paulo Souto, Carlos Wilson, José 
Agripino, Gerson Camata, Jefferson Peres, Geraldo 
Althoff, Djalma Bessa, Luzia Toledo, Pedro Simon, 
Maguito Vilela, José Eduardo Dutra, Ney Suassuna 
e Moreira Mendes, membros da Comissão Parla­
mentar de Inquérito "destinada a apurar, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, fatos do conhecimento 
do Congresso Nacional, e outros divulgados pela im­
prensa, contendo denúncias concretas a respeito da 
existência de irregularidades praticadas por integran­
tes de Tribunais Superiores, de Tribunais Regionais, 
e de Tribunais de Justiça", presente também, os Se­
nhores Senadores Antonio Carlos Magalhães, 
Eduardo Suplicy e Edison Lobão. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente, Senador Ramez 
Tebet, declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A Presidência esclarece que a presente 
reunião, destina-se a ouvir os depoimentos dos Se­
nhores: Deputado Renato Simões - Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Le­
gislativa do Estado de São Paulo e o Jornalista Má­
rio Slmas - Revista "Isto É". Ao convidar o Deputado 
Renato Simões, a Presidência informa ao Plenário 
que o depoente preencheu e assinou o Termo de 
Compromisso. Após a qualificação do depoente, a 
Presidência lhe concede a palavra para suas consi­
derações iniciais, e, em seguida, ao Sr. Relator e de­
mais membros da Comissão inscritos para as suas 
indagações ao depoente, a saber: Gerson Camata, 
Djalma Bessa, Geraldo Althoff, Jefferson Peres, 
José Eduardo Dutra, Luzia Toledo, Pedro Simon, 
Maguito Vilela e Eduardo Suplicy. Após o depoimen-

Presidente solfcita a erilrada na sala de reunião do 
segundo depoente, Jornalista Mário Simas, da Re­
vista !'Isto É". Conforme os preceitos regimentais, a 
Presidência comunica que o depoente preencheu e 
assinou oTermo de Compromisso, procedendo a lei­
tura do mesmo. O Sr. Presidente concede a palavra 
ao depoente para suas considerações iniciais. Em 
seguida, concede a palavra ao Sr. Relator, ao Sena­
dor Carlos Wilson e aos demais Senadores inscritos 
para suas indagações. Fizeram uso da palavra os 
Senadores Djalma Bessa, Geraldo· Althoff e demais 
membros da Comissão. O depoente passa às mãos 
do Senhor Presidente documentos que fundamenta­
ram as suas reportagens sobre o caso das possíveis 
adoções irregulares. O Senhor Presidente, agrade­
ce a presença do Jornalista Mário Simas, pela valo­
rosa contribuição a esta Comissão. A Presidência, 
lembra aos Senadores e presentes a pauta da próxi­
ma reunião, do dia 20.05.99, às 10 h., com oitivas da 
Sra. Miramar da Silveira Rocha e o Dr. Luiz O. Ama­
ral. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encer­
rou a presente reunião e, para constar, eu, Dulcidia 
Ramos Calháo, Secretária da Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá a publicação, juntamen­
te com o acompanhamento taquigráfico, que faz par-
te integmnte da presente ata. r 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Declaro 
aberta a 19a Reunião desta Comissão ,Parlamentar 
de Inquérito. 

Indago dos Srs. Senadores se dispensam a lei­
tura da ata da reunião anterior, que foi realizada em 
18 de maio. 

Sobre a mesa, requerimento do ilustre Senador 
Djalma Bessa, que solicita a dispensa da leitura da 
ata .. 

Em votação. (Pausa;) 

Aprovada a dispensa da ata do dia 18. 
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Comunico que a presente Reunião destina-se Expedientes recebidos do Cartório do Registro 
a ouvira exposição do ilustre Deputado Renato .8i- de Imóveis da Comarca de Franco da Rocha, comu-
mões, digno Presidente da Comissão de Direitos Hu- nicando que aquele Cartório fez anotações quanto a 
manos da Assembléia Legislativa do Estado de São indisponibilidade de bens dos Drs. Nicolau dos San-
Paulo e do ilustre Sr. Mário Simas Filho, jornalista da tos Neto, Fábio Monteiro de-Barro Filho, José Eduar-
revista IstoÉ. do Corrêa Teixeira Ferraz, Incal -Incorporações So­

Há expedientes a serem lidos, cujo resumo 
apresento aos Srs. Senadores. 

Ao Superintendente da Polícia Federal do 
Pará, solicitando oferecer os meios indispensáveis 
para que os engenheiros do Incra à disposição des­
sa CPI e o Ass.essordo _Senado-rederal,no-sentido 
de viabilizar o pleno cumprimento de diligências que 
os mesmos vão realizar naquele Estado. 

Ofício nº 55, dirigido à ilustre Dr'I Flora Vallada­
res Coelho, digníssima Presidente do Banco da 
Amazônia Sociedade Anônima - BASA -, solicitan­
do fornecer informações necéssárias e apoiar logisti­
camente os engenheiros do Incra à disposição des­
sa CPI e o Assessor do Senado Federal, explicita­
dos no mesmo, no sentido de viabilizar o pleno cum­
primento de suas diligências naquele Estado. 

Ofício nO 157, dirigido ao Exmº Dr. Geraldo Ma­
gela da Cruz Quinhão, Advogado-Geral da União, 
solicitando a designação de um advogado da União, 
lotado no Estado do Pará, para acompanhar a análi­
se do recurso interposto perante o Tribunal de Justi­
ça do Pará envolvendo as partes mencion~das, os 
engenheiros do Incra à disposição dessa CPI e o 
Assessor do Senado Federal, no sentido de viabili­
zar o pleno cumprimento de diligência naquele Esta­
do. . 

Ofício ao Chefe da Divisão de Policia Fazendá-
ria,·Or. Ivan Rosa Marques, solicitando cobertura e 
apoio necessários aos engenheiros do Incra á dispo­
sição desta CPI e ao nosso Assessor que vão em di­
ligênCia aquele Estàdo. Refiro-me especificamente 
ao Estado do Pará. 

Ofício nº 163, ao Dr. Artur Guedes Tourinho, 
Superintendente da Sudam, no mesmo sentido, para 
apoiar logisticamente os engenheiros do Incra à dis­
posição desta CPI e o Assessor Especial do Sena­
do. 

À Sr'I Miramar Silveira Rocha, convocando-a 
para prestar depoimento a esta cpj no dia 20 de 
maio do corrente, às 10 horas. 

E Ofício ao Dr. Luiz do Amaral, convocando-o 
para prestar depoimento à nossa Comissão, também 
no dia 20 de maio do corrente ano, às 10 horas. 

Foram os expedientes expedidos. 

ciedade Anônima e Construtora Ikal Ltda., anotações 
à margem das.respectivas matrículas imobiliárias. 

Ofício recebido do digno Ministro de Estado 
das Comunicações, Pimenta da Veiga, no sentido de 
que transmitiu à Agência Nacional de Telecomunica­
ções asolicitação-feita-por--nós:O-Ofício de S. Exª 
tem o nº 27 e é datado de 18 de maio. 

No mesmo sentido Ofício nº 28, de 18 de maio, 
também de S. Exíl o Sr. Ministro de Estado da Co­
municações no mesmo sentido do anterior. 

Ofício do Juiz' Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 22ª Região, dirigido ao Sr. Senador 
Paulo Souto, na qualidade de Relator da-CPI, pres­
tando esclarecimentos sobre assuntos referentes 
àquele Tribunal.' Solicito à Secretaria, por se tratar 
de um ofício extenso, que distribua o resumo feito 
por mim aos Srs. Senadores para que tomem co­
nhecimento da sua íntegra. 

Recebemos, também, Avisos do Tribunal de 
Contas da União, que remete os Processos de nºs 
575.280/95-6 e 599.065/94-0, juntado ao Processo 
n.º 575.280/9~ 6,e, também, o Processo de nº 
013.862/94-4, juntado este ao Processo nº 
575.280/95-6, e outro do Tribunal de Contas de nº 
004.011/95-3, e o Processo hº 575.549/95,5, juntado 
aos de nºs 004.011/95-3 e 014.973/94-4, em,f?se de 
instrução, tendo sido a solicitação dessa digna Co­
missão encaminhada, consoante normas internas da 
Casa, à consideração dos respectivos Relatores. 

. Ofício nº 806, de 1999, do Estado do Amazo­
nas,do Diretor:da Penitenciária, Or. Antônio Neto. 
Com referência a esse Ofício, determino à Secreta­
ria que faça com que os Srs. Senadores possam to­
mar conhecimento do inteiro teor dos mesmos, ainda 
nesta assentada. 

.. Peço à Secretaria que convide a sentar-se à 
rnesâ, no lugar _destinado aos depoÉmtes, o ilustre 
Deputado Renato Simões,' Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo. 

O ilustre' Deputado Renato SimQes tem 37 
anos, é portador da carteira de identidade nº 
139.358, de 1979, expedida pela Secretaria de Se­
gurança Pública de São Paulo, e do CPF de nº 
093.736.458-46. É casado e reside à Rua Ten. Antô­
nio Rodrigues de Almeida, n.º 10, em Campinas, 
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São Paulo. É Professor e exerce, atualmente, a ativi­
dade de Deputado na Assembléia Legislativa de São 
Paulo, declarando não ser parente, em nenhum 
grau, de nenhuma das partes que compareceu a 
esta Comissão e que seja do conhecimento dele. 

S. Ex!! se comprometeu, nos termos do art. 203 
do Código de Processo Penal, com a ressalva do 
art. 52, Inciso LXIII, da Constituição Federal. 

Sr. Deputado, é com muita satisfação que nós 
o recebemos aqui. 

V. Exª tem conhecimento do objeto do convite 
que a Comissão Parlamentar de Inquérito lhe fez. 
Nós temos por praxe aqui permitir que os depoentes, 
e agora no caso V. Exª, façam as suas primeiras 
considerações, solicitando - V. Exª tem vasta expe­
riência nesse sentido - a maior objetividade possí­
vel, sem que essa objetividade prejudique natural­
mente o que V. Exl! tem a narrar a esta Comissão. 
Logo a seguir, os Srs. Senadores farão as perguntas 
que entenderem necessárias e atinentes à matéria 
que estamos examinando nesta Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

Tem V. Exll a palavra. 

O SR. RENATO SIMÕES - Muito obrigado, no­
bres Senadores. Queremos fazer uma breve exposi­
ção inicial, já que preparamos aqui uma documenta­
ção bastante detalhada do trabalho da Comissão de 
Direitos Humanos da Assembléia de São Paulo a 
respeito desse caso. Nós recebemos, em março do 
ano passado, as primeiras informações relativas a 
procedimentos irregulares na destituição de pátrio 
poder de crianças na cidade de Jundiaí, encaminha­
das, em primeiro lugar, pelo Fórum de Defesa da 
Criança e do Adolescente do Município de Soroca­
ba, caso concreto de Leandro Corrêa dos Santos, fi­
lho de Magali Corrêa dos Santos. A partir dessa de­
núncia, nós procedemos a ida à cidade de Jundiaí 
de assessores da Comissão de Direitos Humanos e 
encontramos lá um movimento já em processo de 
organização adiantado das mães, das chamadas 
Mães da Praça do Fórum, que se reuniam todas as 
segundas-feiras, na Praça do Fórum de Jundiaí, 
para denunciar irregularidades nos casos de seus fi­
lhos. 

Nós iniciamos, então, dois procedimentos que 
estão aqui relatados. No primeiro deles, ouvimos 32 
mães - todos os depoimentos assinados por essas 
mães estão aqui à disposição da CPI - em que se 
verificam abusos em várias partes do· processo de 
destituição do pátrio poder e, posteriormente, de 
concessão da adoção. 

\ 

Em segundo lugar, nós fizemos uma pesquisa, 
porque nos chamou a atenção o fato de que a maio­
ria das mães, ou dos familiares, tias, avós, pais, di­
ziam que nunca foram chamados ao Fórum. Nós en­
contramos, numa pesquisa rápida que fizemos no 
Diário Oficial, em apenas seis meses, de outubro 
de 97 a março de 98, 14 citações por edital de pais; 
portanto, isso explicava, num período muito curto de 
tempo, por que é que essas famílias não eram en­
contradas. Boa parte dessas famílias não eram inti­
madas a fazer a defesa perante o juízo pessoalmen­
te. Elas eram intimadas por edital. Como eram famí­
lias, via de regra, muito pobres e sem assistênciaju­
rídica, elas não se apresentavam para se defender 
no processo de destituição do pátrio poder. Havia 
uma dúvida se a convocação por edital, que é pre­
vista no Estatuto da Criança e do Adolescente, na 
nossa legislação como válida, de fato era uma exce­
ção ou se de fato era uma regra. O que nós pode­
mos verificar é que ela era utilizada de uma forma 
abusiva. Nós vamos entregar à CPI, por exemplo, 
três casos em que as famílias iam sistematicamente 
ao Fórum. Um caso inclusive em que o juiz pessoal­
mente foi à casa da família para retirar a criança e 
ela foi citada por edital. Nesses três casos, verifica­
se claramente que havia conhecimento do juízo do 
local onde essas crianças podiam ser encontradas 
ou seus pais. Mesmo assim, a convocação era feita 
por edital. No cartório, simplesmente se dizia para as 
mães: nós não podemos informar nada, procure um 
advogado. Nós vamos ver que no depoimento das 
mães existem, por exemplo, pessoas que moravam 
na rua, totalmente analfabetas, pessoas que não·ti­
nham posses e que, inclusive, não tinham orientação 
de que teriam direito a uma assistên~ia judiciária 
gratuita. 

O próprio cartório não informava a elas que, na 
ausência de condições para contratação de advoga­
do, elas poderiam receber assistência gratuita de um 
Procurador do Estado ou de um advogado convenia­
do com a Procuradoria-Geral do Estado, através da 
OAB, que é o procedimento, em São Paulo, que 
substitui a Defensoria Pública, ainda não instalaqa. 

Então, começamos a tentar identificar quais. se­
riam os procedimentos, porque essa é uma questão 
que V. Exíls terão dificuldade de verificar. Se anali­
sarmos processo por processo, individualmente, tal­
vez não encontremos irregularidades. Talvez elas 
sejam justificáveis. Então, nos autos consta que não 
era localizável a família. Portanto, citação por edital. 

Dispensa dos prazos para agilização do pro­
cesso, justificados, via de regra, como situação de 
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risco ou de emergência para a criança. Então, anal i- uma questão financeira, pois se trata de uma família 
sando os processos de forma individualizada, como muito pobre. Isso se repete. Inclusive, há depoimen-
faz, por exemplo, o Tribunal, como instância de re- tos aqui de mães relatando que o juiz justamente di-
curso, dificilmente se encontram nos autos irregulari- zia que não podia ficar com a criança porque era 
dades. O que nos fez verificar a possibilidade de um muito pobre, porque não teria condições, porque em 
procedimento padrão do juiz e da Promotora Inês Bi- outra família a criança estaria melhor. 
cudo era justamente o fato de que os procedimentos Há casos em que a família vai ao fórum, bus-
se repetiam. cando proteção para a criança, e ela é retirada den-

Em primeiro lugar, todas as famílias que ouvi- tro do fórum. Começamos a verificar que, vários des-
mos alegavam que a acusação contra elas era de ses casos partiam de uma situação em que a famí-
maus tratos ou abandono. E o Ministério Público, de- lia, muitas vezes, era denunciada por um vizinho ou 
pois de um procedimento verificatório, que, via de re- por uma professora em uma escola de que a criança 
gra, não tinha documentos - inclusive, em vários chegaria arranhada. A criança vai ao fórum, não se 
casos aqui narrados, o inquérito policial aberto para faz laudo, não se abre inquérito, constata-se apenas. 
verificação de maus tratos, de espancamentos, etc., Com base nisso, as famílias nunca mais vêem as 
era arquivado por falta de provas ou redundava na crianças. 
análise de que não havia acontecido -, através des- Então, esse procedimento verificatório é sumá-
ses procedimentos verificatórios o Ministério Público rio. Há aqui, inclusive, casos em que a polícia não 
oferecia o pedido de destituição do pátrio poder. comprova. O inquérito policial é arquivado. Por 

Nos depoimentos, V. Exªs verificarão que, vá- exemplo, temos aqui o caso do Leandro, que foi o 
rias vezes, as famílias iam ao fórum denunciar situa- primeiro em que tomamos conhecimento da situa-
ções envolvendo seus familiares e saíam de lá sem ção. O inquérito policial que foi aberto para apurar os 
a criança, antes da instalação do processo. Por maus,tratos foi arquivado pelo Juiz da Vara Criminal, 
exemplo, temos aqui um caso em que uma família, a porque não se comprovou ferimentos na criança. 
família de Maria das Dores Santos Ferreira, que ti- Mesmo assim, com base nessa denúncia, a criança 
nha como filhos Adriano João Ferreira, Andressa foi retirada da sua família e foi entregue para a ado-
Aparecida Ferreira, Juscelino Paulo Ferreira e João ção internacional. 
Paulo João Ferreira, em que estes foram retirados Assim, o procedimento verificatório do Ministé-
da sua guarda no dia 8 de setembro de 1994. O rela- rio Público é a primeira peça que consideramos irre-
to da mãe é o seguinte: "Declara que a família havia guiar. Quer dizer, as denúncias sào frágeis, muitas 
ocupado uma casa da Prefeitura há dois meses, que vezes é apenas à situação social. Há o' caso, por 
esta casa não tinha água ou luz e que, nesse dia, exemplo, de uma mãe que era moradora de rua. Ela 
chegou a guarda municipal pedindo que ela desocu- estava amamentando o seu filho na rua. Passou por 
passe a casa; que ela disse que estava providen- lá o Comissário de Menores, retirou a criança, e ela 
ciando um outro lugar para ir, mas que ainda não ti- nunca mais viu seu filho. Não havia acusação contra 
nha outro lugar para ir; que o guarda municipal cha- a mãe, mas uma situação de fato. 
mou o comissário de menores e que o comissário Há o outro depoimento de uma mãe em que os 
disse que levaria as crianças ao fórum para tomar seus filhos estavam brincando e foram recolhidos 
banho, que às 13 horas devolveria as crianças; que com a acusação de que estavam mendigando. Tam-
ela esperou seu marido e que foram ao fórum; que bém nunca mais se viram as crianças; quatro filhos. 
no fórum disseram que as crianças estavam na cre- O SR PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Deputa-
che Nossa Senhora Aparecida e não poderiam ser do Renato Simões, nesses casos todos que V. Exª 
entregues; que pediram que as crianças fóssem en- tomou ciência, essas adoções eram para pais es-
tregues à irmã do declarante, que essa irmã teria trangeiros ou havia casos ,irregulares de adoções' 
condições de cuidar das crianças até que os pais ti- para brasileiros como adotantes? ' 
vessem condições; que os funcionários disseram O SR. RENATO SIMÕES - Então, essa é uma 
que .iriam visitar a casa de sua irmã para confirmar dificuldade que a Comissão teve, porque' esses ca-
se ela teria condições de ficar com as crianças ou sos são cobertos pelo sigilo de justiça. Quanto ao 
não, que eles nunca· foram à casá da irmã, que eles' processo de adoção, ficamos de vários casos que' 
nunca mais·tiveram notícias das crianças. redundaram em:adoção nacional e de vários outros 

Então, ess~é um caso em que a família é leva- que resultaram em adoção internacional, mas não ti~ 
da 'ao fórum por uma outra (juestão, basicamente vemos acesso aos autos de éada um dos processOs, 
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que é um trabalho que está sendo feito pela Corre­
gedoria do Tribunal de Justiça e pela Corregedoria 
do Ministério Público, ambas, através de sindicância 
que estão em curso e, infelizmente, não são de co­
nhecimento público, porque correm sob sigilo de jus­
tiça. 

Temos aqui, também, para entregar à CPI um 
ofício do Juiz Beethoven ao Corregedor-Geral de 
Justiça, respondendo a uma solicitação nossa sobre 
o número de adoções na 'sua Comarca. Acho que 
esse dado já foi mencionado pela CPI, em outro de­
poimento, mas vamos reiterar. De 1992 a 1998, fo­
ram feitas 204 adoções internacionais, na Comarca 
de Jundiaí. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Interna­
cionais? 

O SR. RENATO SIMÕES - Internacionais. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quan-

tas? 

O SR PAULO SOUTO - Isso é informação for­
necida pelo próprio Dr. Beethoven? 

O SR. RENATO SIMÕES - Pelo próprio Dr. 
Beethoven. Assinada por ele para o Corregedor. No 
mesmo período, foram realizadas 280 adoções na­
cionais, ou seja, um número total de adoções de 
484. 

Temos aqui o número dos processos ano a 
ano. Vamos verificar que, a partir de 1994, o número 
de adoções internacionais se multiplica. Ele pratica­
mente se multiplica por seis. de 1993 para 1994. 

O SR. PRESIDENTE (R amei Tebet) - Ao que 
V. Exª atribui isso? 

O SR. RENATO SIMÕES - Acho que se atribui 
isso a uma sistemática e a um entendimento entre a 
Promotora e o Juiz. Não há como separar a atuação 
da Drª Inês Bicudo da atuação do Dr. Beethoven, 
porque ela pedia, ele deferia. Não há nenhuma con­
testação, que nós tenhamos conhecimento, de uma 
decisão do Juiz pela Promotora, ou do não-acata­
mento de uma solicitação da Promotora pelo Juiz. 
Então, verifica-se aqui um entendimento muito difícil 
de se ver em comarcas, em casos tão grandes. Uma 
harmonia muito grande. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como a 
comissão que V. Exª preside poderia explicar, qual o 
raciocínio dos senhores - digo dos senhores porque 
o senhor agiu na qualidade de presidente da comis­
são - sobre por que esses pais italianos, alemães, 
suíços, vinham justamente para a Comarca de Jun­
diaí? Os senhores puderamobs~rvar se essas ado­
ções internacionais tinham o patrocínio de advoga-

dos ou a maioria era requerida pelo Ministério Públi­
co, através da doutora que v. Exª mencionou? 

O SR. RENATO SIMÕES - Pois não. Antes, 
queria só mencionar que o que nos chamou atenção 
nesses dados do Dr. Beethoven foi uma discrepân­
cia total do~ dados de Jundiaí das demais comarcas 
do Estado de São Paulo. Então, solicitamos ao Tri­
bunal de Justiça dados referentes a comarcas dife­
renciadas, de porte muito menor, muito maior e igual 
a Jundiaí. Em todas elas, o perfil é muito diferencia­
do. Em Jundiaí, são 40%, praticamente, de adoções 
internacionais. No caso de Socorocaba, que é uma 
cidade mais ou menos do mesmo porte, foram qui­
nhentas e sessenta e duas adoções no mesmo pe­
ríodo, das quais apenas vinte e seis internacionais. 
No caso de Campinas, que é muito maior do que 
Jundiaí, tivemos, no mesmo período, quarenta ado­
ções internacionais, enquanto havia duzentas e qua­
tro em Jundiaí. Então, esses dados é que nos leva­
ram à idéia de que havia algo de errado nos procedi­
mentos, porque é totalmente discrepante. 

Essa pergunta de V. Exª é muito interessante 
porque havia, por parte da Promotora e do Juiz, uma 
atuação, 'no plano internacional, de divulgação de 
sua atividade e de busca, inclusive, de financiamen­
to para essas atividades. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como é 
que se prova isso? 

O SR. RENATO SIMÕES - Os anexos 7 e 8 
deste dossiê vão mostrar o seguinte: em primeira lu­
gar, a Promotora constituiu uma organização não­
governamental em Jundiaí chamada Comej - Centro 
de Orientação do Menor de Jundiaí. Essa ONG foi 
criada, pelos documentos em cartório - temos aqui o 
microfilme, inclusive não dá nem para x~rocar, são 
os originais a que tivemos acesso -, essa entidade 
foi constituída em 1988; mas, segundo o documento 
de fundação, já' existia desde 1986, informalmente. 
Foi formalizada em 1988. A Promotora Drª Inês Bi­
cudo é membro da diretoria dessa organização e 
dela se afasta formalmente - temos a ata aqui - di­
zendo que não considerava conveniente, como Pro­
motora da Infância e da Juventude, continuar na ins­
tituição. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O afas­
tamento data de quando? 

O SR. RENATO SIMÕES - O afastamento ó 
de 1988. Não, perdão. A ata da assembléia-geral ex­
traordinária é de 23 de fevereiro de 1988 e diz o se­
guinte: a primeira Vice-Presidente, Drª. Inês Manco­
visky Oliveira - está apagado aqui o sobrenome, o 
nome de solteira - expôs ao presente fatos relevan-



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 14479 

tes que a impedem de continuar ocupando o cargo O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E não 
na Diretoria do Comej, em razão de sua função pro- puderam ser obtidas em outro lugar esse Projeto 
fissional de Promotora da Justiça, tendo sido reco- AME? 
mendado pelo Ministério Público afastar-se do car- O SR. RENATO SIMÕES - Não conseguimos. 
go. Essa ata... Inclusive levamos esse caso ao Tribunal de Justiça. 

O SR. GERSON CAMATA - Pelo Estatuto, Nós não conseguimos reaver essa página. Mas fize-
qual a finalidade da Comej? O que diz no Estatuto? mos uma pesquisa na Internet dessa Instituição 

O SR. RENATO SIMÕES - A Comej tem vá- AME. Então, também temos aqui anexados docu-
rios programas. mentos ... Ah, só uma última menção: neste mesmo 

O SR. GERSON CAMATA - Mas tem entre documento de 1994, tanto o Dr. Beethoven quanto a 
Dr" Inês Bicudo fazem parte da Comissão de Cida-eles adoções, incentivar adoção ... 

O SR. RENATO SIMÕES - Não. Há um pro­
grama, que depois vamos verificar mais adiante, de 
adoções, conveniado com uma instituição italiana, 
que, entre as suas atribuições, tem a adoção inter­
nacional. 

Mas, só concluindo, aqui, na ata, nos docu­
mentos que colhemos no próprio cartório, vamos ve­
rificar que, embora a DrlI. Inês estivesse formalmen­
te afastada, desde 1988, da Diretoria do Comej, em 
1994, num documento colhido, portanto, no próprio 
cartório, ela assina o documento como coordenado­
ra, já com o nome de casada, Inês Marovsky de Oli­
veira Bicudo. 

O SR. CARLOS WILSON - Deputado, esse 
cargo, não sei se V. Exª pode explicar, era remune­
rado, ou não? 

O SR. RENATO SIMÕES - Não era remunera­
do. Nós não sabemos, mas, pelo Estatuto, os cargos 
da diretoria não são remunerados. 

Mas ela, em 1994, aqui, assina um documento, 
no dia 3 de agosto, dirigido ao Registro de Títulos e 
Documentos - 2º Ofício de Jundiaí -, como coorde­
nadora do Comej E aí há uma supressão, inclusive, 
no cartório, de um documento que consideramos 
fundamental. Porque, dos vários projetos existentes, 
existe um chamado Projeto AME. Tal projeto! no ín­
dice, deveria constar da pág. 23 e 24. No entanto, 
essas páginas, 23 e 24, foram subtraídas ao docu­
mento dentro do próprio cartório. E há uma certidão 
do cartório ... 

O SR. PAULO SOUTO - Na linguagem lá é 
depenado, não é? 

O SR. RENATO SIMÕES - ... uma certidão do 
cartório, dizendo que ele não poderia oferecer essas 
páginas, porql:le não estavam no seu poder. 

O SR PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Essas 
páginas eram dessa Entidade? 

O SR. RENATO SIMÕES - Relativas ao Proje­
to chamado AME. 

dania do Comej.Quer dizer, ela, além de assinar 
como coordenadora do Comej, junto com o juiz, 
compõe a chamada Comissão de Cidadania do Cen­
tro. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Doutor. 

O SR. RENATO SIMÕES - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, 
o que V. Exª está afirmando é que a promotora pe­
diu afastamento, alegando que não podia participar, 
porque havia recomendação, e, depois, ela retornou. 

O SR. RENATO SIMÕE~ - Não. A minha su­
posição é de que ela, de fato, nunca se afastou. Ela 
se afastou formalmente, e inclusive colocou uma 
irmã como diretora. Quer dizer, na Diretoria do Co­
mej, há uma outra senhora que é irmã da promotora, 
e, pelo menos o que se pode afirmar com base nes­
te documento é que em 1994 ela era coordenadora 
do Comej, membro da Comissão de Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sim. Só 
para ficar bem claro. Mesmo considerando formal­
mente, ela se afastou alegando que, como promoto­
ra, fora aconselhada legalmente a não participar, e, 
depois, formalmente, ela voltou a participar. E dessa 
vez com o juiz. 

O SR. RENATO SIMÕES - Voltou a participar 
com o juiz na Comissão de. Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Da Enti-
dade? . . 

O SR. RENATO SIMÕES -Da Entidade. 

Bom, o que faz aqui o Anexo 6. O anexo 6 foi 
colhido no site . dessa Agência AME, que é uma 
agência que tem sede em Roma, ria Itália, e que ... 
Aqui não se fala. Nesse documento não temos. Esse 
documento mostra que havia, em 1997, sido es"tabe-.. 
lecido um projeto de cooperação entre AME.é Co­
mej. Essa duração não é definida nesse documento.' 
Diz aqui duração plurianual. Está na página da Inter­
net. da AME, na Itália. 

. O SR. PAULO'SOUTO - Fala sobre? 



14480 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

O SR. RENATO SIMÕES - Fala sobre o Co- tório e como a Comissão é uma Comissão Perma-
mej. O que diz na AME sobre o Comej. Que havia nente. não é uma Comissão de Inquérito. não tínha-
um projeto plurianual. com início em 1997. a um cus- mos poderes além do que conseguimos produzir. 
to de seis milhões de liras anuais em que o Comej é Encaminhamos esse relatório à Corregedoria do Mi-
apresentado como uma entidade reconhecida no Es- nistério Público. à Corregedoria do Tribunal de Justi-
tado de São Paulo. Brasil. que mantém mais de qua- ça. estivemos aqui em Brasília. no Itamaraty. no Se-
tro mil crianças e jovens - o que é mentira. não há tor de Atendimento Consular de Assistência ao Bra-
nem próximo a esse número - e se propõe a consti- sileiro no Exterior. com o Embaixador Lúcio Amorim. 
tuir. com base nesse fundo. mecanismos de acom- estivemos na Polícia Federal. falando com o Delega-
panhamento de famílias italianas das crianças aten- do da Interpol. Dr. Washington de Oliveira Melo e es-
didas no Comej. Porque o Comej não é especifica- tivemos com o Secretário Nacional de Direitos Hu-
mente para crianças. Ele é para crianças e adoles- manos. Dr. José Gregório. Antes inclusive da vinda. 
centes. depois. das mães ao Ministro da Justiça. Dr. Renan 

O SR. PAULO SOUTO - É um programa de Calheiros. 
ajuda às famílias das crianças atendidas? Então. todas essas informações foram levadas 

O SR. RENATO SIMÕES - É feito um apelo ao a esses órgãos porque queríamos algumas informa-
público para que qualquer cidadão italiano. família. ções que não podemos obter. Por exemplo. houve 
contribua com 320 mil liras anuais para financiar de fato transferência de recursos da AME para o Co-
completamente uma criança ou jovem. dizendo que mej. Não sabemos. O que os documentos provam é 
a família receberá um relatório da situação dessa que havia um projeto de colaboração e que havia ar-
criança ou jovem e a foto. e que isto seria feito recadação de recursos na Europa. Mas não temos 
anualmente. uma prestação de contas desta coope- aqui documentos que comprovem que esse dinheiro 
ração. entrou. A Revista IstoÉ, na sua matéria famosa. in-

Veja bem. esse documento não diz que o re- clusive extremamente importante. do Jornalista Má-
curso vem para adoção internacional. que não está rio Simas. tem um fac-símile de um cheque que teria 
configurado. No entanto. na mesma página. em ou- sido depositado na conta da Drª Inês. Essa matéria 
tro documento. vamos verificar que uma das ativida- é do dia 25 de novembro do ano passado e ela men-
des principais da AME é a adoção internacional. Te- ciona esses dados do nosso relatório. Porque o rela-
mos aqui uma descrição da entidade. telefones. etc. tório da Polícia Federal é praticamente o relatório da 
o responsável pelas adoções se chama Pietro Gus- Comissão de Direitos Humanos. Mas eles avança-
maroli. o responsável da AME pelo Projeto Adoções ram. dizendo que na contabilidade do Comej existem 
Internacionais. cheques que foram depositados na conta da promo-

Essa mesma entidade solicitou ao juiz Beetho- tora. Entre junho e outubro de 1995. por exemplo. 
ven que apresentasse uma carta que pudesse ser ela recebeu R$14.505,00, por meio de quatro che-
utilizada nessa campanha de arrecadação de fun- ques. 
dos. Então, o Dr. Beethoven, em 1996. já havia en- Também há aqui a menção, no relatório da Po-
caminhado a uma revista chamada Chante. uma lícia Federal, que pôde investigar um pouco melhor 
carta que era dirigida à criança adotada. O formato isso, dizendo de uma outra organização não-gover-
da carta - está aqui anexada - é uma mensagem namental estrangeira, chamada Fundação Elijean 
para ser lida quando essa criança atingir a maiorida- Glibs Bannes. que. em 1995. em 14 de dezembro. 
de, para ela saber que foi adotada. que nasceu no teria remetido ao Comej R$135.300.00. Então. essas 
Brasil. fala muito bem no Brasil. muito bem da famí- duas informações comprovam que há um fluxo de di-
lia. do amor que a família tem por ele. que o fato de nheiro de entidades estrangeiras para o Comej e 
ele ser adotado não significa que ele é menos ama- que existiria. em princípio. cheques da Comej na 
do pela família. E esse documento era utilizado conta da promotora. Não temos nenhuma comprova-
como uma das peças de apelo à sociedade italiana ção de cheques na conta do Dr. Beethoven, o que. 
para cooperar com o projeto da Comej. evidentemente. só pode ser verificado se houver a 

A revista IstoÉ ... Esse documento só para que quebra de sigilo bancário ou se ele mesmo se dispu-
tenhamos uma noção cronológica ... As investigaçõ- ser a abrir a sua conta para isso. 
es começaram em março e foram concluídas em ju- Agora. queremos também dizer que começa-
nho. Esse relatório foi aprovado pela Assembléia Le- mos a perceber várias deficiências institucionais no 
gislativa em junho de 1998. E. com base neste rela- controle desse procedimento. O primeiro deles é do 
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próprio Tribunal de Justiça que deveria apresentar venção de Haia, que permite que o processo de ado-
algumas explicações. Por exemplo, foi criada no Tri- ção no país de origem da criança seja reconhecido 
bunal de Justiça a Cejai, que é uma Comissão Esta- pelo Judiciário do país da família adotante. Até os 18 
dual Judiciária para Adoções Internacionais, que anos de idade, esse menino vai ter dupla cidadania, 
hoje praticamente existe, pela informação que tenho, ele vai ser cidadão brasileiro e cidadão italiano ou 
em 26 Tribunais de Justiça do País. São órgãos que alemão, dependendo do país para onde ele foi; 
não têm o poder de centralizar as adoções, mas são quando ele atingir a maioridade ele vai optar· por 
órgãos que atuam na habilitação de famílias estran- uma das duas cidadanias ou vai assumir a dupla ci-
geiras que pleiteiam a adoção internacional. dadania. No entanto, a rede de assistência aos bra-

Há um questionamento se a Cejai, em São sileiros no exterior, através das embaixadas e con-
Paulo, tinha ou não conhecimento desse caso, por- sulados, não sabe da existência de um cidadão bra-
que o Juiz Beethoven afirma que todas as adoções sileiro, chamado João ou Johannes ou qualquer coi-
foram feitas para famílias habilitadas pelo Cejai, que sa assim, que foi adotado naquele país. O Embaixa-
ele não furou fila nem buscou famílias de outra fonte. dor Lúcio Amorim mencionava casos de crianças 
No entanto, as informações que colhemos no Tribu- brasileiras adotadas na Argentina, por exemplo, que 
nal de Justiça é que não havia esse procedimento, eram abandonadas pela família adotante e que nem 
que a habilitação é colocada à disposição do juiz, sabiam que eram brasileiros. Aliás, a matéria do jor-
mas o juiz pode, inclusive, colocar adoções para fa- nalista Gilberto Nascimento na IstoÉ desta semana 
mílias que não passaram pelo Cejai. O que nós te- sobre três casos de adoção nos Estados Unidos 
mos, através desse ofício do Dr. Beethoven, é que ilustra muito bem isso. A criança vai para os Estados 
ele comunicava posteriormente ao Cejai as adoções. Unidos, não fala mais português, é criada com ou-
Diz isso. O Cejai é uma instituição que alegou, inclu- tros hábitos e, de repente, é abandonada pela famí-
sive quando nós fizemos o ofício ao Corregedor do lia adotante ou devolvida para o país, porque não 
Tribunal de Justiça pedindo os dados relativos a es- deu certo, a convivência não foi possível, etc. Não 
sas comarcas, a alegação que o Tribunal de Justiça há, por parte do Estado brasileiro, nenhum conheci-
nos deu para demora do envio é que não havia uma mento dessa situação, e o próprio Embaixador Lúcio 
centralização dessas informações, portanto eles te- Amorim mencionava que essa criança brasileira 
riam que oficiar ao juiz da comarca para apresentar abandonada na Argentina só depois de muito tempo 
os números. Então não está claro qual é o papel da foi reconhecida como brasileira, e não havia nenhu-
Cejai e do Tribunal de Justiça no controle. Eu per- ma assistência a ela; estava nas ruas de Buenos Ai-
guntei essa semana a um juiz da Cejai se a AME era res. No caso da revista IstoÉ desta semana, são 
habilitada, porque a informação que ele nos passou três casos de meninos brasileiros que também foram 
é que a Cejai não só habilitava as famílias como abandonados, porque como os Estados Unidos não 
também tinha já definido um conjunto de instituições, reconhecem a Convenção de Haia e outros tratados 
tidas como idôneas, no exterior, que faziam a apre- internacionais. Eles gostam de intrometer-se em as-
sentação, ou via rede consular brasileira ou direta- suntos alheios, mas não apreciam prestar contas 
mente ao Tribunal de Justiça a essa instituição. E, dos seus interesses nacionais. A legislação ame rica-
por esse juiz, ele informou que a AME não era cre- na permite que se levem de um país quatro crianças 
denciada para esse tipo de serviço no Cejai. Como adotadas e depois se devolva uma, ficando com 
tudo isso corre muito na penumbra, nós não sabe- três, se aquela não se adequar à família. No caso 
mos, precisaríamos saber melhor qual é o papel do concreto, eram meninos que já tinham uma certa 
Tribunal de Justiça. idade quando foram adotados e uma trajetória de 

Outra questão também importante diz respeito 
a esses cidadãos brasileiros adotados por famílias 
estrangeiras que não têm mais nenhum vínculo com 
o Estado brasileiro, embora permaneçam cidadãos 
brasileiros. Por quê? A criança é adotada no Brasil, 
sai do País já com a nova identidade e com passa­
porte do país dos pais adotivos. Antigamente, exigia­
se, inclusive, a realização de um novo processo de 
adoção no país da família adotante, oque é dispen­
sado hoje nos países que são signatários da Con-

violência, acabaram envolvendo-se em crimes nos 
Estados Unidos e foram devolvidos para o Brasil. 

Mas quero chamar a atenção para o fato de 
que, hoje, excetuando o juiz que concede a adoção, 
nos autos do processo, sabem-se a identidade des­
se menino ou dessa menina, a família que os adotou 
e a sua localização. Mas o Estado Brasileiro não 
sabe. Se a família deixar de prestar relatórios se­
mestrais ao juiz que concedeu a adoção, não há 
mais nenhum vínculo entre a situação dessa criança 
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e o Brasil. Essa é uma questão bastante polêmica, O SR. RENATO SIMÕES - Quem está assis-
que exige, inclusive, um estudo. Solicitamos ao Secre- tindo as mães é a Procuradoria-Geral do Estado, fa-
tário José Gregori e ao próprio Embaixador Amorim na zendo as vezes de Defensoria Pública, que não exis-
época que verificassem nos marcos do estatuto - ou te em São Paulo. 
até modificando essa questão no estatuto - como um Esse documento é muito relevante. Os Srs. Se-
cidadão brasileiro não pode contar com a assistência nadores teriam condições de verificar nos processos 
do seu Estado no exterior durante esse período. esse modus operandi que estamos supondo e afir-

Há um ponto que abordarei e que diz respeito mando existir, podendo portanto analisar se houve 
ao funcionamento das corregedorias. Evidentemen- ou não atropelos na destituição de pátrio poder. 
te, essa questão das formas de controle externo do 
Poder Judiciário é altamente pOlêmica e há muitas 
opiniões sobre o assunto. Mas o fato concreto é que 
o Tribunal de Justiça e o Ministério Público não po­
dem dar nenhuma satisfação à sociedade sobre o 
que aconteceu com essas denúncias, porque a in­
vestigação tramita em segredo de Justiça e só se le­
varão ao conhecimento da sociedade medidas de­
correntes da existência de crime. Caso a sindicância 
apure a ocorrência de algum crime e determine a 
abertura de um inquérito criminal, teremos acesso 
ao que se passou. Mas se o Tribunal entender que 
houve apenas problemas administrativos e decidir 
censurar, advertir, suspender ou remover o juiz, não 
saberemos. Então, hoje, se V. Exªs me perguntarem 
o que conhecemos das Corregedorias do Tribunal 
de Justiça e do Ministério Público, diremos que sa­
bemos muito pouco. 

O que podemos deixar à disposição da CPI -
são documentos extremamente importantes - é que 
existe um inquérito criminal tramitando no setor de 
feitos criminais de atribuição originária da Procura­
doria-Gerai de Justiça. Já são 25 volumes de do­
cumentos compilados pelo Ministério Público e são 
públicos, porque não estão cobertos pelo sigilo de 
justiça na investigação sindicante da Corregedoria. 
Ainda hoje, verificamos com o Dr. Eduardo, o Pro­
motor da Corregedoria que trata desse inquérito, que 
está faltahâõ'o"aepõihlentõõe umcontaobTâõ-Co= 
mej, que precisa depor inclusive para falar sobre 
esse esquema financeiro. A informação que temos é 
a de que o Ministério Público já estaria preparando a 
conclusão desse inquérito para oferecer denúncia 
contra os implicados que eles constatarem - sejam 
funcionários, seja promotora ou o juiz. Trata-se de um 
inquérito que tramita na Procuradoria-Geral de Justi­
ça do Ministério Público do Estado de, São Paulo. 
Esses documentos são altamente importantes, por­
que lá estão todos os procedimentos desses casos 
quea Comissão'de Direitos Humanos denunciou. 

O SR. PAULO SOUTO - Não tem nada a ver 
com aquela assistência que a Procuradoria está 
dando para aquelas mães? 

Mas é absurdo o tempo, o juiz vangloria-se em 
artigos de jornal - inclusive, acredito que esteja sen­
do providenciada cópia para os Srs. Senadores de 
um artigo trazido pelo jornalista Mário Simas em que 
se gaba de que, em dez dias, se faz a adoção inter­
nacional na Comarca de Jundiaí. O caso trazido con­
cretamente pela revista IstoÉ desta semana conta 
do nosso relatório denunciado em março. 

O SR. PEDRO SIMON - Ele se o~gulha pela 
rapidez do tempo? 

O SR. RENATO SIMÕES - Sim. Ele manda 
celebrar missas pelas adoções internacionais por ter 
batido o recorde. O Jornal do Brasil trouxe matérias 
elogiosas dizendo que Jundiaí era a campeã nacio­
nal de adoções internacionais. Num ,caso concreto 
descrito pela Comissão de Direitos Humanos e ago­
ra decidido pelo novo Juiz da Vara da Infância de 
Jundiaí, verificou-se que o período da destituição do 
pátrio poder até a entrega para uma família estran­
geira demorou dois dias - no caso concreto denun­
ciado na IstoÉ desta semana. Tramita, paralelamen­
te ao processo de destituição do pátrio poder, o pro­
cesso de adoção internacional. Já se sabe quem re­
ceberá. Até o estágio, que é obrigatório, é feito. Há 
duas instituições em que essas crianças ficam em 
Jundiaí. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Depois 
-q-lYe-o~Oiz-8e~th'o\7en-sailrde--j[Jndiaí-;-q[Jantas-ado=­

ções houve? A comissão pôde averiguar isso? 

O SR. RENATO SIMÕES - Não temos essa 
informação, mas há decisões do novo Juiz que con­
trariam as decisões anteriores do Dr. Beethoven. Por 
exemplo, nesses casos relatados pela revista IstoÉ, 
a família já havia requisitado do Juiz o direito de ficar 
com a criança objeto da destituição do pátriO poder. 
Então, por exemplo, há um caso interessante de 
uma família de ciganos da qual foram retirados um 
menino e uma menina. O menino foi devolvido à fa-
mília, mas sobre a menina iniciou-se o processo de 
destituição do pátriO poder e adoção. A, fam ília da 
criança pediu ao Juiz Beethoven para ficar com a 
gua,rda d~la,o que foi negado. O Juiz reviu a deci-
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são e devolveu a criança à família porque constatou 
que esta tinha condições de ficar com a criança. 

Há no dossiê o caso de Rosemeire de Souza, 
tia de uma criança retirada em 1995 da guarda da 
mãe. Esta morava em Itu, estava de passagem por 
Jundiaí e parou na praça para amamentar a criança 
(parece que já houve esse depoimento aqui). Foi 
abordada por um comissário, que pediu que ela o 
acompanhasse ao fórum. Foi "presa" por não pos­
suir documentos da criança, que foi retirada de sua 
guarda. Alegaram que a mãe não tinha condições de 
ficar com ela. Diante disso, uma das irmãs morado­
ras em Ourinhos pretendia ficar com a criança e pro­
curou o Promotor desse Município, Dr. Aguilar, expli­
cando o caso e afirmando o seu desejo. O Dr. Agui­
lar iniciou o processo em Ourinhos e orientou essa 
irmã a ir a Jundiaí. A família não obteve nenhuma in­
formação em Jundiaí nem conseguiu ver a criança. 
O Promotor tem os papéis com o pediçjo da irmã, 
mas não receberam mais notícias. Obtivf'!mos depois 
um documento em que o Dr. Beethoven dá um escu­
lacho (sic) no Promotor dizendo que ele não tem que 
atuar no caso, que é de Jundiaí. Alegou que ele, 
como Promotor de Ourinhos, deveria cuidar dos pro­
blemas desse Município e indeferiu. Concretamente, 
houve nos processos a manifestação de familiares 
que se dispunham e que tinham condições de ficar -
condições materiais, tinham casa própria, porque 
essa é uma questão. O juiz dizia que uma das razõ­
es é que não tjnha casa própria. Então, é o caso de 
Marlúcia Gonçalves ... 

O SR. PEDRO SIMON - Quem não tinha casa 
própria não podia ter pátrio poder? 

O SR. RENATO SIMÕES - Exatamente, olha 
aqui: é o caso de Marlúcia Gonçalves, mãe de Henri­
que Gonçalves Aquilar: seu filho foi retirado em 93 
de_~u-ª-g.l..larda - aí ela conta toda a história e tal e 
diz o seguinte: que na terceira audiência, foi acom­
panhada por um advogado chamado Dr. Antônio 
Teixeira Nunes e que, nessa época, ela, a mãe, mo­
rava no emprego e tinha um salário razoável; que o 
juiz perguntou se ela tinha casa própria e marido; 
que seu advogado falou para o juiz que ele mesmo, 
advogado, não tinha casa própria e que isso não era 
impedimento para ele ficar com seu filho; que o -juiz 
destratou o advogado dizendo que ele não entendia 
nada de família; que o advogado chegou a chorar e 
disse que iria recorrer e a família, depois, disse que 
não sabe se houve recurso, etc. 

- Então, é nítido o caso, e isso contraria frontal­
mente o Estatuto da Criança e do Adolescente que 
diz, expressamente, que condição de pobreza não é 

argumento para retirada de guarda, tutela ou pátrio 
poder. Nós teremos que exportar um terço da nossa 
infância que está aí em condições absolutamente 
abaixo da linha da miséria. 

Então, concluindo, Srs. Senadores, para me 
colocar à disposição de perguntas, o que a Comis­
são de Direitos Humanos pôde provar na Assem­
bléia Legislativa - e isso em junho - é que houve ir­
regularidades nos processos de destituição de pátrio 
poder que estão aqui mencionados, caso a caso; 
que, em vários desses procedimentos, houve um in­
discutível cerceamento de defesa; que a agilidade 
desses procedimentos traduziu-se, pelas queixas co­
lhidas, em arbitrariedade; que os mecanismos de 
controle do Judiciário que criou a Cejai, na qual de­
vem ser centralizadas informações de adoções inter­
nacionais das várias comarcas do Estado, revelou­
se insuficiente - é o mínimo que nós podemos dizer 
-; que a assistência judiciária e o próprio acesso à 
Justiça ainda é apenas uma garantia constitucional, 
os mais necessitados ainda não têm a plena cons­
ciência dos direitos e a possibilidade' de se socorre­
rem do Judiciário para garanti-los. É evidente que 
várias dessas mães simplesmente eram orientadas 
no fórum: "Procurem um advogado. Contratem um 
advogado." Várias delas não apresentaram recurso 
em tempo hábil, porque não tinham a menor noção 
desse direito. 

É imperioso - diz, aqui, o relatório - que a As­
sistência Judiciária do Estado promova as medidas 
individuais necessárias ao reconhecimento da nuli­
dade dos procedimentos de destituição de pátrio po­
der: quando a Procuradoria Geral do Estado entrou 
no caso e começou a apresentar recursos, alguns 
deles agora estão sendo revertidos no próprio tribu­
nal ou ainda na instância inicial. 

É imperioso que as CorreQedorias de Justiça e 
o Ministério Público réalizem sindicâncias "":ja-toràrri 
realizadas -; e, por fim, é imperioso que sejam ouvi­
dos os representantes do Comej quanto às ativida­
des e projetos desenvolvidos pela entidade em par­
ceria com a entidade internacional AME, convocan­
do-se seu atual representante legal, assim como os 
representantes que o antecederam no período que 
apontamos sob suspeito. 

E isso, e.u acho que é fundamental: o papel da 
Promotora Inês Bicudo é tão relevante quanto o do 
Juiz Beethoven; infeiizmente, a sombra - vamos di­
zer assim - do Juiz Beethoven acaba ocultando um 
pouco a atuação da promotora e essa questão do 
Comej parece-me ser uma questão' central para que 
se verifique' se há, ou não, condições de se compro-
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var que houve algum benefício material para essa 
atuação irregular dos agentes públicos em Jundiaí. 

Então, fico à disposição de V. Exªs para com­
plementar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. De­
putado, as destituições de pátrio poder, em sua 
maioria, eram requeridas pelo Ministério Público, 
conforme o senhor afirma? 

O SR. RENATO SIMÕES - Em sua maioria, 
pelo Ministério Público. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas 
essa maioria é uma maioria significativa, ou uma 
maioria simples? 

O SR. RENATO SIMÕES - Significativa. Nos 
casos em que tivemos acesso, que são poucos pro­
cessos, foi sempre pelo Ministério Público, mediante 
um procedimento verificatório. 

Como é que a denúncia chegava ao Fórum? O 
caso do hospital, que a Drª Marisa expôs aqui, é um 
caso sui generis. Posso dar um depoimento aqui -
ouvi uma vez uma pergunta de um Senador sobre o 
clima em Jundiaí. Estava 'na porta do Fórum, aguar­
dando o Senador Eduardo Suplicy para uma conver­
sa que íamos ter com o Dr. Beethoven, no ano pas­
sado, e passou uma senhora de uns 70 anos per­
guntando que movimento era aquele. Expliquei que 
eram mães que estavam protestando contra o Juiz, 
e ela respondeu: "Isso é grave mesmo. Minha filha 
vai dar à luz semana que vem e estamos fazendo o 
diabo para recolher dinheiro, para que ela possa ir 
para uma clínica particular, porque, no Hospital São 
Vicente, o Beethoven toma." Isso foi dito por uma 
transeunte que parou, olhou e comentou. O Fórum é 
pichado e o Juiz Beethoven é tido como ladrão de 
criança. 

O SR. CARLOS WILSON - Mas Deputado, 
isso representava o sentimento da maioria da popu­
lação, ou o senhor sentiu também ... 

O SR. RENATO SIMÕES - Não. O que senti­
mos é que as denúncias geraram uma comoção na 
cidade, que, evidentemente, se dividiu. Há pessoas 
que defendem a tese de que o Dr. Beethoven está cor­
reto em buscar uma vida melhor para essas crianças 
pobres. É um sentimento da 9pinião pública. 

O SR. CARLOS WILSON - Até porque uma. 
parte da população não sabe a maneira como essas 
crianças foram tomadas. 

O SR. RENATO SIMÕES. - Exatamente. Hou­
veuma grande mobilização da sociedade - com in­
clusive a participação da Ordem dos Advogados do 

Brasil e da Câmara Municipal - com várias manifes­
tações, exigindo providências nesse caso. 

Assim, a cidade efetivamente se polarizou, se 
dividiu e o caso se· transformou em uma questão 
para toda a população. 

Gostaria apenas de mencionar a resposta ao 
Senador, sobre a questão da destituição do pátrio 
poder, porque os casos chegavam ao Fórum por 
uma série de pessoas que estavam no hospital ou 
na rede pública de educação. Em alguns casos, hou­
ve, inclusive, violência. Não estamos dizendo que 
não tenha havido. No próprio relato temos um caso 
de uma mãe que menciona que o filho foi retirado da 
sua casa embriagado. Um menino de dois anos que 
teria bebido pinga, sem conhecimento da mãe. Ela 
alega que a bisavó teria comprado a garrafa de pin­
ga, a criança teria bebido, sendo retirada para o hos­
pital realmente em condições de ter que ser tratada. 
Há casos de crianças que foram levadas ao hospital 
com denúncias de que estavam com sarna ou com 
doenças variadas. Por meio do hospital 'ou da esco­
la, era comunicado ao comissário de menores - que 
é uma instituição que não deveria existir, mas que 
perdura até hoje - que ia até lá. Registre-se que 
Jundiaí é a mais importante cidade de São Paulo 
que não tem Conselho Tutelar, e o Juiz e a Promoto­
ra sempre operaram no sentido de inviabilizar as 
tentativas do Conselho Municipal de Direito de insti- . 
tuir o Conselho Tutelar. Prosseguindo, a partir da de­
núncia do hospital, ou da escola, ou de um vizinho, 
estabelecia-se um procedimento 'Verificatório, que 
era concluído com o pedido de destituição do pátrio 
poder pela Promotora de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet.) - Sr, De­
putado, mais uma coisa. V. Exª presidiu a Comissão 
de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa. En­
tão, o que estamos verificando, e está claro aqui, é 
que essa Comissão só teve acesso aos processos 
de destituição do pátrio poder, porque os processos 
de adoção são sigilosos e a Comissão não teve 
acesso. 

O SR. RENATO SIMÕES - Mesmo os outros 
de destituição são sigilosos. Como é que nós tive­
mos acesso a alguns processos? Através dos advó­
gados constituídos pelas famílias. Então, por exem­
plo, no caso do Leandro, a advogada tinha acess'o 
ao processo e nos passou todas as informações. Em 
outros casos, outras mães também tinham seus ad­
vogados. Portanto, podiam manipular os processos 
e tal. E o próprio juiz Beethoven, na visita'que fize­
mos a ele, colocou à disposição desse Deputádo, 
descendo o· porão lá que V. Ex.ªs forem a Jun'diaí 
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verificarão que todos esses processos são guarda- sembléia chegou ao seu limite. Daí para frente, so-
dos num arquivo que fica num porão do juizado, mente procedimentos de uma Comissão de Inquérito 
onde ele facultava que nós folheássemos, desde poderiam ir adiante. 
que com a garantia do sigilo. Nós acabamos prefe- V. Ex.1I mencionou - e é justo que se registre-
rindo não fazê-lo, porque nós não teríamos condiçõ- que há uma grande expectativa de fato dessas mães 
es depois de utilizar essas informações. no trabalho da CPI, por quê? Não só porque infor-

Mas, no caso do procedimento, que é esse que mações novas poderão surgir, como também pelo 
eu mencionei do Protocolado 17.802198, no Ministé- fato de que os mecanismos institucionais até agora 
rio Público de São Paulo, V. Ex.os terão acesso a to- têm-se revelado totalmente insensíveis à sua ques-
dos os procedimentos de destituição de pátrio poder tão. E o próprio Tribunal de Justiça é devedor em al-
e adoção investigados pelo Ministério Público. guns casos. Por exemplo, nós temos um caso grave 

. \ 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - 'Parece em que a criança foi entregue à família adotante 

que essas mães estão permanentemente, pelo me- quando o Tribunal de Justiça tinha anulado todo o 
nos às segundas-feiras, numa praça. Portanto, estão processo. Quer dizer, a decisão de segunda instân-
entendendo que, inclusive agora, com a instalação cia anulava o procedimento da Justiça na sua pri-
da CPI, tentativa nossa de maior esclarecimento dos meira fase. Mesmo assim, o Dr. Beethoven entregou 
fatos, tentando ir além do que foi a Comissão de Di- essa criança a uma família e essa criança está na 
reitos Humanos de São Paulo... Europa. Mas a decisão do Tribunal de Justiça é que 

O SR. RENATO SIMÕES - Sem dúvida. essa criança não poderia ter sido adotada, porque o 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ Por processo de destituição do pátrio poder não tinha 

exemplo, elas estão considerando esta CPI quase sido correto. 
como última trincheira de esperança para uma res- Agora, veja o argumento do Dr. Beethoven -
posta ao problema que elas têm. E se isso é sigilo- aliás, até a semana passada, era o único caso que 
so, nós.temós que, no mínimo, no mínimo, pedir que ele reconhecia que tinha problema, o caso da Evelyn 
o próprio Tri~urial dê uma resposta a essas pessoas Rodrigues· - ele disse que ele não esperou a publi-
imediatamente. Porque nem o Presidente da Repú- cação do acórdão da decisão do Tribunal porque ele 
blica pode ver os processos de adoção. Estamos recebeu uma ligação do Tribunal dizendo que o Tri-
percebendo aqui que ninguém, nem o Ministério da bunal tinha confirmado a decisão dele e, portanto, 
Justiça, nem ninguém - e V. Ex.O já foi à Comissão ele entregou a criança para a família. A família foi 
de Direitos Humanos, já foi ao Dr. Gregori , quer di- embora para a Alemanha ... ligação telefônica. 
zer, à Secretaria de Direitos Humanos aqui, em Bra- Então, o problema do Tribunal de Justiça é que 
sília. também dentro do Tribunal de Justiça há problemas. 

Então, estamos diante de um caso que real- Como é que um juiz pode tomar uma decisão - e ele 
mente nos leva a procurar a agir também com rapi- diz que é muito afobado, ele reconhece isso em vá-
dez e ir mais a fundo. rias entrevistas - com base numa informação de ter-

O SR. RENATO SIMÕES - Sem dúvida. ceiros, antes da própria publicação do acórdão. Nes­
se caso, o Tribunal de Justiça já deveria ter tomado 
providências no sentido de fazer valer a sua senten­
ça. No entanto, essa criança está na Alemanha e vai 
haver, evidentemente, uma grande dificuldade de 
trazê-Ia de volta. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não sei 
se V. Ex.os em São Paulo já encerraram seus traba­
IhQs? Se o fizeram, concluíram de que forma? Fize­
ram um apelo ao Tribunal? O que fizeram? 

O SR. RENATO SIMÕES - Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não é 

colocando em choque o trabalho, não. Que eu per­
cebo que ... 

O SR. RENATO SIMÕES - De maneira algu-
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez T ebet) - .. .foi um 
trabalho de grande relevo feito pela Assembléia. 
Que providências foram pedidas? 

O SR. RENATO SIMÕES - Nós reconhece­
mos que a Comissão de Direitos Humanos da As-

Mas a expectativa das mães, e muitas delas 
sabem que estão nessa luta para evitar que novos 
casos aconteçam, porque o seu próprio caso vai ser 
de difícil reversão, são decisões já transitadas em 
julgado, crianças que já se acostumaram à nova fa­
mília, portanto é uma situação delicada, muito difícil, 
mas elas sabem que muitos desses casos são re­
versíveis. O que a Comissão de Direitos Humanos 
concluiu? Ela concluiu e encaminhou o seu relatório 
e solicitou as providências da Polícia Federal e, no 
caso concreto, na época, era Superintendente o Dr. 
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Vicente Chelotti. Nós estivemos com o Washington, O SR. PAULO SOUTO - Sr. Presidente, eu 
que. foi delegado por ele, inclusive por ser o Diretor realmente já tinha feito uma certa idéia da personali-
da Interpol, porque esse caso exige diligências em dade do juiz, e não quero fazer aqui nenhum tipo de 
outros países do mundo. Portanto, o Diretor da Inter- comentário mais desairoso. Eu quero fazer isso com 
pol já facilitaria esse contato com a Secretaria Nacio- o máximo de seriedade de tudo o que vimos. Hoje 
nal de Direitos Humanos, o Itamaraty, através do Se- me convenci que realmente ele se considera uma 
tor de Assistência Consular ao Brasileiro no Exterior, espécie de personalidade mítica, porque, lendo a úl-
as Corregedorias dos Tribunais de Justiça e do Mi- tima pergunta do jornalista: "Já aconteceu um caso 
niStério Público. E o que a Comissão continua fazen- em que os casais não se adaptaram à criança?" A 
do? A Comissão continua acompanhando o movi- resposta dele realmente prova que ele se considera 
mento das mães, através da Procuradoria-Geral do uma pessoa iluminada. Eu. não faço isso com ne-
Estado, que tem um convênio com a Comissão de nhum outro tom. Apenas é algo que preocupa, por-
Direitos Humanos da Assembléia; tenta colocar no que já vimos, na nossa história, casos de pessoas 
processo recursos. Então, a Drª Dolores já deve ter com personalidade semelhante e o que aconteceu. 
informado as providências que os Procuradores do Então, a resposta é a seguinte: "Nunca. Temos 
Estado estão tomando nos autos do processo. Por- um trabalho evangélico. Somos apenas um instru-
tanto, nós continuamos juntando documentos e fa- mento nas mãos de Deus. É Ele quem escolhe os 
zen do o pr~cesso de cobrança dessas autoridades casais, e, por isso, nunca erramos e jamais errare-
pelas providências que são exigidas. Nós temos mos. Deus é a perfeição (aí já não se sabe se Deus 
acompanhado o inquérito no Ministério Público, esse é Deus ou se Deus é ele) e faz com que nossas co-
que é levado aí pelo Dr. Eduardo. Temos ajudado, locações também sejam perfeitas". 
inclusive, a tentar localizar testemunhas, o que às Estou dizendo isso, porque realmente é um 
vezes é difícil, para que sejam ouvidas nesse inqué- caso muito mais complicado do que pensamos. Não 
rito, e julgamos que muitas das providências como, quero falar em nenhum tipo de desvio de comporta-
por exemplo, quebra de sigilo bancário e fiscal de al- mento com problemas de natureza material. Não é 
gumas pessoas, são necessárias e não estão na isso. Realmente, é muito mais complicado, porque é 
nossa competência de fazê-lo. a cabeça. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Permite 
última pergunta da Presidência, gostaria de saber se Ex1! um aparte? 
o Juiz Beethoven, na opinião da comissão, exercia O SR. PAULO SOUTO - Pois não. 
influência nesse hospital a ponto, por exemplo, - pa- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Vendo 
rece que havia um ofício dele relatago. aqui em que essa parte da eotrevista, talvez fosse o caso de a 
dizia que a mãe não podia nem amamentar? CPI parafrasear Vinícius de Moraes e solicitar ao 

O SR. RENATO SIMÕES - É verdade. Ele Juiz Beethoven que nos encaminhe a procuração 
exercia uma pressão direta. Ele se deslocava aos 10- que lhe dá esses poderes, assinada embaixo 
cais. Há depoimentos em que o juiz ia à casa da fa- - "Deus", com-firroa reconhecida. 
mília, em que os comissários de menores, que eram O SR. PAULO' SOUTO - É um caso realmente 
temidos na cidade, até o carro deles era chamado complicado. Ele fala isso. Numa situação como 
de cata-criança, eram pessoas muito arbitrárias, tru- essa) .com todas as dificuldades que certamente 
culentas na relação com as mães. Na verdade, o Dr. uma pessoa, no seu lugar, estaria vivendo, uma de-
Beethoven era temido no hospital, na escola. Havia claração desse tipo revela esse tipo de comporta-
uma orientação para que fosse comunicado por es- mento, o que significa que estamos diante de um 
ses agentes públicos ao juízo quando chegassem caso realmente complicado. 
crianças nessas condições. E havia, como foi inclusi- Sr. Deputado, quero dizer que fiquei muito sa-
ve trazido ao conhecimento desta Comissão, uma tisfeito com o depoimento do Deputado, com seu 
ordem expressa do juiz aos médicos no sentido de cuidado, pois ouviu 32 mães. Isso enriqueceu bas-
não permitir a amamentação. Quer dizer, a pressão tante esse trabalho. 
era direta. O Dr. Beethoven agia pessoalmente em Mas vejo que uma parte é importante. Todos 
vários casos e não mandava recado não. nós que assistimos a esse casb estamos, pelo me-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a nos, parcialmente convencidos do seguinte: havia 
palavra o nosso Relator, Senador Paulo Souto, para uma máquina de adoção. Tirar-se o pátriO poder já 
fazer suas perguntas. era algo que se fazia - pelo que estou entendendo -
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premeditadamente, com um sistema de adoção per- vesse ser examinado por uma instância superior, 
feitamente engrenado. Para isso, contribuiu, inega- não oferecesse uma segurança maior para que esse 
velmente, todo esse esquema de concordância - processo fosse legítimo. O que o senhor acha disso? 
para' sermos bastante eufêmicos - da Promotoria, O SR. RENATO SIMÕES - Na visita quefize-
que permitia que esse processo corresse com essa mos ao Dr. José Gregório, no primeiro semestre do 
velocidade, visando, portanto, objetivamente, de ano passado, na companhia do então Deputado Fe-
uma forma muito rápida, à adoção. É a idéia deque deral Luiz Eduardo Greenhalgh, representando aqui 
se deve tirar para adotar, de que não há outra solu- a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
ção senão essa, o que é bastante grave. Deputados, sugerimos exatamente esse estudo à 

O que esse depoimento acrescentou é que Secretaria Nacional de Direitos Humanos, em uma 
todo esse processo - pelo menos, há indícios disso dupla direção:' a primeira é tornar obrigatória a habili-
- está estimulado por uma relação, que não conhe- tação prévia das famílias e, eventualmente, até das 
cemos muito bem ainda; de um órgão local, Comej, entidades que indicam essas famílias, por uma Co-
com um órgão internacional, que é ai AME, que pode missão no âmbito dos Tribunais de Justiça, porque, 
ser, quem sabe, um órgão idôneo. À primeira vista, hoje, o caráter da decisão dessas Comissões, como 
não podemos dizer o contrário, mas não há çlúvida a Cejai, é facultativo, o Juiz usa se quiser. Se não 
alguma de que esse era um mecanismo que estimu- quiser, não cabe nenhuma sanção a ele. A segunda 
lava muito isso. Talvez, toda essa rapidez - e aí es- seria um mecaniSmo em que, sem quebrar o sigilo e 
tou falando até na melhor das hipóteses - fosse de- também sem haver uma ingerência na família ado-
corrente desse sistema que estimulava bastante tante, o Estado brasileiro tivesse,na sua rede consu-
esse processo. i lar, informações sobre a existência de cidadãos bra-

Desse modo, também estou de acordo em se sileiros que poderiam ser amparados, ,em caso de 
verificar, à exaustão, a participação daComej. nesse problemas. 
episódio, as suas ligações com a Promotora e com o Além disso, acho que outros procedimentos 
Juiz. Penso q\Je isso é importante. poderiam ser utilizados. O próprio Tribunal de Justi-

Sr. Presidente, dispomos, talvez, d~ alguns ins- ça vem debatendo esse assunto, pelo que fomos in-
trumentos dos quais as outras pessoas e entidades formados. Inclusive, o procedimento utilizado nos. re-
que investigaram o Juiz não dispuseram. Devemos cursos, na Câmara Especial do Tribunal de Justiça, 
realmente utilizá-los para checar se havia realmente 'praticamente era o de seguir a decisão vinda da pri-
essa combinação para que tudo fosse realizado. meira instância. Não sei se é esse mecanismo que 

Este é um ponto que considero efetivamen!e V. Exíl aponta, porque é uma coisa que depende de 
importante: cOrnO vamos fazer essa ligação? um estudo .. mas, sem dúvida, concordo que não se 

A adoção internacional, como vimos - pelo me- pode dêixar única e exclusivamente ao arbítrio do 
nos, no nosso Estatuto, e, talvez, seja assim no Juiz local procedimentos que depois, nos autos, não 
mundo todo -, é o último recurso para, enfim, próte- irão aparecer. Como o Tribunal de Justiça só se ma-
ger uma criança. Não sei se não seria o caso de pre- nifesta sobre o que está presente nos autos, ele não 
vermos algo em lei que, no caso de destinação de vai saber se a família, de fato, vive aquela situação 
crianças internacionàis, tivesse um mecanismo que que está nos autos. Ele não vai mandar verificar. 
não fosse frágil, como está parecendo ser a Comi~- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet.) - V. Exll 

são Especial Judiciária de Adoção Internacional. já afirmou aqui que, nos processos que V. Exll ou a 
Mas seria algo que - vou dar uma idéia rápida - em Comissão de Direitos Humanos verificou, havia certi-
casos de adoção internacional, necessariamente o dões que a Comissão chegou à conclusão que eram 
processo tivesse que ir, por exemplo, a uma determi- falsas, não pelo processo, mas porque contrariavam 
nada Câmara, em um Tribunal de Justiça, que exa- uma evidência dos fatos. A família era citada por edi- ' 
minaria a destituição do pátrio poder, independente tal, quando morava ali e já havia sido visitada pelo 
de ter recurso ou não, porque grande parte não' tinha Juiz. 
recurso. O SR' RENATO SIMÕES - Não sei se consigo 

O SR. RENATO SIMÕES - É verdade. encontrar rápido aqui, mas há .. 
O SR. PAULO SOUTO - Se a adoção Interna- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet.) - Porque 

cional é vista pela legislação brasileira como uma úl- não há dúvida. O Tribunal de Justiça, na sua alta 
tima instância, quem sabe se um mecanismo desse idoneidade em São Paulo, deve estar sabendo o que 
tipo, que previsse sistematicamente que o caso de- está fazendo. Mas o processo vai para lá da forma 
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que a Comissão constatou aqui, e lá o Tribunal tem ças adotadas, e, portanto, fica claro que a adoção é 
poucos meios para diligenCiar a maneira que esta- parte integrante da estratégia da AME. Aqui, no en-
mos fazendo aqui ou a maneira que fez a própria tanto, a AME pede dinheiro para a cobertura de des-
Comissão. Talvez seja isso. pesas para instrução, alimentação, alojamento e aju-

O SR. RENATO SIMÕES.- Justamente. Não da às famílias. Podem participar com 320 mil liras 
sei se vou encontrar fácil isso aqui. anuais, financiando completamente um jovem, do 

Há um caso relatado aqui, de Julieta Aparecida qual se receberá uma ficha informativa e fotos. 
Machado, mãe de Jaqueline Maria Machado Fonse- Anualmente, serão enviadas notícias anuais, e fala-
ca, que diz que, todas as vezes em que ela esteve se de um fundo comum. 
no Fórum, nunca se encontrou com o Juiz e, na au- Mas o anúncio qa carta na revista da AME, que 
diência, quem estava presente, representando o Jui- é chamada Chante, é uma mensagem defendendo 
zado, eram três funcionárias da Vara. Quer dizer, na a idéia da adoção internacional como um ato de 
audiência em que ela pede apresentar a sua defesa, amor, bem dentro dessa visão messiânica, que, de 
não estava presente o Juiz de Direito. Eram três fun- fato, é um dos traços da personalidade do Dr. Beet-
Cionários. Isso, evidentemente, não, vai estar nos au- hoven. 
tos, porque seguramente deve ter sIdo lavrada uma O SR. PAULO SOUTO - O que V.Exª acha 
ata dessa audiência com assinatura do juiz. Agora, que esta CPI, com alguns poderes de que dispõe, 
eu concordo com V. Ex.lI

: no mínimo, os dados são poderia fazer para avançar um pouco mais? 
muito discrepantes, como mostra essa tabelinha O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É, con-
comparativa das comarcas. Quem recebe isso? Se o siderando que V. Ex.ª, mesmo presidindo uma Co-
Tribunal de Justiça tem conhecimento dessas infor- missão permanente, tem uma experiência anterior à 
mações, salta aos olhos a discrepância com as de- nossa, nesse caso de Jundiaí. 
mais comarcas do Estado. O SR. RENATO SIMÕES - Sem dúvida. Acho 

O SR. PAULO SOUTO - V.Exil revelou aí um 
ponto importante. A AME tem como objetivo principal 
a adoção, mas toda a publicidade para captar recur­
sos, vamos dizer assim, fala na assistência a famí­
lias no Brasil. Quer dizer, inicialmente, se isso se 
confirmar, parece uma forma um pouco disfarçada 
de obter-se dinheiro, dizendo que é um objetivo, 
para outro objetivo diferente. Eu tive essa impressão 
do que V.Exll relatou. 

O SR. RENATO SIMÕES - É, isso vai ser veri­
ficado na página da AME, não é? 

O SR. PAULO SOUTO- Assistira famílias é 
uma coisa simpática. De um modo geral, ninguém 
vai contestar que alguém no exterior mande recur­
sos para a assistência de famílias no Brasil. Não é 
bem assim quando se fala de uma forma genérica 
em recursos para adoção. 

O SR. RENATO SIMÕES - Sem dúvida. 
O SR. PAULO SOUTO - Quer dizer, é uma 

forma de pedir dinheiro - faço uma suposição -, di­
zendo que é para uma coisa, mas na verdade sendo 
para outra. 

O SR. RENATO SIMÕES - Embora a carta do 
Dr. Beethoven, utilizada pela AME para fazer a pro­
paganda, ... 

O SR. PAULO SOUTO - Fala abertamente. 
O SR. RENATO SIMÕES - .. .fale abertamente 

da adoção. Quer dizer, é uma carta dirigida a crian-

que a Comissão tem sido muito bem-sucedida nos 
depoimentos, que - creio - estão compondo um mo­
saico bastante interessante do caso. Agora, nós 
chegamos a alguns problemas que nos fizeram não 
avançar mais. 

O primeiro deles é a informação sobre esse flu­
xo financeiro, que o Banco Central pode, evidente­
mente, informar sem quebrar sigilo bancário, etc. 
Quer dizer, a menos que essas entidades internacio­
nais repassem dinheiro por fora para o Comej, as 
transações entre elas são mediadas pelo Banco 
-Central, não é? Então, essa é uma informa~ã0facil-
mente conseguida. -

Outra questão, em que o único instrumento 
que vejo seria a quebra de sigilo bancário, é a verifi­
cação do fluxo desse dinheiro da conta do Comej 
para a conta da promotora. Não haveria, a meu ver, 
a menos que a Dr.!! Inês se dispusesse voluntaria­
mente a fazê-lo, outro mecanismo que não a quebra 
de sigilo bancário. 

Vamos entregar aqui o número de todos os 
processos, os duzentos processos de adoção inter­
nacional - V. Ex.lls terão o número de todos. Mas, 
quanto à questão dos documentos, parece-me que o 
Ministério Público fez um trabalho nesse inquérito 
para facilitar bastante à Comissão. 

O SR. PPRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sim, 
nós vamos lê-lo. 
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O SR. RENATO SIMÕES - Porque essa docu- a nossa CPI não tem, porque está investida de po-
mentação juntada no Ministério Público, que é aber- deres maiores, gostaria de colocar em votação o re-
ta a V. Exªs, permitirá, inclusive, uma análise dos querimento que temos em mão, firmado pelo Sena-
processos judiciais em pelo menos esses trinta ca- dor Carlos Wilson, nesta oportunidade, que, nos ter-
sos denunciados pela Comissão. mos da Constituição e do art. 2º da Lei nº 1.579/52, 

Assim, não seria necessário infringir o sigilo de se aprovado, determina a quebra do sigilo bancário 
justiça no Fórum de Jundiaí porque os documentos, e fiscal do Centro de Orientação ao Menor de Jun-
pelo menos em relação a esses casos, estão dispo- diaí - Comej. 
níveis no Ministério Público. Contudo, se for neces- A providência requerida, segundo o Senador 
sá rio ir mais a fundo, ter-se-ia que fazer uma análise Carlos Wilson, justifica-se pela suspeita do recebi-
dos 204 processos de adoção internacional, cujos mento de verbas irregulares por parte da Comej, ver-
números estão disponíveis. É um trabalho de fôlego bas estas advindas do exterior em razão de possí-
bastante grande, e sempre com a preocupação do veis adoções internacionais irregulares, inclusive 
nosso Presidente de não infringir o sigilo necessário com a intermediação de um projeto chamado AME. 
a essas operações. As comprovações do recebimento dessas verbas fo-

A meu ver, a CPI, indiretamente, foi muito salu- ram suprimidas do registro em cartório do convênio 
tar no sentido da agilização dos procedimentos do entre a Agência AME e o Comej - págs. 23 e 24 do 
T J e do MP em São Paulo, porque a informação que referido Convênio, firmado em Brasília, a 19 de maio 
tínhamos essa semana é a de que tanto,o Tribunal de 1999. 
de Justiça quanto o Ministério Público estão ultiman- Somente faço esta quebra de procedimento em 
do as sindicâncias para dar uma satisfação pública à raião da homenagem ao Deputado Renato Simões. 
sociedade naquilo que for possível. O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 

No caso do Juiz Beethoven, o que se tem é peço a palavra para discutir. 
que, em dezembro, ele saiu da Vara da Infância e, 
em março, saiu de Jundiaí, indo para uma outra co- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce-
marca de São Paulo. A Drª Inês já havia sido trans- do a palavra ao Senador Gerson Can,lata para discu-
ferida há mais tempo para São Paulo. tir o requerimento. 

Penso que esta CPI deveria verificar a conve- O SR. GERSON CAMATA ,- Sr. Presidente, 
niência de o Presidente do Tribunal e o Procurador- Srs. Senadores, ilustre Deputado, inicialmente dese-
Geral virem apresentar o relatório dos trabalhos que jo parabenizar o depoente pelas esclarecedoras co-
foram realizados pelas suas Corregedorias. Eviden- locações que traz a esta Casa. 
temente, que isso teria o efeito de comprometer es- Acredito que temos de aditar algo mais a esse 
sas instituições com decisões que só elas próprias requerimento, como o próprio Presidente da Asso-
podem tomar no caso dos processos em curso e ciação, Deputado Renato Simões, colocou. Temos 
mesmo na revisão dos casos em que ficar caracteri- que quebrar, no mesmo requerimento, o sigilo ban-
zada a nulidade do procedimento. carlo e fiscal Cles-s-a-O~essa-entidade;-da-promo~ 

Quero dizer que, mesmo decisões transitadas tora, porque ela recebia dinheiro da entidade, do 
em julgado, poderiam ser em tese reabertas caso se juiz ... No mesmo requerimento ... 
comprove, durante o processo de investigação, uma O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou so-
grave violação da lei na apreciação dos pedidos de licitar ao Senador Carlos Wilson que lhe preste algu-
destituição do pátrio poder e de adoção. mas informações. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os pro- O SR. GERSON CAMATA - Deixe-me terminar 
cesso de destituição do pátrio poder são, vamos as- minha argumentação. Depois ouço o Vice-Presidente. 
sim dizer, acessórios do processo principal, que é o 
de adoção, aos quais nem a Comissão de Direitos 
Humanos, nem ninguém, até agora, teve acesso 
pela sua própria natureza sigilosa. 

Sr. Relator, uma vez que V. Exil encerrou suas 
indagações, e até mesmo em homenagem ao nosso 
Depoente, o ilustre Deputado por' São Paulo, Renato 
Simões, que não pediu, mas informou que a Comis­
são Permanente tinha determinadas limitações que 

Do juiz. Temos que oficiar ao Banco Central, 
solicitando, como sugeriu o próprio Deputado, que 
nos mande'tódas as remessas que vieram ... 

, O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -: A solici­
tação ao Banco Central está feita no próprio requeri­
mento dele. É que eu resumi. 

O SR. GERSON CAMATA - Quero discutir 
mais um pouco. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois AME é uma entidade que, dentre as suas funções, 
não. tem a função particular de adoção internacional. 

. O SR. GERSON CAMATA - Além dessas pro- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Em vo-
vidências que já estão sendo tomadas, o ofício ao tação o requerimento. 
Banco Central para ... e à Embaixada da Itália e à In- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
terpol para que, na Itália, investigue-se essa entida- permanecer 3entados. (Pausa.) 
de, porque a propaganda que essa entidade faz na Requerimento aprovado. 
Internet da Itália é enganosa. O governo italiano tem Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson, 
que investigar essa entidade lá também. Então, ime- na qualidade de Vice-Presidente, para suas pergun-
diatamnte solicitando os bons ofícios da Embaixada tas. 
da Itália e até à Interpol que investigue essa entida- Há vários Srs. Senadores inscritos para fazer 
de na Itália imediatamente, porque... perguntas ao nosso ilustre depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sena- O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, 
dor Gerson Camata, precisamos ver o caráter desse vou ser muito rápido, porque sei que há muitos Se-
requerimento que V. Exíl está solicitando, porque nadores inscritos. Mas também não poderia deixar 
tem caráter internacional - a embaixada é o próprio de destacar aqui o depoimento preciso, como foi 
país aqui sediado -, pediria permissão a V. Exíl para destacado pelo Senador Paulo Souto, relacionado 
discutirmos esse assunto em reunião administrativa, ao Deputado Renato Simões, que é o Presidente da 
porque queremos tomar decisões bem consubstan- Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Le-
ciadas. gislativa de São Paulo. 

O SR. GERSON CAMATA - Então poderia Gostaria de fazer, como primeira indagação, na 
acrescentar tudo nesse requerimento do Senador opinião do Deputado Renato Simões, como é que 
Carlos Wilson. ele vê a preferência que é dada pelo Estatuto da 

O SR. DJALMA BESSA - Sr. Presidente, peço Criança e do Adolescente a adoção nacional em de-
a palavra para um esclarecimento. trimento da adoção internacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tem V. O SR. RENATO SIMÕES - Bom, tenho con-
Ex!! a palavra. cordância com o Estatuto da Criança e do Adoles-

O SR. DJALMA BESSA - Aqui nos foi infor- cente nessa questão. Parece-me que o esforço do 
mado que a promotora dirigia e coordenava umá en- Estatuto é o de reconstruir os laços dessas crianças 
tidade de assistência ao menor infrator, e não a doa- com'o seu próprio círculo familiar como primeira op-
ção. De maneira que desejaria, por favor, que o De- ção. Inclusive, a adoção, na gradação das medidas 
putado nos esclarecesse isso, Oll seja, se essa Co- do Estatuto, guarda, tutela e adoção, a adoção sem-
mej cuida de adoção ou somente de assistência ao pre é a terceira. Parece-me que há preferência para 
menor infrator. Foi essa a informação que tivemos que se encontre no círculo familiar pessoas que es-
aqui de um depoente. tejam em condição, quando se justifica a retirada 

O SR. RENATO SIMÕES - Na verdade, o Co- dos pais naturais, parece-me ser uma opção acerta-
mej não se restringe ao adolescente infrator. Só para da do Estatuto da. Criança e do Adolescente. 
mencionar explicitamente isso, o documento diz o A questão da adoção internacional, inclusive 
seguinte: que o Comej não estimula sentimentos de houve aqui, se não engano, semana passada, em 
pena (menor abandonado), medo (menor infrator), Florianópolis, um importante simpósio sobre adoçõ-
catastrofismo (cem milhões de menores na rua)... es internacionais e uma luta muito antiga pela inclu-
Então, ele coloca claramente que o objeto dele não são do Brasil nos termos da Convenção· de Haia, 
se restringe ao infrator. E os projetos que são trata- também define essa questão da adoção internacio-
dos aqui pelo Comej são sete: Projeto dos Direitos, nal, como uma questão excepcional. Ela se justifica, 
Projeto dos Deveres, Projeto do Trabalho, Projeto inclusive, pelos usos e costumes que, lamentavel-
Meninos de Rua, Projeto do Conhecer - que é a mente, a cultura brasileira ainda tem. A tradição, 
atuação preventiva junto a famílias -, Projeto AME e pelo menos, daquilo que a gente ouve, dos juízes da 
Projeto Participação (famílias e favelas). Ela atua.em infância e da juventude, é de que a família adotante 
várias áreas; e o conteúdo do Projeto AME é que foi ou que pleiteia a adoção no Brasil é muito restritiva 
justamente subtraído a esse documento.- Então, não em relação a crianças e adolescentes que precisam 
poderíamos informar, explicitamente, qual seria o da adoção. Por exemplo, muitos juizes testemunham 
conteúdo desse projeto, apenas mencionar que a que casais brasileiros já têm restrições a adotar a 
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partir dos 7,8 anos de idade, crianças que são por- O SR. CARLOS WILSON - Muito bem, Sr. 
tadoras de deficiências físicas, crianças que São por- Presidente, estou satisfeito. 
tadoras de doenças infecciosas, com a Aids,. por O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce-
exemplo, e que muitas vezes há uma disposição e do a palavra ao ilustre Senador Gerson Camata, que 
um interesse maior de casais estrangeiros do que de foi o primeiro inscrito .. 
casais brasileiros na adoção dessas crianças em si, O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
tuação especial. Srs. Senadores, queria comunicar à Presidência 

A minha opinião é que não devemos descartar . que, na verdade, o primeiro inscrito foi o Senador 
de plano a adoção internacional como importante meio Geraldo Althoff. 
humanitário de atendimento a demandas de casais O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como? 
que pleiteiam como também de crianças que precisam O SR. GERSON CAMATA - Quando cheguei 
desse instrumento. Parece-me que devemos preser- para me inscrever, S. Ex!! havia-se inscrito como nú-
var o caráter excepcional dessa medida, nos termos mero três, porque ele estava fazendo um atendimen-
do Estatuto da Criança e do Adolescente. . to e achou que não ia dar tempo. Obedecendo à ver-

O SR. CARLOS WILSON - Deputado Renato dadeira ordem de inscrição, cedo-lhe o primeiro lu-
Simões, a Comissão que preside na Assembléia re- gar e fico com o segundo. 
cebeu, teve denúncia de encaminhamento de crian- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sena-
ças para o exterior que foram mutiladas para retirada dor Gerson Camata, isso prova o que ele falou: nem 
de Órgãos? sempre o aspecto formal é a verdade. Aqui, V. Ex!! 

O SR. RENATO SIMÕES - Não, nunca rece- consta em primeiro lugar e ele em terceiro e V. Ex!! 
bemos formalmente esse tipo de denúncia. Esse está dizendo que ele é o primeiro. V. Exils decidam. 
tema, vira e mexe, é requentado por Órgãos de im- O SR. GERSON CAMATA - Eu sou o segun-
prensa, a partir de denúncias de um parlamentar do; o primeiro é ele. 
francês de muitos anos atrás que menciona essa O SR. GERALDO AL THOFF - É um mimo do 
questão. Mas, especificamente, na forma de denún- Espírito Santo. 
cia, nÓs nunca recebemos; formalmente, nunca re- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O se-
cebemos. Já houve, sim, investigações no âmbito do gundo, formalmente, é o Senador Djalma Bessa. 
Congresso Nacional, parece-me, a partir dessa de- Sem embargo, concedo a palavra ao Senador 
núncia de um parlamentar francês, houve uma co- Gerson Camata. 
missão parlamentar de brasileiros que investigou O SR. GERSON CAMATA - Serei rápido. 
essa questão, não chegando a conclusões. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Até por 

O SR. CARLOS WILSON - V. Ex!! constatou essa preocupação, V. Exil tem de ser o primeiro. 
ou teve notícias de indícios de enriquecimento ilícito O SR. GERSON CAMATA - O depoimento do 
das autoridades envolvidas nas adoções de crianças Deputado Renato Simões foi cabal. Colocou as coi-
em Jundiaí? sas em posição. A dúvida que tínhamos era se a coi-

O SR. RENATO SIMÕES - Não, inclusive, é sa era ideolÓgica, porque, no Brasil, o inconsciente 
importante que se registre que não é tiqo na cidade coletivo associa muito. a felicidade ao dinheiro: 
de Jundiaí que tenha havido enriquecimento do juiz "Vamos mandar esse menino para fora, porque 
e da Promotora. Não é uma coisa que eu sinta. O lá pelo menos ele vai ter família rica e feliçidade". 
juiz é uma pessoa que pareçe ser de hábitos .sim- E a felicidade raramente vem assim; inúmeras 
pies, tem os seus carros de linha, de ano, etc, mas famílias são extremamente infelizes. 
não me parece que seja totalmente. incompatível "Vamos tirar o pátrio poder, porque ele não tem 
com sua condição, seus vencimentos inclusive. casa prÓpria". 

No caso da Promotora, corre na cidade que já Essa associação é um pouco nazista - um 
haveria mais questões, mas realmente não apura- pouco, não; muito. 
mos, e vários juízes de vários matizes ideolÓgicos, E o que se percebe aí? Há interesse econõmi-
inclusive com quem conversamos, depuseram em co com interesse ideolÓgico misturados. Depois dos 
favor dos juizes nessa questão da sua idoneidade. depoimentos de segunda-feira, fiquei refletindo um 
Acho que isso sÓ poderia ser verificado com docu- pouco à noite. Vimos o movimento das mulheres ar-
mentos porque não há denúncias espetaculares em gentinas, pois a ditadura tomava o recém-nascido da 
relação a essa questão. presa política e o entregava para o Almirante, para o 
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General e o mandava para a França, para a Itália. elo qUe faltava: há uma organização internacional. 
Esse caso abalou o mundo. O caso brasileiro de Era difícil entender como chega aqui um italiano, um 
Jundiaí é muito mais grave, mas muito mais grave. francês, um suíço e vai direto para Jundiaí. Por quê? 
O da Argentina aconteceu como? Numa ditadura, Agora já sabe que há uma organização internacional 
com a supressão de direitos. No Brasil, em pleno re- que mandava o dinheiro, este ia para a mão de uma 
gime democrático, com toda abertura, com imprensa associação, da associação há cheques para uma 
livre, aconteceu um caso tão grave quanto esse. promotora. Está tudo aberto. O elo se fechou. Agora, 

Veja como é difícil o exercício da democracia! eu acho que é só a justiça cumprir o papel dela as-
Quando há um conluio, a formação de quadrilha, sim que o relatório chegar lá. 
uma conspiração contra a lei, acontece um negócio O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Muito 
desse. bem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E tam- O SR GERSON CAMATA - Muito obrigado. 
bém quando se quer dar um conceito muito subjetivo O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agrade-
às coisas, não é Senador? O Juiz Beethoven diz que ço a participação de V. EXíl 
em 10 dias ele dá uma adoção. Para separar um ca- Antes de conceder a palavra ao Senador Djal-
sal, não leva 10 dias; um edital de casamento, se ma Bessa, registramos com satisfação a presença 
não for em regime de urgência, leva mais tempo. mais uma vez dos nossos trabalhos do Presidente 

V. Exª continua com a palavra. do Senado e do Congresso Nacional, Senador Anto-
O SR. GERSON CAMATA - O interessante é nio Carlos Magalhães. 

que a revista IstoÉ percebeu isso há mais de um Formalmente, V. Exª é o segundo inscrito e 
ano, quando botou o assunto na capa. O problema tem a palavra. 
aqui é muito mais grave do que na Argentina. Ambos O SR. DJALMA BESSA - Mas devo confessar 
são graves, mas este é muito mais grave do que o inicialmente que, quando assinei, já estava a assinatu-
da Argentina. ra do Senador Geraldo Althoff. De maneira que, que-

Com as providências tomadas pelo requeri- rendo V. Exª, pode fazer agora o uso da palavra. 
mento do Vice-Presidente Carlos Wilson e com os O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fica V. 
próximos depoimentos, acho que o caso começa a ir Exª com a palavra, Senador Djalma Bessa. 
para onde deve ir. E estando a CPI e a imprensa O SR. DJALMA BESSA - V. EXíl iniciou a sua 
pressionando o Judiciário, como o Deputado Renato exposição, que, por sinal, foi objetiva, precisa, muito 
disse, o Judiciário vai ser forçado a apressar as provi- clara, se referindo a citações, que, como o senhor 
dências que só ele pode tomar. Só ele pode tomar! sabe, é uma peça essencial do processo. Então, de-

Uma outra informação que eu queria passar é sejaria saber se chegou ao conhecimento da Comis-
que o estatuto prevê que, em cada juizado de meno- são algumas dessas citações. Com que objetivo? De 
res ou comarca, tem de haver a lista das crianças se descobrir se foi o oficial de justiça que, ao fazer a 
adotáveis e das famílias adotadas. É preciso que es- citação, declarou que procurou os acusados e não 
teja lá a relação. Nessa comarca não estava. O ór- encontrou residência, não sabe onde está ... em lu-
gão central, o Tribunal de Justiça tem também de ter gar incerto e não sabido, e na base dessa sua certi-
essa lista, porque só pode ser homologada depois dão é que foi procedida a citação por edital. 
de ser dada vista ao Ministério Público, o que tam- O-SR. RENATO SIMÕES - Olha, temos aqui 
bém não estava ocorrendo. anexado o caso de uma pessoa que foi citada por 

Na Câmara dos Deputados, tramita um projeto, edital e que tinha representado contra o juiz, qualifi-
que vai para o plenário esses dias e em seguida virá cando-se, inclusive, com endereço. É uma coisa in-
para o Senado, em que se cria um órgão federal no teressantíssima porque ele protesta - é o pai - a 
Ministério da Justiça para que, sob sigilo sempre, a mãe morre, a criança é recolhida ela entra com uma 
autoridade administrativa brasileira, possa acompa- representação no Juízo de Jundiaí contra o juiz e se 
nhar essas crianças que estão lá fora: saberá onde qualifica, coloca endereço. O juiz, em vez de se de-
elas estão, freqüentemente lhes fará visitas, verá clarar incompetente, e dizer que alguém tem que jul-
como elas estão sendo tratadas. Esse é um direito. gar a representação contra ele, decide que a repre-
As providências às quais Relator se referiu já estão sentação é improcedente, arquiva e dá seguimento 
em andamento. ao processo. E a citação desse cidadão é por edital. 

Pois, a par do requerimento que fiz, cumpri- Então, temos no próprio dossiê algo que demonstra 
mento o Deputado, porque, agora, S. Exª fechou o que - e a nossa tese para os demais casos - a cita-
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ção por edital é utilizada como um dos elementos de tratos feitos por funcionários que se repetiam em vá-
agilização do processo. Quer dizer, ao viabilizar isso. rios casos. 

Por exemplo, outro caso aqui. .. Nós temos três Há .uma questão que não pudemos verificar, 
casos... mas pedi à Interpol naquela época que investigasse. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) :.... Ex', Eram denúncias de que os funcionários do Fórum, 
esse caso, por exemplo, o pai representou. Depois apesar de seus baixos salários, viajavam para o Ex-
de quanto tempo o juiz mandou fazer a citação por terior em férias. O Delegado da Política Federal que 
edital? Dá para esclarecer isso? mencionei disse que essa informação seria de muito 

O SR. RENATO SIMÕES - Eu teria que fazer difícil comprovação, porque, durante o Governo Col-
uma pesquisa aqui, porque temos os dezesseis edi- lor, uma das regras baixadas nesse caso é que não 
tais. Eu teria que ler por um para fazer essa menção. há mais uma central de informações sobre quem en-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ Nós fa- tra e quem sai. Dependeria de uma pesquisa gran-
remos depois. de: Foi a informação que ele me deu à época. Con-

O SR. RENATO SIMÕES _ Então, são três ca- tudo, sem dúvida, dentro do Fórum e também dentro 
sos aqui que nós podemos verificar: é Magali Correa ~o Cartório havia uma atuação coordenada com os 
dos Santos, Laércio de Oliveira e Aparecido de Go- . interesses de agilização dos processos. 
dói com os respectivos números em que nós podere- ' O SR. DJALMA BESSA - Essas viagens real-
mos constatar que, pelos depoimentos deles o juiza- mente revelam sinais exteriores de riqueza. Mas es-
do tinha conhecimento ... Por exemplo, a criança é re- ses ricos é possível que tenham bens. 
tirada da casa da mãe pelo comissário e depois aO SR. RENATO SIMÕES - É possível. 
mãe e citada por edital por estar em local incerto e O SR. DJALMA BESSA - Que podem levar a 
não sabido. Então, esse éum dos depoimentos que uma comparação entre o que recebem, entre o que 
colhemos aqui. gastam e entre o que aplicam. De modo que não 

O SR. DJALMA BESSA - É um absurdo. basta ficar aí nessas viagens. Pode-se partir para 
Agora, a minha indicação é para saber se con- essas investigações .. 

ta com a conivência do oficial de justiça. O SR. RENATO SIMÕES - É verdade. Con-
O SR. RENATO SIMÕES - Ah, pois não!· cordo com V. Exª, embora no caso os denunciados 
O SR. DJALMA BESSA _ Porque a primeira sejam funcionários que têm um salário muito baixo' 

providência é a citação pessoal, que é entregue ao mas realmente esse indício não caracteriza enrique~ 
oficial de justiça para procedê-Ia. Depois que ele cer- cimento. 
tifica que não encontrou a pessoa, entra a segunda O SR. DJALMA BESSA - Exato. Deputado 
fase, que é a citação por edital. De maneira que a Renato Simões, ainda vou à análise do processo. V. 
minha indagação é isto: gostaria de saber se o oficial Ex' disse que o acusado não tinha defesa: E fica-
de justiça participou desse desacerto, dessa 'irregu- mos assim assustados e sem entender. Como pode 
laridade ou dessa fraude ' existir um processo assim, sendo presidido por um 

O SR. RENATO SIMÕES -É, infelizmente, juiz e ainda assistido por uma promotora de Justiça 
essa informação não posso responder. Acho que te- do Ministério Público? Veja bem: quando não há de-
ria que ser averiguado. Nos depoimentos das mães, fesa, o que é que faz o juiz? Nomeia um advogado. 
o que se verifica é que a relação básica com elas O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nomeia 
sempre foi dos comissários de menores cedidos pela um curador. 
Prefeitura. ' O SR. DJALMA BESSA - Sim, um curador, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sena- um advogado, que pode ser da Prefeitura, um defen-
dor, o depo~nte já esclareceu que acha que tinha sor público. No entanto, S. ExD, o Juiz, não se dig-
que haver uma equipe participando disso tudo. Não nou a adotar essa medida essencial para a defesa; 
era só o juiz.; será que foi também para agilizar o processo? 

O SR. RENATO SIMÕES - Sim, os funcioná- . O SR. RENATO SIMÕES - Nós até questiona-
rios participavam. Temos laudos, por exemplo, que mos jUnto à Ordem dos Advogados a leniência de al-
depois foram anulados em segunda instância, pois gu!,!s advogados que realmente não levaram a sério 
eram laudos psicológicos feitos pela Assistente So- todos os recursos que. poderiam apresentar. ' 
cial do Fórum, que não tinha qualificação técnica Houve um caso que me chamou a atenção: 
para isso, ou depoimentos de constatação de maus Ana Lúcia Alcides Gomes de Oliveira, mãe de Leo-
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nàrdo Gomes de Oliveira, constituiu três advogados. O SR. RENATO SIMÕES - Esse caso é um 
O caso dela é o seguinte: ficou viúva com dois filhos em que tivemos acesso aos autos do processo, por-
para cuidar. Foi para São Paulo e deixou um filho que havia uma advogada constituída que nos fran-
com a mãe e um com a tia do marido. Sua mãe de- queou o acesso. 
nunciou na Vara que a tia estava maltratando seu fi- O pedido de. arquivamento do inquérito foi feito 
lho, e que a tia disse que só entregava a criança· por um promotor que não é o da Vara da Infância, é 
para a mãe, a declarante. E o júiz recolheu o meni- um promotor criminal: o Dr. Fauzi Hassan Choukr, 
no. Veja, uma briga dentro da própria família, o juiz determinado pelo Dr. Alberto Anderson Filho, da 311 

vai lá e recolhe o menino. A declarante veio a Jun- Vara Criminal. 
diaí para levar a criança - ela, a mãe - e o juiz disse "De acordo com Anderson", diz aqui a matéria 
que ela tinha que contratar um advogado. Ela con- do jornal de Jundiaí, de 20 de março, "Leandro so-
tratou o Dr. João, que depois desistiu, porque per- freu ferimentos não significativos, já que no laudo 
deu um prazo; contratou a D. Cleuza, que também nãofica claro se ele levou cintadas, por exemplo". 
desistiu. Em seguida, contratou uma advogada parti- O depoimento do garoto é peça fundamental 
cular, Dr1I Sílvia Lúcia - o processo já estava no ar- de todo o inquérito. Nesse caso, o Leandro não foi 
quivo -, que entrou com urn mandado de segurança ouvido. Quer dizer, não houve aqui informação da 
e descobriu que o filho já estava adotado, que o filho própria vítima, se ele foi submetido a espancamento, 
se chama hoje Ramos Leonardo, vive na Dinamarca 
e tem o nome dos pais adotivos. 

Então, acho que há, no caso, uma clara situa­
ção, que percebemos no Estado de São Paulo como 
um todo, da fragilidade da assistência judiciária. Não 
temos Defensoria Pública. Temos urna Procuradoria 
de assistência judiciária composta por procuradores 
do Estado em número absolutamente insuficiente 
para fazer o atendimento da população de baixa ren­
da, e há um convênio com a OAB em que, na inexis­
tência de um procurador do Estado para assumir a 
defesa, o juiz determina que aqueles advogados in­
dicados pela OAB representem a família. Houve, in­
clusive, um rompimento desse acordo, porque os ho­
norários eram muito baixos, etc. De fato, não houve, 
em muitos desses casos, empenho dos defensores 
que foram designados. Em alguns casos, inclusive, 
as mães relatam que sequer forám chamadas para 
qualquer audiência. O processo correu todo à sua 
própria revelia. ' 

O SR. DJALMA BESSA - V. SI! sabe,perfeita­
mente, que há diversos tipos de adOÇa0. Um é aque­
la adoção voluntária, que a própria tnãe ou os pró­
prios pais, sentindo-se sem condições de manter os 
filhos, entregam à Justiça. Mas há também aquela 
que depende da decretação da nulidade do pátrio 
poder, e V. Si! fez referência a um prócesso do me­
nor Leandro, alegando que os pais foram acusados 
de maus-tratos; que foi aberto o inquérito e arquiva­
do por improcedência da acusação. 

Não sei se o arquivamento foi requerido pelo 
próprio promotor, ou se o promotor 'ofereceu a de­
núncia, e o juiz achou que não tinha sentido, nao ti­
nha procedência. Queria saber como se processou 
esse inquérito. 

etc. 
No depoimento que temos do promotor que pe­

diu o arquivamento do caso, ele diz justamente que, 
além de mandar o ofício à Vara da Infância e da Ju­
ventude, pedindo a apresentação do Leandro ... Por­
que o Dr. Beethoven não autorizou que o Leandro 
fosse ouvido nesse inquérito criminal; então, houve o 
arquivamento. Ele poderia ser reaberto, caso o 
Leandro fosse apresentado pelo juiz da infância para 
depor, o que não foi determinado, portanto o inquéri­
to foi arquivado: 

Mesmo com essa decisão de arquivamento do 
inquérito, prevaleceu a acusação do procedimento 
~erificatório e o pedido de destituição do pátrio poder 
pela promotora. 

O SR. DJALMA BESSA - A promotora da in­
fância e da juventude requereu a perda do pátrio po­
der baseaaõ nos maus tratos? 

O SR. RENATO SIMÕES - Exatamente. 
O SR. DJALMA BESSA - Não dá para enten­

der mais nada! Não dá. para entender mais nada, 
. Deputado! 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas 
não dá mesmo, Senador. Tem mais perguntas, Se­
nador? 

O SR. DJALMA BESSA - Tenhq, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fique à 
vontade. ' 

O SR. DJALMA BESSA - Deputado Renato 
Simões, V. Ex1l fez referência à Cejai, que é a Co­
missão Estadual Judiciária de Adoção Internacional 
de São Paulo, que, V. Ex1l sabe, é composta de de­
sembargador, de juiz, de promotor e de advogado. 
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Mas não encontrei muito entusiasmo 
quanto a essa comissão. 

em V. Ex!! lou aqui sobre funções, ou órgãos, ou procedimentos 

Vou mais longe. V. Exª sabe perfeitamente que 
a atribuição dessa comissão é apenas examinar os 
que querem fazer a adoção. Limita-se a isso. Ela 
não tem por que examinar a sentença do juiz, por­
que aí já é outra área. Então, ela recebe a inscrição, 
há um documento, inclusive já com modelo adotado; 
o casal apresenta suas provas, suas informações e 
recebe, dessa comissão, um laudo de avaliação, o 
que tranqüiliza o juiz . O juiz não discute um laudo 
de avaliação desse. A criança está disponível? Os 
adotantes apresentam o laudo de avaliação e o juiz 
entrega a criança, pura e simplesmente, porque tem 
esse laudo elaborado por essa comissão, que, até 
onde se percebe, tem um nível muito alto. 

Mas, desculpe-me, não notei V. Exll muito esti­
mulado, muito entusiasmado com essa Cejai de São 
Paulo. . 

O SR. RENATO SIMÕES - É verdade. No pró­
prio relatório, consideramos que esse mecanismo é 
insuficiente, por dois motivos: primeiro, porque a ha­
bilitação das famílias que pleiteiam a adoção é facul­
tativa. E como expliquei, o juiz da infância e da ju­
ventude, no âmbito da sua comarca, pode conceder 
adoção a casais não habilitados pela Cejéii, e não 
haveria nenhuma sanção sequer disciplinar ao juiz, 
porque o caráter da habilitação é facultativo e não 
obrigatório. 

O SR. DJALMA BESSA - Do estrangeiro? 
O SR. RENATO SIMÕES - Do estrangeiro. No 

caso de São Paulo, essa informação foi prestada à 
Comissão dos Direitos Humanos pelo próprio Corre­
gedor-Gerai de Justiça, Desembargador Nik(?) da 
·eonceição;--na-primeira--aodiência--qoe-tivem-os-c-Offl 
ele para tratar desse assunto, em junho de 1998. 

Há uma polêmica em São Paulo que não con­
seguimos dirimir ainda: se todas as adoções pratica­
das pelo Dr.: Beethoven eram de casais habilitados 
pela Cejai, ou se havia um processo de adoção para 
casais que não vinham indicados pela Cejai. Não te­
mos essa informação. 

Outra questão que também nos leva a afirmar 
os limites dessa instituição é que, pelo-volume de 
comunicados que a Cejai recebia da Comarca de 
Jundiaí, seria difícil que a Cejai não tivesse um es­
panto ou que se dispusesse, no âmbito da própria 
corregedoria, a analisar esse tipo de situação. 

Então, realmente, meu entusiasmo é pequeno, 
porque considero que seu papel é muito pequeno 
diante da necessidade de salvaguardas ao processo 
de adoção, E à medida que o próprio relator especu-

novos que deveriam ser adotados para garantir me­
lhor essas salvaguardas, creio que deveria se repen­
sar o papel dessas comissões, dando a elas um po­
der maior do que elas têm hoje na sua atribuição de 
habilitação. 

O SR. DJALMA BESSA - Percebe-se que a 
criança ficou completamente desprotegida. Sem o 
respaldo da Cejai, sem o respaldo de um Conselho 
Municipal de Apoio à Criança - porque não há em 
Jundiaí -, sem o respaldo do Conselho Tutorial, a 
criança ficou completamente abandonada, sem pro­
teção alguma. É a idéia que se tem. 

O SR. RENATO SIMÕES - Só um reparo. 
Existe a Comissão Municipal de Direito da Criança 
em Jundiaf. Não existe o Conselho Tutelar, e, inclu­
sive, a denúncia, formalmente, foi feita por um advo­
gado que já depôs aqui, Dr. Marco Colagrossi, que é 
membro do Conselho Municipal. Concordo com V. 
EXIl no sentido de que, nos casos em que apuramos, 
a criança acabou sendo totalmente desprotegida por 
esses procedimentos. Se a família não teve condiçõ­
es de defender o pátrio poder, a guarda, a tutela da 
criança, imagine a própria, que era afastada. O de­
poimento das mães se repetem, as criànças não po­
dem ser visitadas nas instituições, tanto na chamada 
Aldeia Parmalat, quanto na Casa Transitórir:i. Uma 
vez afastada da mãe,do pai, enfim, da família, a 
criança não recebe mais visitas. Recebiam sim. Há 
depoimentos dos que voltaram, por exemplo na 19-
toÉ desta semana, dizendo que assim que foram re­
tiradas já tinham sido comunicadas de que seriam 
destinadas à adoção. 

O SR. DJALMA BESSA - O Conselho Munici­
pal, parece-me,fol organizado recentemente. Retifi­
co porque o advogado que esteve aqui disse-nos 
que começou a investigação depois que participou 
do Conselho Municipal e obteve algumas inforrr,açõ­
es, partindo dai para as providência que posterior­
mente adotou. 

Deputado, a CPI- não foi a CPI, mas uma co­
missão permanente - fez uma investigação e a man­
dou para a Procuradoria-Geral de Justiça, para a 
Corregedoria do Ministério Público, para a Policia 
Federal, para o Corregedor do Tribunal de Justiça e 
para o Sec~et~rio José Gregori. A Comissão teve al­
gum retorno da correspondência enviada para essas 
autoridades? 

O SR. RENATO SIMÕES - Foram mais que 
correspondências. Estivemos pessoalmente com to­
das essas autoridades,. discutimos encaminhamen­
tos. Posso relatar a V. Exll que deixaram a desejar 



14496 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

em várias instâncias. Por exemplo, creio que a Polí- pobreza hoje, no País, infelizmente existem. Lá den-
cia Federal teria muito mais condições de avançar tro, existe um significativo número de pessoas de cor 
nas investigações do que o fez. O próprio relatório, preta. Em pediatria, existe uma situação chamada 
mencionado em novembro pela IstoÉ, é praticamen- Síndrome da Criança Batida ou Síndrome da Crian-
te uma cópia do relatório da Comissão de Direitos ça Espancada. É um referencial que se tem quando 
Humanos, que era de cinco meses antes. se tem suspeita de que uma criança está sofrendo 

Creio que a dificuldade, por tratar-se de diligên- espancamento e quais os critérios que se vão inves-
cias internacionais, pode ter contribuído com proble- tigar dessa criança. As estatísticas evidenciam e 
mas estruturais da própria Polícia Federal para que mostram, nos trabalhos a respeito da Síndrome da 
não tenha havido esse avanço. Também no âmbito Criança Espancada, que há uma prevalência sensi-
do Ministério da Justiça, posteriormente à nossa velmente maior dessa síndrome nas crianças de cor 
conversa com o Dr. José Gregori, houve uma au- preta. 
diência concedida pelo Dr. Renan Calheiros - inclu- É compreensível que assim seja, porque, nos 
sive com a participação e patrocínio do Programa do bolsões de pobreza, realmente essa variável é ver-
Ratinho - às mães, que fizeram suas denúncias ao dadeira. 
Ministro da Justiça. Este determinou as providências 
que o Dr. José Gregori dizia que já teria tomado. À 
época, inclusive, a Secretaria de Direitos Humanos 
era subordinada ao Ministério da Justiça e não, 
como hoje, vinculada diretamente à Presidência da 
República. 

A$ providências do Tribunal e da Procuradoria­
Geral de Justiça foram tomadas, inclusive, antes da 
apresentação do relatório, pois o Dr. Colagrossi já 
havia representado contra o Dr. Luiz Oeethoven e a 
Dr. Inês Bicudo, antes mesmo que o tivéssemos en­
tregado. Nossa participação deu-se no sentido de, 
permanentemente, cobrar dessas instituições a agili­
zação do processo e, no caso específico do inquérito 
que já mencionei, de colaborar com a oitiva de teste­
munhas. 

Em ,'elação ao Itamaraty, não tivemos resposta 
alguma depois da audiência com o Embaixador Lú­
cio Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Muito 
obrigado. 

Quero ressaltar que a Política Federal tem co­
laborado bastante conosco, como é do conhecimen­
to de V. Exll. Já me comuniquei com o Ministro da 
Justiça e fiquei de agendar um encontro nosso. 

Está inscrito agora o Senador Geraldo Althoff 
para as suas perguntas. 

O SR. GERALDO AL THOFF - Sr. Presidente, 
eu gostaria de levantar mais uma variável dentro 
desse contexto todo que estamos avaliando. Na mi­
nha visão, os dois referenciais que o Dr. Luiz Beet­
hoven usava para destituir as famílias - as mães e 
os pais - do pátrio poder eram, sem dúvida nenhu­
ma, a pobreza e a ignorância com respeito àquelas 
pessoas que estão vivendo essa situação. 

Eu gostaria de colocar mais uma variável, ba­
seado no seguinte aspecto: os grandes bolsões de 

Eu não vejo e não via, até -este momento, ne­
nhuma mãe de cor preta envolvida nesse processo e 
nenhuma criança de cor preta sendo buscada pela 
família. Essa variável tem de ser colocada, pois vai 
ser uma argumentação de que a quebra do pátrio 
poder feita, por intermédio do Sr. Luiz Beethoven, 
era induzida pelo desejo de dar oportunidade a ado­
ções. Nós deveremos buscar esse referencial de cor 
em todos os processos de quebra de pátrio poder ' 
que o Dr. Luiz Beethoven fez em Jundiaí, buscando 
a cor dessas crianças que, para nós, passa a ser um 
referencial importante. 

Temos de aproveitar a oportunidade - e eu vou 
aproveitar - para mandar um recado para o Dr. Luiz 
Beethoven: pobreza ou ignorância não são sinôni­
mos de falta de amor. Ele tem de buscar outros ref-
erenciais. 

Eu gostaria de fazer, rapidamente minhas per­
guntas. V. SII tem conhecimento de quais os argu­
mentos que levaram à situação de não se criar o 
Conselho Tutelar em Jundiaí? 

O SR. RENATO SIMÕES - Essa é uma ques­
tão importante. Foi feita uma lei municipal, instituindo 
o Conselho Tutelar. A polêmica jurídica que se criou 
foi em relação a um dos atributos que seria exigido 
dos candidatos a Conselheiro Tutelar: ter uma expe­
riência comprovada de dois anos em instituição ou 
com trabalho com criança e adolescen,te. 

Essa lei foi discutida amplamente até, segundo 
se menciona, com a própria Promotora da Infância, 
que participou do processo de debate na Câmara 
Municipal sobre a lei. Todas as tentativas de realiza­
ção da eleição do Conselho Tutelar feitas pelo Con­
selho Municipal esbarraram no pedido de uma limi­
nar feita pela Promotora Inês Bicudo e concedida 
pelo Dr. Luiz Beethoven, argüindo que essa exigên-
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cia era descabida porque não constava do Estatuto O SR. RENATO SIMÕES - Não, da nossa par-
da Criança e do Adolescente. te não. A única informação adicional que nós temos 

Essa é urna questão que se repetiu, se não me é da revista IstoÉ, talvez o jornalista Mário Simas 
engano, em duas ou três oportunidades em que se possa esclarecer outras situações sobre essa insti-
tentou fazer a eleição. Ela acontecia sempre na vés- tuição que mencionei e que cQnsta da reportagem 
pera da eleição, impedindo que houvesse uma rea- da IstoÉ. 
ção à tentativa de cassar a liminar. No último proces- O SR. GERALDO AL THOFF - Da minha parte 
so, houve uma ampla participação, envolvimento da era somente isso, Sr. Presidente. 
comunidade, muitos candidatos - a eleição é direta O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Sª 
-, mobilização e, na hora, chegou a liminar. conhece no Estado de São Paulo alguma cidade do 

Essa poiêmica foi para o Tribunal de Justiça, e tamanho de Jundiaí que ainda não tenha esse con-
há um entendimento jurídico diferenciado sobre essa selho tutelar? 
exigência. Nós tivemos, por exemplo, uma polêmica O SR. RENATO SIMÕES - Infelizmente, São 
semelhante em leis municipais que exigiam nível Paulo, apesar de ser um Estado que se gaba da sua 
universitário. Em várias comarcas de São Paulo hou- condição econômica e social, tem 1/3 dos seus mu-
ve contestação de eleição de conselho tutelar com a nicípios ainda sem conselho tutelar. Mas pelas infor-· 
exigência de nível universitário. Isso caiu, foi rejeita- mações que dispomos, Jundiaí é a maior cidade. 
do. No caso específico de Jundiaí, o empecilho colo- Havia Limeira, até o ano passado; em Campinas só 
cado pela promotora e pelo juiz se referia a esse cri- foi instalado em 97. Há cidades como Hortolândia, 
tério que seria exigido dos candidatos a conselheiro. por exemplo, que ainda não tem. Hortolândia é uma 

O SR. GERALDO AL THOFF- Eu fiz essa per- cidade relativamente grande. Mas Jundiaí é a mais 
gunta porque V. SII é a quarta pessoa que eu ques- importante e seria a maior cidade de São Paulo sem 
tiono a respeito do conselho tutelar da criança e do conselho tutelar. 
adolescente com relação à cidade de Jundiaí, e a O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce-
resposta tem sido a mesma em todas essas situaçõ- do a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
es. Eu não conheço a lei municipal que criaria o con- O SR. JEFFERSON PÉRES - Na verdade, Se-
selho tutelar da criança e do adolescente de Jundiaí, nado r Ramez Tebet,=as perguntas que eu iria fazer 
mas há similaridade com os outros municípios deste já foram formuladas por outros Senadores. 

"-
País e quase todas as leis são iguais. Elas nasce- Eu me permitiria apenas fazer um comentário a . 
ram no mesmo local e foram transportadas por este respeito de uma passagem do depoimento ao Depu-
País afora. tado'e fazer três sugestões ao Relator. 

a que eu quero colocar nesta oportunidade é S. Si! mencionou que o único caso de\àdoçãci 
que haveria algum interesse escuso no sentido de em que o juiz admite ter havido erro foi daq,l!ela 
que o conselho tutelar da criança e do adolescente criança... ! 
de Jundiaí não fosse criado. O SR. RENATO SIMÕES - Da Evelyn. I 

Essa é a minha visão, O SR. JEFFERSON PÉRES - Ele disse que 
O SR. RENATO SIMÕES - É bastante possí- havia recursos e que ele recebeu a informação, por 

vel que V. EXIl esteja certo, porque UrT] elo funda- telefone, de que o Tribunal havia denegado o ~~cur-
mental de todos os depoimentos é a atuação dos co- so. Foi isso? Vejam bem, Senador Ramez Tebet e 
missários de menores, que seriam evidentemente Senador Paulo Souto, essa passagem é rele~ante 
substituídos pelo conselho tutelar nas suas funções, para mostrar o açodamento com que agia, para illizer 
caso ele existisse. a comissário de menores e os o mínimo. A mim me parece impensável que um juiz 
funcionários da prefeitura cedidos para a Vara sem- veterano, experiente, como o Dr. Beethoven t~nha 
pre foram um elemento fundamental dessa coleta de se louvado numa informação telefônica a respeitb da 
crianças para efeito de adoção. informação do Tribunal. ; 

O SR. GERALDO ALTHOFF - A última per- Senador Ramez Tebet, V. Exª que é do M,inis-
gunta que gostaria de fazer a V. 'Si! é se mediante a tério Público, mesmo que ele tivesse recebido a ata 
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Le- da sessão do Tribunal que lhe negou, ainda assim, o 
gislativa do Estado de São Paulo se chegou a verifi- acórdão só tem validade a partir da publicação. E, 
car se o Comej tinha convênio com alguma outra en- mesmo depois de publicado ú acórdão, ainda há o 
tidade internacional. prazo recursal - de embargos infringentes, ~e em-
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bargos de declaração ou recursos para o Superior O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
Tribunal de Justiça. dente, Srs. Senadores, Deputado Renato Simões, 

Não se concebe que um juiz veterano tenha não tenho nenhuma pergunta específica a fazer, 
considerado que, pelo fato de ser informado que o mas, inicialmente, queria registrar a importância do 
Tribunal, naquela data, decidira, houvesse razões depoimento de V. Exll nesta Comissão. E não pode-
suficientes, portanto, para ele mandar a criança em- ria deixar de ser, até porque o Deputado Renato Si-
bora. mões é meu companheiro de Partido, do Partido dos 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Só com Trabalhadores de São Paulo. ' 
violação de lei para se poder dar a adoção em 10, O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ainda 
15 ou 20 dias da forma como está mencionado ar, se que não o fosse, V. Exª também estaria satisfeito, 
é verdade isso. haja vista que S. Exll prestou um belo depoimento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Esta Comissão O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com certe-
há que ser propositiva também, ocupando-se não 
apenas de revelar o que ocorreu, mas, sobretudo, 
propondo medidas que minimizem o risco de os fa­
tos relatados voltarem a acontecer. 

Senador Paulo Souto, apenas para que seja 
anotado a fim de que esta Comissão, oportunamen­
te, talvez no final, decida sobre isso, gostaria de fa­
zer sugestões para uma futura reforma do Judiciário. 
Em primeiro lugar, seria a necessidade de se restrin­
gir ao mínimo, a casos especiais, o sigilo judicial. 
Essa história de segredo de justiça tira totalmente a 
transparência do Judiciário em casos que, a meu 
ver, isso não se justifica. A segunda sugestão seria a 
de discutirmos a possibilidade de se instituir talvez, 
nos casos de adoções internacionais, o recurso ex 
offlclo do juiz. Em muitos feitos, o juiz, ao prolatar a 
sentença, recorre, ele próprio, da decisão que vem 
de proferir. Ainda que isso possa retardar, a meu 
ver, é uma garantia para que tais casos não oeor-
ramo 

O SR. PAULO SOUTO - Até porque não são 
tantas, ou não devem ser tantas. 

; O SR. JEFFERSON PÉRES - Exatamente; 
não são tantos casos internacionais. 

E, finalmente, a terceira seria, desde que isso 
não viole a Convenção de Haia, da qual o Brasil é 
signatário, a de se estudar mecanismos que tornem 
obrigatório aos adotantes a prestação, junto aos ór­
gãos consulares ou diplomáticos do Brasil no exte­
rior, de informações periódicas a respeito dessas 
crianças. Também me parece impensável que isto 
não se faça, ainda porque, até a maioridade, eles 
são cidadãos brasileiros. Essas crianças apenas irão 
escolher a sua nacionalidade aos 18 anos ou aos 
21. Assim é de se perguntar: como é que o Estado 
brasileiro perde o rastro dessas crianças, desses 
menores? Isso é inconcebível. 

Era só, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 

palavra, o Senador José Eduardo Dutra. 

za. Todavia, eu gostaria de fazer um comentário á 
luz das informações prestadas pelo Deputado Rena­
to Simões e à luz de uma informação prestada aqui 
pela DI"" Marisa Viotti, médica, quando ela se referiu 
a uma determinada época em que havia trabalhado 
no hospital, onde as crianças permaneciam por mui­
to tempo, o que, inclusive, preocupava-a, em função 
dos riscos de contaminação. E, depois, quando vol­
tou ao hospital, notou que, durante o período em que 
se afastou, isso não mais acontecia. Faço esse co­
mentário à luz, ainda, da entrevista do juiz, quando 
ele fala que a adoção em Jundiaí demora 10 dias. 

O que percebemos é que foi esquematizada 
uma verdadeira linha de montagem, com um grau de 
produtividade muito alto - e, talvez, nem seja uma li­
nha de montagem, mas uma CCQ, GQT ou algumas 
fórmulas mais eficientes, com produtividade maior -
nesse processo de adoção. E aí fico com duas alter­
nativas para essa. linha de montagem. Há uma coisa 
de caráter patológico ou messiânico, como está dito 
aqui pelo juiz, e essa questão de ser messiânico te­
ria necessariamente que envolver toda a rede. Não 
só o juiz teria que ter essa visão messiânica, mas 
também a promotora, os agentes, enfim, toda essa 
rede de montagem para garantir essa eficiência e 
produtividade. Há outra alternativa que normalmente 
é o senso comum, até porque linhas de montagem e 
aumento de produtividade são feitos com objetivos 
econômicos. Então, caímos nesse ponto que já está, 
a meu ver, abordado nessa investigação, através 
dos requerimentos e das propostas que já foram 
apresentadas na CPI. Eu talvez tenha menos fé que 
o Dr. Beethoven, talvez seja esse o problema. Mas 
tendo a achar que o que move a linha de montagem 
é a questão econômica. 

Feito esse comentário, queria voltar a uma 
questão levantada pelo Senador Jefferson Péres, 
que é exatamente esse caso específico em que o 
juiz desobedeceu a lei. O Deputado informou que o 
Tribunal de Justiça agora tomou a decisão e está 
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tentando ver como a sua decisão surte efeito, que é acompanhar, de uma forma mais transparente, esse 
evitar a adoção. Houve alguma medida de caráter de tipo de investigação, talvez ela não demorasse tanto 
inquérito, tomada pelo Tribunal de justiça, de saber para ser concluída. Talvez houvesse interesse de 
por que o juiz infringiu a lei, e, conseqüentemente, uma agilização maior, nem que fosse para tirar o 
isso desembocar em alguma punição, se for o caso? foco da atenção daquele caso concreto, daquela in-
Queria saber 'se o Deputado tem algum conhecimen- vestigação em particular. 
to ou se o Tribunal se limitou a "eu decidi e agora va- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está 
mos ver como consigo fazer a minha decisão surtir bem. E não é só isso, é que os jornais estão discu-
efeito". Houve alguma ação em relação especifica- tindo, o juiz está se defendendo pelos jornais, etc. e 
mente a esse caso? Pelo que foi dito, foi uma clara tal, e, no entanto, h'á umf: lei que fala em sigilo.' É 
infração da lei por parte de alguém que deveria ser o uma coisa que não está, realmente, em nível de 
guardião dela. É só essa pergunta. compreensão. Quando foi feita a lei, possivelmente 

O SR. RENATO SIMÕES - Houve a abertura. tivesse essa finalidade a que V. Ex!! se referiu. 
Mediante a representação feita pelo Dr. Colagrossi, Com a palavra o Senador Pedro Simon, por 
a Corregedoria Geral de Justiça abriu um processo gentileza, qúe está na frente. (Pausa.) 
de sindicância. Esse processo de sindicância, quan- , . 

Senadora, ele está cedendo, mas eu quero di­
do entregamos o relatório ao Corregedor, foi amplia- zer que. estou seguindo rigorosamente as inscrições, 
do porque na representação inicial restringia-se a e o Senador Pedro' Simon está na frente. Mas S. Exll 
um número bem menor de casos do que os 32 que está lhe atribui.ndo precedência. 
apresentamos. E esse procedimento vem correndo.'" . 
Acho que a questão de V. Ex!! e do nobre Senador A SRA. LUZIA TOLEDO - Primeiro, quero 
Jefferson Péres é relevante. Nesse caso. especifica- agradecer·ao Senador Pedro Simon e à Presidência, 
mente, o sigilo de Justiça é invocado para assegurar que se ~stá-haven~o com tanto esmero na condu-
que o juiz não seja denunciado por qualquer um -e ção dos trabalhos. Màs.eu quero apenas fazer umas 
possa ficar em xeque na sua comunidade, ou que considerações sobre o depoimento do nobre Depu-
seja questionado de uma forma leviana. O que. me ,tado Renato. Simões. Quero ress~!tar, primeiro, a 
chama a atenção é que até as conclusões são de~si- tranqüilidade e a serenidade com quê V. Exll, duran-
gilo de Justiça. Então, mesmo que se comprove que te todo o depoimento, falou de um assunto'tão sério; 
houve procedimentos irregulares, que se faltou com na verd'ade, V. ExB foi a única a~toridade, até ~ora, 
determinadas condições, se isso não virar. um pro- que tivemos conhecimento tomou posicionamento· 
cesso criminal contra o juiz, nós não vamos tomar sobre esse processo na Assembléia Legislativa de 
conhecimento. Mesmo a decisão· de retirada do "juiz São Paulo. .' 
da Vara da Infância para manter apenas a 911 Vara Continua me causando estranheza que a Câ-
Civil e, depois, a sua saída de Jundiaí para São Pau- mara de Vereadores, repito aqui - fiz essa pergunta 
lo, isso não é justificado. Quer dizer, não se sabe se .em. todos os depoimentos -, não tenha tomado ne-
foi o juiz que pediu, se é uma pro'11oção; se é um .nhum posicionamento, considerando que a Câmara\ 
prêmio, se é um castigo, se isso comprova ou não também tem sua Comissão de Direitos Humanos e 
comprova a existência de irregularidades, etc. Então, essa questão deveria ter sido tratada, exaustivamen-

/ 

acho que nessa proposta, com a qual concordo, do . te, pela Câmara Municipal de Jundiaí, principalmente 
Senador Jefferson Péres, de ql!e deveria se estudar . pela Comissão de Direitos Humanos. / 
a limitação do sigilo de Justiça para alguns ca~os, 
esse seguramente deveria ser ,um caso. Porque 
qualquer homem público de qualquer um dos Pode­
res tem o seu processo de avaliação público. Às ve­
zes até escancarados, não é? Para quálquer um de 
nós - parlamentares ou do Poder Executivo, etc .. -
que responda por crimes ou por acusações, esse 
procedimento é um procedimento muito público. No 
entanto, no âmbito do Judiciário, não só no processo 
como também na conclusão, não há publicidade. 

Então, acredito que, de fato, essa questão agi­
lizaria muito os feitos. Se a sociedade pudesse 

E eu parabenizo·V. Ex!!, que realmente puxou 
esse assunto, que é muito sério e que enlameia o 
País inteiro, porque não se pode aceitar que Jm pro­
cesso que é dificílimo de se fazer, que é o ptocesso 
de adoção, tanto interno como externo, Sej~/feito em 
Jundiaí. E aí continuo colocando as mesmas ponde­
rações que foram feitas pelos Senadores q6e me an­
tecederam: que numa cidade com trezentos mil habi­
tantes, com a sexta melhor qualidade' de vida do 
País, tenha acontecido isso em dez dias. E, princi­
palmente, a adoção para o exterior, cujo processo, 
então, é muito mais difícil e muito mais d~morado. 



14500 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

Então, não tenho perguntas - os Senadores fica muitas vezes ressentida com a constatação das 
que me antecederam já as fizeram -, mas eu gosta- suas mazelas sociais. 
ria de fazer uma pergunta a V. Exll. Primeiro, quero E o Dr. Beethoven sempre teve uma estratégia 
parabenizá-lo pela posição e, realmente, tenho cer- de envolvimento e sedução de autoridades. Esse 
teza de que a CPI já atingiu o seu objetivo só por ter dias mesmos os jornais noticiaram, por exemplo no 
trazido à tona essas adoções feitas, o mercado de dia 14 de maio, que ele telefonava ao bispo diocesa-
adoções em Jundiaí. Mas eu perguntaria a V. Exll, fi- no pedindo-o que acolhesse, na sua casa, famílias 
nalizando a minha participação: a cidade, com esta que vinham do exterior e que eram católicas. Portan-
CPI trabalhando do jeito que está trabalhando, e a to envolvia o bispo, mantinha uma relação com polí-
sociedade, uma sociedade que deve ser extrema- ticos da cidade, com o vice-prefeito, com o prefeito 
mente bem informada, como é que está se compor- e, evidentemente, com vereadores. 
tando com tudo isso? Ontem mesmo os jornais to-, A delegada também participava desse jogo, um 
dos noticiaram a defesa que o Juiz Beethoven faz e dos elementos que muita gente mencionou foi o fato 
se considera correto. Não estou aqui para emitir ne- de ela ser casada com o delegado seccional de polí-
nhum juízo, mas por tudo que estamos examinando, cia da cidade e que intimidou muitas vezes. Em al-
questionando estamos verificando que é um proces- guns depoimentos, inclusive quando a Corregedoria 
so que foge a qualquer normalidade. foi ouvir, houve um forte efetivo policial civil que foi 

Como a cidade está se comportando? Não deslocado para o fórum como uma ostentação de 
digo uma gestante que está às portas de dar à luz. autoridade. 
Mas falo sobre a Assembléia Legislativa onde tudo Acredito que também na Câmara Municipal, 
acontece, como acontece aqui no Congresso Nacio- que é instituição plural, política ideologicamente, 
nal. Como esse assurrto está sendo visto pelos de- essa divisão se deu. E tivemos, a bem da verdade 
mais deputados, pelas autoridades enfim, porque na precisa ser dito, uma colaboração de vários parla-
verdade é uma vergonha para o País, não é uma mentares da Câmara Municipal de Jundiaí. Solicita-
vergonha para Jundiaí. E acontecendo num Estado mos ao presidente da Câmara a realização de um 
como São Paulo que é considerado um outro país debate durante a sessão sobre essa questão, estive, 
dentro do nosso. Como está sendo vista essa ques- as mães estiveram, puderam falar, mas eu esperava 
tão por essas pessoas que são formadoras de opi- um engajamento maior da Câmara Municipal nesse 
nião? debate. Não é justo dizer que não houve, porque 

O SR. RENATO SIMÕES - Agradeço os cum- houve, inclusive vereadores da Comissão de Direitos 
primentos de V. Exll e digo que já havia mencionado Humanos, Vereador Durval Lato e outros colabora-
a um questionamento anterior que a cidade se divi- ram com as investigações da Comissão da Assem-
diu. bléia e com as mães, mas o engajamento se deu 

Há dois fatores na atuação do Juiz Beethoven num nível, concordo com V. Exí!, aquém daquilo que 
que precisam ser ressaltados. O primeiro é seu as- seria justo com uma questão de tal gravidade. 
pecto autoritário, que impõe medo. Em muitas con- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce-
versas que fivemos com advogaâos, com funciona:.do-a-palavra-ao-SenadorPedro-Simon-. 
rios públicos municipais, estaduais que atuam na ci- Chega ao Plenário o Senador Eduardo Suplicy 
dade, no hospital, na escola, no fórum, nota-se e recebe nossas homenagens. 
medo. Há muitos depoimentos de mães que relatam O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, vejo 
que ele as destratou e cheguei a ler aqui sobre o aqui, na publicação da entrevista do Dr. Beethoven, 
caso em que um advogado chorou por ter sido humi- que foi distribuída, o final da sua entrevista, que é o 
Ihado na frente do seu cliente. coroamento de tudo o que ele pensa. 

Mas há também um outro aspecto que é o da A pergunta: 
sedução. O Or. Beethoven, até por essas caracterís- "Já aconteceu um caso em que os casais não 
ticas aqui mencionadas pelo Senador Dutra e outros se adaptaram à criança? 
é uma figura que também desperta simpatia em mui- O Juiz Beethoven: Nunca. Temos um trabalho 
to setores da opinião pública. evangélico, somos apenas um instrumento nas 

Jundlal é uma cidade tradicional de colon,iza- mãos de Deus. É Ele quem escolhe os casais. É por 
ção fortemente italiana, uma cidade em que as dis- isso que nunca erramos e jamais erraremos. Deus é 
paridades sociais são tidas quase como uma ofensa a perfeição e faz com que as nossas colocações 
quando se diz que existe miséria, pobreza, a cidade também sejam perfeitas." 



'Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 1450 I 

'Acho que tudo que discutimos deve ser anal i- ro da Bahia, Senador Paulo Souto, conseguindo an-
sado com' base nesse pensamento do Dr. Beetho- dar dentro de uma tese que me parece de uma pro-
ven. Ele não tem uma análise de juiz, nem de jurista, funda compenetração. Todos sabemos que ela nas-
nem de autoridade pública. Ele é um mensageiro de ceu conturbada; nasceu quando o Presidente do Se-
Deus. Acha-se colocado numa posição em que não nado Federal lançou a idéia, e S. Exil teve, inclusive, 
tem maior. preocupação: se apareceu o casal tal, que um áspero diálogo com os Ministros dos Tribunais 

,.quer levar.a criança tal, é porque Deus mandou. Se Superiores. 
essa criança está ali é porque Deus mandou. Dará Mas, a essa'altura, em diversas circunstâncias 
certo. Penso que isso tem que ser analisado com como as que estamos vivendo, e eu, talvez, mais do 
mais profundidade porque, seS. Exils repararem no que ninguém, nesta Casa, com 40 anos de vida pú-
res~ante da entrevista, ele fala várias vezes nisso, blica, sinto que estamos vivendo, no Brasil, um mo-
que é Deus, que é divino, que a autoridade é lá de mento realmente significativo. Não participo do pes-
cima; que ele,é apenas uma pessoa que cumpre o simismo quando vejo o que aconteceu com o cid a-
destino, COI]lO as coisas acontecem. dão que matava as pessoas em cas'os terminais 

" Pens'o que esSa éuma questão profundamente para vender os corpos para a funerária, por 
'séria, porqúe, até para não entrar em outros ângu- C$100,00; essas coisas que estão acontecendo nos 
los, que ainda não sei, esse ângulo já é de profunda Tribunais; ou a nossa CPI do Sistema Financeiro, 
responsabilidade. Então, vemos porque ele leva dez onde se vê que o Banco Central é, realmente, uma 
dias. Acusações que geralmente são feitas caem no caixa preta que vai ser aberta. Acho que no Judiciá-
contrário.' Lá no Rio Grande do Sul, as mágoas que rio - que me perdoem, os Srs. Magistrados - eu que 
às vezes se têm são da dificuldade para poder ado- ' sou advogado há 40 anos... porque soú do tempo, 
·tar uma criança,. porque ojuiz vê, revê, manda bus- Sr. Presidente, lá em Caxias do Sul, quando' a gente 
car, faz uma série de trabalhos que a's pessoas fa- advogava, o Juiz de Direito não se sentava à mesa 
Iam para nós: !Querocriar, tenho condições', tenho do café com as pessoas. Quando ele ia aur:n baile 
uma mulher, não tenho filhos, não tenho problema no clube, tinha uma mesa somente para ele, e sua 
nenhum, estou doido para criar há não sei quanto mulher, porque o sentido era o de Gomo e'e iria jul-
tempo e não consigo", Mas aqui ele fazem dez dias gar. Amanhã ou depois ele poderia ter que julgar o 
porque tem um sentimento diferente. O sentimento fulano e ele tinha que ficar numa sitlJação meio que 
de um juiz no Rio Grande do Sul ou em vários luga- absolutamente independente. 
res do Brasil é um sentimento de cuidar dos deta­
lhes, dos mínimos 'detalhes. Às vezes acho que Vão 
ao exagero, dos detalhes. Às vezes, não sei se V. 
Ex!! concorda, vão ao exagero de detalhes, e fica a 
criança entregue num hospital, aos cuidados de 
quem' aparece. Leva-se úm tempo enprme e não se 
d~cide. Mas aqui é um sentimento que ... Não s'ei o 
q ue-vou-d izer-desse-cidadão:-se-ele-é-m í sticQ-ou-se­
tem um pel1samento fora da realidade. Agora, ele 
não fala como um Juiz de Direito. 

Quer dizer, místico também sou, mas há mo­
mento para tudo nessa vida; Ele pode pensar assim, 
tér éssa idéia,' mas na hora: em que vai aplicar tem 
uma lei, tem uma determinação, uma responsabilida­
de'; ele tem que saber quem é a criança, quem são 
os pais da criança, para onde vai; há prazos e nor-

, mas a'serem cumpridos, e ele diz com todas as le­
tras por que não faz isso. 

Mas vejo, nobre Presidente, e /~stou sentindo 
com muita serenidade, quer pela imPrensa, que está 
sendo colocada, quer pelo respaldó da opinião públi­
ca - a CPI tão bem presidida po( V.Ex!! , pelo Sena­
dor Carlos Wilson, e relatada pelo bravo companhei-

l 

I 

Hoje, a gente vê essas coisas,que estão acon­
tecendo e a gente tem que parar para pensar. Acho 
que o próprio Supremo Tribunal Federal e seus inte­
grantes têm que compreender ,e ver nisso, não uma 
,situação de mágoa ou de ressentimento, ou disso ou 
daquilo, mas ver que é a primeira vez que se tem a 
oportunidade, na História do Parlamento brasileiro, 
de um debate aesta natureza. 'Que bom éle que náo 
está sendo levado para um confronto de Poder com 
Poder. Ao contrário, graças a V. Ex!!, Sr. Presidente, 
ao Relator e aos integrantes da Comissão a gente 
está fazendo, aqui 7 eu diria -, um trabalho de ,um 
médico numa cirurgia de 'alto risco, tentando medir 
os atos que vai fazer no sentido de buscar o que é 
bom para todos., 

, SabemQs que, entre os Poderes, o Judiciário é 
o mais significativo exatamente porque é o ,que tem 
menos poder, é o que tem menos condições de se 
defender. Sabemos que o Judiciário tem uma tre­
menda responsabilidade, mas não há dúvida de que, 
depois dos frutos destaCPI, há outra que está lá na 
Câmara, e vamos ter que sentar com profunda serie­
dade, ,com profunda responsabilidade e tomar uma 
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posição. Claro que, em tese, o normal não é uma está escondendo. Eu estou indo pelo bom lado, eu 
CPI estar tratando deste assunto. Mas, na própria não estou querendo discutir o que há de falcatrua, 
Justiça, deveria ter um órgão específico, que fosse de dinheiro, se vende-se, se não se vende, se tem 
um Conselho, um controle para que essas coisas órgãos, se não os têm. Eu estou ficando na persona-
fossem decididas. lidade que ale revela que é a dele; e a personalidade 

Como diz o Deputado: corre em segredo de 
justiça, não se sabe como é, o que é, como é que se 
decide, como é que não 'se decide. Então, isso é 
muito delicado. Estamos vivendo - olhem, isso tem 
me causado uma mágoa tão profunda, como advo­
gado, como professor universitário, a vida inteira, 
que sinto que estamos, realmente, prestando um 
serviço; cada um a sua maneira. Acho que, a essa 
altura, os ilustres Magistrados devem se compene­
trar do papel do papel que temos que fazer. E falo 
pela Justiça lá do Rio Grande do Sul, que eu diria 
que a quase totalidade - pode haver uma exceção 
ou outra que não sei - é de uma magistratura séria, 
competente, responsável. Mas não há como deixar 
de reconhecer que têm algumas normas que temos 
que seguir. Não podemos fazer com que continue 
assim. Quer dizer, o Supremo é o Supremo, o Supe­
rior Tribunal do Trabalho é o Superior Tribunal do 
Trabalho, o Militar é o Militar, o Judiciário é o Judiciá­
rio. São órgãos isolados que existem e que, de certa 
forma, vamos ter que buscar uma coordenação onde 
as coisas devem funcionar com um entendimento, 
com uma lógica e com um raciocínio. Nesse caso, 
acho ele cruel demais, Sr. Presidente. Esse caso, o 
que accntece lá no Amazonas, o que aconteceu no 
Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, o que 
está aparecendo agora na Cidade do Rio de Janeiro, 
são casos de tal maneira veementes, de tal maneira 
duros de serem analisados que acho que já pode co­
meçar a se viver o momento em que V. E xii , o Rela­
tor, começarem a buscar o entendimento com as au­
toridades judiciárias, para já nos antepormos, nos 
anteciparmos no sentido de buscarmos fórmulas 
através das quais isso não possa continuar aconte­
cendo, Sr. Presidente. Olha, é cruel, mas me per­
doe, acho que se eu sou governador e tenho alguém 
que trabalhasse no meu governo e desse uma entre­
vista com esse final que está aqui - eu sou crente 
também, Sr. Presidente, também acredito em Deus 
-, mas ele, no dia seguinte, não era mais membro 
do meu governo. Eu pOderia colocá-lo numa entida­
de de assistência social, poderia colocá-lo para coor­
denar, mas para julgar, decidir, com esse pensa­
mento, perdoe-me. Mas, na verdade, é uma de­
monstração clara e precisa, Sr. Presidente, de que" 
não precisava nós chegarmos até aqui quando ele 
está dando a demonstração de como age. Ele não 

que ele revela que é a dele é que ele pode ser tudo, 
menos juiz de direito para)omar as decisões que ele 
está tomando. Era isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sena­
dor Pedro Simon, eu, particu,~rmente, agradeço, sin­
ceramente, às palavras de, estímulo de V. Exll. Que­
ro dizer que se essa CPI nasceu sob o signo de al­
guma dúvida, ela agora está perfeitamente cristaliza­
da, penso, na consciência, da sociedade brasileira. 
Presidindo os trabalhos, eu, agora, já tenho de al­
gum tempo, a plena convicção de que estamos e va­
mos prestar um grande serviço a este Pafs, porque 
não é possível realmente que não haja transparência 
em tudo o que esteja acontecendo neste País. Sou 
daqueles que penso até' - se me permito o desa­
bafo - que nessa hora e durante um certo tempo 
devia ser quebrado sigilo bancário, fiscal de todo 
homem público, de todo mundo que tivesse respon­
sabilidade, e não muitos' pretendendo se esconder 
sob esse manto. 

O SR. PEDRO SIMON - Aliás, Presidente, V. 
ExB fez uma afirmativa importante. Se depende do 
Senado, os Senadores já votaram a quebra do sigilo 
bancário permanente. Nós, Parlamentares, por una­
nimidade, no Senado, não temos sigilo bancário. 
Está na gaveta da Câmara. Nós já votamos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - As pa­
lavras de V. Exll são de companheiro. Eu as recolho, 
juntamente com o vice-Presidente e com 'o Relator, 
mas as recolho sinceramente como um estímulo 
mesmo, porque, V. ExII sabe como estou presidindo 
e como comecei a presidir esta Comissão. 

Com a palavra o Senador Maguito Vilela, por 
gentileza. " 

O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, gostaria de saber do Deputado Re­
nato Simões ... Ele informou qúe alguns funcionários 
dq Cartór~ da Vara da Infância'.e da Juventude fize­
ram algumas viagens ao Exterior. 

O, SR. RENATO SIMÕES - Mencionei qUd 
essa informação nos foi dada por pessoas de Jun­
diaí. Solicitamos à Polícia Federal que confirmasse 
essa informação e não obtivemos a comprovação 
ainda desta informação. ' 

O SR. MAGUITO VILELA '..., V. ExII conhece 
nomes? 
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O SR. RENATO SIMÕES - Os nomes estão tos, e, com toda certeza, o Sr. Relator vai analisar. 
colocados no relatório especialmente do comissário Esses documentos estão, naturalmente, à disposi-
de menores e das assistentes sociais do fórum. ção para análise de todos os Srs. Senadores. 

O SR. MAGUITO VILELA - Essas viagens fo- Registro, com satisfação, a presença, em nos-
ram com freqüência? sos trabalhos, do digno Prefeito de Pindamonhanga-

O SR. RENATO SIMÕES - A informação que ba, do Estado de São Paulo, Vitor Artito Lerário. Mui-
nos chegou era de qu~ as viagens seriam anuais. to agradecido pela honra que V. Ex!! dá aos nossos 

O SR. MAGUITO VILELA - E coincidentemen- trabalhos. Então, V. Exil está liberado, com os nos­
te nos países dos adotanClos ou não sabe? 

O SR. RENATO' SI'MÕES - Essa informação 
não disponho. Parece que na Itália, sim. Lembro-me 
de que uma pessoa disse que um funcionário foi 
para a Itália. .. 

O SR. MAGUITO V,iL!=LA :... Exatamente. 
Bem, Sr. Presidente, eram essas as perguntas 

que, acho, ainda dependiam de uma resposta, con-
· cordando com o Senado~ Jefferson Péres no que diz 
· respeito ao segredo de. Justiça. Acredito que tem 

que ser em casos' excepcionalíssimos. Na reforma 
do Poder Judiciário ~'com relação ao que o Senador 

· Pedro Simon disse, .aclio, que o controle externo do 
Poder Judiciário resolv~i'!a o problema desse isola­
mento a que ele se refere de poderes no Brasil. Mui-
to Obrigado. . 

O SR. PRESIDEN'!E (Ramez Tebet) - Bem. 
Não há mais oradores ih'scr·itos. 

O SR. EDUARDO 'SUPLlCY - Sr. Presidente, 
se me permite apenas ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu pe­
diria a V. Exil a maiorprevidade porque temos de ou­
vir mais um depoim~nto .. 

Concedo a pa!a,v.ra .ao Senador'Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUA~[:)Ó SUPLlCY - Eu gostaria de 

cumprimentar o trabalho. desenvolvido pelo Deputa­
do Estadual Renato Simões, que à frente da Comis­
são de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 
de São Paulo e como Deputado do Partido dos Tra­
balhadores soube levar essa causa ao âmbito da As-
sembléia Legislativa de uma maneira extremamente 
positiva. ' 

Era esse b registro que gostaria de fazer,Sr. 
Presidente, como Senador por São Paulo. 

O SR. PRES!DENTE (Ramez Tebet) '- Está 
bem. Queremos, Deputado Renato Simões, agrade­
cer, sinceramente; pelo seu depoimento, pela sereni­
dade, pelo trabalho que V. ExII realizou. Vamos rece­
ber os documentos 'qu'e V. ExII vai entregar para aju­
dar a nossa Comissão, resultante do trabalho reali­
zado pela Comissão dos Direitos Humanos da As­
sembléia Legislativ.a do Estado de .São Paulo. E à 
Secretaria já determino para autuar esses documen-

.~I' 

sos agradecimentos. 
Convido a Secretaria para que faça entrar o 

ilustre jornalista Mário Simas Filho. É o último de­
poente d~sta noite. 

Srs. Senadores, está presente conosco o jor­
nalista Mário. de Passos. Simas Filho, RG 
11.927.560, SSP de SP, 38 anos, CPF 042.727.138-
09, casado, residente à rua Loefgren 1235, casa 1, 
Vila Mariana, São Paulo, exerce sua atividade jorna­
lística na revista IstoÉ. 

Declara não ser parente, em nenhum grau, das 
pessoas que ele tem conhecimento de que estive­
ram presentes nesta CPI. 

Prestou compromisso nos termos do art. 203 e 
fez a ressalva nós termos do art. 52, inciso LXIII, da 
Constituição Federal. 

Nós o recebemos com satisfação, e, como é de 
praxe aqui na nossa Comissão - creio que V. S!! tem 
conhecimento -, vamos lhe conceder a palavra para 
suas considerações preliminares. V. Sª. pode e tem o 
direito de fazer consultas a quaisquer documentos, 
que por acaso queira fazer. Logo a seguir,' os Srs. 
Senadores terão oportunidade 'de ihe formular per­
guntasd~:~tão, p'~_ç:o ~. V.Sª que.fique inteiramente. à 
vontade e inicie a sua exposição, 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Boa-noite, Sr . 
. Presidente, boa-noite, Srs. Senadores.' .. . 

Tomei conhecimento. desses fatos aqui em 
pauta,' das adoções em Jundiaí, em maio do ano 
passado, através de um telefonema do Dr. Marco 
Antônio Colagrossi, advogado que já esteve nesta 
CPI. Na ocasião, elE1 relatava a existência ·de um 
grupo de mães pobres. que, semanalmente, reuniam­
se na praça diante do Fórum da ciejade, para protes­
tar contra aquilo que elas chamavam de arbitrarieqa­

. de do Juízo cja Vara da Infância e da Juventude da­
quela comarcél" ao retiraro pátrio poder de seus fi­
lhos com o objetivo de remetê-los ao exterior. 

O assunto chamou a atenção. Tinha interesse 
jornalístico nisso, até porque fazia, de imediato, um 
paralelo com aquele grupo das mães da Praça de 
Maio, da Argentina. Fui a Jundiaí e ouvi diversas 
dessas mães; Ouvi cerca de vinte, trinta depoimen­
tos na ocasião. Foram histórias que eu fiquei,tão sur-
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preso quanto os senhores, ao ouvir, e que não acre- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Consta, 
ditei de início. Falei:. "Não é possível que uma coisa para nós, que o Promotor solicitou ao Juiz a apre-
dessa esteja ocorrendo a 58 quilômetros da capital sentação dessa criança antes de requerer o arquiva-
de São Paulo." Uma coisa extremamente assustado- mento e essa criança não foi apresentada pelo juiz 
ra, fora de qualquer padrão imaginável. Enfim, o ou promotor? 
bom jornalismo exigia que fôssemos atrás dessas O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não foi apre-
histórias, que fôssemos investigar e passar a relatar sentada pelo juiz ou promqtor ... 
fatos. É isto que me disponho a fazer aqui, foi isso O SR. PRESIDENTE .(Ramez Tebet) - Como 
que eu fiz, ao longo desse ano todo, em cima des- V. Si! tomou conhecimento .disso? 
ses casos. O SR. MÁRIO SIMAS. FILHO - Isso consta no 

Foi um trabalho difícil, porque muitos desses inquérito que investigou supostos maus tratos. Está 
casos correm sob segredo de Justiça, um segredo lá o pedido do promotor e a negativa do juiz. Tenho 
de Justiça que me parece bastante complicado, por-cópia desse processo, e vou passar às .mãos de V. 
que eu estava com as mães junto, as mães que Exªs. Por sinal, tudo que eu disser aqui, para cada 
eram partes desse processo. Até junto com elas, era caso que eu mencionar há uma pasta dessa devida-
difícil--obter-acess0-a esses -processos;-Parece·me- mente-identificada-com-os-do-com-fmtos conseguioos. 
que o segredo de Justiça foi feito, nesse caso, para Mais que isso: outra coisa que parece estranha nes-
preservar a criança, para preservar a família e não se processo, e esse não tive acesso ao documento, 
para preservar eventuais erros judiciais, mas estava mas ouvi de várias pessoas,' o Estatuto da Criança e 
sendo aplicado para isso. do Adolescente é claro ao dizer que quando se trata 

Aos poucos, fui tendo acesso a alguns proces­
sos e constatando algumas coisas que permitiram 
aquela primeira reportagem publicada no final de 
maio do ano passado, em que eu narro alguns ca­
sos. A reportagem, em síntese, cónta a existência 
desse grupo de mães e alguns casos, os casos que 
eu consegui, efetivamente, comprovar naquele mo­
mento. Então, chama a atenção o caso de um meni­
no chamado Leandro, que já tinha, na ocasião, se 
não falha a memória, oito anos de idade, quando foi 
retirado da casa onde vivia, com base em um depoi­
mento de uma professora e de uma diretor,a da es­
cola. Curiosamente, o testemunho era dado numa 
mesma lauda. Era um mesmo depoimento assinado 
por dois depoentes, as duas pessoas, como se ti­
vessem dito aquilo com as mesmas palavras, rela­
tando esses maus-tratos. Esse menino foi tirado de 
dentro da casa dos padrinhos e levado. O que me 
chamou mais atenção nesse caso é· que o inquérito 
policial, instaurado para apurar o crime de maus-tra­
tos, terminou arquivado, uma vez que o garoto foi 
submetido a exame de corpo delito, nada foi consta­
tado e o Promotor pediu o arquivamento, dizendo 
que havia absoluta falta de provas para se falar em 
maus-tratos. Mesmo assim, essa criança, sob esse 
argumento, foi tirada da família e, hoje, temos notícia 
de que ele está na Itália. Outros casos foram se re­
petindo ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Exª 
permite uma interrupção no seu depoimento? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Pois não. 

de buscar uma família substituta, sempre que possí­
vel, deve ser ouvida a criança e dada a devida aten­
ção àquilo que ela diz. Um menino de oito anos de 
idade me parece que já tinha condições de poder ser 
ouvido, e não consta que ele tenha sido ouvido tam­
bém. 

Outros casos foram chamando a atenção. To­
dos que vou narrar acontecem mais ou menos na 
mesma seqüência. Se intima a família a comparecer 
ao fórum através de edital, edital fixado no fórum, 
publicado em Diário Oficial. Agora, vejam bem, esta­
mos lidando com famílias pobres, que não têm aces­
so a esses editais. Não são famílias que freqüentam 
fórum atrás de editais, no entanto são famílias de 
que as crianças foram retiradas de dentro de casa. 
Como, então, ignorar o procedimento da intimação 
pessoal, que também está previsto aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quando 
. essas crianças eram retiradas o juiz as colocavam 

onde? 
O SR. DJALMA BESSA - Nas casas de pas­

sagem. 
O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Havia várias 

casas de passagem. As mães c.itam muito uma casa 
que seria mantida pela Parmalat. Isso ainda não foi 
alvo de nenhuma reportagem minha. Não me ative 
ainda a percorrer essas casas para ter maiores deta­
lhes. Agora sempre falam em casa Parmalat, a gran­
de maioria, e há mais uma ou duas instituições em 
Jundiaí onde es-sas crianças ficariam. 

Naquela mesma ocasião, chamou atenção 
também o caso de um menino chamado Thales. Ele 
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foi tirado da pessoa que detinha a guarda dessa 
criança, que contava com um ano na época, porque 
essa pessoa era striper em uma boite do Rio de Ja­
neiro. Era striper, mulher que tirava a roupa em uma 
boite do Rio de Janeiro. A prova .anexada a .isso -era 
uma foto de uma revista masculina em que aparece 
a moça nesse show dessa boite do Rio de Janeiro. 
Esse foi o argumento usado inicialmente para se ti­
rar a criança dessa fam ília. Essa criança, em uma 
reportagem publicada agora esta semana, nesta re­
vista que está circulando esta semana, a partir do 
momento em que houve a troca de juízes em Jun­
diaí, já retornou à casa da família. O novo juiz enten­
deu - isso está lá na decisão dele - que a profissão 
de striper não significa que a pessoa não tenha con­

-diç-crer -pma cuiããr aeuma Crlança~ nãOe- motivo 
para se tirar a criança daquela casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A mãe 
estava pedindo a criança? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Sim, até por­
que a profissão era exercida à noite, em um período 
em que a criança provavelmente de um ano não es­
taria na boite. Então ficaria em casa. Isso consta da 
decisão do novo juiz Dr. Anderson, que assumiu no 
lugar do Dr. Beethoven em Jundiaí. 

Chamou atenção aquele caso que todos vocês 
já conhecem, da criança que foi tirada do seio da 
mãe ainda na maternidade. A mãe é a Cristiane Lo­
pes. Naquele caso conseguimos avançar em termos 
de documentos. Ele alegava, o juiz alega em sua 
sentença que a mãe abriu mão do filho. E, para isso, 
ele junta um documento dela assinando, abrindo 
mão do filho no dia em que ela estava no hospital . 
dando à luz, e diz o documento que ela prestou esse 
depoimento em cartório, quando, na verdade, ela es­
tava no hospital, não estava no cartório, estava dan­
do à luz. Não poderia ter, portanto, assinado aquele 
documento. Mais assustador ainda, na mesma sen­
tença em que ele tira o pátrio poder de Cristiane so­
bre aquele recém nascido que nem nome tinha, tira 
também sobre outros dois filhos que ela teria, Grace 
e Lilian, se não me falha a memória - também tenho 
os documentos aqui. O problema que ela nunca teve 
nenhuma filha chamada Grace nem Lilian. Ela tem 
outros dois filhos homens, Quer dizer, tirou o pátrio 
poder da mãe errada, aí, não sei de que caso ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O for­
mulário errado 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - ... formulário er­
rado. 

Casos como esse chamaram a atenção e per­
mitiu-me que eu fizesse a primeira matéria publicada 
em maio, com 4 páginas. 

A partir daí continuei, sempre que possível, 
indo a Jundiaí. Uma vez por semana pelo menos eu 
ia a Jundiaí, fazia outras reportagens paralelas no 
caminho, mas, até novembro, eu continuei apurando 
essas histórias de Jundiaí, ouvindo mais mães, indo 
atrás para ver o que mais eu encontrava. 

Nesse momento, o Ministério Público já havia 
instaurado um procedimento para investigar o papel 
da promotora, nesses fatos todos - Promotora Inês 
Bicudo .. A Corregedoria do Tribunal de Justiça de 
São Paulo também instaurou um procedimento inter­
-M~visanãõ investlgara-s açoes do Juii-Seethoven e 
ver o que ocorria nesses processos de adoção. O 
Ministro da Justiça, Dr. Renan Calheiros determinou, 
pediu à Polícia Federal que procedesse a investiga­
ções em JLindiaí, cám relação a entidades, com rela­
ção àquelas adoções internacionais; o Ministro da 
Justiça também encaminhou um ofício ao Ministério 
das Relações Exteriores buscando saber do paradei­
ro dessas crianças saídas de Jundiaí, no exterior, 
bem como oficiou ao Tribunal de Justiça de São 
Paulo solicitando ser mantido informado a respeito 
daquilo que fosse.ali apurado. 

De todos esses ofícios, a notícia que eu tenho 
- e parte desse relatório eu tenho, porque chegou 
um relatório da Polícia Federal, aliás um relatório 
muito próximo ao mesmo que foi produzido pela Co­
missão de Direitos Humanos da Assembléia Legisla­
tiva de"São Paulo, do qual os senhores já têm aces­
so -, mas não me consta a informação de que tenha 
havido alguma resposta do Ministério das Relações 
Exteriores, tampouco do Tribunal de Justiça de São 
Paulo a esses ofícios. 

Depois, em novas apurações, em novembro do 
ano passado, publicamos uma outra reportagem, 
dessa vez maior, uma reportagem de capa, em que 
já se fala da existência da indústria da adoção em 
Jundiaí, indústria que se caracteriza pelos números. 
Os números em poder do próprio Tribunal de Justiça 
nos permitem dizer que aquilo é uma indústria. É um 
número recorde de crianças saídas, comparando-se 
com outras comarcas similares e até maiores, muito 
maiores. É totalmente desproporcional com· todos os 
outros números. 

Ali são narrados novos casos, inclusive da me­
nina Evelin, que está na Alemanha, que é aquele 
único caso em que o juiz diz ter cometido uma fa­
lha ... 
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Ele alega que é o único caso em que ele come- guarda como era negada a visita. Essa criança ficou 
teu uma falha. Eu diria que é mais do que uma falha. três anos internada numa instituição sem receber 
Como eu disse, eu prefiro me reportar a fatos. nenhuma visita',a não ser do próprio Juiz, segundo 

O SR.PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois conta o garoto. E assim que assumiu o novo Juiz, 
não. ele olhou aquilo e aplicou o Estatuto da Criança, 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - E o fato em re-
lação a isso é que hoje existe em Jundiaí uma mãe 
que, por alguns dias, deixou de ser mãe; por decisão 
do Tribunal de Justiça ela voltou a ser mãe, só que 
elà'-não tem o direito de ver a filha, não sabe onde 
está a filha. E o que se faz? Que solução se dá a 
essa filha? E a essa mãe? A esse caso? Esse é um 
fato que está lá em aberto e que nos coloca, en­
quanto membros dessa sociedade, enquanto brasi­
leiros responsáveis, uma certa angústia. O que a 
gente diz para essa mãe? 

E outros casos foram surgindo, sempre de ma­
neira semelhante, o que permitiu essa capa da "in­
dústria da adoção". Essa capa ... 0 juiz está proces­
sando o jornal e a mim, pedindo indenização por da­
nos morais. Um fato curioso é que na primeira repor­
tagem ele não tomou nenhuma atitude; nessa, ele se 
sentiu ofendido. 

Finalmente, nessa última semana, nesses últi­
mos 15 dias, eu voltei a Jundiaí, já com novo juiz, 
com novos funcionários no cartório. E as coisas pa­
recem que, finalmente, se conseguiu dar uma boa 
notícia para algumas dessas mães que foi a volta de 
algumas dessas crianças para suas casas. Agora, 
sim, me parece que o Estatuto da Criança, plena­
mente respeitado, e só com base nisso, essas crian-

., ças já puderam voltar para casa .. ' ~,' .,'1r,< 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - As 

crianças do exterior ou ... 
O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não. Algumas 

que estavam aqui, que estavam em Jundiaí em algu­
ma daquelas entidades ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nessas 
casas de passagem? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Nessas casas 
de passagem. Porque o Estatuto da Criança é claro, 

. a adoção é o último grau para a busca de uma famí­
lia substituta. E a adoção internacional é uma exce­
ção. É um caso raríssimo. 

A preferência inicial, uma vez que a família bio­
lógica, que os pais biológicos não têm como ficar 
com a criança é dar a guarda a alguém da família. 

Um dos casos que relatamos na revista dessa 
semana, do menino chamado Egon, é um caso ex­
tremamente interessante. A tia dele, irmã do pai, pe­
dia a guarda da criança e era negada, não só a 

mandou fazer o estudo social da fam ília dessa tia e 
imediatamente essa criança está na casa da tia feliz 
da vida, inclusive cursando violino e morando num 
bairro pobre., 

Coisa curiosa, também nesse caso, é o primei­
ro estudo social. Aquele que quando foi negado o 
pedido para que a criança ficasse com essa tia ini­
cialmente. A assistente social diz o seguinte: 

"Estive impossibilitada de comparecer na casa 
da família por faltá de condução. No entanto, conver­
sei com a entidade que a criança está internada e, 
por telefone, me informaram que a criança achaque 
a casa dos tios é um cortiço." 

Com base nesse estudo foi vetada a guarda da 
criança a essa tia. 

O novo Juiz quando assumiu, pegou um estu­
do social mais completo - aquele, sim, um estudo 
com lauda de dez páginas detalhando toda a condi­
ção daquela família -. e imediatamente a criança foi 
posta lá. 

Ao conversar com essa criança - isso na pre­
sença de dois advogados de Jundiaí, os nomes, de­
les, estão citados na reportagem -, essa criança dis­
se o seguinte - olhou para mim e disse: "Olha, tio, 
os três anos que eu fiquei no internato eu só recebia 
a visita do JuiZ Beethoveri." 

Perguntei: E o que ele dizia? O que ele ia fazer 
para te visitar? 

"Não. Ele batia nas minhas costas e dizia: 
Logo, logo a sué\ vida vai mudar. Você vai para a Itá­
lia, vai ter tudo que quer e um pai que se chama Ro­
dolfo." 

Isso que eu estou contando para os senhores é 
um fato. O julgamento deles eu acho que fica fácil 
para cada um de nós fazer. Isso está publicado nes­
sa reportagem . 

Nessa última incursão em Jundiaí a gente 
constatou que a questão de não aguardar uma sen­
tença em algum recurso, em que o Juiz fala que a 
única falha foi da Evelyn, não é verdadeira. Eu acho 
que tem mais uma falha. Deus ou ele errou de novo. 
A gente descopriu um outro caso, de uma menina, 
Janaína, que ela e um outro garoto foram tirados da 
família, família de ciganos. O argumento básico é 
que eles não tinham residência fixa. E aí eu vejo, um 
cigano com residência fixa me parece uma coisa 
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: contraditória. Mas·Com base inesse argumento essas de, no mínimo, 30 dias, quando se tratar de adotan-
'crianças foram tiradas da família,' do acima de dois anos de idade, " 

O Mikon, mais novinho, chorava muito na enti- O SR. PAULO SOUTO - Tem alguns Estados 
, dade, dava trábalho eital, ele foi devolvido para avó. que estão exigindo até 90 dias, etc .... 
Essa, sim; com residência fixa: e que pedia a guarda. O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Pois é. Em 
A menina não foi devolvida: Mesmo assim' a avó en­
trou:com recurso no Tribunal de 'Justiça de São Pau­
lo. ;Recursú'.esse-ique·ainda não tenho um resultado, 
mas no Cartório de Jundiaí, sé os senhores tiverem 

"a:opórtunidade de irem até. lá vão, encontrar ,numa 
pasta cinza 204 ~folhas,cada folha referente a 'uma 
-das 'crianças que saiu. E os ,'senhores vão ver' que 
uma dessas é essa menina, embora o recurso ainda 
não, t~~.ha sido concluído nO Tripunal. 
":" I. O, SR, .. GERALDO ALTHOFF: - Já foi embora~ 
, '~" O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Já fQi,embora. 
.Essa menina,. se não me enganoo,está na Itália. Isso 
,também está nessa,reportagem dessa semana .. 

, o, O "SR:, GERALDO ALTHOFF'- Reportagem 
~ que, vai sair? ... ' ;<,. ,- .; 

'. ,'. O'SA; MÁRIO SIMAS ·FILHO·""" Não. Nessa 
que' 'e'stá na ,banca essa semana. Essa que está cir­
culando. 

'r::"finalrnente tem o último caso que eu me lem­
bro assim, ql,Je· E;l,u .ql,Jeria ,expor rapidam~nte, de uma 

: menioa .... o processo 'da ·quebrad9: pátrio poder, é 
uJna coi$a e~~remamente complexa, que são vários 

,.Iaudos,ca,pa um dizendo uma coi~a. Esse Ia,u,çlo de 
:.>estudQ!?ocial até que por fim se quebra o p~triop'o­
!~çlerde!)sa menina, .sobre es!;)a menina.' E, pois dias 
depois :-descQbri. isso ,vendo est~-pasta cinza" que 
eu.gostaria muitos que QS senh9r~s tivessem'Ropor­
tU,nidade de ;.folheá-Ia - d~ ter sido. senten.ciada a 
.queb.ra do .pátrio poder, es!?a menina foi enca,minha-

,da. p,a(a a Itália.' , '. >, ! 

, Eu trouxe, hoje, cópia de uma entrevista que,o 
Juiz concedeu em 1997 a uma revista de Jundiaí, 

• onçle ele. ,disse, val1gloriando-se, que uma adoção 
em Ju'ndiaí demora 10, dias no, máXimo. ,Quando per­
guntado a respeito de casais estrangeiros, eles 'di­
iem que'os casais 'estrangeiros são mais susceptí­
veis à adoção, têm menos entraves na questão de 
cor e-de idade, ao passo que :os casais brasileiros 
preferem os recém-nascidos e, os estrangeiros prefe­
rem aqueles com mais de dóis anos. Essa, menina 
saiu dois dias depois da sentença da quebra do pá­
trio pOd,er e,.o Estatuto' da Criança e, do A~Qlesce~te 
é bastante claro quando diz: " 

"Er:n caso de adoção por estrangeir.o~ residente 
e domiciliado-fora do País; o estado de convivência, 

. ·cumpridQ.. no território nacional,' será de, no' mínimo, 
15 dias' para crianças de até dois anos de'idade'e 

Jundiaí, segundo o Dr. Luiz Beethoven, leva-se, no 
máximo, 10 dias - é ele quem diz istoa esta revista. 

Os documentos a que tive acesso- e eu volto 
a dizer porque eu estou contando fa10s e não Juízo 
de valor - mostram casos em que, antes dese'ter 
'uma conclusão do Tribunal de Justiça, a criança já 
vai para o exterior" e mostra também ,casos em que', 
dois dias após a sentença, a criança já tem um desti-

, no na Itália. Quer dizer, além de não ter o estágiO de 
. convivência, parece-me que já se sabia quem seria 
esse pai adotivo e tudo isto. Não é em dois dias que 
~e consegue um negócio deste. 

Esse é um breve relato daquilo que eu encon­
trei, e que está publicado. Tudo isso que falei sãofa­
tos e estão aqui todos os documentos. 

Eu nunca usei, em nenhuma matéria; o termo 
tráfico de criança, eu nunca toquei que existiam van­
tagens financeiras nessas, crianças porque isso eu 
nunca consegui comprovar. 

Em suma, essa é uma breve «~xplanação e eu 
estou à disposição dos senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dr. Má­
rio Simas, é claro que nós estamos observando o 
grande papel que a imprensa tem desempenhado, 
principalmente em casos dessa natureza. A coragem 
do senhor e de alguns dos seus colegas em defesa 
da cidadania e a colaboração que a imprensa dá, 
aqui, aos nossos trabalhos. Eu creio até que não te­
ríamos conhecimento de muitos fatos se não fosSe 
através da imprensa e, portanto, através do trabalho 
dos senhores . 

Mas digo que, apesar da objetividade com que 
V. Sí! trabalho neste caso e até das últimas palavras 
de V. SI! no sentido de que não' entrou no problema 

. de tráfico, V. Exl! afirmou que esteve muitas vezes 
em Jundiaí. Então, eu pergunto: a respeito dessa en­
tidade, . a' Comej, e a participação ou qualquer liga­
ção da Comej com a Promotora Pública, o que o se­
nhor poderia nos informar a esse respeito~ Se o se-

, nhor puder i(lformar ... 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Tudo o que eu 
puder informar, informarei e o que eu não puder eu 

. vpu dizer porquê. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Claro ~ 
o senhor está sob compromisso ... 
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O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - A Comej sem- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -, Mas o 
pre deu orientação ao menor de Jundiaí e é uma en- documento a que o senhor se refere é este aqui, por 
tidade que toma conta de menores e existem vários exemplo? 
projetos desenvolvidos por ela. Isso segundo os re- O SR. MÁRIO SIMAS FILHO- São ... Eu tenho 
gistros dessa entidade no Cartório da cidade de Jun- aqui - os senhores vão receber - mais três iguais a 
diaí. esse. São quatro pagamentos a ela, no total, que ele 

A Promotora Inês Bicudo compõe a direção 
dessa entidade, embora, se não me falha a memó­
ria, em 88 ela tenha pedido, um afastamento formal 
da direção da entidade. Documentos do próprio 
cartório, atas da própria entidade registradas em 
cartório mostram que, de fato, ela continuava exer­
cendo funções de comando nessa entidade. 

A primeira coisa que saltou aos olhos aí é que 
nos registros da entidade consta no índice uma re­
ferência a um projeto AME e te remete lá às folhas 
que ele teria detalhado e essas folhas não existem 
no cartório. A Comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa pesquisou isso e obteve do 
cartório uma certidão dizendo que aquelas folhas 
nunca estiveram ali, a coisa foi registrada com a 
falta dessas páginas referentes ao projeto AME. 
Curiosamente AME é uma entidade italiana que 
trabalha com menores, que intermedia adoções 
de menores, me parece que uma atividade legal, 
que o juiz mantém algum tipo de relação, segun­
do algumas páginas da Internet, que consta uma 
carta dele para uma criança no futuro, uma carta 
onde ele faz uma defesa emocional da adoção in­
ternacional como solução para alguns dos nossos 
males. 

Eu tive contato com um ex-contador da Co­
mej - isso faz parte da segunda reportagem, aque­
la de novembro - que me narrou o seguinte: a 
contabilidade da Comej - por que é que ele estava 
falando comigo? Ele estava falando comigo, isso,é 
bom deixar claro, porque ele estava muito bravo 
com a Drª Inês porque ele tinha acertado toda a 
contabilidade da entidade e não havia recebido pe­
los seus serviços. Por causa disso ele estava que­
rendo contar o que ele tinha visto. O que ele sabia 
é que saía dinheiro do Comej para a conta da pro­
motora, sempre a título de "restituição à Drª Inês", 
sempre eram cheques assim, "manutenção da Drª 
Inês" e ele tinha ali a cópia, não de cheques, mas 
um formulário que ele mesmo preenchia e dizia o 
que era, para quem era, o número do cheque e o 
banco. Isso ele relatou. Ele não sabia me dizer qual 
era a origem daquele dinheiro e nem sabia me dizer 
a título de que efetivamente ela estava sendo resti­
tuída. 

conseguiu me passar, foi o que ele tinha. Ele disse 
mais, ele disse que ela recebeu em certa ocasião, se 
não me engano, R$135 mil de uma Fundação 
Elias... está na reportagem... e que esse dinheiro 
não foi contabilizado, pelo menos por ele, que era o 
contador, a entrada desse dinheiro não foi contabili­
zada na entidade. 

Eu fiz contato com essa fundação. Essa funda­
ção tem uma sede no Brasil, na Avenida Paulista. 
Fiz contato com uma pessoa -: não tenho o nome 
dela agora mas me comprometo a remetê-lo aos se­
nhores ainda esta semana - ,que diz que de fato re~ 
passou R$135 mil ao Conej e que era destinado à 
construção de uma oficina de, marcenaria destinada 
a menores. Segundo essa pessoa, a oficina existe 
mas ela não tem uma prestação de contas de quan­
to efetivamente custou. 

Esse contador me pediu sigilo de fonte,' por 
isso não estou revelando o nome dele aqui, porém, 
no Ministério Público ... o Ministério Público de São 
Paulo me procurou, querendo saber desse contador 
e eu fui consultar o contador: O contador autorizou 
que eu desse o nome dele ao Ministério Público e 
que ele estaria disposto a contar o que' me disse 
também ao Ministério Público. Isso foi feito e ele 
deve estar para prestar depoimento provavelmente 
esta semana e me comprometo aqui, diante dos Se­
nhores, à mesma coisa, se for interesse desta e<>­
missão irei consultá-lo e ele' permitindo, trarei' o 
nome, endereço e a maneira de como os 'senhores 
localizá-lo. 

O SR. PFIESIDENTE(Ramez Tebet) ,- Eu 
acho que ele vai concordar, porque ... 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Imagino que 
sim. 

O SR. PRESIDENT~amez Tebet) - ... se 
ele foi o contador lá, essa fittna não/deve ter tido 
muitos contadores, não é? ',,Y" 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não sei. Eu te­
nho esse dever com a fonte, que o meu dever me 
obriga a zelar. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ramez TebSt) - AgradeçO. 

Vou dar a palavra ao nosso Relator, Senador 
Paulo Souto, por obséquio. 
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O SR. PAULO SOUTO - Acho que as coisas dele foi textual: "Poxa, a sociedade e a imprensa em 
estão ficando mais ou menos claras a respeito da geral ficam reclamando que a Justiça é lenta. Quan-
forma como eram feitos esses processos, etc. Hou- do encontram um juiz que faz as coisas andarem ra-
ve, até aqui, uma enorm.e unanimidade de que esses pidamente, vocês vêm reclamar também. O que vo-
processos não eram feitos da forma como deveriam cês querem?" Depois disso, esse cidadão sempre 
ser feitos. Ninguém que,esteve aqui contéstou isso. se recusou a me atender. E eu, em todas as reporta-
De modo que, realmente, o que eu queria era me gens que fiz, inclusive a da semana.passada, cum-
centrar um pouco mais nessa questão da Comej. pro com o meu dever de procurá-lo, para que ele dê 
Parece-me que já falou tudo o que imaginava, mas a versão dele àqueles fatos que a gente está narran-
uma çoisa tive curiosidade: o senhor nunca conse- do. Acho que isso faz parte do bom jornalismo, mas 
guiu entrevistar o Dr.Beethoven? Ele falou como ele se recusa a atender. 
senhor alguma vez? . A Promptora, idem. A Promotora, nem na pri-

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Falou comigo 
em maio dó ano passado, na ocasião da primeira re­
portagem.; ele me recebeu, estávamos eu e uma fo­
tógrafa Luciana de Franeesco, um pouco forçado. A 
princIpio ele não queria me receber. Encontrei al-. 
guns advogados conhecidos no corredor do Fórum, 
ele saiu da sala 'dele, não sabia quem eu era fisica­
mente, viu-me. conversando com aqueles advoga­
dos, acho que imaginou que eu fosse' mais um de­
les, . começou a conversar e quando me identifiquei 
ele não tinha como não falar comigo. Convidou-me 
para entrar na sala dele," depois descemos a um po­
rão, embaixo docartMo, 'onde ele guarda alguns 
processos ei na ocasião, comeCei a questioná-lo a 
respeito do processo envolvendo o menino Leandro. 
Ele pegou lá um processo e dizia: "Está tudo absolu­
tamente regular. O Tribunal confirma a minha sen­
tença, sempre confirmou a minha sentença; tudo o 
que eu faço aqui é absolutamente regular. O senhor 
veja isso, veja isso, veja isso" .. Eu disse: "Doutor, dá 
licença, assim eu" não consigo ver nada. O senhor 
está só folheando isso, não consigo ver nada". "Não, 
é . que. o senhor está entrando na história desse 
monstro".(O monstro era o padrinho do menino, que 
estava: reclamando a guarda da criança.} "O senhor 
entra na conversa desse monstro, que espancava a 
criança, mas está. tudo aqui comprovado" .. Eu falei: 
"Mas deixa eu ver, doutor". Ele disse: "Não, não 
pode ver, porque isso é segredo de justiça" - e co­
meçou a gritar, fez uma cena, a gente discutiu. Hou­
ve um momento em que eu disse a ele que estava 
ali trabalhando, exercendo a minha profissão e ~11~ 
não reconhecia nele o direito de estar gritando comi­
go, que eu também saberia gritar, que aquela" con~ 
versa poderia não terminar bem, ao que ele chegou 
a dizer que poderia me prender por desacato à auto­
ridade. Mas foi isso. Não digo que foLuma Conversa 
amistosa, mas lembro que nessa entrevista a primei­
ra pergunta que fiz a ele era o estranhamento.pela 
rapidez como as coisas aconteciam. E" a é resposta 

meira reportagem se digl)ou a nos receber. Simples­
mente falou que Promotora falava no processo, não 
tinha por que falar com a Imprensa, e alegava que () 
processo é segredo de justiça, portanto a Promotora 
não quer falar com a imprensa. 

O SR. PAULO SOUTO - O senhor chegou a 
tEú mais informações sobre essa entidade italiana? 
Teve, por exemplo, algum contato com jornalistas 
na Itália, alguma coisa desse tipo, sobre ela, ou 
não? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Ainda não. 
Esse é um objetivo que a gente está tentando "bus~ 
car para as próximas semanas. Mantive contato com 
um colega italiano que está procurando investigar 
pela Itália para ver se de lá para cá a gente conse­
gue levantar alguma coisa, mas ainda não tive res­
posta disso. 

O SR. PAULO SOUTO - E esse relatório da 
Polícia Federal? O senhor teve acesso? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Tive acesso a 
algumas partes dele. Esse relatório é basicamente o 
relatório da Comissão de Direitos Humanos da As­
sembléia Legislativa e a Polícia Federal esbarrou no 
mesmo problema que "a gente". Isso o Delegado 
Ademir Toso coloca no relatório. Ele diz que esbarra 
no segredo de justiça. Chega um momento.em que 
Elles também ficam cerceados por isso. 

Parece-me que a investigação do Ministério 
público, de todas essas, foi a que mais avançou. 
Aincla não a vi, mas a informação que tenho é a de 
que eles estão para concluir isso nas próximas se­
manas. Nesse sentido, p~nso que o Dr. Luiz Antô­
nio Guimarães Marreio, Procurador-Geral de Justi­
ça de São Paulo, é alguém que pode prestar qual­
quer esclarecimento. Eles estão com um vasto ma­
terial. 

Quanto à investigação no Tribunal de Justiça 
de São Paulo, a essa eu não tenho o menor acesso. 
Acho que quem pode responder por isso é o Presi­
dente do Tribunal de Justiça de São Paulo ou o De-
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sembargador-Corregedor, porque, há um ano, eles O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não, e'stou-me 
estão investigando isso. Essas mães chegaram referindo ao que ela escreveu. 
duas vezes a ir à sede do Tribunal de Justiça de . . 
São Paulo e, nessas duas vezes, elas foram deixa- O SR. ,PRESID,ENTE (Ramez Tebet) - Pois 
das de fora. Numa das ocasiões, elas não pude- não, desculpe. 
ram usar o banheiro do Tribunal; tiveram que usar O SR. PAULO SOUTO'- V. SI! tem notícia, por 
o banheiro de um restaurante ali, do outro lado da exemplo, de qual é a situação do Comej hoje, depois' 
rua, porque não foi permitido a elas o acesso ao que o Juiz saiu de lá, já tem algum tempo? E do que 
TribunaL,' era antes, V. Si! tem alguma informação? ' 

O SR~ PAULO SOUTO - V. Si! teve algum con- O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não, não tenho 
tato, por exemplo, com as assistentes sociais que fa- nenhuma informação 'sobre isso. Também não p,ro"' 
ziam aqueles estudos? Que impressão V. Si! teve? curei. 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Olha, procurei 
sempre manter contato com a Assistente Social Vitó­
ria Deltino. 

O SR. PAULO SOUTO - Ela é muito citada. 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Dos casos que 
peguei, ela trabalhou em 90% deles. 

Eu queria saber dela algumas coisas. O primei­
ro caso foi de uma menina chamada Jaqueline, que 
foi tirada da casa da mãe, alegando que a mãe' 
não tinha condições morais de tomar conta dela. E 
o laudo dela é precioso. Ela diz assim: "Fui à casa 
da mãe, encontrei uma casa de vidros quebrados 
e porta aberta. Os vizinhos dizem que ela tem 
mais cinco filhos e que os cinco têm problema com 
bebida. Portanto, a criança não tem condição de fi­
car lá". 

Agora, eu queria conversar com a Vitória Delfi­
no não apenas a respeito desses laudos. Mas por 
que era ela sempre que trabalhava, na maior parte 
das vezes, com o juiz nesses casos, sendo ela 
uma funcionária, hoje aposentada, da Prefeitura 
de Jundiaí e sendo que o Poder Judiciário possui 
o seu próprio quadro de assistentes sociais e de 
psicólogos encarregados de fazer esse trabalho? 
Por sinal, esses quadros estão sendo utilizados 
pelo atual Juiz da Vara da Infância e da Juventude 
de Jundiaí, que possui peças extremamente mais 
detalhadas do que aquelas produzidas por Vitória 
Delfino. Mas Vitória Delfino também nunca me rece­
beu. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A não 
ser essa vez. 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não, nunca me 
recebeu em nenhuma vez. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas e 
essa da visita do Juiz? 

O SR. PAULO SOUTO - Não, ele está se refe­
rindo ao ... 

O SR. PAULO SOUTO - Está bom, Sr. Presi­
dente; 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) i. Conée" 
do a palavra ao Senador Carlos Wilson, na qualida: 
de de Vice-Presidente da Comissao. . ' . , 

O SR. CARLOS WILSON - 'oro Mário, V. SI! fa: 
lou bastante - esta Comissão já ouviu muito -so­
brE:! Jundiaí, mas sabemos da experiência de V. Si! 
relacionada a matérias que tem feito na revista Is­
toÉ sobre a adoção de crianças. V. Si! tem'notícia 
de outras adoções irregulares em outras regiões dó 
País? . -, 

, O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Veja bem: a 
partir do momento em que a gente publicou a pri­
meira reportagem, em maio, chega um monte de 
denúncias na revista, muita coisa de Pernambuco, 
muita coisa da própria cid?de de, São Paulo. Mas 
não foram coisas que a gente teve condições .•. 
Não houve nada muito concreto que permitisse 
que a gente comprovasse para poder elaborar al­
gum trabalho jornalístico. De concreto, foi esse caso 
de Jundiaí. 

É evidente que acho - e posso dizer o que 
penso - que esse esquema não se forma do nada;' 
acho que isso não acontece do nada: É possível 
que, em outros lugares, isso·otorra. .,. 

O SR. CARLOS WILSON - Faço essa' pergun­
ta porque n~ssa mesma reportagem da revista, Is­
toE, existe uma outra assinada 'pela jornalista Luí­
sa, onde ela fala sobre crianças adotadas do Reci~ 
fe, em 1993. Duas pequenas crianças que acaba­
ram violentadas pelo pai francês, lá ,em Marselha, 
na, França. 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Sim, essa é 
outra reportagem, está certo? É um boxe dentro 
da minha' reportagem, que, foi feita pela Luísa, 
Essa matéria chegou ao, Brasil através das ,agên~ 
cias internaciolJais de notícias. Foi uma notícia vei~ 
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culada na França e me parece que o fato foi compro- O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Na primeira re-
vado. portagem que fiz, após terminar a primeira reporta-

Além desse caso, na reportagem dessa sem a- gem, que foi feita em maio do ano passado, saí de 
na, na matéria seguinte à'minha, existe uma matéria Jundié,lí convencido de que ele agia dessa maneira 
do meu colega Gilberto Nascimento, que conta ca- por estar, absolutamente, convencido de que a ado-
sos de crianças e adolescentes brasileiros que foram ção internacional era a solução para as mazelas so-
adotados por casais norte-americanos e que che- çiais brasileiras. Aquilo era um negócio e ele enten-
gando lá não tiveram a conduta social mais deseja- dia isso. Ele pensava dessa forma. 
da. Um me parece que teve' envolvimento homosse- A partir da segunda reportagem, quando tive 
xual, o outro teve algum tipo de envolvimento com essa conversa com esse contador, que passei a 
droga, e essas famílias que adotaram não querem achar que pudesse ter alguma coisa além do que a 
mais. Querem mandar de volta. E essas crianças mera ideologia. Mas foi um caminho que tentei trilhar 
hoje. não são brasileiras, não são americanas, um mas que não consegui avançar. 
está preso. Tem um problema diplomático aí, no Agora, as entrevistas do próprio Juiz Beetho-
meio disso. Não é uma matéria que eu conheça em ven, como essa que passei aos senhores aqui, que 
detalhes, foi feita por um colega, mas que dá para ci- ele diz que faz em tempo recorde as adoções, elas 
tar e que a gente colocou no bojo. Tanto essa da são muito claras. Volto a dizer: isso são fatos, não é 
França, quanto essa dos Estados Unidos nós edita- uma impressão minha. Está aqui, isso está registra-
mos, na seqüência, apenas como um alerta de que a do. Ele é um sujeito que acredita na adoção interna-
adoção internacional nem sempre é essa maravilha cional e que a defende a qualquer preço, ainda que 
preconizada por alguns. isso custe, muitas vezes, ignorar-se alguns artigos 

O SR. CARLOS WILSON - E essa da França, desse Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Sr. Presidente, mais ainda, porque ficou comprovado O SR. DJALMA BESSA - Ele, nessas adoçõ-
através do Consulado do Brasil. Lá em Marselha, o es, realmente arranha, para não dizer" esmaga, cor-
Cônsul Jorge Tounet Filh6(?) foi quem acompanhou ta e coloca a lei à margem de tudo isso. Agora, ele, 
esse caso e comprovou, atraves das autoridades sozinho, jamais poderia fazer isso. Ele contou e 
francesas, que essas crianças foram seviciadas pelo deve ter contado com outras pessoas, até mesmo 
pai adotivo. Um criança de quatorze anos e 'outra outras entidades. 
criança de doze anos.' Então, seria o seguinte: a atuação da Promoto-

Então, essa questão de Jundiàí acho que é ra da Infância e da Juventude, sobre a qual acredito 
apenas o início de .um trabalho que podemos fazer até que o senhor já tenha falado ... 
aqui, com a maior profundidade, nessa questão de O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Na verdade, na 
adoções irregulares de crianças, principalmente para maior parte, ou pelo menos na maior parte dos pro-
o exterior. cessos ·a que tive acesso, todo procedimento tem 

Muito obrigado, me dou como satisfeito. início a partir de uma ação da promotora. Esse é um 
Muito obrigado, Or. Mário. rito processual normal. 

O SR. DJALMA BESSA - Exato. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a O SR. MÁRIO SIMAS FILHO _ E não há nun-

palavra, por gentileza, pela ordem de inscrição, o 
Senador Djalma Bessa. E logo a seguir, o Senador 
Geraldo Althoff. 

O SR. DJALMA BESSA - Or. Mário, houve al­
guma reação desfavorável com essas reportagens 
que o senhor fez, quer dizer, telefonemas anônimos, 
protestos, reclamações, ou não houve reação ne­
nhuma? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não, em ne­
nhum momento eu sofri qualquer tipo de Ameaça. 

O SR. DJALMA BESSA - O senhor tem ciên­
cia do motivo por que o Juiz Beethoven' fez tantas 
doações, declaradamente rápidas, e, evidentemente, 
irregulares? 

ca uma contestação. Em todos os casos que vi, tudo 
o que essa promotora pediu ele concedeu. E tudo o 
que ele fez jamais foi contestado por essa promoto­
ra, naqueles casos que avaliei. Há um dado que me 
chamou a atenção ao ler o processo que envolve 
esse garoto de nome Egon, esse que voltou para 
casa: cjuando a tia pede pela primeira vez a guarda 
da criança, o Beethoven ainda estava na comarca, 
mas a ora. Inês já havia sido transferida. E o promo­
tor que a substituiu imediatamente deu o parecer fa­
vorável a que a criança fosse entregue à tia. O Juiz 
Beethoven, nesse caso, indeferiu o pedido do pro­
motor. 

O SR. DJALMA BESSA - Indeferiu? 
\ 
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O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Indeferiu, o que Quanto à reação da sociedade de Jundiaí, acho que 
mostra um comportamento diferente daquele que ele . o único elemento concreto que tenho para poder fa-
tinha com relação à Drª. Inês. zer um termômetro são as cartas que chegam à re-

O SR. DJALMA eESSA - Dos comissários de vista, a partir de cada reportagem. Não tenho o nú-
menores. mero exato de cartas que chegaram, mas, com cer-

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Sempre ouvi teza, 90% delas são de apoio à reportagem e de re-
falar dos comissários de menores, mas nunca con- púdio ao comportamento do juiz. E uma minoria ali, 
segui falar com nenhum deles. Alguns eram funcio- talvez não chegue a 10% das cartas que recebe-
nários municipais e falavam muito do carro, do "cata- mos, condena a revista por tomar essa posição, en-
criança" - esse carro ainda está na garagem do Fó- tendendo que, com o Beethoven, a coisa era melhor, 
rum de Jundiaí, de onde não sai mais. Parece que porque não havia criança pedindo esmola na rua e 
se vêem mais crianças na rua de Jundiaí hoje, ricas esse tipo de coisa. 
e pobres. O SR. DJALMA eESSA - Agora, o Juiz ~eet-

O SR. DJALMA eESSA - De defensores pú- hoven discriminava: parece que tinha preferência pe-
blicos? los casais estrangeiros, pelos adotantes estrangei­

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não passei a 
ter contato com os defensores públicos, porque, 
quando peguei o processo que, os defensores públi-" 
cos ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não há 
lá. 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não, eles ti­
nham alguns advogados nomeados pelo próprio juiz. 
Agora, para ter acesso a esse processos, contei 
muito com o auxílio da Procuradoria do Estado, que 
passou a entrar no caso. Então, é com os atuais ad~ 
vogados dessas mães que tenho falado. 

O SR. DJALMA eESSA - E dos advogados 
que participaram desse processo de doação e de 
perda de pátrio poder? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Nunca conver­
sei com nenhum deles. Há um detalhe curioso: no 
caso da menina Evelyn, a adoção foi intermediada­
uma pessoa representava no Brasil, em Jundiaí, o 
casal alemão. O nome dela está aqui também e está 
citado na reportagem. E não foi o primeiro caso para 
que essa mesma intermediária trabalhou em Jundiaí. 
Ela mesma conta, num documento assinado por ela, 
que, há alguns anos, já havia levado um outro meni­
no, também de Jundiaí. Há também aqui cópia de 
um jornalzinho da diocese de Jundiaí, em que há 
uma festa, comemorando - se não me engano - a 
centésima adoção; houve uma missa na cidade e, 
na foto, essa mesma intermediária de adoção está 
presente à solenidade. 

O SR. DJALMA eESSA - É a última pergunta. 
As mães da Praça do Fórum contam com o apoio da 
comunidade de Jundiaí? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Como disse ini­
cialmente, a minha função permite contar fatos. 

ros. Ele fazia essa distinção ou demonstrava prefe­
rência pelos adotantes brasileiros? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Acho que pelos 
números que a gente dispõe, que permitem trazer al­
gum raciocínio nessa direção, é mais ou menos 
equiparado: o total de adoção me parece que é 55% 
nacional e 45%, é quase que meio a meio. O proble­
ma é que ser meio a meio é uma coisa muito drásti­
ca. A considerar por essa entrevista que ele dá aqui, 
ele meio que defende a adoção internacional. Ele diz 
que com o casal estrangeiro é mais fácil. Ele diz aqui 
quando se pergunta: "Os casais estrangeiros ado­
tam recém-nascido?" Ele diz: "Não, geralmente eles 
têm mais de dois anos. Os estrangeiros adotam ir­
mãos de qualquer cor. Temos um caso de uma me­
nina de 16 anos que já foi adotada por um casal de 
italianos e está feliz na Itália. Temos lindíssimos ca­
sos de adoção por estrangeiros. Os casais de outros 
países não têm um décimo dos problemas nacionais 
para adotar. São mais disponíveis. Não têm maiores 
exigências. Como diz o Monsenhor Joaquim, da Ma­
triz, eles são mais evangelizados". São palavras do 
juiz Beethoven. 

O SR. DJALMA eESSA - Vou concluir. Já que 
falou nessa entrevista, desejaria que ele nos desse 
uma palavra ainda sobre o que ele diz aqui "que se 
comunica com esse pessoal a qualquer hora, que 
está tudo muito bem, se quiser, agora me comuni­
co", V. SII chegou a alcançar essa observação dele? 
Se ele realmente se comunicava? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Isso que ele diz 
aí, na vez que fui entrevistar, em maio do ano passa­
do, perguntei para ele: onde está esse menino Lean­
dro? A família quer saber. Ainda que o senhor não 
devolva para a família, onde que ele está? Uma ins­
tituição onde ele possa ser visitado? E essas outras 
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crianças que as mães reclamam? Ele disse o se- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Porque 
guinte: "Não vou dizer, porque não é para a mãe co- o senhor fala: "Voltaram, porque estavam nessas ca-
nhecer, não é para a mãe visitar. Mas saiba o se- sas de passagens ... " 
nhor que eu sei onde todos eles estão". Eu perguntei O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Estavam nes-
a ele: estão no Brasil? Estão fora? Ele falou: "Esse é 
um problema meu, não cabe ao senhor saber"ó Isso 
foi dito por ele para mim em entrevista. 

No cartório de Jundiaí, se V. Exlls tiverem opor­
tunidade, atrevo-me a sugerir'uma ida de V. Exils a 
Jundiaí. Uma conversa com alguma dessas crianças 
que já voltaram poderá enriquecer muito o trabalho 
ou com alguma dessas mães. No cartório de Jundiaí 
existe uma pasta cinza, dessas que se levanta um 
clipe para abrir o espiral. Nessa pasta existem 204 
páginas. Cada página, todas elas assinadas pelo Dr. 
Beethoven, cada página dessa tem. uma criança, 
uma das 204 mandadas ~ para o exterior. Ali tem o 
nome da criança, o nome dos pais biológicos, o 
nome dos pais adotivos, o endereço de onde estão e 
a data em que saíram do País. Infelizmente a essa 
pasta não tive acesso. Pude folheá-Ia rapidamente 
devido ao tal segredo de justiça. Mas essa folheada 
foi suficiente para se levantar o caso da menina que 
foi mandada embora para a Itália apenas dois dias 
depois da destituição do pátrio poder. Se V. ExOs ti­
verem acesso a essà pasta e aos processos, essa 
relação de datas poderá indicar um bom, caminho. 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Muito obrigado.' 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Em 
cada página dessas, não digo em todas, mas em 
muitas, com certeza, as lágrimas dessas mães que 
estão na praça estão refletidas. Mas a vida é uma 
página. 

Com a palavra o Senador Geraldo Althoff. 

O SR. GERALDO AL THOFF - Somente uma 
pergunta, Sr. Mário. Quantas mães dessas vinte a 
trinta mães com que V. SiI teve contato eram de cor 
preta? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Imagino que 
umas quatro ou cinco mães de cor preta das que tive 
contato. É possível que no movimento existam mais. 
O curioso sobre isso é que uma das crianças devol­
vidas, portanto daquelas que não saíram para o ex­
terior - foi devolvida criança que estava aqui -, uma 
é de cor preta e a outra morena bastante escura. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dr. Má­
rio, V. SI! se referiu a crianças que voltaram para o 
seio da mãe ou da família, mas para ficar claro, ne­
nhuma das que foràtn para o exterior? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Não. 

sas casas de passagens. O que eles chamam ... as 
crianças tratam como creche, como instituição. É o 
tratamento que elas dão. 

O SR. PAULO SOUTO - Enquanto o processo 
andava? 

O SR. MÁRIO SIMAS FILHO - Enquanto o 
processo andava. Agora, o curioso é que eram proi­
bidas de receber qualquer tipo de visita. Eu volto a 
insistir na frase que ouvi de um menino chamado 
Egon, de 10 anos de idade: "O único que me visitou 
nos últimos dois anos foi o Dr. Juiz, que dizia que a 
minha vida ia mudar, que eu ia para a Itália, que eu 
ia ter tudo o quisesse e que me pai se chamaria Ro­
dolfo." Esse menino me disse isso na presença de 
dois advogados de Jundiaí. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Srs. Se­
nadores, acredito que a CPI tem condições de ter 
acesso a pasta cinza. E se tiver, talvez a CPI possa 
dar uma resposta à sociedade, às mães que as es­
tão reclamando, de onde estão essas crianças, p~r­
que não é possível permanecerem sem saber do pa­
radeiro dos filhos. Não sei como vamos enfrentar 
esse problema, mas é um desafio que a CPI tem 
pela frente. 

Quero agradecer ao Sr. Jornalista Mário Simas 
Filho, a colaboração que V. Só! está dando à esta 
CPI, mas precisamente à sociedade brasileira. 

Não há, hoje, mais nenhum depoimento a ser 
colhido por esta Comissão, nem temos mais' número 
para a votação de nenhum requerimento. Portanto, 
agradeço a presença dos Exm!1s Srs. Senadores, de 
todo o Plenário, e agradeço a presença da Imprensa 
e das autoridades que nos honraram com as suas 
presenças. 

Declaro encerrada a presente reunião, não 
sem antes dizer que se trata da 191! reunião desta 
Comissão e que, amanhã, realizaremos a 2011 reu­
nião desta Comissão, com o horário previsto para às 
10:00hs, para a oitiva da SriI Miramar da Silveira Ro­
,cha e do Dr. Luiz O. Amaral. Amanhã, vamos come­
çar a averiguar um fato novo, que é o chamado 
"Caso de Brasília". . 

Declaro encerrada a prasente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 21h12min.) 
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ASSUNÇÃO DE DiVIDAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
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I DEVEDOR 
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I b) Outros 
: 11- PAGAMENTOS APOS 31/12188 
: al CElG 
I bl DERGO 
,C) GOVERNO DE GOIAS _______________ . ___ _ 

TOTAL 

CREDITO DO ESTADO (RSI 
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;01.458.285.63 
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320.707.959.73 

6545.820.08 
3096375.61 

531808441.0:; 
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A definição dessa assunção foi estabelecida no âmbno do Programa de Apoio a ~eestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. O 
Estado de Goias utilizara dos crednos. relativos ao Tocantins. para amortizacão de dividas próprias. junto a União. 

AMORTIZAÇÃO DE DivIDAS DO ESTADO DE GOlAS 
(CF. ADCT. ART. 13. §§ 6" E 7") J 

DIVIDAS/CREDITOS SALDO REMANESCENTE PAGAMENTOS APOS TOTAL 
31/12/88 

CRS) 
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I i (lEI 9496/97) 
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i TOTAL I 201.458.285.63 : 330.350.155.42 I 531.808.441.05 

O saldo devedor remanescente de diVidas de investimentos no novo Estado sera utilizado para amortização nos contratos de 
origem. 

Os saldos dos pagamemos efetuados pelo Estado de Goias após 31/12/88. para amortização extraordinaria do estoque de dividas 
em cumonmento a clausula 8" do Contrato de Refinanclamemo 007/98/STNlCOAFI. firmado emre o Govemo Federal e o Estado de GOlas. 
sob o amparo da lei n" 9.496!97. A parcela restante. direcionada para liquidação das prestações mensais dos comratcs estipulados atraves 
da Resolucão 78/998. do Senado Federal. dentro do limite de 14% das prestações do comprometimento da receita licuida real (RlRI. em 
ooservanc;a a Alinea C do nem 3" do Protocolo de Acorco emre o Govemo Federai e o Estaco de Goias de dezembro de·1996. 

O Minlsteno da Fazenda defende a necessidade de dotação orcamentana para a Imolementação da liquidação de flüXo flnancelrG 

Assim. solicita a abenura de crecilto suplememar. 

A:"JE:'\O.-\ E~IE~I).-\ PROJETO DE LEI 03'99 

Cumprir impo~i\·~hll" .. onstltu,ionJ.1 dI.' J.ssun,,;5.I~ d..: di "idas r.:lall\"JS .Jos .:mpr",'.:ndiml.'I1111:>O no t..:rritóri,l do t,slJ.do d .. ·l\,h.'.antins (el:. 
ADCT. Art. I Y' S~ ún

..: 7") 

Soluçôc's ~ provid.:n .... i:Js ,:Ol1lid.L ... 1111 ;.110 nUmlJli\"() tHl f1J m~dit.1;1 propoSI:I: 

Ahl."'ftura d..: I.,..~dltll supl...·m.:nlar ao ()rt.;:Jm~nhl Fis .. :J.1 J:I l :ni:lo ( I . ..:i 9.71<'). d ... 2] d,: f\.·\· .... r":irv dI.' P)I)'). p3.r3. :Jh:nJ .... r dl..':-pl,."s.1S ~tlm :1 

L",sunç3o dI.' dl,·j(.b:- J .... ..:mpr.:.:nJlln":n1ll:- nl' tSt:JJ\1 d..:·\ \h:Jlltln=-. no hmik dI.' RS l<X.I)~::.1 ~~.·r-:-

PropOSl.J lú·tll .. ::1 •. : ,·1:1, .... 1 d.l ~llnisl .... rj\l Li;1 '·;I/l."lId.1 

Vi3.hlill.:J 3 :lJ1It)r1IZ~I\;:"\ .. ' .1 r .. ·rlll~IIl .. ·I:IIIl .. ·II'tl d:ls dn 1\1:1" j· .. ,I.ld" d .. · (;1 11:1. .... !ltl :'1111111,1 1.1,\ Pr.)~r:J1I1:I d .... :\P"I'I:J HI.'I..·qnllllr:t,,·;III .. · a.' 
.. \iu.;'h: 1-"1:...:.11 d ........ L:.i.I\.~\J. 11.1 f,,1 111.1 Ju JI. .. p"'h' 11.1 i .•. :i '..J.";'){ •. d .. · I i J .. ' ..... t..:· 11 Ihll , lI..- !1)(j"7 .... 11.1 f\. .. ·:'>lIlu".iull .. j~ ~-:"7. J,. S .... II:.zJ •. 

FJ.!dI.T~.d 

7. A111.'T.lçtk" prnposl..:Js: ( .1 s~r prl.'~n("hiJIl SOrTlI.:ntl..· 110 pSIl d .. · :.JllI .. íJ ..... :Hl J~ ~1l'1 
:~ 

R. Sinh .. '"Sc do p.1rcl.'cr Jo órg.:itl juridi\'l': 

Pelos par~c("rc~ P(iF~ ~'()F 92t) \)-t. :\Cit.· LS·OOX t)-t c :\Cil· (jO ~7 'J-t apro,·ado p~ltl Pr.:sidi.!nlc d.:.i R.:puhli(":.L c:onclulrJm que:.1 l.:ni:t,. 
cru aUIOrl7. . .J.c.b.. a seu c....,.III .. ~rio. a assumir os r..:fl.'Tldos J ... ;hilns. nos tl.'TTllOS d:l Con~,itui\·5.\1 h.:J .... r:JI (:\DCT. :\n. D Q~ (,c ~ 7")":\ numl:! 
assim permik. n.10 orJ .... nJ \.' m:Jis ~sWIUI ~u .... J a:-;slll1\·:'lo:-; .... t.ilrJ :1 s .. ·u L:rill.'fitl. \'ale dlh'r. :J l."ni5o Jir:1 s .... os Jssu~lI·r:.i ..: 1."01 quI..' m..:didas· \' 
[ar;)" (P.1rcú'r P(jF~ ('()I-' 92')·I)-t,. 

~I~ ______________________ L_O __ C_I_:_O_M_~_:_O_N_P;_R_;_A_M_EN_T_A_R ________________________ ~I[C~"][P~A~~DO~ 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

·ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.561, de 1999(*) 

Quinta-feira 3 14517 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor PAULO ROBERTO RODRIGUES 
RAMALHO. matrícula 3705, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, da . 
FUNÇÃO COMISSIONADA, de CHEFE DE SERVIÇO, Símbolo FC07, do Serviço 
Médico, da Secretaria de Assistência Médica e Social, com efeitos financeiros a 
partir de 21 de maio de 1999, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Brasilia,dS den '!if f2de :999 
~~SILVAMj(-

DIRETOR-GERAL 
n.05260199) 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DFS d~ 26-5-99. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.623, de 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o- disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o 'servidor MARCUS VICTOR DO EspíRITO 
SANTOS, matrícula 3555, da FUNÇÃO COMISSIONADA, .Símbolo FC05, de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de Treinamento Industrial 
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Profissionalizante, da Subsecretaria de Apoio Técnico, e designá-lo para exercer 
a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO 
INDUSTRIAL, do Serviço de Impressão de Publicações Oficiais, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 
quarto turno, com efeitos financeiros a partir de f;! de junho de 1999. 

BraSittd~ ~~ 
'AGACI~SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.624, de 1999 

de 1999. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora EDNA FERREIRA DA SILVA, 
matrícula 3855, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE 
T-ÉGNICQ-INDUSIRIAL, .d.a Serviçp. de Impressão de Publicações Oficiais, da 
Subsecretaria! Industrial, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMIS-SIOfJ~DA, 
Símbolo FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de Treinamento I 

Industrial Profissionalizante, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro turno, com 
efeitos financeiros a partir de 12 de junho de 1999. 

. de 1999. 



J unho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.625, de 1999 

Quinta-feira 3 14519 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nº 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor EDIR ANDRADE REIS, matrícula 
2727, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC03 de AUXILIAR DE 
CONTROLE. DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão Eletrônica, da 
Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 
Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da 
Secretaria Especial de Editoração e' Publicações, responsável pelo segundo 
turno, com efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 1999. 

1,'," 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N ° 1.626, de 1999 

. . _ O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atnb~lç~es r.egulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Ato da 
Comlssao Dlretoranº 15, de 1997, R E S O L V E : 

Art. 1 Q - Designar os gestores do contrato, titular e substituto 
celebrado entre ~ SECR~T ARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
e a empresa abaixo relacionada:' ' 
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MATRIZ FOTOGRA VU RA L TDA - Contrato de prestação de serviços 
dei confecção de. 200 (duzentos) clichês macho e fêmea para relevo seco, por um 
período de 12 p:oze) meses - (Processo n2 620/99-8) - Titular: WESLEY. 
GCj)NÇALVES DE BRITO, matrícula 3499; Substituto: DILSON MANOEL F. 
VIANA, matrícula 3414. 

Art. 22 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasíli~-DF,~de' _': 1999. 

tiH SILVA Mi>i A 
. DIRETOR-GERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.627, de 1999 

i· U ~~ ... : '~J Li C: . >- r: 

~n; 0-6 flÓ/l1 "'4&c.: .......... . 
....... ~ .. 

c;,·~'~~r oa ~':"."1""'c..; 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO· FEDERAL, no uso de suas 
atrib~ições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora n2 15. de 1997, R E S O L V E 

Art. 12 
- Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 

celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
e a e~presa abaixo re:acionada: 

CENTRO DE ATENDIMENTO TOXICOLÓGICO DR. BRASIL L TDA -
Contrato de prestação de serviços de exames médicos complementares -
(processo n2 0142/99-9) - Titular: JÚLIO CESAR DE BRITO EUBANK, matrícula 
2706;' Substituto: IEDA DE SÁ SOUSA, matrícula 2635. 

Art. 22 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF (o~ ~e 1999 

dlEL DA SIL~A -;t; 
DIRETOR-GERAL 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Caslldo Maldaner - PMDB - SC 
VIce-Presidente: CVago) 
(EleItos em 211-2-96) 

Titulares 

I. (Vago) 
2. Francelino Pereira 
3. Waldcck Omelas CI) 

4. (Vago) 

1. Casildo Maldancr 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. (Vago) 
2. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I 

: I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (El- PPR + El-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu ruma ,Col'ftledor) 

(1) Posse como Ministro ele Estado ela PrevidênCIa e AsalltênCIa Social 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos PatroCinio 
3. (Vago) 
4. (Vago) 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 

I. Jefferson Peres 
2. (Vago) 

I. (Vago) 

I . Arlindo Pono 

, ..... nlónio Carlos Valadares 

I. L.auro Campos 

I . Sebaslião Rocha 

), 



3498) 

SECRETARIA - GERAL DA 11ESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUERITO 

Secretanos: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramw: 3511 - 3514 Fax: 3606 

MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 350J) 
CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCIDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
Secretários: WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

. JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Rameus: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Rama!: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Rama! 

CI -CELSO ANTONY P.'\RENTI: (Ramal: 4607) 

CAS - JOSE ROBERTO ASSUMPçAo CRUZ (Ramal: 4608) 

- EUSABETII GIL BARBOSA VIANNA (RAmal: 3515) 

CCJ / - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

/ - V ALDEUCE DE ALMEIDA PEREIRA (Rama! 3972) 

CRE - MARCOS SANTOS P ARENTI: FIl1{O (Ramal: 3496) 

/ 

- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Rama13529) 

CFC - JOSE FRANCISCO B. DE CARVAUIO (Ramal: 3935) 
I . - AIRTON DANTAS DE SOUSA (Rama! 3519) 
I 



, 

o""'> .r •• " 
'. ,. o 

"COMISSÕES PERMANENTES 
(Aits.72 e 77' RISF) 

:.-
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 

, " • c Presidente: FERNANDO BEZERRA 
',,,,:-:-. ',' -,,-.; " '''' ,'.~=-:, Vlee-Presidente:·.BELLO PARGA 
!:;;;. <;~ ,':': ~:. -: '."'~ .. , , .' {27tltulàres e 27 suplentes) 
'r.~,,~.~~-.~.~--~--~~, ~~~~~~~~~--------------------~ 

':-.. ;, -;-~.~ :-. .< .. _0'· ~" __ ~ ~ PMDB 

. ,.,. " TITULARES 

FERNANDO BEZERRA 
JOSEFOQÀÇA . 
JOSE ALENCAR ; 
LUIZ EsTEvÃO ' 
MAGÚITO VILELA 
GILBERTO MESrRlNHO 
RAMEZTEBET 
NEY.· SUASSUNA ':: _·v_ 
'CARLOSBEZERRA • 
- ~.' 

. ,. \ '-
.. - . 

, ., 
. 'TITULARES 

JORGE BORNHAUSEN 
FRANCEUNO PEREIRA 

c .. 

1,_ .. 

ÊDISÓN'LOBÃO ", " I 

BELLO PARGA 

I UF. I, RamaiS I SUPLENTES I UF I Ramais 

RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
RS : ;'1207/1607 2. PEDROSIMON RS 323013232 
MG-"4Ô18/46'21 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
DF 

<' 

406414065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
GO' 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 130114082 
AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
MS 2221/2227 7. WEWNGTON ROBERTO PB 319413195 
PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 313013132 
'MT 2291/2297 9 . JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 ' 

PFL .. .. : 

I UF I RamaiS I .. ,. SUPLENTES I UF I Ramais 

se· 420014206 1. JOSE AGRIPINO RN 
MO 241112417 2. JOSÉ JORGE PE 
MA 2311/2317:: 3 .. ROMEU TUMA SP 
MA 3069/3072 4, ," BERNARDO CABRAL AM 

,. JONAS PINHEIRO (1) r FREITAS NÊTO" _., 
M'! 2271/2272 5, EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
PI 2131/2137;'·6. GERALDO ALTHOFF se 

2381/2387 
324513248 
2051/2057 
2081/2087 
407014072 
2041/2047 
118011183 ~.'. PAULO/SOUTO BA, 3173/3175" 7,' MOZARILDO CAVALCANTI RR 

..... __ . _ ..... _ '_.__ PSOB 
:~~::;;;:====.~=:::;::::::::;;;;;:;:;;;::==;:;:;::;:::;;;;;=1 '~ .' '. TITULARES ." I' UF I RamaiS I • "SUPLENTES I UF I RamaIS 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017' 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
tANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 2., SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
'LÚDIO.COELHO 'I " ' . ,; MS' '238112387 3~' LUIZ PONTES CE 324213243 

CE 2111/2117 
PR 2121/2137 

PAULO HARTUNG ;ES' . 1,12917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA 
· 'PEDRO PIV A". , " . ';:':;':' sp 2351/2355: 5. ··OSMAR DIAS 

--<~r. ~.7-" ;.......;0 .. ;..;..;...-~~::-'-' ~"-:::::--~~"'~---~ ..... -~=~=~~-=,=,=~-----i 

;\.:-;: ~~-::=" =.;;;:;:;B;;l:O:C::O::D:E:;O:;P:::;O:S:':ÇA::O:·::( P:T:, ;:P;:OT:;,:;P;;S;::B::, =PP=S~)::;:::;=;;;;~ 

I ..... 

" 

\ ;-;; TIT0LARES "I'UF'I RamaiS i' SUPLENTES I UF I RamaIS 

'~~~~~~;:~~~~~~~ 2201/2207 EDUARDO SUPUCY • PT ; Si' 321313215 1, . ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
. :LAURO CAMPOS;, PT',DF 
,'JOSE EDUARDO DUTRA ~ PT: SE · . 

ROBERTO SATURNINO -PSB RJ 
· JEFFERSON PERES· POT • AM 
.. " ., . .. , -, ' 

23041/2347 2. ,SEBASnAo ROCHA - PDT 

2381/2397 3. ,ROBERTO FREIRE - PPS 

'422914230· ,4. MARlNASILVA - PT 

. 2011/2017 . 5. HELOISA HELENA - PT 
.. PPB 

AP 
PE 
Ae 
AL 

224112247 
2111/2164 
2111/2117 
311713191 

.. 
.,-
~ 

.. 
" 

.. (: '.TITUlAR '.' I UF I, "Ramais I SUPLENTE I UF I ~ia 

LUIZ OTAVIO PA 305014393 1.ERNANDES AMORIM RO 22S5I2257 
.. -. r .. 
" " . 

(I) ,':I'7'II;U.Il,paIt!rde 3/5/99, nos ICnIIOS ao lU\. 43. I. do Regunerllo InlG1lo e lU\. ~6. 11. da l:onsuallçao Federal. 

RAlftiÕCII: T ~feiru às I O:()() h~ 
S~o:'''Dirccu'VieinlMadwIo Filho' 
Tdáonea da Sccmana: 311·351614605 

Sala n° 19 - Ala SenaGor AlclUlndrc Cosua 
Tdáonc da Sala de: Rcumio: 311·32 SS 
Fax: 311-4344· E-mail:.din:cu@lcnado.gov,br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA . 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT. 2291/2297 1. DJALMA FALCAO AL 226112267 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY ·AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 209112097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 244112447· 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074· 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 313013132 
PEDROSIMON RS 323013232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 31041310. 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA Rt( .120711607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UFI Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO . , MA 2311/2317' 
JUVENCIO DA FONSECA MS 112811228 2. FREITAS NETO PI,., ., :213112137 '. 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM,"208112087 
GERALDO AL THOFF SC 204112047 4. PAULO SOUTO· BA, 31731317. 

" 

MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO . .,;: RN,i:<,~~1r.zm 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. JORGE BORNHAUSEN ! SC 420014201 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 7. VAGO , . 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais ,. 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES· 20221202'· 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 230112307 3. PEDROPIVA SP .235112353 ' .. 
OSMAR DIAS , PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
PAULO HARTUNG ES 1129n020 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 401314011 
ROMEROJUCA RR 211112117 6. ÁLVARO DIAS PR 320813201 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 217112172 1. EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2331 
MARINA SILVA - PT AC 218112187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341112347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP .22~jl2247---3.-ROBERTO FREIRE---PPS -pe' 21.1121. 
HELOiSA HEI:EIQ'- PT AL 3197/3199 4. JOS& EDUARDO DUTRA • PT SE 231'12317 
TlÃo VIANA· PT AC 303813483 5. JEFERSON PERES - PDT AlI 201112011 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I RariIaiI . 

LEOMAR QUINTANILHA TO 201'120n ERNANDES AMORIM RO 22511221T 

. . -(I) Licenças. a partir de 3/5/99, nos ICrTIlOS do an. 43.1, do Rcglmcnlo Interno e an. 56.11, da Constltulçao Federal., 

Reuniões: Quanas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (e) Sala 0° 09 - Ala Senador Alexandre CoIIa, 
Scc:re$io: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Reuniio: 3ll-3359 . , 
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2.1) - COM DE ASS SOCLUS 
,SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 
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